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Encetámos a publicação das lições de administração e 
legislação naval tratando um dos assumptos mais graves 
e importantes que figuram no programma da respectiva 
cadeira. * 

Não constituo elle só por si uma regra applicavel espe- 
cialmente á marinha; é um principio geral adoptado por 
todos os ministérios e para todos os serviços que têm de 
fazer acquisição de material. 

Aproveitamol-o também para objecto de dissertação no 
concurso da 8.* cadeira da escola naval, a que somos 
candidato, pelas rasões da importância e da generalidade 
que acabámos de referir. 

E tão difficil como melindroso a um militar dissertar 
ou sobre a legislação que rege os serviços públicos, ou 
sobre as organisações administrativas, que os dirigem, sem 
atacar, de leve que seja, as praxes disciplinares e outras 
disposições, que convém manter no mais alto respeito. 

Não se devendo porém deixar de satisfazer áquella con- 
dição do concurso, apresentámos por vezes algumas refle- 
xões no decorrer do assumpto que descrevemos. 

Têem ellas por fim única e exclusivamente esclarecer 
e ampliar certos pontos em que as leis e os regulamentos 
nos pareceram menos explícitos. 

Não podendo nem devendo citar os inconvenientes ou 
defeitos das regras decretadas, e a que todos os militares 
têem que se subordinar, limitâmo-nos pois somente a dizer 
o que nós julgámos necessário para a sua boa comprehen- 
são. 
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Mostramos como em muitos casos se carece empregar o 
mais fino critério, já para justificar uma resolução tomada, 
já para illibar uma responsabilidade. 

Alliando assim os bons princípios da disciplina com as 
prescripções da lei dos concursos, julgámos ter satisfeito 
e cumprido o nosso dever. 

Confiámos na benevolência dos que nos lerem, e em es- 
pecial na do illustre corpo docente da escola naval, a quem 
este trabalho é dirigido, que nos relevem as faltas que 
n'elle se contêem. 



JW (gandido {gotiêa. 



CAPITULO I 
Dos contratos e obrigações em geral 

Noções geraes 
I-Preliminares 

1.° As palavras contrato, convenção e pacto têem acce- 
pçoes differentes, no direito romano, e convém accentual-as 
e distinguil-as. 

Contrato é um termo de jurisprudência civil ; o código 
civil portuguez, no seu artigo 641.°, defini-o assim: é o ac- 
cordo, por que duas ou roais pessoas transferem entre si al- 
gum direito, ou se sujeitam a alguma obrigação.. 

Resultam, pois, d'elle direitos, obrigações e acções ci- 
vis. 

Convenção dá-se entre duas ou mais pessoas que concor- 
dam entre si em alguma cousa, se ajustam e se obrigam 
a cumpril-a. 

Pacto é também uma convenção, mas que provem de 
obrigação legal e produz direitos recíprocos. 

Quando as convenções ou pactos são concluídos entre dois 
estados com as condições legaes e moralmente validas to- 
mam o nome de tratados públicos. 

No nosso direito não se faz distincção entre contrato, 
convenção e pacto. 

2.° O contrato dlvide-se em: unilateral ou gratuito, 
bilateral ou oneroso. 

Contrato unilateral é aquelle que só aproveita a um dos 
pactuantes, que pôde ser obrigado pelo outro a cumprir a 
cousa ajustada. A doação é um exemplo d'este contrato. 

Contrato bilateral é aquelle que mutuamente aproveita 
aos pactuantes. A compra, venda, locação, emphyteuse, 
etc, são exemplos d'estes contratos. 



Estas duas espécies de contratos denominam-se também 
principaes ou independentes. 

Contratos accessorios ou secundários são os que não po- 
dem subsistir sem que se dê um facto posterior a outro que 
obriga um dos pactuantes . 

Em rigor, tanto {ófc coniyatos jetailateraes como bilateraes 
se podem reduzir : os pf imeitõs " & doação, os segundos á 
permutação, ooujtçdp : jcíasWôja-sô dèvidir o contrato bilate- 
ral em : .......... 

Commutativos, quando as obrigações dos pactuantes estão 
claras e perfeitamente definidas; 

Aleatórios, quando o effeito d'elles é um ganho ou uma 
perda, dependente de um acontecimento incerto. 

II-Condições de validade dos contratos 

3. a É grande a importância dos contratos, e sem elles 
não seria possível adquirir as cousas necessárias á vida 
com excepção das originarias. 

Em todo o contrato ha a considerar : 

As cousas essenciaes, que são aquellas que o definem e 
sem as quaes elles seriam nullos ou differentes do que de- 
viam ser. 

As cousas naturaes, que lhes são inherentes, e que sem- 
pre se subentendem, quando não estejam expressamente 
declaradas. 

As cousas accidentaes, que não dependem nem das es- 
senciaes nem das naturaes, e que podem ser inseridas ou 
omittidas pelos pactuantes. 

4.° Para que os contratos sejam validos, devem dar- se 
n^lles as seguintes condições (Cod. civ., artigo 643.°) : 

1.° Capacidade dos contrahentes ; 

2.° Mutuo consenso; 

3.° Objecto possível. 

Os dois primeiro affectam a pessoa, o terceiro a cousa. 

l.° Da capacidade dos contrahentes 

5.° É condição essencial para contratar que os pactuan- 
tes sejam pessoas hábeis, isto é, não estejam sujeitas ás 
excepções da lei. (Idem, artigo 644.° Novo cod. comm., 
liv. i, tit. li*) 

A falta de capacidade para contratar pode dar- se, ou 
pela falta de faculdades intellectuaes dos pactuantes, ou 
por considerações de ordem publica e por conveniência. social. 



Estão na primeira categoria: 

1.° Os considerados interdictos do exercício de seus di- 
reitos como os mentecaptos e todos aquelles que, pelo es- 
tado anormal de suas faculdades mentaes se mostrarem 
incapazes de governar suas pessoas ou bens. (Cod. civ., 
artigo 314.°) 

2.° Os incapazes accidentalmente, nos termos do arti- 
go 353.° do código civil. 

Na segunda categoria comprehendem-se : 

1.° As mulheres casadas que não podem contrahir obri- 
gações sem auctorisação dos maridos, com excepção dos 
casos que a lei especialmente permitte (Cod. civ., arti- 
go 1:193.°) 

2.° As pessoas maiores ou emancipadas, que pela sua 
habitual prodigalidade, forem declaradas interdictas da ad- 
ministração dos seus bens. (Cod*. civ., artigos 340.° e 344.°). 

3.° As pessoas de menor idade, sem que a sua incapaci- 
dade esteja supprida ou pelo poder paternal ou pela tu- 
tela. (Cod. civ., artigos 9S.° e 99.°) 

4.° Aos interdictos de direitos civis por sentença profe- 
rida em processo ordinário criminal. (Cod. civ., artigo 356.°) 

2.° Do mutuo consenso 

6.° Entende* se por consenso a acceitação mutua dos pa- 
ctuantes sobre a cousa de que versa o contrato. 

Sendo os pactuantes os únicos juizes dos seus interesses 
e necessidades, é evidente que nenhum d'elles pôde ser 
violentado a ceder a outrem o que é seu, ou a acceitar 
para si o que é de outrem, senão como e quando vir que 
lhe convém. 

Deve, portanto, ser livre e voluntário e claramente ma- 
nifestado. (Cod. civ., artigo 647.°) 

Esta manifestação pôde ser feita de palavra, por escri- 
pto, ou por factos de que necessariamente se deduza o 
consentimento. 

Quando a lei não exija outras formalidades, considera-se 
perfeito, o contrato logo que a proposta for acceite. 

7.° É principio geral admittido em direito que não 
existe consentimento sem liberdade, e portanto o consen- 
timento prestado por coacção produz a nullidade do con- 
trato. 

A coacção consiste no emprego da violência ou do medo. 
A violência é o emprego da força physica, ou de quaes- 
quer meios que produzam damnos ou fortes receios d'elles, 
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relativamente á pessoa, honra ou fazenda do contrahente ou 
de terceiros; medo é a ameaça de um mal futuro. 

O consentimento prestado por erro produz igualmente 
a nullidade do contrato. 

Erro é o engano que leva a tomar uma cousa por ou- 
tra. Quando ha o propósito firme de enganar temos o dolo. 

Tanto um como outro podem ser accidentaes, quando 
não recaindo na essência do objecto, só affectam o modo 
de contratar; essenciaes, quando atacam a substancia do 
objecto do contrato. 

O erro do consentimento pôde recair: (Cod. civil, art. 657.°) 

l.° Sobre a causa do contrato; 

2.° Sobre o objecto, ou as qualidades do objecto do 
contrato ; 

3.° Sobre a pessoa com quem se contrata. 

Quando o erro acerca da causa do contrato for essencial 
produz nullidade, salvo nos casos em que a lei ordenar o 
contrario. 

Quando o erro' for accidental só produzirá nullidade se 
o contrahente enganado declarar expressamente que só em 
rasão d'essa causa contratara, e esta declaração for ex- 
pressamente acceita pelo outro pactuante. 

O erro sobre o objecto do contrato ou sobre as qualida- 
des do mesmo objecto, só produz nullidade quando o en- 
ganado declarar ou se provar, pelas circumstancias do 
mesmo contrato, igualmente conhecidas do outro pactuante, 
que só por esta rasão e não por outra contratara. 

O erro relativo á pessoa com quem se contrata, só pro- 
duz nullidade nas circumstancias de erro sobre o objecto 
do contrato; mas se o erro disser respeito a pessoa que 
não figure no contrato, só produz nullidade nos mesmos 
casos do erro accidental acerca da causa do contrato. 

O dolo ou má fé de um dos pactuantes ou de terceiro, 
que tenha interesse directo no contrato, produz sempre 
nullidade. 

3.° Do objecto dos contratos 

8.° Para que o contrato seja possível, é necessário que 
o objecto sobre que elle versou, seja physica e legalmente 
possível. 

Em primeiro logar, é evidente que ninguém pôde con- 
tratar sobre as cousas que naturalmente não existem ; em 
segundo logar, as obrigações jurídicas não podem estar em 
contradicção com os deveres moraes e d'ahi resulta a lega» 
Jidade das cousas. 



Quanto á possibilidade ou não : 

Considera-se como absolutamente impossível, o objecto 
que o é absolutamente, em relação ao que se contrata, mas 
não em relação á pessoa que se obriga. 

Quanto á legalidade: 

Não podem ser objecto de contrato : 

1.° As cousas que a lei considera fora do commercio ; 

2.° As cousas ou actos que não se podem reduzir a 
um valor exigível; 

3.° As cousas cuja espécie não é, ou não pôde ser de- 
terminada ; 

4.° Os actos contrários á moral publica, ou ás obriga- 
ções impostas por lei. (Cod. civ., cap. iv, liv. II, tit. i.) 

Conde se conclue: quando o contrato versa sobre, ou 
tem por objecto a entrega de uma cousa, esta ha-de ser 
commerciavel, quer exista ou não, pois basta que possa 
existir para constituir matéria de obrigação; quer seja 
cousa certa ou incerta e dependente da sorte, comtanto 
que seja cousa determinada. Deve alem d'isso o objecto ser 
legal, porque se considera como não existente tudo o que 
se oppõe á lei. 

III -Das condições e clausulas dos contratos 

Condição é o acontecimento futuro e incerto, ou, como 
tal considerado, de que se faz depender uma cousa. 

As condições são clausulas accessorias ou concomitantes 
de um contrato que, estipuladas e não sendo impossíveis 
physica e legalmente, constituem parte integrante do mes- 
mo contrato, regulando, ampliando ou restringindo o exer- 
cício dos direitos e obrigações d'elle resultantes. 

Não se reputa condição o que é deixado ao livre arbí- 
trio da parte para ella o cumprir, se bem quizer. 

As condições para os effeitos jurídicos dividem-se: 

Em naturaeSj as que são inherentes ao acto pela própria 
natureza da cousa, como o não haver erro, possibilidade de 
prestação, etc. 

Em arbitrarias, as que os contrahentes podem a seu ar- 
bítrio juntar aos contratos. 

A principal divisão das condições é emquanto ao objecto, 
emquanto á forma e emquanto ao effeito. 

Quanto ao objecto: 

E possível a condição, cuja realisação não repugna nem 
ás leis uaturaes, nem ao direito humano. 
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A condição possível subdivide-se : 

Em potestativa, a que a soa realiaaçio depende unica- 
mente da vontade do contrahente, cujo direito está a ella 
subordinado. 

Em causal, a que depende também do acaso. 

A condição é impossível, physicamente se excede as for- 
ças do que prometteu; legalmente, se se oppõe as leis e 
bons costumes. 

Quanto & forma são: 

Affirmativas, cuja existência depende da realisaçZo de um 
facto. 

Negativas, que pelo contrario dependem da não realisa- 
ção do facto. 

Quanto ao effeito são: 

Suspensivas as condições, quando da sua realisação de- 
pende o effeito do acto jurídico, e portanto a acquisição do 
direito de um, e da obrigação do outro. 

Besolutiva a condição, cuja realisação extingue o direito 
adquirido, ou a obrigação contrahida. 

De todas estas condições as que merecem mais attenção 
dos praxistas, e que mais importância têem no foro e nas 
leis, são principalmente as suspensivas e resolutivas, e até 
certo ponto as possíveis. Todas as outras classificações são 
mais escolásticas do que verdadeiras divisões com effeitos 
jurídicos á . 

Entre as clausulas exaradas nos contratos pôde figurar 
a clausula penal, isto é, certa prestação em pena pelo não 
cumprimento do contrato. Esta clausula tem por fim ga- 
rantir a execução do contrato, e no caso de não cumpri- 
mento do contrato serve para indemnisar o outro contra- 
hente do damno causado. 

A clausula penal constituo só por si uma condição intei- 
ramente distincta do pacto principal. 

Assim é nulla se o contrato o for, mas a sua nullidade 
não produz a nullidade do contrato. (Cod. civ., artigo 673.°) 

Considerando a clausula penal como um contrato acces- 
sorio, a sua importância fica dependente da convenção das 
partes, com excepção do que diz respeito ao pagamento 
de foros, em que o senhorio directo não tem outro direito 
ainda que o estipule, senão o de haver os foros em divida 
e os juros desde a mora. (Idem, artigos 674.° e 1:671.°) 

A convenção das partes sobre a importância da clausula 

1 J. Dias Ferreira, Código civil porluguez annotado, vol. n, pag. 
J76. 
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penal é modificada pelo artigo 823.° do código civil, que 
determina que a fiança não pôde exceder a divida princi- 
pal, nem ser contrabida sob condições mais onerosas. 

Constituo pois este artigo uma excepção ao principio ge- 
ral do artigo 674.° 

Quando a obrigação foi só cumprida em parte, pôde a 
clausula penal ser modificada na parte proporcional. '(Idem, 
artigo 6.75.°) 

É um principio de equidade, visto que seria injusta a 
applicação inteira da pena quando parte da obrigação esti- 
vesse satisfeita. 

A reducção da pena, conforme se conclue do artigo, é 
facultativa e nunca obrigatória. 

O artigo 676.° do código explica os casos em que se pôde 
exigir a pena pela não execução do contrato, e figura duas 
hypotheses : 

l. a A de ter cumprido um dos pactuantes, e o outro 
não. 

2.* A de nenhum d'elles ter cumprido, mas de se pres- 
tar um a cumpril-a. 

Ha pois a distinguir se o pactuante já cumpriu, ou está 
apenas prompto a cumprir. No primeiro caso pôde exigir 
ao mesmo tempo duas cousas : a pena convencional estipu- 
lada, e o que pela sua parte prestou, ou a correspondente 
indemnisação. N'este caso o pactuante que cumpriu soffreu 
dois prejuízos: 1.°, o de ser privado do que já prestou; 
2.°, o não ter satisfeito ao contrato o outro pactuante. 

A pena convencional é n'esta hypothese a indemnisação 
simplesmente do damno soffrido, por não se ter satisfeito 
ao contrato; e a restituição do que o pactuante já pagou, 
ou o seu equivalente, é a indemnisação do damno que elle 
soffreu com a privação do que havia dado. 

Na segunda hypothese, isto é, quando nenhum dos pa- 
ctuantes tem cumprido, e de estar só um disposto a cum- 
prir, este só uma das duas cousas pôde pedir, ou só a pena 
convencional estipulada, ou só a execução do contrato ou 
a competente indemnisação. 

O direito de exigir a pena convencional nasce da sim- 
ples mora na execução do contrato. (Idem, artigo 676.% 
§2.°) 

Para que um pactuante constitua o outro em mora, é 
indispensável que elle pela sua parte cumpra as respecti- 
vas obrigações, que pôde cumprir, pagando ou deposi- 
tando. 

Mas também qualquer dos contrahentes pôde ter-se por 
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desobrigado desde que o outro falta ao estipulado. (Idem 
artigo 709.°) 

Nos contratos bilateraes vae sempre implícita a condi- 
ção resolutoria para o caso de um dos pactuantes faltar 
ao cumprimento do contrato. 

Fica ao lesado a opção entre resilir o contrato ou exi- 
gir que o remisso seja obrigado a cumpril-o, ou a indemni- 
sal-o de perdas e damnos 1 . 

A pena não pôde tornar-se effectiva se o que contrahiu a 
obrigação foi impedido de a cumprir por facto do credor, 
por caso fortuito ou por força maior. (Cod. civ., artigo 
677.°) 

As ultimas três causas, como adiante veremos, exone- 
ram também o contrahente das responsabilidades, quando 
tenham concorrido para a falta de cumprimento do contrato. 

Se o contrato ficou dependente de alguma condição de 
facto ou de tempo, verificada a condição considera-se o 
contrato perfeito desde a sua celebração; mas logo que 
haja certeza de que a condição se não pôde verificar, ha- 
ver-se-ha por não verificada. (Idem, artigo 678.°) 

contrato está perfeito e consummado logo que haja 
promessa e acceitação, portanto a condição de facto ou de 
tempo não é necessária para o completar, mas somente 
para o executar. 

A execução é que fica demorada á espera da realisação 
da condição suspensiva, a qual, havendo certeza de que 
se não verifica, haver-se-ha por não verificada. 

Julgar-se-ha preenchida a condição que não se verificar 
por facto d'aquelle que se obrigou condicionalmente, salvo 
se'este obrar nos limites do seu direito. (Idem, artigo 679.°) 

Dois contrahentes obrigam-se a uma certa cousa, mas 
um d'elles emprega meios para que o outro não possa 
cumprir o estipulado, a obrigação d'aquelle subsiste pela 
regra: que ninguém deve tirar partido do seu dolo. 

Porém, se o contrahente impediu a realisação da condi- 
dição, obrando nos limites do seu direito, a condição não 
se julga, completa. 

Se o contrato for feito com a condição de que, desfie 
certo facto ou acontecimento, se haverá por desfeito, veri- 
ficada a condição, será cada um dos contrahentes restituído 
aos seus direitos que tinha no momento do contrato, se ou- 
tra cousa não tiver sido estipulada. (Idem, artigo 680.°) 

1 J. Dias Ferreira. Código civil portuguez annotado, vol. n, 
pag. 181. 
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Na condição resolutori^ fica desde logo o contrato em 
execução com todas as suas consequências, como se a 
obrigação fosse pura. 

Verificada porém a condição, o contrato desfaz-se, e as 
cousas voltam ao estado em que se achavam, antes de se 
celebrar o contrato, e como se o contrato nunca houvera 
existido. 

Se a resolução do contrato depender de terceiro e elle 
for induzido dolosamente a resolvel-o, julgar- se- b a não re- 
solvido. (Idem, artigo 681.°) 

Não devendo o dolo aproveitar a ninguém, logo que seja 
empregado dá-se por não resolvido o contrato. 

Os pactuantes, cujos contratos dependem de alguma 
condição, podem, ainda antes de esta se verificar, exercer 
os actos lícitos necessários á conservação do seu direito. 
(Idem, artigo 682.°) Estes actos lícitos têem por fim im- 
pedir que se alterem as cousas que dão logar á condi- 
ção de que depende o contrato, as quaes, não ver ificadas, 
deixaria aquelle de existir. 

A nullidade da condição, por impossibilidade physica ou 
legal, produz a nullidade da obrigação que d'essa condi- 
ção dependia. (Idem, artigo 683.°) 

Já tratámos da impossibilidade physica e legal quando 
nos referimos ao objecto de contratos. 

IV-Do effeito e cumprimento dos contratos 

9.° Deixámos no § II expostas as condições de validade dos 
contratos; temos agora que estudar successivamente o as- 
sumpto sobre outros pontos de vista; naturalmente appa- 
reçem em primeiro logar: 

Os seus e ff eitos e cumprimento. 

10.° Os contratos celebrados com os requisitos que enu- 
merámos, capacidade e consentimento dos pactuantes, e 
objecto possível ou possibilidade de prestação considerada 
physica e moralmente, sem coação, erro, nem dolo, não 
podem ser alterados ou revogados, senão pelo mutuo con- 
sentimento dos pactuantes, quando a lei não fixar exce- 
pções. 

11.° A transmissão dos direitos e das obrigações, que os 
contratos importam, pôde ir alem das pessoas que dire- 
ctamente interferiram n'elle, salvo quando pela sua natu- 
reza ou pelos seus effeitos ou por disposição de lei não 
podem ser transmittidos entre vivos ou por morte. 

12.° As declarações expressas nos contratos, têem exa- 
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ctamente o mesmo valor como as consequências usuaes e 
legaes que d'aquellas se possam deduzir. • 

O contrahente que falta ao cumprimento do contrato, 
torna-se responsável pelos prejuízos causados ao outro. 

Exceptuam-se, porém, os casos seguintes : 

1.° Quando um dos contrahentes deixou de cumprir o 
facto ajustado por causa do outro; 

2.° Quando sobrevenham causas de força maior; 

3.° Quando, para a falta commettida, tenham concor- 
rido casos fortuitos para os quaes esse contrahente em 
nada tenha contribuído. 

A analysè d'estas excepções è tão simples, e ellas mes- 
mas de per si constituem circumstancias de fácil existên- 
cia, que a maior parte das vezes deixam de ser inseridas 
nos contratos. 

A primeira está evidentemente classificada no dolo; 
logo que um dos pactuantes contrata, e depois é causa para 
que o outro não cumpra o ajustado, está manifestado o pro- 
pósito de enganar o outro contrahente. 

As causas de força maior, que pela sua natureza são 
devidas a factos impossíveis de antever, não podem evi- 
dentemente accentuar a falta de um dos contrahentes. 

Os casos fortuitos, para as quaes em cousa alguma te- 
nha contribuído um dos contrahentes, não podem, quando 
commettam falta, tornal-os responsáveis; são comparáveis 
ás anteriores, porque se aquellas são de ordem natural, 
estas podem ser de ordem moral, politica, etc. 

14.° Quando, porém, se não derem as circumstancias 
antecedentes, as responsabilidades pelos prejuízos que 
causa um pactuante ao outro, pela falta de cumprimento 
de contrato, são liquidadas pela indemnisação a elle pres- 
tada pelo que faltou aos compromissos. 

Denomina-se simplesmente indemnisação, quando se li- 
mita a restituição da cousa ou valor precipuamente devi- 
do; indemnisação dê perdas e damnos, quando alem da 
restituição anterior se incluem os lucros que o outro pa- 
ctuante poderia, só e necessariamente tirar se se tivesse 
cumprido o contrato. 

15.° Os contratos dizem-se cumpridos quando houve a 
satisfação mutua das obrigações, ou quando se estabelece 
outro contrato pelo qual fiquem desobrigados os pactuan- 
tes das condições do primeiro contrato. 

Estes contratos têem o nome de liberatórios, e são: 

De remissão, quando um dos pactuantes renuncia no 
outro o seu direito gratuitamente; 
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De mutuo dissenso, quando ha a renuncia gratuita entre 
09 dois pactuantes aos direitos e obrigações reciprocas ; 

De compensação quando um dos pactuantes se desobri- 
gar dos seus compromissos, com os que o outro pactuante 
tenha para com elle ; 

De novação, quando um dos pactuantes substitue uma 
nova obrigação em logar da antiga, que fica extincta, ou 
quando um dos pactuantes é substituído por outro indivi- 
duo, ficando aquelle exonerado. 

Todos os outros contratos são obrigatórios, porque im- 
põem obrigações. 

V-Da interpretação dos contratos 

16.° As obrigações dos pactuantes, exaradas nos con- 
tratos, devem cumprir-se nos termos e na extensão com que 
foram outorgadas ; mas quando se levantem duvidas sobre 
as intenções, ou haja ambiguidade na redacção das clausu- 
las, é necessário fazer interpretações, sujeitas a regras 
prescriptas no código civil. 

17.° Sobre vários pontos se regula a interpretação, e se 
as8i'gna a nullidqde dos contratos : 

São nullos os contratos quando dos seus termos, na- 
tureza e circunstancias, ou do uso, costume ou lei, se não 
pôde concluir qual fosse a intenção ou vontade dos con- 
tratantes sobre o seu objecto principal. (Cod. civ., arti- 
go 684.°). 

18.° O ponto principal a. observar n'um contrato é a in- 
tenção das partes; se esta for claramente definida não é 
difficil a interpretação, mas logo que das expressões e 
accessorios resultem duvidas observam-se as regras esta- 
belecidas no artigo 685.° do código civil conforme o con- 
trato seja gratuito ou seja oneroso. 

No primeiro caso resolve-se a duvida pela menor trans- 
missão de direitos e interesses. 

No segundo pela maior reciprocidade de interesses. 

19.° O código declara nullo o contrato em que não pôde 
reconhecer-se a intenção das partes, só quando essa inin- 
telligencia recáe sobre o essencial do contrato, porque se 
versa sobre um incidente, o contrato vale, reputando-se 
não escripta, para todos os effeitos, a clausula inintelligi- 
vel. 

Já no antigo código commercial, artigo 259.°, se consi- 
gnara igual doutrina, determinando se que, emittidas na re- 
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dacção do contrato clausulas necessárias á sua execução, e 
não se accordando as partes na explicação da sua vontade, 
se presumisse haverem- se sujeitado ao qué é de uso e pra- 
tica em^taes casos no logar da execução do contrato. 

Também se julga applicavel ao direito civil por analo- 
gia, vista a disposição do artigo 16.° do código civil, a 
doutrina do artigo 256.° do código commercial, que man- 
da entender as palavras dos contratos segundo o estylo e 
uso recebido, e no mesmo modo e sentido por que costumam 
explicar-se em convenções d'aquelle género, posto que de 
outra sorte entendidas podessem significar outra cousa. 

E igualmente applicavel, e pela mesma rasão, ás maté- 
rias de direito civil, a disposição do artigo 257.° do refe- 
rido código, que manda que prevaleça sempre na intelli- 
gencia das convenções a boa fé, a simples e justa intre- 
pretação dos contratos ao rigoroso e estricto significado 
das palavras, e que se não admittam intelligencias eavillo- 
sas e contrarias ao verdadeiro espirito do contrato. 

Também são applicaveis aos assumptos civis as regras 
de interpretação que o código commercial manda observar 
no artigo 258.°, com relação aos contratos mercantis, que 
são as seguintes: 

l. a Explicar as clausulas duvidosas j>elas claramente 



2. a Attender aos factos dos contrahentes posteriores ao 
contrato, que tenham relação com a questão; 

3. a Seguir o uso commum e a pratica geralmente obser- 
vada nos casos da mesma natureza, e especialmente o cos- 
tume do logar; 

4. a Ter em conta o juizo de pessoas praticas no objecto 
relativo á duvida 4 . 



VI-Da rescisão dos contratos 

20.° Entende-se por rescisão o acto pelo qual, em virtude 
de sentença, se dissolvem as obrigações contratadas em 
consequência dos vicios ou das faltas commettidas pelos 
outorgantes. 

Ha differença para os effeitos jurídicos entre nullidade e 
rescisão. O acto é nvllo quando está affectado de vicio ra- 
dical, que o não deixa produzir effeito algum. O acto é 

1 José Dias Ferreira, Código civil portuguez annotado, vol. n, 
pag. 187; ed.de 1872. 
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rescindivel, quando valioso na apparencia, e na realidade 
se as partes não reclamam, está todavia afiectado de vicio, 
que o faz annullar, a requerimento das partes, como é o 
erro, a violência, a menoridade, etc. 4 

Os casos em que devem rescindir-se as obrigações são: 

1 .° Quando se der a incapacidade entre os contrahentes 
nos casos previstos no código civil (Cod. civ., artigo 687.°); 

2.° Achar-se a cousa que faz objecto do contrato fora 
do commercio; 

3.° Quando houver erro ou coacção; 

4.° Quando o contrato tiver por causa ou fim algum fa- 
cto criminoso ou reprovado. 

O contrato nullo por incapacidade, erro ou coacção, pôde 
ser ratificado, tendo cessado o vicio ou o motivo da nulli- 
dade, e não occorrendo outro que invalide a mesma rati- 
ficação. (Cod. civ., artigo 696.°) 

O contrato declarado nullo suppoe-se não ter existido, e 
não pôde, em these, produzir effeito algum. Devem repor- 
se as cousas no seu estado antigo. Portanto deve cada uma 
das partes restituir o que recebeu, ou o seu valor, se já 
alienou a cousa, ou se ella se perdeu, de modo que fique 
tudo, quanto possivel, no estado anterior ao contrato 2 . 



1 José Dias Ferreira, Código civil portuguez annotado, pag. 207 . 
* Idem, pag> 212. 



CAPITULO II 

Da fixação e classificação das despezas, formulas regulamentares 

que obrigam o estado 

ao pagamento das despezas publicas 

A lei annual das despegas abre os créditos necessários 
para o pagamento dos encargos dos serviços públicos, pro- 
vendo a esses pagamentos pelos meios computados no or- 
çamento da receita. 

Por um principio puramente administrativo, e com o fim 
de regular o ordenamento das despezas, costumasse classi- 
ficar estas em : • 

Despezas ordinárias e extraordinárias. 

As primeiras constituem um encargo permanente para o 
estado ; as segundas têem um caracter provisório e deixam 
de satisfazer-se desde que terminou a causa que lhes deu 
origem. 

Tanto umas como outras subdividem se em: 

Despezas certas; 

Despezas variáveis. 

Figuram na primeira categoria as despezas que pela sua 
natureza não estão sujeitas a variação, como os vencimen- 
tos do pessoal empregado no serviço fixado nas respecti- 
vas tarifas e o numero nos quadros; os juros da divida 
consolidada, os encargos das operações amortisaveis, os 
títulos de renda vitalícia, as pensões, etc. 

Todos estes encargos vem descriptos no orçamento. 

São despezas variáveis as que resultam da acquisição 
do material, do pagamento de vencimento ao pessoal não 
effectivo, como as ferias, as gratificações extraordinárias 
não especificadas nas leis, de vencimentos legaes mas abo- 
nados eventualmente, como comedorias, ajudas de custo, 
etc, dos juros da divida fluctuante ou das sommas levan- 
tadas pelo governo para representar receita ou para supprir 
a sua deficiência, e finalmente de quaesquer despezas im- 
previstas eventuaes e extraordinárias. 

Nos quadros seguintes se vê a classificação das despe- 
zas no ministério da marinha. 
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Classificação da despeza ordinária do ministério dos negócios da marinha 



23 



Despesas certas 



SECRETARIA DISTADO 
E REPARTIÇÕES AUXILIARES 

Ordenado do ministro e secreta- 
rio d' estado 



Secretaria d'estado 

Direcção geral de marinha. . . . 
Direcção geral do ultramar. . . . 
Empregados menores das direc- 
ções 



Bg 



1.° 



2.° 



4 



Repartições auxiliares 

Junta consultiva do ultramar . . 
Junta consultiva de marinha. . . 

Junta consultiva de saúde na- 
val 

Commissâo de aperfeiçoamento 
de artilheria naval 

Consultores 

Commando geral da armada. - . 



Addidos ao commando geral. 

Secção de fazenda 

Pagadoria 



Leis que as auctorisam 



3.o 



lAddidos á pagadoria.. 



Decreto com força de lei de 19 de 
setembro de 1878. 



Decreto com força de lei de 23 de 
setembro de 1868. 

Decretos com força de lei de 29 de 
dezembro de 1868 e 28 de outu- 
bro de 1869. 

Decreto com força de lei de 29 de 
dezembro de 1868 e carta de lei 
de 29 de maio de 1883. 

Decreto com força de lei de 29 de 

dezembro de 1868. 
Decreto com força de lei de 19 de 

setembro de 1878. 
Decreto com força de lei de 28 de 

outubro de 1869 e cartas de lei 

de 29 de maio de 1883 e 22 de 

agosto de 1887. 
Decreto de 9 de abril de 1885. 
Lei de 25 de junho de 1881. 
Decreto com força de lei de 19 de 

setembro de 1878 e carta de lei 

de 23 de maio de 1884. 
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e ultramar (direcção geral de marinha) para o exercido de 1888-1889 



23 



Deapeaaa variáveis 



u 3 



i. 



3.° 



2.o < 



/Remuneração de serviços extra- \ 
ordinários pelo ajustamento 
das contas de caixas e contas 
de material dos diversos en- 
carregados de fazenda de bor- 
do dos navios do estado, ar- 
senal, cordoaria, depósitos das 
divisões navaes e liquidação 
do extincto monte pio de ma- ] 
rinha. > / 

Despeza do expediente das re- 
partições de contabilidade, sec- 
ção de fazenda e pagadoria . . 



ARMADA 
Officiaes embarcados 



Comedorias : 

Officiaes da marinha militar.. 

Capellães 

Officúies de saúde \ 4.° 

Officiaes de fazenda 

Engenheiros machinistas 

Aspirantes de marinha 

Para satisfazer aos prémios aos 
médicos habilitados para pre- 
encherem as vacaturas de me \ 4.° 
dicos navaes de segunda cias 
se 



Material de corpo 
de marinheiros 

Armamento, equipamento e en- 
tretenimento de instrumentos 



músicos 

Fardamentos 

Macas e co'choes 

Macas, saccos e fatos para os 

aluirmos marinheiros 

Prémios ás praças da escola de 

artilheria 

Illuminaçào do quartel 

Despeza do expediente 



6.» 



Leis que as auetorisam 



Deereto de 26 de junho de 1879. 



Lei de 25 de junho de 1881. 



Decretos com força de lei de 30 de 
dezembro de 1868, 9 de dezem- 
bro de 1869, cartas de lei de 23 
de julho de 1885 e de 14 de ju- 
nho de 1888. 



Carta de lei de 23 de julho de 1885. 



Regulamento da escola de artilhe- 
ria de 26 de agosto de 1875 e 
decreto de 29 de maio de 1884. 
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S 
25 

I* 



Despezas certas 



ARMADA 

| Officiaes embarcados 

Officiaes da marinha militar 
Quadro activo • 



2§> 

8* 

*3 



Addidos 

Supranumerários . 



Capellães da armada : 
Quadro 



Engenheiros constructores na- 
vaes: 

Quadro 

Addidos 



Leis que as auctorisam 



Decreto de 19^de maio de 1884 e 
carta de lei de 22 agosto de 
1887. 

Decreto com força de lei de 30 de 
dezembro de 1868, carta de lei 
de 20 de abril de 1876 e 3 d-e 
maio de 1878. 



^Decreto com força de lei de 30 de 
dezembro de 1868. 



2.° { Officiaes de saúde naval : , 4.° 



Quadro 

Addidos 

Supranumerários . 



Pharmaceuticos navaes : 
Quadro 



Officiaes de fazenda da arma- 
da: 

Quadro 

Addidos 

Supranumerários 



Engenheiros machinistas na- 
vaes : 



Quadro . 
Addidos. 



(Carta de lei de 23 de julho de 
1885. 



Carta de lei de 29 de maio de 1883. 



Carta de lei de 16 de junho de 
1880. 



Decreto de 30 de dezembro de 1868. 
Carta de lei de 20 de abril de 187t>. 



s3 
fjf 

55 g 



Despesas variáveis 



Praças avulsas 

Rações 
Armamento naval 

Escola de alumnos marinhei- 
ros 



Divisão de veteranos . 
Arsenal da marinha. . . 






7.° 



8.» 



IM» que as auctorisam 



Hospital de marinha e compa 
nhia de saúde naval 

Abono extraordinário de vinho 
ás praças das machinas 

Abono de gratificações de aguar 
dente , 



Aguada para os navios 

Material para as machinas 
Combustível, azeite e sebo 



9.o 



Decreto de 26 de fevereiro de 1880. 



Decreto com força de lei de 30 de 
dezembro de 1868. 

Carta de lei de 27 de julho de 

1882. 
Decreto de 29 de maio de 1884. 
Regulamento de 18 de março de 
/ 1870. 

Carta de lei de 29 de maio de 1883. 

Decreto de 30 de dezembro de 1868. 

Decreto de 10 de julho de 1879 
\ (tabeliã das rações). 



Tabeliã dos sobresalentes. 



Sobresalentes,material de guer- 
ra, reparações fora do porto 
de Lisboa e outras despezas. 

Sobresalentes \ \ 

Construcções e reparações que 

não forem feitas no arsenal de 

marinha 

Material de guerra 
Luzes e limpeza. 



Passagens no canal de Suez. . . . \ 
Pilotagens e outros serviços de 

portos. . . : 

Boticas a bordo '. , 

Expediente de bordo 

Tratamento de praças nos hoa 

pitaes ..!...., 



10.° 



Porto artificial 
de Ponta Delgada 

^Para gratificações extraordiná- 
rias aos pilotos do quadro e 
para vencimentos aos pilotos 
auxiliares 



12.° 



Artigo 310.° do regulamento para 
o serviço de fazenda a bordo. 



Decreto de 26 de setembro de 1882. 
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82 



Despezas certas 



Officiaes de serviço de suas ma- 1 
gestades 



Officiaes embarcados — soldos 
e gratificações : 

Officiaes da marinha militar. 

Capellâes 

Officiaes de saúde 

Officiaes de fazenda 

Engenheiros machinistas 



h 



2.° I soes : 

Soldos e gratificações. 



Officiaes sem eommissão : 

Officiaes que regressarem do 
ultramar : 



Soldos 



Soldos . 

Corpo de marinheiros — 

TRIBLMES E ESTABELECIMENTOS 
DIVERSOS 

Tribunal superior de guerra e 
marinha 



3.o 



/Auditoria 

Conselho de guerra permanente. 

Departamentos marítimos e ca-\ 
pitanias dos portos ...... 

Porto artificial de Ponta Del-i 
gada: 

Corporação de pilotos 



Leis qne as auctoiisam 



Decretos de 31 de março e 16 de 
dezembro de 1869. 



[Decreto com força de lei de 30 de 
dezembro de 1868. 



Officiaes em diversas commis- \ 4. 




\ Decreto com força de lei de 29 de 

maio de 1885. 
Decreto de 29 de maio de 1884. 



ll.o 



12.° 



Cartas de lei de 9 de abril de 1875, 

16 dejulho de 1885 e lei de 22 

de agosto de 1887. 
Decreto de 1 de dezembro de 1879. 
Portaria de 28 de julho de 1857 e 

14 de setembro de 1880. 
Carta de lei de 27 dejulho de 1882, 
* decreto de 26 de setembro de 1882 

e de 1 de agosto de 1884. 



Regulamento de 26 de setembro 
de 1882. 
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§3 



Despesas variável* 



3.' 



.' 



ti 

■I 



Material dos departamentos 
marítimos e capitanias dos 
portos. 

Auxilio para renda de casas. . . 
Livros e impressos 

Despezas de expediente 

Aluguer de embarcações 

Estação de soccorros a náufra- 
gos em Cascaes 

Material para o porto artificial] 
de Ponta Delgada e despezas ] 
com o barco salva- vidas. . . 

Material para o hospital 
de marinha 

Géneros e combustível para &\ 
preparação de dietas aos doen- 
tes e receituário 

'Medicamentos e utensílios de bo- 
tica e appositos de cirurgia. . 

Utensílios e moveis para as en- 
fermarias, cozinha, etc 

Roupas novas, concerto e lava- 
gem de roupas e obra de col- 
choaria 

Guizamento da capella. . . . 

Artigos para o expediente do 
hospital Junta de saúde naval 
serviço sanitário de bordo e 
assignatura do Diário do go- 
verno 

Illuminação a gaz 

Reparos no edifício e sua con 
servação 

Despezas miúdas , 



Leis que as auotorisain 



13.* 



Cartas de lei de 27 de julho de 
1882 e decreto de 26 de setem- 
bro de 1882. 

Decreto de 1 de agosto de 1884. 



Portaria do ministério da fazenda 
de 21 de maio de 1880. 

Decreto de 26 de setembro de 1882. 



)15.o 



Escola naval 
e escolas annexas 

Aprendizes da officina de instru- 
mentos náuticos 

Dotação da escola para paga-l 16a 
l mento de prémios, acquisiçâoí 
l de livros, estampas, modelos,! 
\ etc 



Carta de lei de 29 de maio de 1883. 



Decreto de 29 denovcinbro'de!1887. 



26 



3 
23 



Despesas certas 



Hospital de marinha 



Quadro . 
Addido.. 



Companhia de saúde naval 



3.0 /Escola naval e escolas annexas 



h 



14.o 



Quadro , 

Addido , 

Alumnos da escola naval. . 



Escola pratica de artilheria 
Escola de alumnos marinheiros 



ARSENAL DA MARINHA 
E SUAS DEPENDÊNCIAS 



Pessoal 



Superintendência ■; . . , 

Secretaria da superintendeu 

cia 

Primeira direcção 

Depósitos 

Offieiaes marinheiros e patrões 

das galeotas 

Segunda direcção 

Conselho de trabalhos, 
Conselho administrativo. 



16.° 



17/» 



Leis que as auctorisain 



Carta de lei de 29 de maio de 

1883. 
i Carta de lei de 26 de julho de 

1885. 



Decreto com força de lei de 29 de 
novembro de 1887. 



i Decreto de 29 de dezembro de 1868 

e 26 de agosto de 1875. 
Carta de lei de 27 de julho de 1882 
e decreto de 19 de fevereiro de 
1886. 



4.°/ Serviço de saúde / 

Repartição de contabilidade in- 
dustrial 



Escreventes 

Policia e fiscalisação 

Cordoaria 

Estabelecimentos de Valle de 

Zebro e deposito da Azinheira 

^Addido 



[Decretos com força de lei de 28 de 
outubro de 1868 e 25 de setem- 
bro de 1875. 



Decreto de 9 de abril de 1885. 
Carta de lei de 29 de maio de 1883. 

Decreto com força de lei de 19 de 
setembro de 1876. 
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Despesas variáveis 



21» 



4.« 



ABSENAL DA MARINHA 
E SUAS DEPENDÊNCIAS 

Ferias : 

Primeira direcção 

Segunda direcção \ 18.° 

Cordoaria 1 

Provisórios e supranumerários. . 1 
' Material: 

Primeiro deposito 

Segundo deposito 

Terceiro deposito 

\ Cordoaria ' 



Leis que as auctorisam 



Decreto com força de lei de 25 de 
junho de 1887. 



19.< 



ENCARGOS DIVERSOS 

Expediente das repartições do 
ministério e da sociedade 
de geographia de Lisboa. 

Secretaria doestado 

Commando geral da armada. . . 
Tribunal superior de guerra ef 

marinha > 20. c 

Arsenal de marinha 

Sociedade de geographia de Lis- \ 

boa 



Despezas diversas 

50 /Passagens de officiaes e mais\ 
í praças ^ •••;• 

Fretes, seguros, commissões, dif- 
ferenças de cambio e telegram- 
mas 

Conservação e reparos nos edifí- 
cios de marinha 

Impressões e encadernações. . . . 

Despezas eventuaes 

Subsidios a recrutas 

Direitos do material despachado 
na alfandega para os depósi- 
tos do arsenal 



)21.< 



Subsidios 

Para a navegação a vapor entre 
as ilhas dos Açores. 



22.° 



Carta de lei de 6 de março de 1884= 
e contratos de 13 e 16 de no- 
vembro de 1883. 
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II 



6.o 



* Despesas certas 



EMPREGADOS REFORMADOS 

E UIVISJO DE VETERANOS 



Officiaes reformados. 



tf 

ás 



Leis que as auctorisam 



Pensões a viuvas de officiaes da 
armada 



23.o 



Divisão de veteranos 

Gratificação ao commandante . , 
Gratificação a um sargento 



Decreto de 31 de agosto de 1887, 
com fundamento na carta de lei 
de30dejulhodel887. 

Lei de 28 de julho r!e 1880. 



o* e Cartas de lei de 22 de março de 
* ' * de 1872 e 3 de março de 1884. 



Ainda sobre este assumpto vejam- se os seguintes documentos: 

Circular da direcção geral da contabilidade publica, de 23 de dezembro 

Officio do tribunal de contas, de 24 de dezembro de 1886. 

Officio do mesmo tribunal, de 21 de julho de 1887. 

Instrucções que devem ser observadas no serviço de fazenda naval de 

N. B. As despezas que não estão auctorisadas por leis especiaes, estão 
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6.°] 



7.° 



Dito entre Lisboa e a ilha da 
Madeira 

Dito entre Lisboa e portos do 
Algarve 

«PREGADOS REFORMADOS 
EDlflSÍO DE VETERANOS 

Operários reformados 

DESPEZAS DE EXERCÍCIOS FINDOS 



22.° 



>24.° 



26/ 



Carta de lei de 6 março de 1884 
| e contratos de 13 e 16 de no- 
vembro de 1883. 



Regulamento do arsenal. 



de 1886. 



15 de setembro de 1887. 

fixadas na própria lei de despeza. 
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Estando fixadas e classificadas, como dissemos, as. despe - 
zas destinadas a satisfazer certas obrigações do estado, ve- 
jamos agora- as regras, segundo as quaes estas obrigações 
devem ser contrahidas. 

Os créditos abertos para cada exercício e destinados ao 
pagamento das despezas do estado são repartidos pelos mi- 
nistros e secretários doestado pelos diversos capítulos, arti- 
gos e secções, nos limites dos respectivos orçamentos, vo- 
tados annualmente pelas cortes. 

No que diz respeito á remuneração dos serviços do pes- 
soal empregado no, serviço publico, a obrigação do estado 
resulta, por um lado, pela nomeação dos empregados, e a 
liquidação dos seus vencimentos faz-se em vista dos titulos 
legaes registados nos livros dos respectivos assentamen- 
tos ; por outro lado, as tarifas ou despachos ministeriaes 
fixam para cada um a importância dos vencimentos. 

Á respeito dos juros da divida consolidada, o estado 
obriga-se ao pagamento d'elles em virtude dos titulos de 
assentamento ou ao portador, que emittiu e effectua-se 
mediante recibos dos possuidores, reconhecidos pelo tabel- 
lião, ou pela entrega dos coupons cortados dos titulos ao 
portador e acompanhados de uma relação. 

Á satisfação dos encargos da divida amortisavel obriga- 
se o estado, em vista das obrigaçdes do thesouro, com juro 
e amortisação ou em recibos ou contas provenientes de 
adiantamentos ou empréstimos também com juro e amor- 
tisação. 

Ao pagamento dos titulos de renda vitalícia obriga-se o 
estado, á vista dos titulos concedidos aos pensionistas com 
a assignatura de chancella do ministro da fazenda e assi- 
gnados pelo director geral da contabilidade publica. 

A satisfação dos encargos da divida fiuctuante, obriga-se 
o estado, á vista dos bilhetes ou promissórias do thesouro, 
pagáveis em pfasos determinados. 

As acquisições mobiliarias ou immobiliarias, isto é, os for- 
necimentos para o serviço do exercito e da marinha ou 
para qualquer outro serviço publico, as eonstrucções de 
estradas, caminhos de ferro, canaes, docas e edifícios pú- 
blicos, serão contratados, precedendo concurso publico, e o 
estado só se obriga por este meio. 

O principio geral do concurso publico admitte comtudo 
excepções e vem ellas designadas na lei. 

O preceito não é applicavel no todo ou em parte : 

1.° Ás construcções navaes feitas nos. estabelecimentos 
do estado; 
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2.° Ás obras que, pela sua natureza e importância, não 
podendo estar sujeitas, sem inconveniente, a uma concor- 
rência iUimitada, convenha por isso submettel-as a restric- 
ç5es, que não admittam ao concurso senão pessoas previa- 
mente reconhecidas pelo governo com os requisitos neces- 
sários para as executarem; 

3.° Ás compras de objectos para expediente do serviço 
das repartições do estado; 

4.° Aos fornecimentos que, em caso de reconhecida ur- 
gência, determinada por circumstancias imprevistas, não 
possam soffrer a demora da adjudicação em praça ou que 
por motivo de interesse do estado não convenha fazer em 
hasta publica. 

A approvação dos contratos de compra ou venda, ou de 
fornecimento de materiaes ou géneros e os de empreitada 
ou arrendamento de propriedade immobiliaria, está depen- 
dente, conforme os valores que representam, de diversas 
auctoridades. 

Assim os contratos, que obriguem a um pagamento su- 
perior a 10:0000000 réis carecem, para ser executados, da 
approvação do conselho de ministros ; quando o pagamento 
está comprehendido entre 10:0000000 e 5000000 réis 
basta a approvação do ministro respectivo. 

Sendo de valor inferior a 5000000 réis poderão ser ce- 
lebrados, mediante as formalidades prescriptas nos regu- 
lamentos pelas seguintes auctoridades : 

No ministério do reino pelos directores ou chefes dós es- 
tabelecimentos d'elle dependentes; 

No ministério da guerra pelo director da administração 
militar, e. directores geraes de engenheria e artilheria; 

No ministério da marinha pelo superintendente do arse- 
nal de marinha; 

No ministério das obras publicas, pelos directores de 
obras publicas ou de obras especiaes. 

Os contratos de arrendamento de propriedade immobi- 
liaria estão subordinados ás regras antecedentes, quando a 
renda não exceda 5000000 réis, e o praso de arrenda- 
mento não vá alem de três anhos. 

Passados estes limites não podem ser celebrados sem 
previa auctorisação legislativa. 

O preceito do concurso publico constitue a regra, sem- 
pre que o estado queira adquirir material ou empreheuder 
obras, salvas as excepções apontadas. 

A adjudicação publica tem em vista determinar o preço 
barato, o qual nem sempre é o mais económico. 
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O contrato mais vantajoso não é necessariamente aquelle 
que estipula o preço mais baixo, mas sim o que procura 
pelo preço mais barato os melhores géneros ; e quantas ve- 
zes as commissoes encarregadas de examinar e verificar a 
qualidade dos géneros ou artigos se tem visto obrigadas a 
rejeital-os, apesar dos bons preços, por não serem admis- 
síveis ao consumo. 

Exige este processo em primeiro logar um grande es- 
paço de tempo, que em certas circumstancias pôde ser 
prejudicial aos interesses do estado. 

Por um lado colloca a administração n'uma situação de 
inferioridade a respeito dos proponentes, visto que a adju- 
dicação tem de ser feita áquelle que offerecer mais baixo 
preço, sem se importar quaes sejam as suas garantias rao- 
raes, os seus antecedentes, etc, condições estas que repre- 
sentam a caução mais segura para o cumprimento de um 
contrato. 

Por outro lado confere ao adjudicatário uma independên- 
cia, que não tem por fim incital-o a desempenhar-se o me- 
lhor possivel das suas obrigações, e formar d'elle a melhor 
opinião. 

N'este jogo de interesses, a fraude não deixa de inter- 
vir; a adjudicação publica, não garantindo a moralidade 
do fornecedor, não pôde evital-a, e destroe a freguezia, que 
suppõe a confiança do comprador fundada na lealdade e 
lisura do vendedor, e assim se explica a nenhuma applica- 
ção que este processo tem fora dos serviços públicos. 

Na pratica muitas vezes se confirmam os graves incon- 
venientes da adjudicação publica; comtudo é ella, apesar 
do que deixamos dito, a que ainda assim offerece melho- 
res garantias e mais serias ábs interesses do estado. 

A sua vantagem incontestável está em pôr a administra- 
ção ao abrigo de toda a suspeita de fraude e 'de cobrir, 
melhor do que qualquer outro processo, a responsabilidade 
dos ministros e dos funccionarios encarregados de contra- 
tar por conta do estado. 



CAPITULO III 

Da constituição do material, regras geraes que se devem observai 
para a sua acqaisiçào 

Da constituição do material naval 

material que pertence a cada serviço constitue-se por 
quatro formas differentes: 

1.° Por meio de obras feitas no arsenal; 

2.° Por meio da compra ; 

3.° Por meio de cessões; 

4.° Pela remessa de material de um porto para outro i i 

1.°— -Obras feitas no arsenal e nos estabelecimentos dependentes 

As obras feitas no arsenal e nos estabelecimentos depen- 
dentes vão constituir sem duvida o material, mas para a 
confecção d'ellas é necessário adquirir a matéria prima. O 
estudo da transformação da matéria prima em artefacto 
não tem logar aqui, visto que só nos estamos occupando 
das formulas directas da acquisição e constituição do mate* 
ri ai. 

2.° — Compras 

A acquisição do material tanto para o serviço corrente/ 
como das matérias primas, das subsistências, etc. etc, 
faz-se, regra geral, por meio da compra ou á industria, ou 
ao negociante, quando haja conveniência ou rasôes de of ^ 
dem económica que assim aconselhem. 

1 Na exposição (Teste assumpto seguimos a mesma ordem que se 
encontra no Trailé (Tadministration de la marine, por M. Pierré 
Fournier et M. Neveu, compendio adoptado no curso de administra- 
ção professado na escola dos alumnos commissarios da marinhei 
franceza em Brest. 
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Á acquisição do material deve ser subordinada ás ope- 
rações seguintes: 

1.° Estabelecimento das previsões, isto é determinar com 
uma certa antecedência a quantidade de material necessário 
para consumo ou transformação; 

2.° Contratar ou estabelecer as obrigações reciprocas entre 
o estado e os diversos fornecedores ; 

3.° Executar os contratos ou verificar se os fornecedores 
satisfizeram os seus compromissos e se o estado lhes deve sa- 
tisfazer as importâncias devidas; 

4.° Interpretar os contratos ou decidir acerca das contesta- 
ções levantadas entre o estado e os fornecedores pela falta 
de cumprimento das clausulas e condições inseridas nos 
contratos ; 

5.° Sancções penaes ou applicação das penalidades aos for- 
necedores que n'ellas incorreram. 

Trataremos seguidamente cada um d'estes assumptos. 

l.° Disposições acerca de previsões 

Ás tabeliãs de despezas organisadas em cada ministério nos 
termos do § único do artigo 79.° do regulamento geral de 
contabilidade publica trazem inseridas as especialidades 
dos créditos abertos para a satisfação das diversas despe- 
zas, créditos que não deverão ser excedidos a menos que 
não esteja provada a insufficiencia das sommas votadas, a 
qual é attendida ou por meio de créditos supplementares ou 
por transferencias de verbas de artigo para artigo, mas 
dentro do mesmo capitulo, nos termos do artigo 47.° 

A boa administração, mandando em primeiro togar, não ex- 
ceder as verbas designadas para a acquisição do material, 
é evidente que sem previamente se estabelecer a previsão 
dos fornecimentos para os diversos serviços, não se poderá 
obter aquelle resultado. 

Assim as quantidades dos variados artigos necessários á 
laboração do arsenal e dos outros estabelecimentos fabris, que 
lhe estão dependentes, devem ser calculadas em relação 
ao seu emprego e consumo, de sorte que no fim do anno 
não falte a verba para acquisição de um artigo necessário 
para a conclusão de uma obra, e sobeje outro, que certa- 
mente seria dispensável. 

Ás cortes fixam annualmente a força naval, que consta 
de duas partes, pessoal e navios armados ou material. 

Deve servir esta fixação naturalmente de ponto de partida 
para estabelecer o estado de previsão. 



35 

Determinado o pessoal conclue se immediatamente, qual 
deve ser com approximação a importância dos viveres a adqui- 
rir, dos fardamentos, e de outros artigos necessários á sua 
manutenção. 

Determinadas a quantidade e qualidade dos navios ar- 
mados, deduzem-se também as quantidades e qualidades 
dos artigos de material necessário para a manutenção 
d'aquelles e para a reparação dos outros que terão de sub- 
8tituil-os. 

O regulamento geral de contabilidade publica consigna o 
principio e que vigora em toda a sua extensão no arsenal, 
que nenhuma obra, qualquer que seja a sua natureza e im- 
portância, possa ser emprehendida sem prévios projectos e 
orçamentos appr ovados pelo ministro, ouvidas as estações 
competentes. 

Portanto, tendo-se conhecimento dos navios que devem es- 
tar armados e dos que se devem reparar no praso de um, 
anno económico, pelos orçamentos das obras que estes ca- 
recem e pelo consumo d^quelles, se pôde calcular o ma- 
terial de diversas espécies, tendo comtudo em attenção 
as quantidades de material existentes já nos depósitos e 
os números que representam o consumo médio dos annos 
precedentes. 

A portaria de 27 de novembro de 1873 estabeleceu dis- 
posições tendentes a regularisar a acquisição de matérias pri- 
mas de producção estrangeira para fornecimento do minis- 
tério da marinha: 

1 .° O superintendente do arsenal de marinha no fim de 
cada semestre formulará e enviará ao conselho de admi- 
nistração de marinha requisições das matérias primas de 
producção estrangeira, taes como carvão mineral, madeira, 
ferro, etc, que em vista do estado de abastecimento dos 
depósitos e do consumo usual, devam ser adquiridas para 
o semestre seguinte, continuando a ser feita annualmente 
a requisição de linhos para a cordoaria nacional. 

2.° O conselho de administração remetterá essas requi- 
sições, acompanhadas do seu parecer, á direcção geral de 
marinha, a fim de que, depois de competentemente appro- 
vadas, se trate da acquisição d'essas matérias primas por 
intervenção dos cônsules de Portugal nos mercados produ- 
ctores'. 

Como se vê estas disposições só se referiam ao material 
que tivesse de ser adquirido no estrangeiro, o qual pelo tempo 
que gastaria a chegar a Lisboa e pela demora nas averi- 
guações de preços, no processo, etc, poderia causar trans- 
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torno ao regular funccionamento do arsenal, nâo o ter nos 
seus depósitos na.occasião opportuna. 

Quanto ao material que se pôde adquirir no paiz não ha 
disposições que digam respeito ao calculo. da previsão. 

A organisação do conselho de administração a que 
se refere a portaria acima citada, foi abrogada pelo de- 
creto de 9 de abril de 1885, que reuniu n'um conselho 
administrativo do arsenal de marinha as funcçoes commet- 
tidas por decreto de 28 de outubro de 1869 ao conselho 
de administração de marinha e a celebração de contrato* 
de valor inferior a 500$000 réis. 

Pela organisação do novo conselho o superintendente do 
arsenal é o presidente d'elle, e se as disposições da portaria 
de 27 de novembro de 1873 estão ainda em vigor como 
julgamos a menos que o regulamento geral de contabili- 
dade publica as não tenha derogado, a requisição a que a 
portaria allude deverá ser remettida ao conselho administra- 
tivo e depois seguir os demais tramites. 

2.* Preparação e celebração dos contratos 

Dissemos já que no fornecimento de material para o 
exercito e para a marinha e outros serviços públicos o es- 
tado se obrigava por contratos, precedendo a maior parte 
das vezes o concurso publico, quando as conveniências as- 
sim o aconselhem. 

Vejamos agora as differentes espécies de contratos que 
resultam de outros processos adoptados na acquisição do 
material, e os seus caracteres, uma vez que a regra geral 
admitte excepções ou antes derogaçoes. 

A -Differentes espécies de contratos 

Notámos já as vantagens e os inconvenientes da adjudi- 
cação publica, e concluímos que não se recommenda senão 
pelo facto de repellir toda a suspeita que possa cair na 
administração quando commetta um erro involuntário de 
que a possam accusar. 

Digamos agora quaes os processos empregados e que fa- 
zem excepção á regra geral. 

São elles: 

As compras sem concurso publico; i 

As compras immediatas. 

No ajuste particular ou nas compras sem concurso pâ- 
blico, não se pode também dizer em absoluto que não b* 
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a concorrência e a publicidade, uma vez que a adminis- 
tração não se limite a ir tratar com ura só industrial ou ne- 
gociante sobre a acquisição do material, que pretende 
fazer. 

Nos contratos que procedem d'estes ajustes e que se- 
gundo a lei de contabilidade publica são applicaveis ás 
construcções navaes feitas nos estabelecimentos do estado 
ou a obras que pela sua natureza e importância não podem 
estar sujeitas á regra geral, ou a fornecimentos em caso 
de reconhecida urgência ou que não convenham fazer em 
hasta publica, falta-lhes em toda a sua extensão a con- 
corrência e a publicidade exigida na adjudicação publica, 
mas não deixam de se exigir garantias que assegurem me- 
nos a sua boa execução. 

Evita-se ainda a perda de tempo o que em alguns casos 
é importante e finalmente o ajuste particular pôde ser o 
único meio a empregar para que se obtenha uma certa espécie 
de material. 

Em regra, quando se usa d'este processo a administra- 
ção dirige-se aos individuos que são hábeis a fornecer, pe- 
de-lhes as suas propostas e escolhe entre ellas a que mais 
lhe convém. 

Quando, porém, haja conveniência em manter segredo 
sobre uma certa acquisição de material, é evidente que a 
administração não se deverá dirigir a mais de um indivi- 
duo, que julgar apto a satisfazer os seus pedidos. 

O regulamento de 18 de fevereiro de 1886 do conselho 
administrativo do arsenal da marinha não especifica os ca- 
sos particulares em que se possa contratar, precedendo 
ajuste particular. 

No artigo 35.° diz : 

«Os artigos de material que o conselho estiver auctorisado 
a comprar fora da praça, serão comprados por uma com- 
missão nomeada pelo superintendente do arsenal d'entre 
os vogaes do mesmo cons.elho administrativo.» 

E sobre as regras que esta commissão deve adoptar nas 
compras em que não ha licitação, diz o artigo 37.° do 
mesmo regulamento: 

«A commissão de compras investiga as qualidades e os 
preços dos artigos que houver de adquirir, e informa por 
escripto o que averiguar, empregando todos os meios q<*e 
parecerem próprios para assegurar os interesses da fa- 
zenda.» 

- Não estando, porém, definidos quaes os artigos que se 
podem adquirir por contrato feito para compra particu- 
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lar, parece que só este processo se deverá empregar quando 
houver auctorisação superior. 

Nas instrucçoes regulamentares para o serviço da coni- 
missão administrativa do material de serviço externo da al- 
fandega de Lisboa, de 28 de julho de 1887, estão definidas 
claramente no capitulo IV, artigo 27»°, as circumstancias 
em que se deve fazer excepção ao processo da adjudicação 
publica, empregando-se a compra particular ou sem con- 
curso publico e as compras sem contrato prévio ou sobre 
factura. 

A lei franceza sobre este assumpto é mais explicita do 
que a nossa, e fixa as condições e especialidades dos arti- 
gos ou serviços que se podem adquirir por ajuste particular. 

Condições : 

l. a Importância do contrato não exceder 360#000 réis 
na totalidade ou 90)5000 réis por çtnno nas arrematações a 
longo praso; 

2. a Operações secretas; 

3. a Ensaios de fornecimentos novos; 

4. a Segurança publica; 

5. a Material que por, sua natureza e especialidade do 
seu emprego deve ser comprado no logar da producção; 

6. a Adjudicações anteriores annulladas; 

7. a Urgência evidente; 
, 8. a Substituição de fornecedores fallidos. 

Artigos e serviços: 

1.° InvençSes; 

2.° Monopólios ; 

3.° Objectos de arte; 

4.° Afretamento ao preço da praça e seguros ; 

5.° Transportes èm caminhos de ferro. 

6.° Compra de tabacos e de salitre; 

7.° Transporte de fundos do thesouro publico. 

A lei hespanhola sobre este assumpto também fixa posi- 
tivamente os casos era que se exceptuam as adjudicações 
publicas. 

Na reforma do município de Lisboa, datada de 18 de 
julho de 1885, no capitulo n, titulo viu, que trata dos con- 
tratos e adjudicações, estão fixadas as excepções ao prin- 
cipio geral de contratar sem previa hasta publica, e appli- 
cadas ás obras, fornecimentos, transportes e empreitadas. 

O § único do artigo 167.° diz: 

Exceptuam-se: 

1.° Os que tiverem de executar-se em um só anno, não 
obrigando a despeza total superior a 200^000 réis ; 
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2.° Os que tiverem de durar até dez annos, não obri- 
gando a despeza total annual superior a 100#000 réis ; 

3.° Para fornecimentos de objectos cujos fornecedores 
sejam únicos, ou munidos de privilégios; 

4.° Para obras de arte, objectos ou instrumentos de pre- 
cisão, que não podem ser fornecidos senão por artistas ou 
productores experimentados e de confiança; 

5.° Para as obra», fornecimentos, transportes e emprei- 
tadas que não tenham tido offerta em praça, n'este caso, 
porém, a importância do contrato não deve exceder a base 
da licitação, para a qual nao houve licitantes; 

6.° Quando casos de força maior assim o exigirem, sendo 
previamente ouvido o inspector de fazenda municipal. 

Como se vê pela legislação estrangeira que citámos, e 
ainda na portugueza relativa á commissão administra- 
trativa da alfandega e á camará municipal de Lisboa 
estão perfeitamente definidos os artigos e os casos particula- 
res em que se pôde contratar dispensando-se a adjudi- 
cação publica. 

O regulamente de contabilidade publica enumera os ca- 
sos geraes, que já referimos, nos artigos 65.° e paragra- 
pho e 68.°, repetidos no regulamento do conselho adminis- 
trativo do arsenal de marinha no artigo 14.° § único e ar- 
tigo 15.° 

O artigo 16.° d'este ultimo regulamento com respeito 
á acquisição de viveres determina o seguinte : 

«Em caso muito excepcional, e de justificada urgência, 
os viveres podem ser comprados sem previa auetorisação 
do ministro, em quantidades cujo valor correspondente seja 
inferior a 500#0OQ réis. O pagamento, porém, da impor- 
tância dos artigos assim comprados não se poderá realisár 
sem que tenham sido superiormente tomadas era conside- 
ração as rasões que justifiquem a excepção e a delibera- 
ção adoptada pelo conselho.» 

Não nos é licito, e muitas vezes temos declarado aos 
aluirmos da cadeira de legislação e administração naval, 
que interinamente fomos encarregados de reger e de iniciar 
o ensino, criticar as leis do. estado. 

A lei é lei e boa ou má deve ser respeitada e acatada, 
suppondo-se sempre que presidiu á sua elaboração a inten- 
ção mais pura do legislador. 

Nós, que durante a vida militar mais activa demon- 
strámos a máxima veneração pelas ordens superiores, 
e nos subordinamos sempre a todos os princípios de dis- 
ciplina, não iriamos na presente conjunctura, mostrar idéas 
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menos conformes ao nosso proceder dictado pelos deveres 
que bem devem ser comprehendidos pelo militar. 

Mas as considerações que vamos apresentar acerca do 
artigo 16.° do regulamento de 18 de fevereiro do 1886, 
não podem ser omittidas, e servirão ellas para interpretar 
o assumpto de que trata o artigo e para affirmar que apesar 
da faculdade que ali se prescreve, a administração deve 
ter muita cautela e advertência, em se apoiar sem restric- 
ç5es na sua doutrina. 

«Com effeito diz o artigo 8.° do citado regulamento: 

O conselho administrativo do arsenal de marinha não 
pôde exercer acto algum da sua competência sem ter sido 
previamente auctorisado pelo ministro.» 

Diz o artigo 16.°: 

«Em caso muito excepcional e de justificada urgência os 
viveres podem ser comprados sem auctorisação previa do 
ministro, em quantidades cujo valor correspondente seja 
inferior a 500#000 réis.» 

Diz o artigo 22.°: 

«Os viveres podem ser postos em licitação para forneci- 
mento por qualquer período segundo o conselho entender 
mais conveniente aos interesses da fazenda, attendidas as 
circumstancias peculiares do mercado com relação a cada 
género e á approximação da nova colheita.» 

D'este ultimo artigo conclue-se que o conselho antes de 
submetter á adjudicação publica o fornecimento de viveres 
tem de pesar: 

1.° O periodo de tempo do fornecimento; 

2.° Os interesses da fazenda; 

3.° As circumstancias peculiares do mercado com rela- 
ção a cada género; 

4.° A epocha da colheita. 

Acerca do período do tempo o artigo 20.° que estabelece 
os preceitos essenciaes nos annuncios, não manda fixar o 
periodo de tempo para os fornecimentos dos artigos, ou 
ajites o tempo durante o qual os fornecedores se obrigam, 
nem tão pouco considera essencial a fixação das quanti- 
dades. 

E omissão da lei? Conviria que ella fosse explicita so- 
bre o tempo que deve durar o fornecimento, e a quanti- 
dade d'esse fornecimento? . , 

Repetimos, não estamos criticando a lei, estamos apenas 
estudando os princípios que d'ella derivam, interpretando 
certos pontos que nos parecera dignos de attenção. 

Quando tratarmos das condições que se devem inserir 
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nos contratos veremos as vantagens que ha em fixar nos 
annuncios a duração dos fornecimentos e a importância 
d'elles. 

O período de tempo para o fornecimento de viveres não 
é pois uma condição essencial do annuncio e portanto do 
contrato, porque este não é em muitos casos mais do que 
o annuncio reduzido a escriptura ; é pois uma condição ac- 
cidental, que ao conselho compete exclusivamente avaliar. 

Para o abastecimento das subsistências, que têem de 
ser fornecidas ás praças do corpo de marinheiros, das es- 
colas' de artilheria e de moços e dos outros navios que even- 
tualmente se acham no porto de Lisboa, não será nunca 
preciso comprar viveres fora da praça ou sem adjudicação 
publica. 

E a rasão é simples. 

O estado effectivo do corpo de marinheiros em Lisboa 
pode facilmente concluir- se pela media de muitos annos, 
as escolas tem uma lotação fixada nas portarias respecti- 
vas, resta a considerar os outros navios, e para esses fran- 
camente, a mais grosseira previsão indicará a importân- 
cia das subsistências para as suas guarnições, já quando 
permaneçam no porto, já quando se destinem a commissSes 
que sempre e de muitos mezes antes são conhecidas e an- 
nunciadas. 

Em officio de 4 de dezembro de 1879, foi determinado 
que os géneros necessários para provimento dos navios da 
armada surtos nò Tejo, fossem requisitados mensalmente 
ao deposito do arsenal, com excepção, porém, d'aquelles de 
tão fácil deterioração que fosse necessário requisitai os em 
períodos mais curtos. 

Tanto o regulamento de contabilidade publica, no artigo 
73.° como o do conselho administrativo do arsenal de ma- 
rinha no seu artigo 19.° determinam que: os concursos 
para adjudicação de obras ou fornecimentos sejam annuncia- 
dos com a antecipação de quinze dias, pelo menos, devendo 
os annuncios ser publicados nos jornaes do continente . do 
reino, etc. 

Suppondo decorrido este praso de tempo, que a lei fixa 
e ainda mais cinco dias necessários para que o processo 
corra as outras estações superiores, o que nos parece sufíi- 
ciente, quando haja motivo de urgência temos quejem vinte 
ou vinte e dois dias depois do primeiro annuncio, os géne- 
ros podem dar entrada no arsenal, e ser fornecidos aos ser- 
viços consumidores. 

Ora, é raro que um navio nosso saia para uma larga 
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commissão de serviço sem que pelo menos ella esteja fixada 
antes d'este praso de tempo. 

E ainda quando isto succedesse, como é necessário que 
haja no deposito do arsenal os géneros em quantidade suf- 
ficiente para abastecer os navios fundeados no Tejo, du- 
rante um mez, poder-se-ía recorrer a estes géneros e im- 
mediatamente ou abrir praça para novo fornecimento, ou 
fazel-o pela praça anterior. 

Estas considerações servem para accentuar que a au- 
ctorisação concedida para adquirir viveres sem prévio co- 
nhecimento do ministro de que trata o artigo 16.° do regu- 
lamento do conselho administrativo do arsenal de marinha, 
deve ser cautelosamente usada, visto que ella pôde ser gra- 
vemente atacada como um acto menos correcto da adminis- 
tração, e a esta convem-lhe sempre proceder por formas 
tão claras e concludentes que não haja logar a levantar- se 
a minima suspeita. 

O concurso é a regra geral, já o dissemos, e desde que 
a administração se afasta d'elle tem forçosamente que ex- 
plicar os motivos que imperaram para se não cumprir a 
lei, e no caso sujeito se o conselho usar d'aquella faculda- 
de que lhe é conferida pelo artigo 16.° e adquirir géneros 
por preços mais elevados do que os arrematados, como ha 
de explicar o seu procedimento em face do artigo 22.°, que 
manda pôr em licitação por qualquer periodo, segundo o 
conselho entender mais conveniente aos interesses da fa- 
zenda? 

Repetimos, o uso d'aquella auctorisação é delicado, e só 
uma previsão bem calculada pôde evital-o, e nós somos de 
opinião de que se antevejam bem os movimentos dos navios 
afim de que não haja necessidade de sair da regra geral, a 
adjudicação publica. 

Vejamos ainda quaes as consequências que podem deri- 
var á administração do uso do artigo 16.° 

Diz elle, continuando: 

«O pagamento, porém, da importância dos artigos assim 
comprados não se poderá realisar sem que tenham sido su- 
periormente tomadas em consideração as r a soes que jus- 
tifiquem a excepção e a deliberação adoptada pelo conse- 
lho. 

«Estas considerações devem versar; sobre o tempo do 
fornecimento, interesses da fazenda, circumstancias do 
do mercado e approximação da colheita.» 

Como se vê, são de ordem tão complexa, sobre cada as- 
sumpto se podem fazer desenvolvimentos tão grandes, que 
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não será difficil encontrar sempre a administração a des- 
coberto, e culpada pela deliberação adoptada. 

Com effeito, se a acquisiçao se limitou a um período curto 
e a uma fraca quantidade de viveres, e attendendo á appro- 
ximaçâo da colheita em que de certo se esperava que elles 
deviam baratear, e se n'este meio tempo as exigências do 
serviço obrigaram a administração a comprar géneros por 
preços mais elevados, como poderá succeder, lá ficam os 
interesses da fazenda sacrificados, porque se ella tivesse 
previsto deveria fazer o contrato ou por espaço de tempo 
maior, ou por maiores quantidades. 

Como é possível ainda á administração estudar e até 
acompanhar as circunstancias peculiares do mercado com 
relação a cada género ? 

Portanto na serie de embaraços que se levantam á admi- 
nistração pelo uso d'este artigo o mais conveniente para 
ella, a fim da sua conducta ficar illibada, é apoiar-se ao 
artigo 18.° do regulamento que diz: obtida auctorisação 
para a compra de material o conselho annuncia o concurso, 
e fugir assim quanto poder do artigo 16.° e das responsa- 
bilidades que lhe advém do artigo 22.°, tanto mais que 
aquelle ainda tacitamente a torna responsável pelo paga- 
mento dos fornecimentos, quando não forem tomadas em 
consideração as rasões que teve para adquirir viveres sem 
auctorisação do ministro, e de certo o fornecedor não se 
limitará a acceitar para si como boa a doutrina já citada, 
tendo direito a exigir o cumprimento do contrato da outra 
parte, visto ter satisfeito ás suas obrigações. 

Um terceiro processo como já dissemos é adoptado para 
a acquisiçao do material, que pôde ser adquirido fora da 
adjudicação publica nos termos dos n. os 1.° e 2.° do § único 
do artigo 65.° do regulamento geral de contabilidade pu- 
blica. Denominal-o-hemos compra pela factura ou compra 
immediata sem contrato prévio. 

Com effeito o artigo 78.° d'este regulamento diz que as 
facturas dos objectos fornecidos para o expediente do ser- 
viço das repartições de estado e para os fornecimentos que 
não poderem effectuar-se em concurso, substituem com 
quaesquer outras convenções especiaes sobre o assumpto 
os contratos a que em regra deve proceder-se. 

Quaes as circumstancias e as condições em que se pôde 
empregar este processo? 

Não as especificam, nem o regulamento de contabilidade 
publica, nem o do conselho administrativo do arsenal. 

As instrucções regulamentares para a commissão admi- 
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nistrativa do material de serviço externo da alfandega de 
Lisboa no § 2.° do artigo 27.° dizem que este processo é 
applicavel. 

l.° Em casos urgentes. 

2.° Quando a somma a despender não exceda 200#000 réis. 

Convirá sempre comprar pela factura os objectos para 
expediente das repartições do estado, qualquer que seja 
o seu valor, quantidade e qualidade d'esses objectos? 

Julgamos que não, e a nossa opinião está apoiada na 
portaria de 19 de dezembro de 1883, que acompanha as 
instrucçoes ger.aes para todos os fornecimentos do ministé- 
rio das obras publicas, commercio e industria. 

O n.° 2.° das referidas instrucçoes determina : 

«Os diversos fornecimentos para os serviços a cargo do 
ministério serão contratados precedendo concurso publico.? 

Esta é regra geral, como já dissemos: 

«§ único. Exceptuam-se : 

«1.° As compras de objectos para expediente do serviço 
das diversas repartições, a que não possa applicar»se o 
concurso. » 

Como se vê, o n.° 1.° que acabámos de transcrever, im- 
põe mais ainda a restricção de não dispensar a adjudica- 
ção publica de que trata o § único n.° 1.° do artigo 65.° 
do regulamento de contabilidade publica, porque n'este se 
exceptuam da compra em praça, em absoluto, os objectos 
para expediente das repartições do estado, e n'aquelle só 
quando se não possa applicar o concurso. 

O n.° 4.° das instrucçoes a que nos estamos referindo 
define como se devem considerar estes objectos: 

«São considerados objectos de expediente, tão somente os 
que forem para consumo immediato e successivo dos servi- 
ços das diversas repartições do ministério e suas dependên- 
cias. D 

Quanto ás importâncias d'estas compras pela factura, os 
regulamentos não as fixam, mas deve-se concluir, pelo ar- 
tigo 65.° § único do regulamento de contabilidade publica, 
que essas importâncias representam se pelas verbas desi- 
gnadas nas tabeliãs de despeza e destinadas ao expediente. 

Estas verbas variam naturalmente de repartição para 
repartição; assim, a verba do expediente para a secretaria 
de marinha está fixada em 1:5000000 réis. E em virtude 
da excepção da lei, temos nós que se podem effectuar com- 
pras pela factura até áquella importância. 

A lei franceza também sobre esta espécie de compras ó 
mais explicita, e estabelece-lhe3 limites. 
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« Assim, estas acquisições não devem exceder 270$000 
réis ; devem dar logar a uma entrada immediata, e sempre 
em caso de urgência. 

A compra pela factura é também extensiva a outros for* 
necimentos: as considerações que apresentámos sobre o for- 
necimento especial de objectos para expediente sào-lhes 
extensivas, e por isso julgámos que se deve evitar sempre 
este processo, a menos que se não dêem circumstancias os- 
peciaes que obriguem a sair da regra geral e ainda n'estas 
circumstancias a administração deverá prevenir-se com uma 
auctorisação que garanta a sua responsabilidade. 

B- Condições que se devem inserir nos contratos 

É inteiramente livre aos contrahentes ajustar dentro dos 
limites da lei as condições que lhes aprouver, aesim como 
regular a seu arbítrio a responsabilidade civil. 

Quanto á responsabilidade criminal, não pôde ser regu- 
lada pela vontade dos pactuantes, os quaes não têem direito, 
nem para qualificar, nem para regular a penalidade dos 
8 eus actos, e pertence aos poderes públicos o julgai* a. 

As clausulas juntas ao objecto principal dos contratos 
são validas, quando este o é, e vice-versa. 

Estabelecidas como deixamos no § 111, pag. 9 as defini' 
ções e princípios geraes sobre as condições dos contratos, 
vejamos agora detalhadamente 'quaes ellas devam ser a fim 
de perfeitamente accentuar as obrigações reciprocas do es- 
tado e dos fornecedores, de salvaguardar a responsabili- 
dade da administração e de garantir os interesses da fa- 
zenda. 

Os contratos celebrados pelo conselho administrativo do 
arsenal de marinha (Reg., art. 6.°) podem versar sobre : 

1.° Compra de material e viveres ; 

2.° Empreitadas e construcçoes ; 

3.° Venda de artigos julgados inúteis; 

4.° Arrendamento de prédios confiados á administração 
de marinha; 

5.° Fretamentos de navios para serviço do ministério ; 

6.° Serviços de machinistas, artífices e operários. 

Estudemos em primeiro logar as condições essenciaes ou 
obrigatórias, que não podem deixar do ser inseridas no» 
contratos, e depois as accidentaes ou facultativas. 
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a) Condições essenciaes ou obrigatórias 

São condições essenciaes do contrato assim como decla- 
rações do annuncio que precede a adjudicação publica: 

1.° De logar. — Esta condição é muito importante, porque 
d'ella pôde resultar variação nos preços do fornecimento 
conforme o local em que os fornecedores tenham que en- 
tregar os artigos. No annuncio também é indispensável 
fixar o logar onde se devem entregar as propostas, facultar 
informações e verificar a licitação. 

2.° De tempo. — Estas condições do contrato referem-se á 
sua duração e ainda aos prasos fixados n'elle para a en- 
trega dos fornecimentos, das obras, etc. 

A declaração nos annuncios do dia e hora em que a 
abertura das propostas e a licitação devem ter logar, é 
evidentemente necessária e faz parte da publicidade do con- 
curso, favorecendo a concorrência. 

Duração do contrato. — Compete á administração a deter- 
minação do praso de tempo em que devem subsistir as 
obrigações reciprocas do estado e dos fornecedores. E ella 
que, sendo conhecedora das necessidades dos serviços, pôde 
avaliar das vantagens que resultam ou de um contrato a 
longo praso para o fornecimento de um certo artigo, ou 
simplesmente restricto á acquisição de momento. 

Quando se tratar de artigos de uso corrente e cujos pre- 
ços não estejam sujeitos a grandes variações, ha conveniên- 
cia em dilatar o praso do contrato, a fim dè evitar as adju- 
dicações success^vas que dão logar a grande perda de tempo 
e n'este caso sem vantagem. 

No caso contrario, quando o artigo estiver sujeito a gran- 
des oscillações no mercado, ha vantagem em adquiril-o 
mas por praso de tempo limitado, a fim de que havendo 
baixa, se possa ganhar no preço. 

Prasos fixados nos contratos. — Succede muitas vezes, ou 
pela importância dos fornecimentos, ou ainda por vanta- 
gens económicas, ou mesmo pela impossibilidade de realisar 
de prompto uma aquisição, estabelecerem -se prasos deter- 
minados em que se devem fazer as entregas, e ainda outros 
em que devem ser substitudos os artigos fornecidos quando 
sejam rejeitados pela administração. 

Não se podem estabelecer regras para a determinação 
destes prasos, e só o bom critério da administração as de- 
verá fixar, attendendo aos usos locaes, á economia e ás in- 
formações dos serviços technicos. 

Com relação aos viveres o artigo 22.° do regulamento do 
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conselho administrativo manda attender, como já dissemos, 
a algumas circumstancias de que resultam necessariamente 
clausulas. 

Estas clausulas devem ser estabelecidas com toda a cla- 
reza e precisão, porque em geral andam-lhe ligadas condi- 
ções penaes, quando se excedem os prasos marcados. 

3.° Importância doa fornecimentos. — Já dissemos que a fi- 
xação das quantidades dos artigos, que devem ser arrema- 
tados, constituo, em certos Casos, uma regra de boa admi- 
nistração, porque dá aos adjudicatários um elemento de 
calcular o preço médio por que se propõem a fornecer os 
artigos annunciados. 

Por vários- processos se pôde chegar a determinar essas 
quantidades, que naturalmente variam com as qualidades 
dos artigos. 

Quando os artigos que tenham de se adquirir, são deter- 
minados nos orçamentos, é evidente que estão ali fixadas as 
suas quantidades e se podem inserir no annuncio para a 
praça e depois no contrato. 

Mas quando esses artigos estão sujeitos a um consumo 
variável e difficil de precisar, devem -se ainda fixar no con- 
trato os limites máximo e minimo em que se farão as- ac- 
quisições. 

E ainda quando se não possa ou não convenha fixar 
estes limites, é necessário dar uma idéa do fornecimento, 
ainda que não tenha maia do que o caracter de uma indi- 
cação geral, e que não estabeleça obrigações definidas á 
administração. 

A conclusão de um contrato em termos vagos sobre a 
importância do fornecimento, deve-se, sempre que seja pos- 
sível, evitar. 

Para a acquisição do material sujeito a fluetuaçoes no 
mercado, deve-se tixar apenas a quantidade necessária para 
o consumo immediato. 

Se, pelo contrario, o material mantém um preço fixo e tem 
um consumo corrente, pôde ser vantajoso fixar- lhe a quan- 
tidade para um praso maior de tempo do que o do uso cor- 
rente. 

Só a previsão pôde dar informações seguras sobre as im- 
portâncias que se devem fixar nos contratos ; de resto o 
que temos dito são indicações geraes que convém em cer- 
tos casos observar. 

Quando se trata de obras ou empreitadas, as importân- 
cias dos fornecimentos estão descriptas nos cadernos de en- 
cargos, ou prestam se os esclarecimentos, na conformidade 
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dos annuncios, na repartição perante a qual se ha effectaar 
a hasta publica. 

O § 2.° do artigo 11.° do regulamento para a adminis- 
tração das obras publicas, contabilidade, pagamento e sua 
fiscalisação, diz : 

«Durante o concurso os concorrentes poderão examinar os 
cadernos de encargos e mais condições da arrematação, em 
qualquer dia não santificado, desde as nove horas da ma- 
nhã até ás cinco horas da tarde, e ser-lhes-ha também per- 
mettido o exame dos projectos das obras, na parte que 
comprehenda a medição d'ellas e a sua descripção technica, 
assim como os desenhos e traçados concernentes ás mesmas 
obras». 

Não convém, depois de fixar em termos precisos a im- 
portância do fornecimento, estabelecer uma clausula que 
faculte fazer novas acquisiçSes nas condições prescriptas 
para a quantidade fixa. 

Esta ultima clausula traria exactamente o inconveniente 
que se pretende evitar não fixando a importância do for- 
necimento. 

Estabelecer-se-ía assim a indecisão que convém evitar 
por todas as formas, e que faria augmentar o preço, visto 
que este tem de ser calculado sobre a media das oscillaçoe» 
no mercado que se podem apresentar durante o tempo em 
que o fornecedor se obriga. 

O fraccionamento dos fornecimentos, quando elles são de 
grande importância, por muitos fornecedores também se 
deve evitar, embora o preço não seja alterado por esta ope- 
ração. 

Vê-se que assim as complicações augmentam, porque 
nas qualidades dos artigos fornecidos, por diversos, pode 
haver differenças, que venham prejudicar, por quaesquer 
motivos, o regular andamento da obra em que têem de ser 
applicados, e portanto a fiscalisação tem que redobrar de 
vigilância, a fim de que nunca na obra seja empregado o 
mesmo material mas de diversas qualidades ou proveniên- 
cias. 

4.° Aptidão para contratar. — Alem das condições que a 
lei civil estabelece sobre a capacidade dos contrahentes, ha 
outras impostas pela necessidade de não entregar os fome • 
cimentos, obras ou empreitadas, a indivíduos reconhecida- 
mente incapazes de satisfazerem aos compromissos a que 
se obrigam. 

A apreciação das condições de capacidade para fornecer 
constitue um assumpto muito delicado, e pode, como já v.w 
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cia publica. 

Mas os interesses da fazenda estão acima de quaesquer 
considerações, para que uma vez reconhecida a incapaci- 
dade de um individuo para satisfazer ás obrigações que a 
administração propõe, não possa ella excluil-o da concor- 
rência. 

É certo que esta exclusão não se poderá realisar, sem 
que existam e sejam de fácil prova, as rasões que obrigam 
a praticar a excepção. 

Basta que a administração exija umas certas condições 
para logo ficar a descoberto a incapacidade do proponente, 
quando não satisfaça a ellas. 

A portaria de 8 de março de 1861 traz as clausulas e 
condições geraes para as empreitadas das obras publicas, e 
no seu artigo 1.° diz-se: 

cPara ser admittido a licitar é necessário que cada um 
dos concorrentes mostre que está no caso de poder execu- 
tar por sua conta as obras, e que dâ precisas garantias de 
sua boa execução o. 

A primeira parte d'este artigo tem por fim afastar os in- 
termediários, que podem não apresentar as mesmas garan- 
tias que os productores, industriaes, empreiteiros, etc, e 
oomprometter o serviço na execução das suas obrigações. 

Determina o mesmo artigo que a garantia da boa exe- 
cução das obras deve. ser justificada, ou por certificado que 
abone a capacidade dos licitantes, para as dirigir por si 
mesmo, ou porque se obriguem a confiar a execução del- 
ias a pessoas que estejam n'essas circumstancias. 

A 8 instrueções para a arrematação e adjudicação de 
obras publicas e suas respectivas liquidações de 18 de ju- 
lho de 1887 no n.° 3.° do artigo 5.° repete quasi nos mes- 
mos termos o artigo da portaria de 8 de março de 1861 
que acabamos de citar. 

Compete também á administração avaliar a auctoridade 
do certificado de capacidade apresentado pelos licitantes. 

Pôde- se, a titulo de protecção á industria nacional, ex- 
cluir da concorrência publica os estrangeiros, mas esta ex- 
cepção só ao ministro competirá abril -a. 

Finalmente a administração deve fazer chegar ao conhe- 
cimento das auctoridades superiores todas as circumstan- 
cias que suscitem duvidas sobre a capacidade ou aptidão 
para contratar. 

Assim, os indivíduos que já em outros fornecimentos ao 
estado têem commettido faltas ou lhes tem sido frequente- 
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mente rejeitados os objectos; os que sè propõem a forne- 
cer, mas por conta e risco de um segundo; op representan- 
tes que não estejam devidamente auctorisados oli os testas 
de ferro] os negociantes mal reputados no commerciò, b 
que se tenham obrigado no contrato provisório, devem ser 
apontados ao ministro no relatório que acompanha o pro- 
cesso, a fim de que este, com conhecimento perfeito da ca- 
pacidade moral e techniòa dos indivíduos e das condições 
que Velles se dão, possa despachar se se deverá contra- 
tar definitivamente com esses proponentes mal conceituados. 

5.° Condiçdes de entrada nos depósitos do arsenal. — De- 
termina o artigo 23.° do regulamento do conselho admi- 
nistrativo do arsenal da marinha, que, sempre que seja 
possivel, os proponentes depositem no conselho, antes do 
acto da arrematação, amostras do género que se pretende 
comprar, e, quando se não poder apresentar a amostra, se 
indique o logar onde se acha, e onde pôde ser exami- 
nado. 

É necessário pois inserir no annuncio esta condição, de 
apresentação de amostras^ e depois ainda no contrato deter- 
minar o direito, que se reserva á administração, de rejeitar 
todos os artigos, etc, que não lhes sejam iguaes ou substi- 
tuíveis com vantagem para o serviço. 

Para certa ordem de material não basta a exigência da 
amostra, nem a simples comparação d'ella com o material 
similhante fornecido ; para bem fazer idéa d'este é neces- 
sário entrar ém detalhes de dimensões, pesos, provas de 
resistência, etc, que deverão ser ministradas pelos serviços 
que têem de consumir o material. 

' O artigo 24.° do regulamento que acabámos de citar 
prescreve que os artigos offerecidos em arrematação não 
possam ser comprados, nem o conselho emittir opinião 
acerca da sua acquisição, senão depois do exame dos peritos 
sobre os mesmos artigos, sendo possivel, Ou sobre as amos- 
tras, e de manifestada a opinião d'estes por escripto dire- 
ctamente ao conselho. São submettidas ao exame da junta 
de saúde naval as amostras duplicadas dos viveres, das 
quaes uma ficará no conselho. 

Esta disposição final na parte que respeito á corpora- 
ção que deve examinar os viveres, está revogada pelo ar- 
tigo 57.° do regulamento de serviço de saúde naval de 23 
de dezembro de 1886. 

Nos termos do artigo 16.° da carta de lei de 29 de maio 
de 1883 o exame dos mantimentos para Uso das praças da 
armada é feito por uma commissão composta dos dois me- 
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dicos navaçs de serviço no arsenal e do chefe do serviço 
pharmaceutico. 

O director do serviço de saude.no arsenal é o presidente 
d'çsta commissão, e n'esta qualidade convoca os membros 
quando a commissão tem de funccionar. 

Tendo sido comparadas as partidas- entradas no arsenal, 
conforme as requisições feitas com as amostras apresenta- 
das previamente no concurso e já examinadas e analysadas, 
ou pela commissão de exame de viveres, ou pelos peritos 
competentes, concluir-se-ha da sua conformidade.com estas 
e só depois de declarada se admittirá a entrada definitiva 
para os diversos depósitos. 

É necessário pois inserir no contrato a, condição expressa, 
que sempre que os viveres ou outro material qualquer não 
sejam . iguaes ás amostras ou substituíveis com vantagem 
. não possam ser recebidos. 

Estes estudos mais tarde podem- se aproveitar como. base 
para a redacção dos cadernos de encargos que tenham cie 
servir ao estabelecimento de contratos futuros para acquisi- 
ção de material. 

Em appendice diremos algumas d'estas condições que 
costumam ser impostas aos fornecedores, empreiteiros, etc., 
e que regulam as provas a que devem ser submettidos os 
materiaes, condições estas, que só depois de satisfeitas, au- 
ctorisam o recebimento ou a entrada d'elles nos depósi- 
tos. 

6.° Natureza dos preços.— On.°5.° do artigo 20.° do de- 
creto de 18 de fevereiro de 1886, regulamento do conse- 
lho administrativo do arsenal, declara que o annuncio, es- 
tabeleça o ipodo pelo qual deverão ser apresentadas as pro- 
postas dos concorrentes, e será certamente n'este numero 
que se deverá considerar incluída a natureza dos preços, 
quando a administração julgar conveniente indical-a. 

Ha a distinguir duas naturezas de preços : preço firme 
e preço da base. 

O primeiro é geralmente applicado á espécie de unidade 
das matérias pedidas. 

O preço da base é previamente fixado nos cadernos de 
encargos e adoptado em geral nas empreitadas e sobre o 
qual cada concorrente pôde licitar. 

Segundo se deprehende do artigo 16.° das instrucçòes 
para as arrematações de obras publicas que fazem parte da 
portaria de 19 de março de 1861 pôde. o governo quando 
julgar conveniente fixar um máximo além do qual não de- 
verá ter Iogar a adjudicação, e este. máximo deverá con* 
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servar-se fechado até depois de abertas e lidas todas a» 
propostas de preços dos licitantes. Igual disposição vem 
inserida nas instrucçctes de 18 de julho de 1887 artigo 26.* 

A fixação do preço de base para a acquisição de obje- 
jectos que tenham emprego similhante mas nomenclatura 
differente, apresenta inconvenientes, visto que o preço da 
base deverá ser a media dos preços approximados de cada 
espécie, e se esta relação não for absolutamente exacta, o 
que é fácil succeder, o fornecedor poderá ganhar pouco ou 
mesmo ter prejuizo sobre alguns artigos, emquanto que 
poderá auferir lucros superiores sobre outros. 

Finalmente convém que o an núncio seja explicito sobre 
a natureza dos preços, e indicar se o fornecedor deverá 
apresentar o preço firme por unidade simples ou então apre- 
sentar o preço da base, mas n'este caso com os calculo» 
feitos por unidades e por quantidades que se proponha for- 
necer. 

7.° Imputação de despezas diversas. — No annuncio é cos- 
tume designar o local em que devem ser postos os objecto» 
que se pretendem contratar, e quando não venha expresso o 
contrario deve-se entender que no preço da arrematação 
estão incluidas todas as despezas que os podem affectar como 
transportes, empacotagem, etc. (Reg. do Cons. Adm. do 
A. de M., artigo 40.°). 

Todas estas despezas representam para o fornecedor um 
encargo muito menor do que para o estado, e por isso con- 
vém que a administração se exonere da responsabilidade 
d'ellas; 

8.° Caução provisória e caução definitiva. — E condição es- 
sencial a fixação da importância da caução provisória que o» 
concorrentes, fornecedores e empreiteiros, devem apresen- 
tar ou em dinheiro ou em fundos públicos para serem admit- 
tidos aoconcurso e mais tarde a caução definitiva para ga- 
rantir a execução do contrato. Todos os concorrentes têem 
pois que depositar na caixa geral de depósitos ou nas de- 
legações d r esta a quantia fixada no annuncio ou a caução* 
provisória e depois o adjudicatário fazer a caução definitiva* 

A primeira tem por fim garantir a boa fé e seriedade 
dos concorrentes e não pôde ser inferior a 2,5 por cento 
da importância da obra ou fornecimento ; a segunda costu- 
ma representar 5 por cento do valor presumido do forneci- 
mento. A ultima é muito mais importante do que aquella, 
porque representa a rndemnisação que a administração tem 
a haver pela falta de cumprimento do contrato por parte do 
adjudicatário. (InstrucçSes de 18 de junho de 1887.) 
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O annuncio deverá notar a espécie em que terá de ser 
estabelecida a caução. Alem do numerário, é costume 
admittir como caução os papeis de credito do governo. 

As formalidades para a constituição dos depósitos estão 
consignadas no regulamento para a caixa geral de depó- 
sitos, creada pela carta de lei de 10 de abril de 1876, da- 
tado de 17 de agosto de 1881. (Tit. li, artigos 11.° a 22.°) 

As praxes estabelecidas n'este regulamento para os de- 
pósitos são extensivas ás cauções quer de caracter provi- 
sório, quer definitivo. As cauções em dinheiro effectivo 
vencem o juro annual de 2 por cento ao 61.° dia^depois 
de feito o deposito. (Reg., artigo 29.°) 

No mesmo regulamento estão inseridas as disposições 
(artigos 30.° a 33.°) para o pagamento de juros tanto dos de- 
pósitos em dinheiro como dos depósitos em papeis de cre- 
dito. (Artigos 56.° a 59,°) 

Garantindo a caução a boa execução do contrato ou por 
outra servindo de penhor, é evidente que sobre ella pôde 
a administração exercer os direitos conferidos ao credor 
pelo artigo 860.° do código civil. 

A clausula da caução é em principio uma regra geral 
quando se trata da adjudicação publica. Fóde no entretanto 
supprimirse nos outros processos em certas condições e 
circumstancias que só á administração compete avaliar. 

Nos contratos derivados de ajuste particular costuma 
ser omittida aquella clausula, visto que n'estes contratos 
está previamente reconhecida a boa fé e capacidade do 
outro contrahente. As compras sobre factura não exigem 
caução, já pela pequena importância que representam, já 
porque se succede á compra a entrega immediata do. ma- 
terial. 

Os annuncios que precedem as arrematações costumam 
indicar o local em que se prestam todas as informações de 
que careçam os concorrentes. Portanto os concorrentes para 
fazerem os depósitos terão de ir buscar á sede da adminis- 
tração a competente guia para se apresentarem a fazer o 
deposito na caixa geral. 

Não é possivel fixar todas as condições a que se pode- 
rão sujeitar as cauções, e que deverão ser expressas no 
annuncio. 

Póde-se fixar que a caução provisória se torne definitiva, 
no caso do concorrente se tornar adjudicatário. 

Pode-se ainda alem da caução exigir outras garantias co- 
mo fiadores, hypothecas, etc. 

Póde-se ainda conceder que á proporção que se for exe- 
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catando o fornecimento, se vá levantando uma parte de 
caução proporcional ao valor fornecido. 

Em todo o caso só á administração compete avaliar as > 
circumstancias em que se poderão apresentar estas exigên- 
cias ou facultar concessões. 

9.° Referencias ás condiçSes geraes. — *$Uo existe espe- 
cialmente para o ministério da marinha legislação em que 
estejam consignadas as clausulas e condiçSes gerafes appli- 
caveis aos contratos de compras, fornecimentos, empreita- 
das etc. Esta legislação vigora' porém no ministério das 
obras publicas para as empreitadas, é tem a data de 8 de 
março de 1861 e de 28 de abril de 1887. 

Os contratos não podem muitas vezes ser ião claros e 
precisos por forma que estejam previstas todas ás cir- 
cumstancias è por isso se costuma fazer sempre referencia 
ás condiçdes geraes, a fim de que as obrigações dó estado 
e dos adjudicatários fiquem perfeitamente definidas me- 
diante uns princípios geraes, não havendo duvidas ou dando' 
legar a variadas interpretações. 

: 10.° Obrigação de produzir bs documentos justificativo* 
do fornecimento. — É conveniente estabelecer está condição 
que deriva da doutrina do artigo 42.° do regulamento do 
conselho administrativo do arsenal da marinha. 

Effectivamente prescreve o citado fertigo e respectivo! pa- 
ragrapho ({ne a factura dos artigos adquiridos com à decla- 
ração authentica de haverem sido recebidos noá depósitos 
deve ser apresentada na repartição de contabilidade de rba- 
rinhá, para á vista d'ella se fazei* a liquidação é se effe- 
ctúár o pagamento. 

Como medida necessária para a classificação e coorde- 
nação das contas determinasse que nas facturas se declare 
se os artigos são destinados pára os navios ou pára as of- 
icinas do arsenal e se a compra foi feita efa virtude db des- 
pacho ou de contrato còm a competente auetorisação. 

Todas as facturas devem fcér visadas, pêlo secretario do 
conselho administrativo. 



b) Condições aocidentaes ou facultativas 

Vejamos agora quaes são as condições facultativas ou 
accidentaes. 

l.° Ofertas de abatimento. — Citámos esta condição sim- 
plesmente porque ella vigora na legislação francezra, e pela 
conveniência que ha em dar conhecimento d^ella. 
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Os, cadernos de encargos e mesmo os annuncios para as 
adjudicações podem estipular a acceitação de abatimentos 
sobre o valor da arrematação, mas num prasO de tempo 
determinado e representando uma percentagem fixa. 

Esta estipulação apresenta um grave inconveniente, o 
qual é de impedir os concorrentes de apresentarem no con- 
curso os preços verdadeiros. 

O § único do artigo 25.° do regulamento do conselho 
administrativo do arsenal da marinha declara que depois 
de encerrada a praça não são admissíveis offertas de or- 
dem alguma. 

Somente quando se derem as circumstancias previstas 
pelo artigo 26.°, isto é, quando duas ou mais propostas 
contiverem vantagens iguaes se abrirá nova licitação sobre 
eílas, na quç.1 poderão entrar todos os concorrentes. 

2.° Concurso de amostras. — É sempre conveniente poder 
referir os preços propostos pelos concorrentes aos artigos que 
elles se propõem a forcecer. O regulamento já citado no 
artigo 23.° diz que sempre que seja possivel os proponen- 
tes deverão depositar no conselho, antes do acto de arre- 
matação, amostras do género que se pretender comprar ou 
inàicar o logar onde se acham os artigos, a fim de serem, 
examinados. 

Á compra também não se poderá effectuar sem que os 
geritos emittam opinião sobre os artigos sendo possive] ou 
sobre as amostras. 

3j.° Çollocaçfy de signaes de rejeição.— Este condição resu- 
me-sp $ixi pôr um signal sobre o objecto que foi fornecido, 
e depois rejeitado por não estar nas condições exaradas no 
CQntr^tq. 

Como se vê, ella é violenta bastante para o fornecedor, 
dando togar a grandes, prejuizos, e sem uma utilidade evi- 
dente ellá não pôde ser exigida. 

A administração tem vantagem em a exigir, pois evita 
upaa probabilidade de fraude. 

C-Documentos que precedem as arrematações 

Os actos que precedem qualquer arrematação são : 
1.° Organisaçâo do processo; 
2.° Redacção dò caderno de encargos. 
3.° Redacção do relatório. 

l.° Organisação do processo. — E.ntende-se por organisar 
O processo de adjudicação, collpcar systematicamente todos 
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os documentos que servem de basee de justificação áquelle 
acto e que são, por assim dizer, ás provas do procedi- 
mento da administração. 

Estes documentos constam principalmente dos que estão 
enumerados no artigo 12.° do regulamento do conselho 
administrativo do arsenal da marinha e que são escriptura- 
dos pelo secretario do conselho : 

Actas, condições para arrematação, annuncios e projecto 
de contratos. 

Todos estes processos devem estar classificados e cata- 
logados, a fim de poderem ser facilmente consultados quando 
se julgar conveniente. 

Esta organisação do processo pertence pois exclusiva- 
mente ao secretario do conselho sob as ordens immedia- 
tas do superintendente do arsenal. 

2.° Redacção do caderno de encargos. — A elaboração d'este 
documento é da competência, por um lado, do pessoal te- 
chnico no que diz respeito aos assumptos da sua especia- 
lidade, por outro lado compete á administração definir sem- 
pre as garantias que os fornecedores, empreiteiros ou ou- 
tros quaesquer concorrentes deverão prestar, seja para 
serem admittidos a concurso, seja para tornar real e effe- 
ctiva a responsabilidade contrahida pelos arrematantes nos 
seus contratos. 

Durante o concurso o caderno de encargos deve estar 
patente aos concorrentes conforme o annuncio indicar. 

São também facilitados aos interessados os projectos das 
obras na parte que comprehende a medição d'ellas e a sua 
descripção technica, assim como os desenhos e traçados 
concernentes ás mesmas obras. (Regulamento de 14 de 
abril de 1856 para a administração das obras publicas, 
contabilidade e pagamento de despezas e sua fiscalisação e 
instrucções de 18 julho de 1887.) 

Os cadernos de encargos devem ter a publicidade pre- 
cisa. A nossa legislação não fixa o numero de exemplares; 
o annuncio do concurso, como já dissemos, determina onde 
podem ser examinados e as horas para esse exame. O ca- 
derno de encargos deve conter sempre explicitamente desi- 
gnadas todas as condições e clausulas que têem de servir 
de base ao contrato, quer este dimane de uma adjudica- 
ção publica, quer de um ajuste particular, quer da compra 
pela factura. 

Quando o contrato particular tenha sido precedido por 
consulta a diversos individuos, é conveniente que esta seja 
sempre feita por meio de officios ou antes circulares era que 
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estejam exaradas todas as condições e clausulas que devem 
fazer parte do contrato que se pretende fechar. 

Nas compras pela factura deve-se também sempre exi- 
gir documentos a todos os indivíduos consultados em res- 
posta á circular que lhes foi enviada. Em qualquer dos 
casos deve- se fazer referencia ás condições e clausulas ge- 
raes. 

Quando a compra incluir muitos artigos ou géneros dif- 
ferentes, a administração deve declarar que reserva o di- 
reito de adjudicação e fornecimento por fracções para o 
caso em que um concorrente só apresentasse preços van- 
tajosos para alguns d'elles. 

3.° Redacção do relatório. Este documento tem por fim ex- 
plicar as rasões que imperaram no espirito da administra- 
ção para redigir o caderno de encargos com as condições 
e clausulas que o compõem, tendentes a salvaguardar os 
interesses da fazenda . 

Todas as mais informações e justificações que se julga- 
rem necessárias podem ser inseridas no relatório, e só a 
administração, tendo em vista as circunstancias, poderá 
julgar conveniente apresental-as. Convirá, sempre que seja 
possível, apresentar a comparação dos preços propostos 
com aquelles por que se realisarem outras adjudicações, as- 
sim como se a qualidade do material, é igual, superior e 
inferior á de outro já adquirido anteriormente. 

D-Compras pela adjudicação publica 

Temos a considerar: 

1.° Os actos preliminares da adjudicação; 

2.° A sessão de adjudicação; 

3.° A notificação dos resultados» 

1.° Actos preliminares da adjudicação. — Obtida a com- 
petente auctorisação para se fazer acquisição do material o 
conselho administrativo annuncia o concurso. (Regulamento 
respectivo, artigo 18.°) 

Os concursos para a adjudicação de obras ou forneci- 
mentos são annunciados com a antecipação de quinze dias, 
pelo menos, quando os annuncios sejam publicados nos 
jornaes do continente do reino, e de trinta dias, pelo me- 
nos, quando sejam publicados em jornaes estrangeiros. 
(Idem, artigo 19.°) 

A fim de se obter a concorrência e a publicidade exigida 
para os fornecimentos do estado, é necessário que estes an- 
nuncios sejam profusamente conhecidos, e por isso devem 
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ser mandados affixar nos logares maip.publioqp. e nos cen- 
tros de producção quando assim convenha para a acquisi- 
ção de um certo artigo. 

Os annuncios devem declarar : 

1.° O logar, dia e hora em que a licitação se ha de ve- 
rificar ; 

2.° A auctoridade que deve presidir ao acto ; 

*3»° A importância da caução que os concorrentes, forne- 
cedores ou empreiteiros, devem apresentar em dinheiro ou 
em fundos públicos para serem admittido* ao, concurso e 
para garantir a execução do contrato ; 

4.° Os direitos da administração sobre a caução na falta 
de cumprimento dos ajustes ou do, contrato ; 

5.° O modo pelo qual deverão sor apresentais, as pro- 
postas dos concorrentes; 

6.° O praso durante o qual os concorrentes contrahem 
obrigações com a administração pelo simples facto da apre- 
sentação das propostas; 

7.° O logar onde se poderão examinar os oadernos de 
encargos e mais condições da arrematação. (Reg, do cpns. 
adm. do A. de M., artigo 20.°, e reg. de 14 de abril d,e 
1856, artigo 11.°, Instrucções de 18 de julho de 18,8,7» ar- 
tigo 4.°) As despezas dos annuncios ficam a cargo da, admi- 
nistração. 

A legislação que temoa consultado sobre este ftsqunapto 
não prevê o caso, que se pôde dar, de a administração por 
um motivo qualquer que ella só. pôde avaliar, ver-se obri- 
gada a mudar a data ou a importância da arrematação já 
annunciada. 

Fournier no seu Tratado de administração naval, que 
temos seguido n'esta ordem de exposição ç|e doutrinas, diz 
que a administração tem o direito de alterar p çnnuncio, 
mas que.se as modificações introduzidas forem tardias e 
poderem prejudicar os concorrentes, havendo já por $ssim 
dizer uma espécie de direito adquirido, a administração 
expor- se-ia a ser demandada pelas partes lesadas. (Arrêt 
du conseil d'état, 20 juin 1859 et 11 dépembre 1874, Re- 
çueil Pankardj pag. 47 et 982.) 

Para 'evitar, pois, que qualquer modificação futura possa 
trazer embaraços, é necessário que todop os actos que pre- 
cedem ba arrematações sejam bem pesados e calculados e 
previstas todas as circumstancias. 

Dissemos já que para as arrematações de obra#, cpmo 
estradas, caminhos de ferro, qanaes, dpcas e edifícios pú- 
blicos, são facultados aos concorrentes os projectos, orça- 
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mentos, e que em geral para a acqtíisição de qualquer 
material se costuma exigir amostras. 

Entre nós não está adoptado o uso das amostras-typos? 
que seriam de grande utilidade para dar uma idéa perfeita 
aos concorrentes do material que se pretende adquirir, 
seudo-lhes facultado o exame d'ella*. 

2,° Sessão de adjudicação. Os esclarecimentos, as condi- 
ções e clausulas fornecidas pela administração servem de 
base á elaboração das propostas que os concorrentes têem 
de apresentar até á hora fixada no annuncio. As propos- 
tas podem ser escriptas em papel ordinário, mas devem 
ser conformes ás formulas exigidas no annuncio. As pro- 
postas podem ser apresentadas pelo próprio concorrente,, 
ou por seu legitimo procurador, munido de poderes espe- 
ciaes para todos os actos da licitação e da adjudicação. 
(Instrucçõès para as arrematações de obras publicas de 19 
de março de 1861 e de 18 de julho de 1887.) Devem vir 
acompanhadas do documento em que prove o deposito pro- 
missório leito na eaiia geral de depósitos, e de todos os 
certificados que o caderno de encargos e o annuncio tiverem 
designado. É indispensável que ellas declarem que o con- 
corrente teve perfeito conhecimento de todas as clausulas, 
assim como das condições géraes, submettendo-se a todas 
sem reserva. Só n'estas circumstancias será admittido a 
licitar. (Idèití, artígd 5.°) 

A abertura das propostas verifica-se nos dias fixados nos 
annunciofc, em sessão publica, e á hora annunciada, sendo 

S referida a offerta que mais vantagens offerecer, compara- 
as devidamente todas as doncessoes. (Reg. do cons. adm. 
de A. de M., artigo 25*°) 

A sessão é presidida pfcló superintendente do arsenal, 
tendo por vôgaes chefe da 1.* direcção, um ajudante da 
1.* direcção, secretario, um official do corpo de .engenhei* 
ros constfuctoreti navaes, o director do serviço de saúde 
do arsenal, um official do corpo de engenheiros machinis- 
tas navaes em serviço no arsenal e um official de fazenda 
da armada. (Idem, artigo 1.°) 

O regulamento do conselho administrativo do arsenal 
não prescreve detalhadamente as regra* que ee devem 
observar na sessão de adjudicação publica) mas nas in- 
8trucç5és para as arrematações de obras publicas temos 
todos os promenores que vamos dizer. 

Dar-se-ha começo ao acto da arrematação, lendo-se o 
annuncio d'ella, as presentes instrucç<tas <(de 19 de março 
de 1861) e os artigos dó regulamento de 14 de abril de 
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1856; e finda esta leitura o presidente da commissão de- 
clarará aberta a licitação, começando logo a receber as pro- 
postas que lhe forem apresentadas em carta fechada. (Inst. 
citadas, artigo 6.°) 

O annuncio deve declarar se se recebem propostas só no 
acto da arrematação ou se desde a publicação do annuncio 
até á hora fixada para o dia da arrematação. 

No primeiro caso observa-se o que determina o artigo 6.° 
das instrucções. No segundo o secretario do conselho apre- 
senta as propostas que tiver recebido na sessão. 

Durante meia hora se conservará aberto o concurso para 
a recepção das propostas, e findo este praso o presidente 
deverá declarar fechado o mesmo concurso. (Inst, artigo 
8.°) 

O regulamento de marinha diz: «Depois de encerrada a 
praça não são admissíveis offertas de ordem alguma.» 

As propostas, á medida que se forem recebendo, serão 
numeradas no sobrescripto, e ao apresentante se entregará 
uma cédula com o mesmo numero, rubricada pela pessoa 
que funccionar como secretario. (Inst., artigo 9.°) 

Recebidas as propostas e fechado o concurso, poderão 
os concorrentes apresentar quaesquer duvidas, ou pedir 
quaesquer explicações que julguem necessárias ; mas depois 
de se começarem a abrir as propostas não se admittirá 
observação ou explicação alguma que interrompa o acto. 
(Inst., artigo 10.°) 

Depois de observadas as prescripçSes anteriores proce- 
de-se á abertura do primeiro sobrescripto, lavrando-se auto 
especial d'esta operação, mencionando- se no mesmo auto 
o numero de cada proposta, o nome do respectivo propo- 
nente e os documentos por elle apresentados. 

Este auto será lido em publico, e assignado por todos os 
membros da commissão. (Idem, artigo 11.°) 

Para todas as outras propostas se procede de maneira 
idêntica. 

Terminada a abertura de todas as propostas, a commis- 
são reune-se em sessão secreta e delibera sobre a habilita: 
ção dos concorrentes em vista dos documentos por elles 
apresentados, formando uma lista. 

Feito isto, a sessão é reaberta para se ler a lista dos 
concorrentes que a commissão julgou habilitados a entra- 
rem em concurso. 

As reclamações ou protestos offerecidos sobre a lista for- 
mada não podem impedir o acto da arrematação ou sus- 
pendel-o ; todos serão acceitos e mencionados no respectivo 
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auto e submettidos á apreciação do governo para decidir, 
(Idem, artigo 12.° e § único.) 

Terminada a leitura da lista dos concorrentes, procede se 
á abertura das propostas de preço, somente dos concorren- 
tes habilitados em conformidade com as prescripçoes ante- 
riores. (Idem, artigo 13.°) 

As propostas que não se apresentarem em conformidade 
com o modelo estabelecido nos annuncios ou nos cadernos 
especiaes de encargos da obra, serão nullas e de nenhum 
effeito. (Idem, artigo 14.°) 

A licitação verbal abre-se em acto continuo quando: 

1.° Differentes licitantes tiverem offerecido a obra pelo 
mesmo preço; 

2.° Quando este preço seja o mínimo entre todas aB pro- 
postas. 

A lei concede um quarto de hora para se fazer a licita- 
ção verbal. 

Entende-se que desistem do concurso os licitantes que 
se recusarem a offerecer lanço na licitação verbal. 

A ordem pela qual os lanços devem ser offerecidos, e a 
rasão entre elles, regula-se pela seguinte forma : 

1.° Os lanços offerecidos pelos concorrentes devem se- 
guir a ordem da numeração das propostas, que resulta da 
apresentação no acto do concurso; 

2.° A differença entre cada um dos lanços nunca poderá 
Ber inferior á quantia previamente fixada nos cadernos es- 
peciaes de encargos, ou nos annuncios. (Idem, artigo 15.°) 

O governo reserva o direito de fixar um máximo do va- 
lor da adjudicação, que não poderá ser excedido. Este má- 
ximo só deve ser conhecido depois de abertas e lidas todas 
as propostas de preços dos licitantes. (Idem, artigo 16.°) 

A adjudicação caduca immediatamente- quando o preço 
mínimo da licitação for superior ao orçamento da obra, ou 
ao preço máximo a que acima nos referimos. O presidente 
communica ao governo que lhe compete resolver o que for 
mais conveniente. (Idem, artigo 17.°) 

No caso do preço minimo offerecido pela licitação ser in- 
ferior ao orçamento da obra, ou ao preço máximo fixado 
superiormente, procede-se á adjudicação, mas provisoria- 
mente, lavrando-se termo e redigindo-se projecto de con- 
trato dependente da approvação ou rejeição, conforme for 
mais conveniente aos interesses públicos. (Idem, artigo 18.°) 

Todas as operações acima descriptas e occorrencias da 
arrematação são declaradas no auto, que deve ser assignado 
por todos os membros da commissão. 
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O formulário dos autos de abertura e termos de adjudi- 
cação, está regulado na portaria de 18 de agosto de 1884. 

Disposições semelhantes ás que acabamos de citar para 
regular estes actos se encontram nas instrucçftes de 18 de 
julho de 1887. 

A liberdade das adjudicações está garantida pelo artigo 
278.° do código penal, * que diz : 

t Aquelle que, em qualquer arrematação auetorisada por 
lei ou pelo governo, tiver conseguido, por dadivas, ou pro- 
messas,* que alguém não lance; e bem assim aquelle que 
embaraçar, ou perturbar a liberdade .do.. acto, por meio de 
violências ou ameaças, será punido com a prisão de dois 
mezes a dois annos, e multa correspondente, sem prejuízo 
da pena mais. grave, se os actos de violência a merece- 
rem.» 

O mesmo código pune a pessoa que usando de meio 

fraudulento, conseguir alterar os preços, que resultariam 

da natural e livre concorrência nas mercadorias, géneros, 

fundos, ou quaesquer outras cousas que forem objecto de 

■ commercio *. 

Com respeito ao conselho, administrativo do arsenal, pre- 
screve o regulamento: 

Do acto da arrematação lavra o conselho acta em que 
se deve mencionar principalmente: 

l.° As condições em que a praça foi aberta; 

2.° Os dias em que os annuncios se publicaram; 

3.° Os nomes dos concorrentes e as suas propostas; 

4.° As informações que se tiverem obtido sobre o preço 
do mercado; 

5.° Quaesquer circumstancias dignas de noticia, relati- 
vas ao assumpto; 

.6.° A opinião do conselho acerca da conveniência ou in- 
conveniência -da compra. (Reg. do cons. adm. do ars. de 
mar., artigo 29.°) 

regulamento acima citado não falia sobre a forma de 
ligar provisoriamente o adjudicatário com a administração, 
por meio de um documento. Na outra legislação já citada 
lavra-se logo o termo provisório de adjudicação, que o ar- 
rematante assigna, tornando-se depois effectivo logo que se 
obtenha a auetorisação ministerial. 

1 Código penal portuguez, approvado por decreto de 1 de dezem- 
bro de 1852, coordenado em harmonia com a lei de 1 de julho de 
1867, e com a nova reforma penal de 14 de junho de 1884, artigo 
306.° 

2 Idem, artigo 304.° 
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Parece que só a caução provisória é sufficiente para 
ligar também provisoriamente, o individuo declarado adju- 
dicatário á administração. 

Também nos pareêia conveniente que na acta se indi- 
cassem ús faotivos por que tinham sido rejeitadas as outra» 
propostas. 

3.° Notificação dos resultados da adjudicação. — Já disse- 
mos que a declaração proferida pelos conselhos encarrega- 
dos das arrematações tinham um caracter provisório, e que 
só também provisoriamente designava o nome de ajudicata- 
rio ao individuo que tivesse apresentado proposta em con- 
^diçSes mais favoráveis para os interesses do estado e na 
conformidade das leis. 

! Se o conselho julgar acoeitavel o preço offerecldo em 

praça, propõe a compra, ou antes a acquisição do artigo 

ao ministro, motivando-a, e juntando o extracto da acta da 

arrematação. (Rég. do cons. adm. do ars. de mar., artigo 

' 30.°) 

O Contrato não se torna pois definitivo sem a auctorisação : 

1.° Das áuctof idades mencionadas no artigo 66.°, infine, 
do regulamento de contabilidade publica, e entre ellas fi- 
gura o superintendente* 'do arsenal, quando não importem 
essas acquisiçSés em mais de f)00íK)00 réis ; 

2.° Do ministro, quando a importância esteja compre- 
"hèndida^ entre 500£000 e 10;000#000 réis; 

3.° Do conselho de ministros, quando a importância ex- 
èéder a 10:000,$000 réis. 

O artigo 16.° do regulamento do conselho administrativo 
do arsenal de marinha, restringe as faculdades concedidas 
ao j superintendente do arsenal no artigo 66.° do regula- 
mento de contabilidade publica, o qual é na integra o- ar- 
tigo 36. e do plano para a reforma da contabilidade publica, 
trarisferindo-as para outras pessoas, como adiante veremos. 

Efiecti vãmente, o artigo 66.° ou 36.° citados, não se re- 
ferem a: 

1.° Caso muito excepcional para usar da faculdade; 

2.° Justificada urgência; 

3.° As qualidades do artigo a adquirir, como o artigo 
16.° do reg. do cons. adm. do ars. de mar. 

Dá portanto, em geral, a faculdade áquella auctoridade 
- pára Celebrar contratos no valor inferior a 500#000 réis, 
dispensando a auctorisação ministerial. 

Vejamos agora também a differença existente entre a 
parte final do artigo 16.° do regulamento do conselho admi- 
nistrativo do arsenal de marinha e a parte final do artigo 
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C7.° do regulamento de contabilidade publica, ou do 
§ único do artigo 36.° do plano para a reforma. 

Diz aquelle: 

«O pagamento, porém, da importância dos artigos assim 
comprados não se poderá realisar sem que tenham sido su- 
periormente tomadas em consideração as rasSes que justi- 
fiquem a excepção e a deliberação adoptada pelo conse- 
lho;» 

É, pois, o conselho que compra, e não o superinten- 
dente, conforme determina o plano da reforma. 

O artigo 67.°, in fine. diz: 

«Os contratos inferiores a 500$000 réis serão registados 
na repartição de contabilidade do respectivo ministério, fi- 
cando ella responsável por quaesquer irregularidades pra- 
ticadas na celebração d'elles, quando do facto não tenha 
dado immediato conhecimento ao ministro.» 

Não se falia em pagamento, trata- se apenas da responsabi- 
lidade em que incorre quem não declara as irregularidades. 

O artigo 16.° desvia, pois, do fim a que mirava o artigo 
66.° do regulamento de contabilidade publica, isto é, evi- 
tar perda de tempo, porque poí aquelle artigo só se dis- 
pensa a auctori sacão do ministro e não a interferência do 
conselho administrativo, que certamente tem de abrir con- 
curso com as formalidades do artigo 19.° e seguintes; e 
sendo assim, como se justifica a urgência a que allude o 
artigo 16.°? 

Fazemos estas reflexões por nos parecer conveniente 
estudar com bastante cuidado este ponto, que pelos diffe- 
rentes lados por que pôde ser encarado, dá logar a contro- 
vérsias e a interpretações diversas, e, portanto, toda a 
cautela se deve ter no uso das faculdades concedidas pelo 
artigo 16.° sem que elle esteja superiormente explicado, 
ou harmonisado com os artigos correspondentes do plano 
da reforma de contabilidade publica e respectivo regula- 
mento. 

O artigo 31.° do regulamento do conselho administra- 
tivo do arsenal de marinha também nos parece estar em 
desaccordo com o artigo 66.° do regulamento de contabili- 
dade publica. 

Diz aquelle : 

« Approvada qualquer compra pelo ministro, etc.» Mas se 
a compra for inferior a 500#000 réis, não precisa de au- 
ctorisação do ministro (artigo 66.° do Reg. de cont. pub.) ; 
e se for superior a 10:0000000 réis, precisa auctorisaçâo 
do conselho de ministros. 
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Parece-nos também, embora o regulamento o não diga, 
que desde que o ministro fixa uma importância que não 
possa ser excedida, que o superintendente, ou qualquer 
outra auctoridade, poderia approvar o contrato. 

Para esclarecer a auctoridade superior já vimos que se 
remette um extracto da acta da arrematação, com todas as 
informações que o conselho houver reunido. Estes do- 
cumentos são levados ao ministro por intermédio da direc- 
ção geral de marinha. (Reg. do cons. adm., artigo 32.°) 

Todo o processo da arrematação, antes de subir á appro- 
vação do ministro, tem que ir á repartição de contabilidade 
de marinha, a fim de que esta informe por escripto se a 
importância da compra está comprehendida nas auctorisa- 
çoes orçara entaes. (Idem, artigo 33.°) 

Esta obrigação deriva do artigo 104.° do regulamento 
de contabilidade publica, e ainda do artigo 4.° do decreto 
de 17 de junho de 1886. 

Approvada qualquer compra pelo ministro, o conselho 
lavrará termo de contrato, o qual será assignado pelos vo- 
gaes do conselho e pelo vendedor. (Reg. do cons. adm., ar- 
tigo 31.°) 

Não falia o regulamento como a administração deverá 
proceder para que o adjudicatário transforme o deposito 
provisório em deposito definitivo. Certamente, será depois 
de lhe ser notificado o despacho do ministro e antes de as- 
signar o termo. 

Também o regulamento não determina o espaço de tem- 
po que deve decorrer entre a adjudicação provisória e a 
notificação do despacho que a torna definitiva, para que 
possa obrigar o adjudicatário durante esse período. Pode 
então succeder que seja n'uma sessão proclamado adju- 
dicatário provisório um individuo e que só muito tempo 
depois lhe seja notificado o despacho negativo do ministro. 
A administração deve evitar este caso, que pôde trazer 
graves inconvenientes aos arrematantes, visto que elles têem 
depósitos em dinheiro que lhes pôde fazer falta para outras 
transacções, e que não podem ser levantados sem se co- 
nhecer a resolução superior. 

A lei franceza, correspondente a este assumpto, con- 
cede um praso de dez ou vinte dias, conforme a adjudicação 
depende da approvação do superintendente do arsenal, ou 
do ministro. Decorrido este praso, o adjudicatário tem di- 
reito a levantar o deposito e considerar-se completamente 
desligado. 

Estando concluídas todas estas formalidades, que deter- 
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minam definitivamente os resultados da adjudicação, resta 
fazel-a cumprir. 

Do contrato tiram-se duas copias, uma que deve ficar no 
conselho administrativo, outra que é remettida á reparti- 
ção de contabilidade de marinha, acompanhada do contrato 
original. 

Os contratos feitos com o governo estão sujeitos ao im- 
posto de sello; cada meia folha paga 100 réis. (Classe 14/ 
n.° 240). Reg. de. 26 de novembro de 1885. 

E-Processo de arrematação particular 
ou sem concurso publico 

Dissemos já que o artigo 68.° do regulamento de con- 
tabilidade pnblica preceitua que o concurso publico não é 
applicavel no todo ou em parte: 

1.° Ás construções navaes feitas nos estabelecimentos do 
estado ; 

2.° As obras que por sua natureza e importância, não 
p odendo estar sujeitas sem inconveniente a uma concorrên- 
cia illimitada, convenha por isso submetel-as a restricçoes 
que não admittam ao concurso senão pessoas previamente 
reconhecidas pelo governo com os requisitos necessários 
para as executarem. 

O regulamento do conselho administrativo do arsenal de 
marinha não prescreve as regras para contratar sem recor- 
rer á hasta publica, temos portanto que nos soccorrer das 
instrucções regulamentares para o serviço da commissão ad- 
ministrativa do material de serviço externo da alfandega 
de Lisboa afim de dizermos alguma cousa sobre este ponto. 

No artigo 27.° d'estas instrucçoes estão prescriptos os 
casos em que se pôde contratar dispensando-se a concorrên- 
cia publica, e nos artigos 52.° e 53,° definidas as regras 
que a administração deve seguir. 

São ellas em resumo as seguintes: 

Quando se trate de uma operação secreta, o individuo 
que merece a confiança do governo é chamado e só com 
elle se trata. 

Da mesma forma se procederá quando se tratar de um 
privilegio exclusivo, invenção ou monopólio. 

Quando porem convenha submetter a arrematação a res- 
tricçoes que não permittam tratar senão com pessoas pre- 
viamente reconhecidas como hábeis, isto é, quando ha uma 
concorrência relativa possível, os indivíduos julgados capa- 
zes são avisados por meio de officio ou de circular para com- 
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parecerem perante a administração para tratar sobre o as* 
sumpto. 

Também so pode annunciar desde que sejam no annun- 
cio declaradas as restricçoes. 

As estipulações relativas a esta espécie de arrematação 
podem ser discutidas verbalmente ou por correspondência. 
O proponente, pôde apresentar condições restrictivas o que 
lhe não é permittido em hasta publica, porque as propostas 
téem de ser formuladas conforme o annuncio. 

Quando se tratar apenas com um individuo o processo 
simplifica-sc muito. Havendo porém, mais concorrentes, é 
preciso usar de toda a prudência afim de evitar as recla- 
mações de terceiros, embora a administração tenha a liber- 
dade de poder contratar com quem mais lhe convier e que 
melhores garantias oífereça, o que poderá dispensar a exi- 
gência de caução já sob a forma provisória ou definitiva. 

Embora a nossa legislação não o prescreva claramente, 
devemos suppor que as formulas para esta espécie de con- 
tratos devem ser idênticas ás que dizem respeito ás que 
derivam da adjudicação publica. 

O proponente apresenta a sua proposta na qual devem 
estar exaradas todas as clausulas do contrato, representando 
assim o contrato provisório. 

Este documento percorre as mesmas repartições a que 
nos referimos já e é acompanhado de informações precisas 
e rigorosas. Depois de approvado pelo ministro é pelo con- 
selho administrativo notificado ao outro contrahente para 
depois se tornar definitivo. 

Quanto ao imposto do sêllo observa-síi o que já disse- 
mos. 

F-Compras sobre factura ou immediatas 

A ausência do concurso para a acquisição do material 
corrente é justificada pela urgência que d'elle ha para em- 
prego immediato. 

Esta acquisição, porém não se pôde fazer sem auctori- 
sação superior como se deprehende do artigo 35.* do re- 
gulamento do conselho administrativo. 

Procede- se da seguinte forma; o superintendente do ar- 
senal nomeia uma com missão de três membros dentre os 
vogaes do conselho administrativo e commette-lhe o encargo 
da compra dos objectos ou do material 

A lei não limita a escolha dos contrahentes e a commrâ- 
são pôde e deve provocar uma concorrência, posto que li- 
mitada, convidando os negociantes capazes de effectuarem o» 
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fornecimentos, com o fim de conhecer os preços e os prasos 
de tempo necessários para fazer a remessa para o arse- 
nal. 

A circular enviada aos negociantes, deve indicar o dia 
em que têem de apresentar as suas propostas, assim como 
enviar amostras sendo possivel. 

A commissâo discute as differentes propostas que tem 
deante de si e escolhe a que lhe parecer mais vantajosa, 
procurando ainda sendo possivel obter mais baixo preço 
do que aquelle que vier indicado. 

A acceitação da proposta é notificada aô fornecedor com 
quem a commissâo entender que deve contratar, declaran- 
do elle na proposta que se obriga a fornecer. 

Por esta forma elle fica logo obrigado, assim como pelo 
visto que poz na circular que lhe foi enviada. 

As disposições regulamentares do conselho dispõem 
mais; que os vogaes do conselho encarregados das com- 
pras, sejam frequentes vezes substituídos, assim como um 
guarda do arsenal encarregado de auxiliar a commissâo ; 
que a commissâo deve investigar preços e qualidades dos 
géneros ou dos artigos que houver de adquirir, informando 
por escripto o que averiguar, empregando todos os meios 
que parecerem próprios para assegurar os interesses da fa- 
zenda. 

(Reg. do cons. adm. do ars. mar., artigos 36.° e 37.°) 

Para estas compras que não devem exceder a 5Q0$O0O 
réis basta a approvação do superintendente do arsenal. (Reg. 
do cont. publ., artigo 66.°, idem do cons. adm. do ars. 
mar., artigo 16.°) 

As instrucçoes acima citadas tratam d'este assumpto no 
seu artigo 54.° 

Este processo de acquisição de material não dispensa, 
quando a urgência o permitte, que a administração exija 
todas as garantias dos interesses da fazenda, e tanto mais 
ellas são necessárias visto que elle constitue uma excepção 
á regra geral que já por vezes temos enunciado. 

Se a administração deve ser cuidadosa quando trata em 
particular, muito mais tem que ser agora em que por vezes 
a urgência exige que se elimine a concorrência que ainda 
se pode estabelecer n'este ultimo processo. O individuo 
chamado a tratar deve merecer toda a confiança da admi- 
nistração, visto que no caso de faltar aos seus compromis- 
sos é difficil obrigal-o a cumpril-os. 



*9 



3.°-Cumprímento dos contratos 

A execução dos contratos assegura-se e completa-se pe- 
los seguintes actos: 

1.° Fazer a requisição dos artigos de que trata a arre- 
matação quando estes não foram contratados para serem 
entregues periodicamente ; 

2.° Dar entrada dos artigos nos depósitos do arsenal; 

3.° Examinar e conferir a qualidade e quantidade dos 
artigos ; 

4.° Applicar as sancções da lei, previstas para as arre- 
matações ; 

5.° Liquidar e pagar os valores das arrematações; 

6.° Liberar os fornecedores das suas responsabilidades. 

l.° As requisições. 

Já dissemos que as arrematações podem referir-se a 
quantidades fixas e epochas determinadas, ou a quantida- 
des variáveis, cujo máximo e mínimo devem ser fixados, 
o que perraitte á administração fazer requisições, por con- 
ta dos artigos arrematados conforme as necessidades dos 
serviços consumidores. 

O artigo 22.° do regulamento do conselho administra- 
tivo do arsenal da marinha e o artigo 55.° das instrucções 
da alfandega prevêem estes casos. 

As requisições são formuladas por escripto e dirigidas 
aos fornecedores pelas auctoridades que presidiram ao acto 
da arrematação. 

Estas requisições devem obedecer a uns principios que 
as nossas leis enumeram, como vamos ver. Derivam elles 
da boa administração e zelo pelos interesses da fazenda. 

t Devem ser feitas com intelligencia, economia e conhe- 
cimento dos artigos existentes. (Reg. do ars., de 17 de 
março de 1870, artigo 11.° e seguintes.) 

«Não devem exceder os limites da dotação concedida 
na tabeliã de despeza». 

Esta ultima condição está prescripta no artigo 4.° do . 
decreto de 17 de junho de 1886 que diz: 

«Nenhuma despeza variável, seja de que natureza for, 
quer relativa ao pessoal, quer ao material do serviço pôde 
ser proposta aos ministros por qualquer direcção ou repar- 
tição, sem que a direcção geral da contabilidade publica, 
por si, pelo ministério da fazenda ou por alguma das suas 
repartições, nos respectivos ministérios, tenha sido ouvida 
e haja informado, por escripto, se a verba cabe ou não 
dentro dos limites das auctofisações legaes das despezas 
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publicas. E essa informação acompanhará sempre o pro- 
cesso, que subir ao respectivo ministro, pois n'ella será lan- 
çado o competente despacho.» 

O artigo 39.° do regulamento do conselho administra- 
tivo também se refere a este assumpto, posto que, não tão 
explicitamente como o anterior, nem prescrevendo as re- 
gras para o tornar exequivel. 

Quanto á primeira condição está prescripto que : 

«As requisições devem ser dirigidas ao conselho e ba- 
seadas nas quantidades existentes nos depósitos do arsenal 
e serão sempre visadas pelo chefe da primeira direcção do 
arsenal da marinha. (Dec. de 19 de setembro de 1878, ar- 
tigo 6.°) 

As requisições de objectos contratados devem ser dirigi- 
das sempre directamente ao fornecedor, a menos que se 
não dêem circumstancias excepcionaes que obriguem ao 
contrario ; e ser feitas até ao dia anterior áquelle em que 
deve expirar o contrato, qualquer que seja a demora que 
haja na satisfação d'ellas. 

A fim de se poder seguir cora precisão e regularidade o 
movimento das requisições, deve existir no deposito a que 
corresponder o material uma conta corrente para cada for- 
necedor e para cada artigo requisitado. 

Este registo mencionará summariamente as condições 
do contrato para cada género ou artigo e depois a data, 
valor da enGommenda, data em que termina o contrato, 
praso concedido para as entregas apoz as requisições, quan- 
tidades entradas, quantidades rejeitadas, data da receita, 
notificação dos objectos rejeitados e substituições effectua- 
das. 

Por meio de um livro assim escripturado seguem-se to- 
das as phases do cumprimento dos contratos. 

2.° Entradas dos artigos nos depósitos do arsenal. 

Na epocha designada no contrato deve o fornecedor fazer 
entrar no arsenal os artigos a que se obrigou a fornecer sob 
pena de lhe serem applicaveis as clausulas penaes do con- 
trato. 

Os géneros ou artigos vem acompanhados de uma guia 
em que está designada a qualidade e quantidade d'elles. 

O official de serviço no arsenal tem um livro onde lança 
todos os objectos que entraram, com a possível indicação 
da quantidade ou peso, bem como dos que^houverem de 
sair por terem sido rejeitados. 

Este livro servirá todos os mezes para conferencia na 
repartição fiscal de fazenda de marinha (hoje extincta) c 
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i _______ — 

na repartição de contabilidade industrial. (Dec. de 19 de 
setembro de 1878, artigo 8.°) 

As guias ou rnemorandum que acompanharem os artigos 
devem ser conformes com a factura que os fornecedores 
são obrigados a apresentar mais tarde e que depois de vi- 
sadas lhes serve para pagamento das importâncias forneci- 
das. 

Os artigos são levados aos depósitos do arsenal, mas 
não se consideram definitivamente entregues sem que se- 
jam previamente verificados e conferidos. Já dissemos que 
o transporte e quaesquer outros encargos ficam por conta 
do fornecedor. 

Poderá succeder que os fornecedores por quaesquer cir- 
cunstancias não possam apresentar os objectos nos prasos 
fixados pelo contrato. N'este caso deverão com antecedên- 
cia prevenir o presidente do conselho administrativo, que, 
pesando as rasões allegadas, informará para a secretaria 
doestado sobre as rasões apresentadas. 

3.° Exame e conferencia da qualidade e quantidade dos 
artigos. 

O exame do material que tem de ser adquirido para o ser- 
viço naval e ser lançado em receita é feito por uma oom- 
missão de peritos. (Reg. do ars. da mar. de 17 de março 
de 1870, artigo 286.°) 

As instrucções pelas quaes se devem regular os peritos 
encarregados de examinar, tanto as amostras como os gé- 
neros e objectos que são fornecidos para consumo do mi- 
nistério da marinha estão contidas na portaria de 29 de 
novembro de 1873. 

Os peritos encarregados de examinar os géneros ou obje- 
ctos comprados para o ministério d^ marinha, tendo pre- 
sente as amostras e os contratos de compras quando taes 
géneros forem comprados por contrato, devem concluir os 
seus exames, respondendo categoricamente: 

I. Se estão nos termos do contrato, havendo o; 

II. Se são iguaes ás amostras, quando as haja; 

III. Se convém ou não para o serviço, quando tenham 
de ser comprados sem prévio contrato ou apresentação de 
amostras. 

As vistorias a todo o carvão que houver de se comprar 
pelo ministério são passadas por uma commissão especial 
composta de: 

Om engenheiro constructor naval designado pelo super- 
intendente; 

Os mestres das officinasde machinas e caldeiras de vapor ; 
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Dois engenheiros machinistas de primeira ou segunda 
classe, por escala formada por todos os que se acharem 
embarcados no Tejo. 

O artigo 41.° do regulamento do conselho administrativo 
do arsenal de marinha prescreve que os viveres sejam es- 
pecialmente examinados por um facultativo. 

Para o exame e analyse do vinho ha, nas instrucçftes 
especiaes datadas de 19 de janeiro de 1885 sobre condi- 
ções para os contratos para fornecimento de vinhos, varias 
disposições. 

A commissão a que primeiramente nos referimos convo- 
ca-se sempre que tenha de funccionar, por circular remet- 
tida a todos os membros. 

A presidência compete ao official de marinha mais gra- 
duado que é o chefe da primeira direcção do arsenal da 
marinha. Os nossos regulamentos não prescrevem detalha- 
damente as regras que se devem seguir nestes exames. 
Não dizem se se deverá fazer acta ou se o processo é todo 
verbal. 

Costuma-se, porém, lavrar acta que é escripta pelo offi- 
cial de fazenda que faz parte da commissão, devendo ser 
assignada por todos os peritos presentes. 

Também no regulamento do conselho administrativo do 
arsenal se não menciona se o exame e a conferencia dos 
pesos ou medidas deverão ser feitos na presença do fornece- 
dor. O regulamento do serviço medico diz que podem ser, 
e a nós parece-nos que deverão ser, seguindo o que a lei 
franceza prescreve sobre este assumpto e descendo a mi- 
nuciosidades, que á primeira vista parecem dispensáveis, 
mas que são de segura garantia para a boa execução do 
contrato. 

Reunida a commissão procede á inspecção dos artigos 
enumerados tendo em attençâo as condições exaradas nos 
contratos ou nos cadernos de encargos. Depois segue-se a 
pesagem e medição, lavrando-se de tudo uma acta. As ex- 
periências e os ensaios são feitos pelos peritos. 

As commissoes têem plena liberdade de acção e não se 
lhes poderá indicar qualquer caminho a seguir na averi- 
guação da qualidade de géneros ou artigos. Somente as 
clausulas do contrado fechado entre a administração e o 
fornecedor, lhes deve limitar o campo de investigação. As 
experiências que se devem fazer, indicadas no contrato, 
são obrigatórias, mas quando uma d'ellas motivar a rejei- 
ção de um objecto não se é obrigado a proseguir nas res- 
tantes. 
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Não é sempre possível experimentar toda uma partida 
de material, comtudo nos tecidos é conveniente examinar 
peça por peça assim como ém outros artigos que apresen- 
tem esta facilidade de inspecção. 

A omissão de mencionar nas clausulas do contrato as 
experiências não inhibe a commissão de proceder a ellas ; 
devem então ellas ser dirigidas sobre o emprego provável 
de material. 

As analyses dos géneros são feitas no laboratório do 
hospital de marinha. O presidente do conselho adminis- 
trativo põe á disposição da commissão de exame primeira- 
mente as amostras dos géneros apresentados pelos concor- 
rentes, as quaes serão por ella examinadas. 

O presidente da commissão envia para o laboratório do 
hospital de marinha as amostras de vinho, aguardente, vi- 
nagre e azeite, a fim de serem ali analysadas pelo chefe 
do serviço pharmaceutico, segundo os processos mais sim- 
ples e expeditos, podendo áquellas analyses assistir os in- 
teressados, quando queiram. 

Os resultados destas analyses são communicados á com- 
missão e servem-lhe de elemento para a classificação das 
amostras. 

O exame de todas as outras substancias alimentícias é 
feita no arsenal da marinha; pôde comtudo a commissão 
mandar proceder á respectiva analyse no laboratório do 
hospital, sempre que assim julgue necessário. (Regula- 
mento do serviço de saúde naval, de 23 de dezembro de 
1886, artigo 58.°). 

A mesma commissão compara os géneros alimentícios 
recebidos no arsenal, na presença de um dos membros do 
conselho administrativo, com as respectivas amostras ; -exa- 
minando os caracteres physicos dos mesmos géneros, ana- 
lysando a riqueza alcoólica do vinho, da aguardente e da força 
acética do vinagre, e quando estas não correspondam exa- 
ctamente com as que estiverem mencionadas no seu pare- 
cer anterior, relativo aos mesmos géneros, remetterá novas 
amostras ao laboratório, para mais minuciosa analyse. 
(Idem, artigo 59.°) 

Quaesquer géneros que se reputem nocivos á salu- 
bridade do arsenal ou dos navios a que se destinarem po- 
dem ser examinados pela commissão, ordenando-o o super- 
intendente. (Idem, artigo 60.°) 

A commissão informada pelos meios que acima enume- 
rámos, delibera e communica o sèu parecer ao conselho 
administrativo a fim de o notificar ao fornecedor. 
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Os géneros ou artigos, depois de examinados e conferi- 
dos, são classificados em próprios e, portanto, admittidos 
em receita, ou rejeitados. 

Todas estas operações são mencionadas na acta da com- 
missão. 

4.° Ajyplicação das clausulas penaes. — Sobre este assum- 
pto são muito mais explicitas as instrucções regulamenta- 
res para o serviço da commissâo administrativa do material 
de serviço externo da alfandega de Lisboa de que os regu- 
lamentos respectivos do ministério da marinha. Achámos de 
toda a conveniência que se consultem as referidas instruc- 
ç<5es nos artigos 56.° e seguintes. 

Já dissemos que para as arrematações da marinha não 
estão estabelecidas as clausulas e condições geraes como 
para os fornecimentos e empreitadas no ministério das obras 
publicas. 

Resulta, pois, que os fornecedores se obrigam ás con- 
dições penaes exaradas no contrato e que formam parte 
integrante d'elle, sem prejuizo das que estão estabelecidas 
no código civil, artigo 672.° e seguintes. 

A falta de cumprimento do contrato versa principalmente 
sobre estes três pontos : 

1 .° Falta em relação ao praso em que deviam ser cum- 
pridos ; 

2.° Falta em relação á qualidade e apropriação do ma- 
terial contratado, de que resulta a sua rejeição; 

3.° Falta absoluta de cumprimento do contrato. 

Vejamos em particular cada um destes pontos, apesar 
dos fracos subsídios que a legislação da marinha nos for- 
nece para o seu estudo. Temos, porém, na legislação res- 
peitante ao ministério da fazenda e das obras publicas al- 
guns elementos a que nos vamos soccorrer. 

l.° Os prasos fixados nos contratos devem referir se: 

a) A epocha precisa em que os fornecedores devem apre- 
sentar no arsenal os géneros ou artigos contratados, quer 
seja por uma só vez, quer seja em períodos differen- 
tes; 

b) A epocha em que devem ter logar as substituições 
dos géneros ou artigos contratados, mas rejeitados, por se- 
rem impróprios, ou por outra qualquer causa. 

Para os dois casos se devem fixar nos contratos as pe- 
nalidades em que incorrem os fornecedores. 

Os regulamentos do conselho administrativo do arsenal 
de 18 de fevereiro de 1886 e os anteriores não se referem 
detalhadamente á forma por que a administração deve 
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proceder, quando não são attendidos os prasos pelos for- 
necedores. 

O primeiro limita-se a dizer muito vagamente: no n.° 4.° 
do artigo 2.°, que trata dos annuncios. 

aE condição essencial declarar os direitos da adminis- 
tração sobre a caução na falta de cumprimento dos contra- 
tos ou ajustes.» 

Ora, no ministério das obras publicas os direitos da ad- 
ministração sobre as cauções estão definidos nas instruc- 
çoes referentes ás clausulas e condições geraes para as 
empreitadas. 

Assim, no artigo 4.° da portaria de 8 de março de 1861, 
se declara que na epocha fixada no contrato o empreiteiro 
deve dar começo aos trabalhos e empregar n'elles constan- 
temente o numero suficiente de operários, e executar as 
obras, conformando-se estrictamente aos projectos e cader- 
nos de encargos, etc. 

O § 1.° do artigo 14.° prescreve que os materiaes refu- 
gados serão substituídos por outros com os requesitos de- 
vidos, á custa do empreiteiro. 

" No artigo 23.° declara-se que se o empreiteiro não der 
ás obras o preciso desenvolvimento para poderem ser con- 
cluídas no tempo contratado, o engenheiro director, por 
parte do governo, o intimará por escripto, prescrevendo- 
lhe a ordem que deve seguir nos trabalhos, adoptando 
alem d'isso todas as disposições que considere necessárias 
para o pontual cumprimento do contrato. Para esse fim 
determinará o praso em que o empreiteiro deverá realisar 
as prescripções que lhe houver feito, dando conta de tudo 
immediatamente ao geverno, que resolverá como for mais 
conveniente. Á sua resolução será notificada ao emprei- 
teiro com a declaração do praso dentro do qual elle se de- 
verá conformar com ella. 

Se findo esse praso, o empreiteiro não tiver dado cum- 
primento cabal á resolução superior, o governo toma, sem 
outra formalidade, posse administrativamente da obra e 
dos materiaes, etc, e nomeia pessoa para a gerência e ad- 
ministração da empreitada por conta do empreiteiro. 

As clausulas e condições geraes de 28 de abril de 1887 
não são menos explicitas sobre este assumpto. 

Não havendo, pois, para as arrematações da marinha, 
legislação que regule as Condições e clausulas geraes a se- 
guir é preciso definir detalhadamente no annnncio essas 
condições e mais tarde traduzil-as em contrato e estabelecer 
as penas em que incorrem os fornecedores já quando não 
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entram com os artigos nos prasos determinados, já quando 
não substituem nos prasos fixados os objectos rejeitados. 

2.° A rejeição dos objectos ou artigos pedidos para 
consumo causa um embaraço ao regular andamento do ser- 
viço, porque não se podendo em geral, ou não convindo 
ter o material accumulado, elle só entra no arsenal á pro- 
porção que se vae tornando necessário á sua laboração. 

As rejeições frequentes então ainda mais se tornam in- 
convenientes e depõem desfavoravelmente acerca do forne- 
cedor. 

Também o nosso regulamento, tão exigente no tocante 
aos actos da administração, não previu as penalidades que 
se devem impor aos fornecedores que incorrem frequente- 
mente n'esta falta. 

E necessário, pois, nos annuncios e nos contratos, esta- 
belecer quaesquer disposições sobre este ponto, tendentes 
a reprimir este abuso. A lei franceza concede á adminis- 
tração o direito de fazer substituir os objectos rejeitados 
por conta e risco dos fornecedores ou resilir o contrato, 
perdendo o fornecedor parte ou totalidade da caução. 

A resilição tem logar immediatamente, logo que as 
matérias rejeitadas excedem a metade das matérias admit- 
tidas ou a admittir; e pôde ainda ser aggravada, mas 
muito excepcionalmente pela exclusão dos fornecedores ás 
arrematações futuras. 

3.° Quando o fornecedor declara que não quer cumprir 
as obrigações contrahidas no todo ou em parte, a admi- 
nistração pôde resilir o contrato, pertencendo á fazenda, 
no todo ou em parte, a caução que lhe servia de garantia. 

De resto, a lei civil dá direito ao outro contrahente a 
compellir judicialmente o remisso a cumprir aquillo a que 
se obrigou ou indemnisal-o de perdas e damnos. (Cod. civ., 
artigo 709.°). 

Pôde também a acquisição do material que devia ser 
fornecido, fazer-se por conta e risco do fornecedor. 

O excesso do preço, resultante da compra no mercado 
por conta e risco dos fornecedores, é pago pela caução de- 
finitiva, quando esta já esteja estabelecida, ou então pela 
caução provisória. No caso que a caução não chegue, pôde 
a administração demandar o fornecedor que se tinha obri- 
gado. (Cod. civ., artigos 866.°, 1007.° e 1008.°). 

Na legislação do ministério da fazenda estão estes pon- 
tos claramente definidos. As instrucções a que por vezes 
já nos temos referido tratam do assumpto nos artigos 63.° 
e seguintes. 
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õ.° Liquidação e pagamento. — Prescreve o artigo 87.° 
do regulamento de contabilidade publica que os créditos a 
cargo do thesouro publico, só podem ser liquidados e pa- 
gos em virtude de titulo legal e por ordem do ministro com- 
petente ou dos seus delegados. 

A factura dos artigos adquiridos pelo conselho, com a 
declaração authentica de haverem sido recebidos nos de- 
pósitos do arsenal, é apresentada na repartição de conta- 
bilidade de marinha, para á vista d'ella se fazer a liqui- 
dação, ordenamento e effectuar o pagamento, trinta dias 
depois de se ter realisado a apresentação da dita factura. 
(Reg. do cons. adm. do ars, de mar., artigo 42.°) 

Para se poder classificar a despeza, é necessário que na 
factura se declare se os artigos adquiridos são destinados 
aos navios ou ás officinas do arsenal; se a compra foi 
feita em virtude de despacho ou contrato, e qual, sendo 
tudo visado pelo secretario do conselho. 

Estas despezas são ordenadas por meio de ordens de 
pagamento, processadas na repartição de contabilidade, in- 
dicando-se sempre o exercício, capitulo e artigo do credito 
legal que tiver auctorisado a despeza a que se referirem. 

Em cada ordem de pagamento só se devem inscrever 
despezas incluídas n'um artigo. (Reg. de cont. pub., ar- 
tigo 93.°) 

Depois de processados e lançados na conta correspon- 
dente nos livros das repartições de contabilidade, isto é, 
depois de reconhecida a legalidade da despeza e o seu ca- 
bimento na auctorisação competente, as ordens de paga- 
mento são apresentadas ao ministro respectivo, ou ao 
ordenador secundário para receberem a approvação com- 
petente. (Idem, artigo 94.°) 

Ás ordens de pagamento das despezas variáveis estão su- 
jeitas ao visto prévio do tribunal de contas que verificará : 

1.° Se a despeza pertence com eíFeito, ao exercício, ca- 
pitulo e artigo do credito legal a que vem referida, e se é 
certa ou pariavel ; 

2.° Se abrange pagamentos relativos a mais de um ar- 
tigo ; 

3.° Se estão assignados pelo ministro ou pelo funcciona- 
rio em quem elle houver delegado ; 

4.° Se tem a indicação do agente do thesouro que ha de 
satisfazel-as ; 

5.° Se tem cabimento nas verbas auctorisadas ; 

6.° Se estão de accordo com os orçamentos que devem 
acompanhal-as, quando forem provisórias; 
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7.° Se especificam o numero, objecto e a data dos con- 
tratos, quando forem destinados a pagar importâncias das 
que excederem a 500/JOOO réis ; 

8.° Se, quando forem de pagamentos de exercícios fin- 
dos, estão em harmonia com a nota dos restos por satisfa- 
zer, no fim de cada exercício, que os ministérios e a di- 
recção geral da divida publica devem enviar ao tribunal. 
(Regulamento do tribunal de contas de 30 de agosto de 
1886, artigo 116.°) 

Cumpridas todas estas formalidades os títulos para pa- 
gamentos são entregues aos fornecedores trinta dias depois 
de se ter apresentado a factura á liquidação. 

Alguns artigos de material de que a marinha se serve 
não são adquiridos no mercado nacional, mas encommen- 
dados no estrangeiro e portanto sujeitos aos direitos fixa- 
dos na pauta da alfandega. 

O único material que é despachado livre de direitos é o 
armamento. (Lei de 22 de agosto de 1887.) 

pagamento d'estes direitos está sujeito ás regras ge- 
raes que acabámos de expor. 

Tem o caracter de uma despeza variável ; deve portanto 
seguir os mesmos tramites regulamentares. 

6.° Liberação dos fornecedores.— Os contratos legalmen- 
te celebrados dizem- se cumpridos quando as obrigações 
mutuas dos contrahentes, foram executadas. N 'estes termos 
os contratos terminam regularmente. Podem, porém, ter- 
minar prematuramente, ou pela sua revogação, mediante 
o mutuo consentimento dos contrahentes, salvas as excepções 
marcadas na lei *, ou rescisão pronunciada como penalida- 
de, ou por circumstancias especiaes, como a morte ou fal- 
lencia 2 , ou pela vontade do ministro, o que dá logar ás in- 

1 Muitas vezes a revogação de um contrato, longe de significar 
a extincçâo d'elle, repesenta a formação de um novo contrato, com- 
quanto revogatório d'aquelle. N'este caso deve ser regido o acto pe- 
las formalidades inherentes á sua natureza própria. 

J. D. Ferreira. Código civil portuguez annotado, vol. n, pag. 151. 

2 O artigo 703.° do código civil, diz que os direitos e obrigações, 
resultantes dos contratos, podem ser transmittidos entre vivos ou 
por morte, salvo se esses direitos e obrigações forem puramente pes- 
soaes por sua natureza por effeito do contracto ou por disposição de 
lei. 

Pode com tudo a morte ou a fallencia de um fornecedor desobrigar 
a administração para com os herdeiros, sobretudo quando se tratar 
de um fornecimento cuja qualidade dependa da habilidade profissio- 
nal do adjudicatário, ou que em geral se venha a concluir que ao 
suecessor faltam as qualidades precisas e as condições para satis- 
fazer ás obrigações a que o fornecedor estava ligado. 
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demnisaçoes estabelecidas no código civil, artigos 711.° e 
seguintes. 

A liquidação e o pagamento não desligam completamente 
o fornecedor da administração com quem contratou; res- 
tam ainda as operações relativas á restituição dos depósi- 
tos effectuados para garantia do cumprimento das obriga- 
ções. 

Para levantar a importância da caução depositada na 
caixa geral de depósitos, nos termos da carta de lei de 10 
de abril de 1876 e regulamento de 17 de agosto de 1881, 
é necessário que na repartição de contabilidade de marinha 
conste offioi ai mente que a licitação se verificou e que os 
contratos foram cumpridos. (Reg. do cons. adm. do ars. de 
mar., artigo 21.°) 

Como dissemos já, a repartição de contabilidade expede 
as guias para os concorrentes effectuarem os depósitos, 
(idem, artigo 21.°) e recebe depois os conhecimentos (reg. 
da caixa geral de depósitos, artigo 20.°) respectivos a 
essas guias. 

Recebido o deposito na caixa, passa-se na guia ou decla- 
ração, recibo de entrega para salvaguarda do depositante 
(idem, artigo 13.°). Esta guia é que deve acompanhar a 
proposta do concorrente que sé lhe é entregue quando tem 
cumprido todas as condições 4o contrato. 

Logo que a repartição de contabilidade tem informação 
que o contrato está satisfeito, remette para a caixa geral 
de depósitos o conhecimento com a declaração do motivo 
por que o fornecedor pôde fazer o levantamento, sendo-lhe 
teita a entrega da importância depositada em vista da guia 
que apresenta. 

Concluída a entrega dos depósitos aos fornecedores estes 
estão completamente exonerados das suas obrigações assim 
como a administração. 

, Quando o levantamento do deposito se effectuar parcial- 
mente e o restante tenha que ficar a favor da fazenda, 
este deve ser adquirido pelo thesouro em vista do que de- 
termina o n.° 5.° do artigo 35.° do regulamento de contabi- 
lidade publica que diz : «Serão consideradas como receitas 
próprias do exercício do anno económico em que forem 
cobradas e assim lançadas na respectiva conta : 

c5. v Quaesquer receitas avulsas e eventuaes e todas aquel- 
las que vierem a realisar-se, alem das descriptas no orça- 
mento geral do estado.» 
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4.° Contencioso 



As questões que se podem levantar acerca dos contratos 
versam principalmente: 

1.° Sobre a apreciação da qualidade dos géneros ou ma- 
terial fornecido ; 

2.° Sobre a interpretação das clausulas e condições dos 
contratos ; 

3.° Sobre as formalidades que a lei exige nas arremata- 
ções. 

l.° Já vimos que o exame e analyse dos géneros e artigos 
de material estavam a cargo de duas commissões que emit- 
tem como vimos opinião sobre as suas qualidades. 

A consequência de uma opinião desfavorável é necessa- 
riamente a rejeição do género ou do artigo, e não vemos 
que na legislação de marinha esteja inscripta disposição al- 
guma que indique para que estação deva recorrer o forne- 
cedor contra o parecer contrario á admissão do seu género 
ou artigo no arsenal. 

Pôde representar ao ministro acerca das opiniões daft 
commissões, porque esse direito lhe é sempre facultado, e 
esta auctoridade attender á sua representação tomando qual- 
quer resolução ; mas pôde tstmbem deixar de o attender por 
que a lei não o obriga a isso. 

Nas clausulas e condições geraes das empreitadas está 
definida a auctoridade que resolve estes recursos. O § 2.° 
do artigo .14.° diz : «Se o empreiteiro se recusar (a substituir 
o material refugado), o engenheiro do governo formará auto, 
descrevendo todas as circumstancias da occorrencia, e d'este 
auto dará conhecimento ao mesmo empreiteiro, que deverá 
em seguida apresentar as suas observações por escripto para 
ser tudo levado ao ímmediato conhecimento do governo, 
a fim de resolver o que mais justo for. 

O artigo 60.° das instrucções regulamentares para o sçr- 
viço da commissão administrativa do material de serviço 
externo da alfandega de Lisboa determina que o jury, no 
caso de rejeição do material, decide em primeira instancia, 
e o fornecedor pôde recorrer no praso de quarenta e oito 
horas para o ministro da fazenda com informação da admi- 
nistração geral das alfandegas. O ministro poderá deferir 
a pretenção, mandando nomear um jury extraordinário de 
exames cujo parecer não é decisivo, e serve para esclare- 
cer a opinião do ministro que decide em ultima instancia. 

2.° A interpretação dos contratos deve ser regulada 
pelo código civil, artigo 684.° e seguintes. 
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As auctoridades competentes para informarem sâo : no 
ministério da marinha o consultor do ministério, e em ge- 
ral a procuradoria geral da coroa. 

O 'ministro resolverá em ultima instancia. 

As questões suscitadas sobre a interpretação e execução 
das diferentes clausulas estipuladas nos contratos de em- 
preitadas, serão definitivamente resolvidas pelo governo, 
ouvindo o conselho de obras publicas e com voto da pro- 
curadoria geral da coroa. 

3.° Finalmente, as questões levantadas acerca do não 
cumprimento das formalidades nas arrematações, são tra- 
duzidas em protestos dos concorrentes, que devem acom- 
panhar todo o processo. O regulamento do conselho admi- 
nistrativo não prescreve positivamente que o conselho 
acceite as reclamações, mas permitte o regulamento das 
empreitadas que a commissão que preside ao acto receba 
todos os protestos que se levantarem contra elle. (Instr. 
para arrematação das obras publicas, § único, artigol8.°) 

As auctoridades competentes para informarem acerca 
d'estes protestos já as citámos no numero antecedente. O 
ministro em ultima instancia resolve. 



5.* — Sancções penaes 

O regulamento do conselho administrativo do arsenal de 
marinha não estabelece as penalidades que podem ser im- 
postas aos fornecedores. Estas penalidades devem fazer 
parte das condições e clausulas dos contratos fechados en- 
tre a administração de marinha e os fornecedores, ficando 
portanto ao arbitrio dos contrahentes a proposta e acceitei- 
çSo d'ellas. 

As instrucções regulamentares para o serviço da com- 
missão administrativa do material de serviço externo da ai- 
. fandega de Lisboa são mais explicitas sobre este assum- 
pto, fixando as penalidades, já como condições obrigatórias 
a inserir nos contratos, já definindo-as no artigo 63.° 

São ellas: 

1.° Rescisão do contrato com perda total ou parcial do 
deposito ; 

2.° Exclusâp temporária ou perpetua de recorrer ás pra- 
ças. 

3.° Comprar a commissão no mercado, e pelos preços ali 
correntes, os materiaes que o fornecedor não apresentar 
nas epochas fixadas no contrato, pagando, o fornecedor a 
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differença entre o preço do contrato e o do mercado, se 
este for superior áquelle; ' 

4.° Applicaçâo de um signal visível de refugo nos ma- 
teriais rejeitados. Esta penalidade só deve ser applícada 
em casos de summa gravidade e por forma a não inutilisar 
os materiaes para ò fim a que são destinados. 

A applicaçâo das penalidades acima indicadas é da com- 
petência do ministro. 

A introducção repetidas vezes de materiaes sujeitos a 
refugo, indicando, ou má fé do fornecedor, ou pelo meno& 
pouca attenção ás reflexões da commissão deve ser notada, 
e, se durante metade do praso que deve durar o contrato, 
50 por cento dos materiaes apresentados para recepção fo- 
rem rejeitados, a commissão proporá a rescisão do con- 
trato, com perda da parte do deposito, que a commissão 
entenda ser suficiente para compensar o transtorno que 
as rejeições tenham causado ao serviço. 

Esta penalidade pôde ser aggravada com a exclusão do 
fornecedor das arrematações futuras. 

No caso ainda de se provar que o fornecedor apresentou 
novamente á recepção materiaes que foram rejeitados a 
primeira vez, a commissão proporá a rescisão do contrato 
com perda total do deposito e exclusão perpetua das pra- 
ças. 

O código penal da marinha de guerra não estabelece, como 
o código de justiça militar para o exercito de terra, pena- 
lidades para os individuos,(que a qualquer titulo forem em- 
pregados, ou exercerem funcções nos estados maiores, ad- 
ministrações, fornecimentos, e quaesquer outros serviços do 
exercito. (Cod. de justiça militar, carta de lei de 9 de 
abril de 1875, artigos 209.° e seguintes.) 

Estes indivíduos estão sujeitos á jurisdicção dos tribu- 
naes militares em tempo de guerra por todo e qualquer 
crime commettido nos exércitos de operações em território 
portuguez. 

Ó código penal e a nova reforma penal também não 
prescrevem em especial penas para os fornecedores do exer- 
cito ou da armada com o fim de prevenir, que faltem ás 
obrigações contrahidas e das quaes muitas vezes pôde de- 
pender o êxito de uma expedição. 

Vemos, pois, que na legislação de marinha não existem 
disposições penaes especiaes para os fornecedores que fal- 
tem aos seus compromissos. 

Estas faltas têem que ser reguladas pela lei civil. 
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3.°— Constituição do material por meio de cessões 

O material que a marinha adquire para satisfazer as 
suas necessidades não lhe é todo fornecido pelas regras que 
acabámos de expor. 

Ha outros ministérios, principalmente o ministério da 
guerra e das obras publicas, que possuem alguns artigos, 
que podem ser empregados no serviço marítimo. 

Adoptando a technologia da lei franceza, nós chamaremos 
cessão á passagem de um artigo de material de serviço 
produzido ou que pertence a um certo serviço de um mi- 
nistério para o ministério da marinha. 

É evidente, que esta passagem não se* pôde fazer gratui- 
tamente e que dá logar a reembolso ao ministério que cede 
por parte do ministério que recebe. 

Estas cessões podem ser : 

1.° Feitas pelos diversos ministérios para o ministério da 
marinha. 

2.° Cessões de dotação de um serviço designado n'um 
artigo da tabeliã de despeza do ministério da marinha para 
outro serviço designado n'outro artigo. 

Vejamos quaes as regras que se devem observar. 

l.° Cessões feitas pelos outros ministérios 

Todos os artigos de material que são impossíveis ou pelo 
menos difficeis de obter na. industria particular e que são 
fabricados nos outros estabelecimentos do estado depen- 
dentes de outros ministérios, são pelo ministério da mari- 
nha requisitados áquelles ministérios de que dependem 
esses estabelecimentos fabris. » 

No mesmo caso está qualquer artigo de material cuja 
conservação e guarda pertençam a outro ministério. 

Sabemos que o ministério da guerra mantém diversos 
estabelecimentos como o arsenal onde se fabricam armas; 
a fabrica de pólvora onde se fabricam aquelle material ex- 
plosivo e outros artifícios de guerra, materiaes estes de que 
a marinha se serve. 

Poi» é a este ministério que geralmente se recorre para 
o abastecimento d 'este material. 

A requisição é dirigida pelo serviço consumidor ao mi- 
nistro da marinha, que a manda recommendada para o mi- 
nistério que possue o material respectivo, a fim de receber 
a auctorisação indispensável para ser fornecido. 

Os objectos cedidos são examinados pelas mesmas re- 
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gras que já dissemos, podendo assistir, um delegado do mi- 
nistério fornecedor. 

A liquidação e pagamento faz-se pela mesma maneira, 
como se a compra fosse feita no mercado. 

Apresenta- se a factura ao visto do secretario do conse- 
lho administrativo e remette-se depois para a repartição 
de contabilidade de marinha a quem compete liquidar e 
mandar pagar. 

Com respeito ás madeiras das matas do estado, a acqui- 
sição d'ellas está determinada na portaria de 14 de dezem- 
bro de 1869 e no capitulo vn do plano de organisaçao 
dos serviços florestaes de 25 de novembro de 1886. 

Nenhuma venda de productos florestaes, no valor supe- 
rior a. 100$000 réis, se deverá effectuar sem arremata- 
ção. 

Só a venda de productos inferior a 20#000 réis conside- 
rada Venda a retalho, pôde ser feita sem hasta publica. 

A escolha das arvores é feita pelos engenheiros navaes 
e marcadas pelos seus agentes. (Port. de 14 de dezembro 
de 1869.) 

Para o pagamento ha nas circumscripçSes florestaes uns 
livros de guias com recibos de três talões. O segundo e 
terceiro talão sâo entregues ao comprador ou arrematante. 
Depois de paga a importância o recibo e o terceiro tal 3 o 
é entregue ao comprador, que os apresenta ao encarregado 
da mata, a fim de lhe fazer a respectiva entrega. 

A repartição de contabilidade processa todos estes docu- 
mentos. 

2.° Cessões de dotação de um serviço para outro serviço 

Prescreve o regulamento de contabilidade publica, ar- 
tigo 47.° que a insuficiência provada das sommas votadas 
com applicaçâo a despezas variáveis, é supprida por meio 
de créditos supplementares, ou por meio de transferencias 
de verbas de artigo para artigo dentro do mesmo capitulo. 

Isto é, a verba votada para um artigo e destinada a oe- 
correr a uma certa despeza pôde, quando haja sobra, ser 
cedida para o pagamento de despeza de outro artigo em 
que haja deficit, comtanto que os artigos façam parte do 
mesmo capitulo. 

Esta transferencia é feita, precedendo decreto fundamen- 
tado em conselho de ministros; deve ser publicada na 
folha official, registada pelo tribunal de contas e apresen- 
tada ás cortes na imraediata sessão legislativa. 
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Esta forma de constituir um certo material é indirecta, 
.isto é, vae-se procurar os recursos para occorrer ao paga- 
mento dos artigos de que ha necessidade adquirir. 

A cessão temporária que um serviço pôde fazer a outro, 
de um certo material que possue em quantidade e que é 
necessário aproveitar sem perda de tempo, não está regu- 
lamentada. E uma pura medida de administração de que 
só a auctoridadé que auctorisou a cessão é responsável* 

Logo que seja possível, o serviço que recebeu, entrega 
ao que cedeu. 

Estas operações fazem-se por meio de vales que se res- 
gatam, voltando todas as cousas ao seu antigo estado. 

4»* — Constituição do .material dos depósitos das divisões navaes 
e navios estacionados 

Resta-nos ainda tratar das formulas adoptadas para o 
fornecimento dos depósitos das divisões navaes e dos na- 
vios de guerra estacionados nos portos. Este serviço está. 
commettido ao conselho administrativo do arsenal, que 
executa as ordens superiores dimanadas da secretaria does- 
tado. 

Temos a considerar : 

1.° A previsão e preparação; 

2.° As remessas, que podem ser feitas : 

d) Pelos transportes do estado ; 

b) Pelos navios do commercio ; 

c) Pelos caminhos de ferro. 

l.° Previsão e preparação* — A portaria de 23 de abril 
de 1871 determinou que os commandantes das estações e 
dos navios do estado tivessem conhecimento dos preços 
pelos quáes são em Lisboa contratados os diversos artigos 
e objectos fornecidos á armada, a fim de por elles se regu- 
larem nos contratos, que hajam a fazer nas localidades em 
que se achem ou nas requisições que devam dirigir para 
Lisboa, e também para que, em vista dos mesmos preços, 
optem pela compra d'aquelles géneros, cuja acquisição seja 
mais económica na localidade em que haja carência d'elles. 

Para este fim ordenou-se que os preços dos differentes 
géneros e objectos, que o conselho administrativo contra- 
tava fossem, publicados na ordem da armada. 

Estabeleceu-se também que o abastecimento das divi- 
sões navaes fosse feito e regulado pelo superintendente do 
arsenal, por meio de remessas de géneros, tanto periódicas 
como extraordinárias, segundo se deprehendesse do exame 



86 

e confrontação dos mappas demonstrativos dos artigos exis- 
tentes no deposito das divisões e a bordo dos navios, quaes 
os artigos e géneros que urge remetter para as differentes 
localidades. 

Determinou-se ainda que os commandantes das divi- 
sões e os dos navios de guerra requisitassem, còm a sufi- 
ciente antecedência, o fornecimento d'aqaelies artigos de 
que mais breve podessem carecer, tendo sempre em vista 
que somente em casos de extrema necessidade, e de que 
podesBe resultar transtorno para o serviço ou para a disci- 
plina, se fizesse acquisição de géneros ou objectos dos que 
costumam remetter-se de Lisboa. 

Por meio d'estas disposições está assegurada a previsão, 
isto é, póde-se com facilidade calcular as quantidades dos 
géneros alimenticios, que se tem de remetter para os de- 
pósitos das divisões navaes. 

Os mappas dos existentes são remettidos ao commando 
geral, que os faz chegar á superintendência do arsenal, 
onde se tomam as medidas necessárias para se effectuar o 
fornecimento. 

Todos os géneros e artigos remettidos são previamente 
examinados e verificados antes de acondicionados. 

Os depósitos do arsenal expedem as competentes guias 
e conhecimentos que os acompanham. 

2.° As remessas. — As remessas podem ser feitas : 

a) Pelos navios do estado 

Como medida económica sempre que haja navio do es- 
tado, de guerra ou transporte, aproveita se para a conduc- 
ção do material para as divisões. 

À carga do estado, remettida dos depósitos do arsenal 
de marinha para bordo, vae acompanhada de guia, em que 
se declarem o numero de volumes, as suas marcas e des- 
tino. O official de serviço, depois da conferencia dos volu- 
mes com a guia, regista- a no livro do serviço e entrega-a 
ao official immediato; no talão da mesma guia passa re- 
cibo á pessoa que acompanhou a carga. (Reg. para o ser- 
viço de fazenda a bordo dos navios de guerra, artigo 484.°) 

Dos objectos remettidos para bordo, como carga do es- 
tado, os encarregados dos depósitos do arsenal farão três 
guias de remessa por elles assignadas, em duas das quaes 
o encarregado de fazenda passará recibo. 

Uma d'ellas será entregue á auctoridade competente 
para ser enviada ao governador, commandante da estação, 
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ou auctoridade a quem a carga for destinada ; a outra ser- 
virá de documento provisório ao encarregado do deposito; 
a terceira ficará em poder do encarregado de fazenda e 
acompanhará a carga. 

Os recibos provisórios passados pelos officiaes de serviço 
a bordo nos talões das guias, devem ser resgatados pelos 
encarregados de fazenda. (Idem, artigo 485,°) 

Entregada a carga no logar do seu destino, o encarre- 
gado de fazenda cobra do responsável, que a receber, co- 
nhecimento em forma, passado em nome do encarregado 
do deposito que a tiver remettido ; na volta do navio a Lis- 
boa entregará o conhecimento a e&te encarregado, resga- 
tando o recibo que lhe tiver passado. (Idem, artigo 486.°) 

Nos portos nacionaes a carga pertencente ao estado des- 
embarca, segundo as indicações e ordens das auctoridades 
lo cães e dos comniandantes das estações ou navios soltos, 
quando for destinada para essas divisões ou navios. 

Nos portos estrangeiros será, a carga desembarcada ou 
Baldeada, segundo as indicações e ordens do cônsul, de 
accordo com o chefe das forças navaes, surtas no porto, 
quando for destinada para o provimento dessas forças. 
(Idem, artigo 487.° *) 

b) Pelos navios do còmmercio 

Na falta dos transportes do estado recorre-se aos navios 
do còmmercio, quer estes sejam de carreira regular quer 
fretados extraordinariamente. 

Nos navios que fazem carreira regular para os portos 
onde estão os depósitos das divisões navaes, o carregamento 
faz-se da maneira correntemente estabelecida, tendo o es- 
tado abatimento nos preços dos fretes se as carreiras são 
subsidiadas e aquella clausula entra no contrato. 

Se se trata de um fretamento, tem que se fazer um con- 
trato com o conselho administrativo do arsenal da marinha. 
(Reg. resp. n.° 5, artigo 6.° e reg. do cons. de adm. de ma- 
rinha de 24 de novembro de 1869, capitulo VIII.) 

Os documentos administrativos no primeiro caso são as 
guias expedidas pelos depósitos á auctoridade a quem vae 

1 Veja-se sobre este assumpto as determinações impressas no Diá- 
rio ojjicial do império do Brazil n.° 264, relativas á isenção de paga- 
mentos de direi tos de consumo, concedida aos géneros importados 
n'aquelle império para uso das tripulações dos navios de guerra es- 
trangeiros. (Ordem da armada n.° 25 de 31 de dezembro de 1875. 
pag. 511). 



consignada a carga e os conhecimentos passados pela com- 
panhia ou empreza de nayegação. 

De resto observam-se as regras sobre os documentos 
quando a carga vae em transporte do estado dispensando- 
se, já se vê, a interferência do encarregado de fazenda. 

No segundo caso, quando ha fretamento tem sido cos- 
tume seguir na viagem um official de marinha e um de 
fazenda,- e então procedesse como fica, dito no regulamento 
de fazenda 4 . 

o) Pelos caminhos de ferro 

O transporte pelos caminhos de ferro é muito pouco em- 
pregado entre nós, attendendo aos poucos navios que es- 
tacionam nos portos do continente, ou ao pouco tempo que 
se demoram quando ahi vão em commissão. 

A marinha não tem contratos especiaes com as compa- 
nhias para o transporte de mercadorias, portanto os preços 
de transporte estão sujeitos ás tarifas regulamentares. 

Estas são geraes e especiaes. 

Ás primeiras applicam-se a mercadorias de diversa na- 
tureza, divididas em classes e segundo o seu volume. 

As segundas fixam preços reduzidos e prasos demorados 
para certas mercadorias, cujo transporte se effectua em 
quantidades importantes e por wagons completos. 

A tarifa geral comprehende a grande e a pequena velo- 
cidade. 

Os documentos administrativos expedidos para remessa 
pelos caminhos de ferro são idênticos aos que já temos re- 
ferido, o conhecimento é substituído pela respectiva guia. 



1 Vide ordem da armada n. 9 8 de 1869, pag. 181, que nomeia dois 
officiaes de marinha para seguirem viagem em commiesao do go- 
verno no vapor Bornéo, que tinha sido fretado para transportar o 
pessoal e material destinado á expedição da Zambezia. 



CAPITULO IV 
Fiscalisaçáo 

Chegámos ao ponto mais delicado do nosso estudo e em 
que nos é preciso fazer um certo numero de considerações 
tendentes a demonstrar a necessidade de definir e esclare- 
cer certos pontos em que as leis e regulamentos da mari- 
nha se apresentam omissos ou pouco explicitos. ' 

Temos em primeiro logar que fazer um pouco de histo- 
ria acerca da legislação fiscal. 

O alvará de 3 de junho de 1793, que organisou a fa- 
zenda de marinha, creou a contadoria dos armazéns, per- 
tencendo-lhe a liquidação e fiscalisaçáo de todas as despe- 
zas do ministério da marinha. 

Foi creada igualmente a intendência com attribuições 
superiores e especiaes em relação aos armazéns. 
» A carta de lei de 30 de outubro de 1822 determinava 
que a contadoria de marinha ficasse subordinada á secre- 
taria de marinha e major general da armada, 

O decreto'de 12 de junho de 1835 ordenou que na con- 
tadoria de cada ministério houvesse uma repartição central 
de contadoria, fazendo-se a escripturação por partidas do- 
bradas. 

A contadoria de marinha, por decreto de 5 de julho de 
1836, exercia as funcçSes marcadas no decreto anterior- 
mente citado, que foram incumbidas ás secções especiaes 
de contabilidade de cada um dos ministeHos. Na contado- 
ria centralisava-se toda a acção fiscal, processo preparató- 
rio para a liquidação, assentamento, revisão e exame de 
pagamentos ; e exercia sobre todos os estabelecimentos de 
marinha toda a fiscalisaçáo da fazenda, como determina- 
vam os decretos de 16 e 17 de março de 1840. 
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O decreto de 20 de abril de 1842 dividiu em duas gran- 
des secções a contadoria geral de marinha: a primeira de 
contabilidade, a segunda de fiscalisação. 

A primeira secção formava unicamente a repartição cen- 
tral de contabilidade. A segunda as repartições do expe- 
diente geral, a do assentamento e nota dos pagamentos 
aos empregados e a de liquidações geraes. 

A primeira idéa de descentralisação, e de fazer da con- 
tadoria de marinha duas repartições, está consignada no 
decreto de 3 de fevereiro de 1846. Ficaram então distin- 
ctas a contabilidade e a fiscalisação. 

A distincção d'estas attribuiçôes pouco tempo durou. 

O decreto de 24 de agosto de 1846 annullou o de 3 de 
fevereiro e poz em pleno vigor o de 5 de julho de 1836, 
que determinava que a contadoria de marinha fosse uma 
repartição de contabilidade. 

O decreto de 12 de dezembro de 1851 reformou a con- 
tadoria, dividindo-a em duas repartições distinctas, uma 
central de contabilidade e outra fiscal, denominada conta- 
doria fiscal. 

O relatório que precede o decreto diz: 

«Não era possível deixar de se conhecer em breve a 
anomalia de ser a mesma repartição que processava e fis- 
calisava, a que tanta acção tinha depois no ordenamento 
dos pagamentos, e de que a final devia conhecer da lega- 
lidade d'elles e do seu mesmo ^processo, não obstante ter-sô 
por decreto de 22 de dezembro de 1842 dado um regula- 
mento ao conselho de administração de marinha que determi- 
nava, entre outras providencias, a da distribuição dos fundos. 

«Para evitar, pois, toda a incongruência de attribuiçôes 
se creou então no ministério da marinha e ultramar, por 
decreto de 3 de fevereiro de 1846, uma repartição espe- 
cial de contabilidade, a que se incumbiu a* confecção do 
orçamento da marinha e das provincias do ultramar, a ex- 
pedição das ordens para a execução das leis de despeza, 
a determinação dos pagamentos e a promptificaçâò da conta 
do ministério, deixando unicamente a parte fiscal á conta- 
doria geral de marinha. 

«Esta medida, aliás salutar, foi toda derogada por de- 
creto de 24 de agosto do mesmo anno, que de novo man- 
dou voltar tudo ao estado em que anteriormente se achava. » 

O decreto de 6 de setembro de 1859 reorganisou a se- 
cretaria de marinha e estabeleceu uma direcção, tendo a 
seu cargo a administração de fazenda dividida em três re- 
partições : 
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A primeira tinha a seu cargo o processo, liquidação e 
fiscalisação, ajustamento de contas, etc. 

A segunda escripturação de contabilidade, formação de 
orçamento, expedição de ordens de pagamento, etc. 

A terceira a contabilidade das provincias ultramari- 
nas. 

A carta de lei de 26.de junho de 1867 alterou varias 
disposições do decreto com força de lei de 6 de setembro 
de 1859, e com respeito a este assumpto estabelecia que: 

a O serviço de contabilidade e fiscalisação dos estabele- 
cimentos de marinha e navios da armada fosse desempe- 
nhado por um corpo de"officiaes de fazenda.» 

O decreto de 29 de dezembro de 1868 reformou a se- 
cretaria, e no relatório que o precede encontramos este pe- 
ríodo : 

«Confundir na mesma direcção do ministério a adminis- 
tração, a contabilidade e a fiscalisação é a mais flagrante 
transgressão dos princípios administrativos e a origem in- 
evitável de irregularidades por extremo damnosas á fazen- 
da. Cumpre distinguir, pois, o funccionario que administra 
e aquelle a quem deve incumbir a fiscalisação. » 

Mas o artigo 10.° da reforma diz : 

a A direcção geral de contabilidade naval e do ultramar 
oentralisa todos os negócios relativos á contabilidade e fisca- 
• lisação da fazenda de marinha e do ultramar, etc. » 

E á primeira repartição competia : emittir ordens de pa- 
gamento, liquidação, fiscalisação de todas as despezase 
a contabilidade. 

Á segunda a organisação do orçamento. 

A terceira a contabilidade do ultramar. 

O decreto de 1 de dezembro de 1869 reformava a se- 
cretaria, de marinha e separava a contabilidade de mari- 
nha da do ultramar, mas deixava a contabilidade, fiscali- 
sação, liquidação e pagamento na mesma repartição. 

Vejamos agora como o mesmo ministro que referendava 
o decreto de 1 de dezembro de 1869 attenuava até certo 
ponto os inconvenientes de concentrar n'uma só repartição e 
sob uma única auctoridade as funcçSes de contar e fiscali- 



1 Veja- se sobre este assumpto : 

Repertório remissivo da legislação de marinha e do ultramar, por 
A L. da Costa e Almeida. 

Inquérito acerca das repartições de marinha, volume i, pag. 458 e 
seguintea. 

Repertório das ordens da armada. 
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O relatório elaborado pelo fallecido ministro da marinha 
Rebello da Silva, que precede o decreto de 9 de dezembro 
de 1869, que reorganisou o corpo de officiaes de fazenda, 
contém estas sensatissimas palavras : 

«Ha muito que era reconhecida a necessidade de um cen- 
tro para toda a escripturação do arsenal e mais fabricas da 
marinha, mas oppunha-se a organisaçào anterior dos ser- 
viços, e a condição inevitável de ter de augmentar com este 
melhoramento a despeza publica. Entretanto a urgência de 
o realisar cada vez se fazia mais sensível, e o desengano 
de que sem elle seria quasi impossível saber com exactidão 
e escrúpulo os preços da mão de obra e do material em* 
pregados nas officinas de uma fabrica tão importante, como 
o arsenal e suas dependências, também de dia para dia Se 
ia tornando mais firme e evidente. O decreto de 28 de ou- 
tubro ultimo (Vide arsenal de marinha, § único do artigo 40.°) 
organisando uma repartição de contabilidade com modes- 
tíssimo quadro, preparou os elementos indispensáveis para 
obtermos este resultado por meio da repartição, que tenho 
a honra de propor i consideração de Vossa Magestade. 

«Compenetrado de que a primeira obrigação do governo 
consiste hoje em alcançarmos a maior somma de economias 
compatíveis com o serviço na despeza publica, e ao mesmo 
tempo em conseguirmos que os gastos indispensáveis se- 
jam productivos, não me podia occorrer decerto a idéa de 
fundar repartições dispendiosas ou de augmentar de qual- 
quer modo o pessoal das existentes. 

«Mas convencido, igualmente, de que seria exequível 
n'este ponto um aperfeiçoamento sem aggravar as dificul- 
dades do thesouro, entendi que devia approveitar o zelo e 
a capacidade da classe dos officiaes de fazenda da armada, 
chamando-os a exercer na administração e na jiscaliêação 
a parte que naturalmente lhes pertencia.» 

Vejamos agora quaes eram as attribuiçSes da repartição 
de fazenda da marinha, oreada por este decreto. 

«Artigo 4.°: 

«l.° A organisaçào e a centralisação de toda a contabili- 
dade dos estabelecimentos fabris pertencentes á marinha ; 

«2.° A fiscalisaçâo e ajustamento das contas, os balanços 
e inventários dos depósitos do arsenal e da cordoaria ; 

«3.° O ajustamento das contas dos encarregados dos na- 
vios; 

% 4.° As mostras dos navios e do corpo de marinheiros; 

«5.° A apresentação, nas epochas marcadas no regulamen- 
to, das contas desenvolvidas da receita e despeza do arse- 
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nal da marinha e suas dependências, dos navios do estado 
e do corpo de marinheiros ; 

<6.° A formação e remessa rnensaes á repartição de con- 
tabilidade da marinha das contas de todas as despezas que 
pelo arsenal se fizerem com as províncias ultramarinas e 
com as repartições estranhas á marinha.» 

O regulamento de 20 de janeiro de 1870 desenvolvia to- 
dos os seus deveres e attribuições. 

O decreto de 19 de setembro de 1878, reorganisou esta 
repartição, que tinha o nome de — repartição de adminis- 
tração da fazenda da marinha — passando a denominar- 
se — repartição fiscal da fazenda de marinha. 

Foi dividida em duas secções. 

Á primeira incumbia o expediente e o archivo da re- 
partição, a codificação de todas as leis e disposições con- 
cernentes ao serviço de fazenda da armada, e todo o pro- 
cesso relativo ás mostras de armamento e de desarmamento 
dos navios do estado e ás do pessoal dos mesmos navios e 
do corpo de marinheiros da armada. 

Á segunda secção pertencia fiscalisar as contas dos en- 
carregados de fazenda, tanto dos depósitos do arsenal da 
marinha e suas dependências, como dos navios do estado, 
do conselho administrativo do corpo de marinheiros, dos 
facultativos navaes, dos engenheiros machinistas e dos mes- 
tres da armada, verificando a legalidade dos documentos 
que comprovam taes contas e ajustando as. 

Incumbia mais á repartição dar balanços a todos os de- 
pósitos do arsenal e suas dependências, e fazer inventários 
de todos os objectos pertencentes á fazenda. 

Por esta legislação se conclue que a acção fiscal estava 
perfeitamente definida e accentuada. 

Em 25 de junho de 1881 era pubjicado o plano para a 
reforma da contabilidade publica e no § 6.° do artigo 57.° 
se prescrevia que os officiaes de fazenda da armada, quando 
desembarcados, prestariam serviço na repartição de con- 
tabilidade do ministério da marinha. 

Revogava- se já por esta forma o artigo 8.° da organisa- 
ção da repartição tiscal da fazenda de marinha, que dizia: 

«Alem do pessoal permanente determinado nos artigos an- 
teriores, servem na repartição fiscal da fazenda de mari- 
nha, como auxiliares, todos os segundos officiaes e aspi- 
rantes de l. a e 2. a classe do corpo de fazenda, que não es- 
tiverem desempenhando outra commissão de serviço.» 

O n.° 1.° do- artigo 58.° do plano de reforma também 
prescrevia que o governo ficava auetorisado a fazer altera- 
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coes na legislação, que actualmente rege, coro respeito ao 
pessoal e ao material, a administração militar, a direcção 
geral de engenheria e da artilberia, e a da fazenda de ma- 
rinha, em harmonia com o que fica determinado n este plano, 
etc. 

O decreto de 24 de julho de 1884 extinguia a reparti- 
ção fiscal de marinha pelas seguintes rasões: 

«Tendo a carta de lei de 25 de junho de 1881 centrali- 
sado a contabilidade geral do estado na direcção geral da 
contabilidade do ministério da fazenda, por intermédio das 
repartições de contabilidade dos differentes ministérios; 

«Considerando que os conselhos administrativos dos na- 
vios de guerra são obrigados a prestar directamente con- 
tas mensaes e documentadas na repartição de contabilidade 
de marinha de todas as despezas effectuadas com pessoal e 
material; 

«Considerando que a contabilidade do material deverá ser 
centralisada nas repartições de contabilidade dos diversos 
ministérios, para onde terão de ser remettidos pelos respon- 
sáveis os resumos da sua escripturação, e que ás mesmas 
repartições bem como á direcção geral da contabilidade pu- 
blica, sob a fiscalisação superior do tribunal de contas, in- 
cumbe a inspecção directa do modo como são observadas 
as formalidades legaes na celebração dos contratos de com- 
pra e venda do material ; 

«Considerando que os officiaes de fazenda da armada, 
quando desembarcados, têem de prestar serviço na repar- 
tição de contabilidade de marinha.» 

Portanto a acção fiscal desappareceu ou ficou de parce- 
ria com a contabilidade. 

Ouçamos agora como Fournier 4 , a quem temos seguido 
n'esta exposição, define as attribuições geraes da admini- 
stração : 

«A administração comprehende muitas categorias diffe- 
rentes de actos e cuidados, que precisámos distinguir. 

«Ha a administração propriamente dita, que prepara o 
serviço, o executa, ou o dirige, é responsável por elle, as- 
segura a cobrança das receitas e o pagamento das despe- 
zas, etc. 

«Ha a guarda e a responsabilidade da conservação dos va- 
lores financeiros ou materiaes que o serviço possue; é o que 
se chama, num sentido especial e restricto, a contabilidade. 

1 Fournier et Neveu, Traité d 9 administration de la marine, volu- 
m e it, pag. 2. 
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«Pode existir, finalmente, e existe a maior parte das ve- 
zes, uma vigilância organisada sobre o administrador e 
sobre o contador: é a missão da fiscalisação. 

t Administração, contabilidade, fiscalisação, taes são os 
três factores elementares que formam as attribuições admi- 
nistrativas. A fiscalisação pôde faltar, não é indispensável, 
mas a ordem exige que, na gerência por subordinados de 
categorias diversas (e está n'este caso a gerência da fortu- 
na publica) exista sempre. Quando esta garantia falta, pôde 
muito bem não se dar o abuso, mas o sentimento publico 
não fica satisfeito.» 

O artigo 207.° do regulamento para o serviço de fazenda 
a bordo dos navios determinava que, quando qualquer navio 
recolhesse a Lisboa, as actas do conselho administrativo 
fossem submettidas ao exame de uma commissão composta 
do superintendente do arsenal, como presidente, do presi- 
dente do conselho de administração de marinha, do chefç 
da repartição de contabilidade, que serviria de relator, do 
chefe da repartição fiscal, e do secretario do conselho de 
trabalhos, servindo de secretario da mesma commissão. 
Esta commissão, em vista dos livros de bordo e dos diá- 
rios de viagem, apresentava ao ministro um relatório acerca 
do objecto do seu exame. . 

O decreto de 24 de dezembro de 1879 estabeleceu novas 
funcções aos differentes membros d'esta commissão. 

Estas disposições foram revogadas também pelo decreto 
de 24 de julho de 1884, artigo 5.° 

Como se vê, a fiscalisação não foi legalmente regula- 
mentada depois da extincção da repartição fiscal e da com- 
missão de exame dos actos dos conselhos administrativos 
de bordo. 

A fiscalisação limita-se, pois, á apresentação dos docu- 
mentos, ao visto ou approvação das auctoridades adminis- 
tradoras, como vamos ver. 

O superintendente do arsenal auctorisa com a sua assi- 
gnatura todas as guias que acompanham as requisições que 
hajam de ser satisfeitas pelo conselho administrativo do 
arsenal de marinha, tanto para consumo do arsenal, como 
dos navios do estado, podendo fazer qualquer alteração 
que tiver por conveniente *. (Reg. do ars. de mar. de 17 de 
março de 1870, artigo 9.°) 

Manda examinar por peritos os viveres e material que 

1 Como se sabe, o superintendente é o presidente do conselho admi- 
nistrativo, auctorisa as requisições do material, preside e dirige a 
sua aequisição. 



9tí 

se receberem de torna- viagem, e, encontrando-se avariados, 
syndicará a causa de que procedeu a avaria, e conhecendo 
que foi por desleixo, participal-o-ha á direcção geral de 
marinha. (Idem, artigo 10.°) 

Âuctorisa todas as requisições de material necessário 
para as direcções dos trabalhos, empregando o maior cui- 
dado em que sejam providas a tempo e com a maior eco- 
nomia possível. (Idem, artigo 11.°) 

Âuctorisa igualmente toda a despeza que se fizer pelos 
depósitos, na conformidade do que se acha estabelecido na 
legislação vigente. (Idem, artigo 12.°) 

O superintendente é responsável pela importância de 
todas as despezas que abonar sem estarem estabelecidas na 
lei, ou sem serem auctorisadas pelo ministro. (Idem, ar- 
tigo 13.°) 

Vê se, pois, que as funcçSes de administrador, commet- 
tidas ao superintendente, se confundem com as de fiscal. 

Com o chefe da primeira direcção, que substitue o su- 
perintendente, dá-se o mesmo facto. 

Determina o mesmo regulamento que o chefe da pri- 
meira direcção fiscalise os depósitos, examine a escriptu- 
ração, providenceie para que se achem em boa ordem e 
devidamente classificados os viveres e o material ; que as- 
sista á entrada dos objectos comprados para o arsenal, a 
fim de os examinar com os mestres das oftícinas, solici- 
tando que o conselho de trabalhos inspeccione os viveres 
ou o material, quando a sua qualidade ou outra circum- 
stancia suscitar duvidas acerca da conveniência da rece- 
pção. (Reg. do ar 8. da mar., artigo 64.°) 
\ Esta auctoridade faz parte do conselho administrativo 
do arsenal e substitue o presidente. (Reg. resp., artigos 1.° 
e 4.°) ^ ' 

Temos, pois, outro administrador investido das funcções 
de fispal de actos de que assume a responsabilidade. 

Ao chefe da primeira secção da repartição de contabili- 
dade industrial do arsenal compete o especial encargo de 
verificar que todos os recibos, passados pelos encarregados 
dos depósitos do arsenal e suas dependências, de objectos 
comprados pelo conselho administrativo e que devam ser 
lançados nas contas de debito dos mesmos encarregados, 
designem por extenso as quantidades desses objectos, e se 
estão visados pelo chefe da primeira direcção, e legalisará 
o pagamento da sua importância, rubricando a verba, com 
designação do folio a que foram carregados. (Dec. de 19 
de setembro do Í878, artigo 4.°) 
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Temos, pois, uma auctoridade que conta, fiscalisando, 
as próprias contas, visto que tem o encargo a primeira sec- 
ção de formular a conta geral do arsenal e suas dependên- 
cias, bem como de toda a escripturaçâo dos depósitos. 
(Idem, artigo 3.°) 

Esta repartição prestava annualmente conta de fodos os 
seus actos á repartição fiscal da fazenda de marinha, que 
foi extincta, como já dissemos, pelo decreto de 24 de julho 
de 1884, tendo sido encorporada na repartição da contabi- 
lidade de marinha, modificadas as suas attribuiçftes, como 
se lê : 

«Artigo 1.° Adjunto á repartição de contabilidade de ma- 
rinha haverá uma repartição composta dos officiaes de fa- 
zenda da armada, que estiverem desembarcados, da qual 
será chefe o ofíicial- mais graduado e mais antigo da respe- 
ctiva classe. 

cArt. 2.° Os commandantes dos navios de guerra, como 
presidentes dos conselhos administrativos, remetterão todos 
os mezes, para a repartição de contabilidade de marinha, 
juntamente com as copias das contas de caixa e documen- 
tos que actualmente as acompanham, mais o seguinte: 

«l.° Copias authenticas de todos os contratos que no 
mez anterior hajam celebrado para a compra ou venda do 
material; 

«2.° Copias authenticas de todas as actas das sessões do 
conselho administrativo, realisadas no mez anterior, por 
ordem das datas e da numeração ; 

«3.° Notas completas de todas as alterações que hajam 
occorrido no pessoal, segundo o lançamento dos livros dos 
soccorros. 

«Art. 3.° Os encarregados de fazenda de bordo, logo 
que chegarem a Lisboa, entregarão todos os livros e docu- 
mentos originaes da sua escripturaçâo na repartição de con- 
tabilidade de marinha. 

«Art. 4.° O commandante geral dá armada proporá ao 
ministro os officiaes de fazenda que deverem ser incumbi- 
dos do serviço das mostras, e fazer parte da commissão 
encarregada de verificar a qualidade e quantidade dos obje- 
ctos que derem entrada nos depósitos do arsenal da' mari- 
nha. 

«Art. 5.° Fica revogado o decreto de 19 de setembro 
de 1878, que organisou a repartição fiscal de fazenda de 
marinha, o artigo 207.° do regulamento de 30 de dezem- 
bro de 1874, e toda a legislação em contrario. * 

Caiu, pois, impropriamente, toda a acção fiscalisadora 
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na repartição de contabilidade de marinha; confundia- se 
ainda mais uma vez, como já dissemos, as attribuiçSes dos 
que contam com as dos que devem fiscalisar. 

íPuma administração como a do arsenal, que pôde ser 
considerada como administração industrial, ha a distinguir : 

1.° Os serviços technicos; 

2.° Os serviços administrativos propriamente ditos ; 

3.° Os serviços de fiscalisação. 

Todos estes serviços devem ser desligados e independen- 
tes entre si, não se devendo estabelecer relações entre elles 
sob ponto de vista algum. 

Os primeiros têem sob a sua direcção as officinas e a res- 
ponsabilidade dos trabalhos technicos. Não podem portanto 
intervir na escripturaçâo dos livros de fabricação das offi- 
cinas, nem na acquisição do material para a sua laboração. Á 
sua interferência daria logar a suppor-se que teriam meios 
de modificar os seus orçamentos ou os preços de fabricação. 

Os serviços administrativos, completamente desligados 
dos serviços technicos têem a seu cargo a contabilidade, a ac- 
quisição do material e finalmente todas as relações exteriores. 

Á fiscalisação, acima doestes, verifica os termos em que 
cada nm dos agentes citados obra. 

E o que observámos nós na actual organisação? 

administrador superior do arsenal, o superintendente, 
presidindo ao conselho de trabalhos, conselho puramente 
technico, presidindo ao conselho administrativo encarrega- 
do da acquisição do material e auctorisando mais tarde o 
emprego e o consumo d'esse material e fiscalisando-o. 

Os engenheiros, que têem a seu cargo a direcção technica 
das officinas, fazendo parte do conselho administrativo, que 
adquire o material para a laboração d'ellas. 

Finalmente, a ausência completa de uma fiscalisação su- 
perior : 

1.° Em relação á escripturaçâo: sob o ponto de vista 
da verificação geral da escripturaçâo, da imputação das re- 
ceitas a cargo dos responsáveis, dá discussão dos documen- 
tos justificativos de descarga, do reconhecimento dos exis- 
tentes e da verificação da legitimidade dos actos dos orde- 
nadores e da veracidade das suas contas. 

2.° Em relação aos administradores: sob o ponto de vista 
da legalidade dos movimentos, usos e consumos do mate- 
rial, e sobre a sua transformação 1 . 

1 Sobre este assumpto veja-se C. A. Guilbault, Traité d]éoonomie 
indtistrielle, pag. 148. 
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O decreto de 30 de junho de 1869 estabeleceu inspecções 
annuaes aos navios e estabelecimentos do estado. 

A primeira inspecção ao arsenal foi ordenada em portaria 
de 5 de julho de 1879. As instrucçoes dadas aos inspectores 
referem-se a certos actos de fiscalisação, como vamos ver : 

« Artigo 5.° Na inspecção ao arsenal e cordoaria é o pri- 
meiro cuidado do inspector examinar se a escripturação se faz 
conforme está estabelecido, e por modo tal que fácil e ri- 
gorosamente se conheça o valor da mão de abra e do ma-/ 
terial empregado, e bem assim a relação entre o custo por 
que sáe á fazenda qualquer obra, e o seu valor ao mercado ; 
inquirir as causas que difficultam a barateza ou a perfeição 
dos productos d'aquellas fabricas, e propor os meios de 
obviar a esses defeitos. Verificar a exactidão com que se 
escripturara todos os ere mentos esaenciaes á boa adminis- 
tração, e observar se o material é empregado conveniente- 
mente e o pessoal applicado em harmonia á aptidão artística 
dos indivíduos. 

«Alem destes quesitos, a que o inspector tem de respon- 
der, cumprirá as instrucçoes desenvolvidas que sobre as 
particularidades d'este serviço lhe serão dadas pela direcção 
geral da marinha. 9 

A efficacia d'estas inspecções é muito problemática, não 
podem ellas fiscalisar e seguir permanentemente como de- 
viam todos os actos que se ligam n'uma administração. 

O decreto de 19 de setembro de 1878, que reorganisou 
a secretaria de marinha, dia no artigo 3.°: 

«Á direcção geral de marinha pertencem todos 03 negócios 
relativos á administração da força naval, e a todos os ser- 
viços seus dependentes e annexos.» 

Se na palavra administração está incluída a attribuição 
de fiscal, vemos ainda que se dá o mesmo facto, que já 
temos notado, das diversas funcçôes estarem condensadas 
no mesmo individuo ou na mesma repartição, quando de- 
viam andar distinctas. 

A fiscalisação das leis financeiras pertence : 

I. Aos chefes das repartições de contabilidade nos ter- 
mos do artigo 9õ.° do respectivo regulamento, que os torna 
responsáveis por todos os pagamentos que não satisfaçam 
a todos os requisitos legaes, e nos termos do artigo 4.° do 
decreto de 17 de junho de 1880, que os obriga a informar 
se as despezas cabem ou não dentro dos limites das aucto- 
risaçòes legaes das despezas publicas; 

II. Ao tribunal de contas:. 

a) Examinando, fazendo escripturar e visando: 
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1.° As ordens de pagamento de todas as despezas publi- 
cas, ou sejam certas ou incertos, ordinárias ou extraordi- 
nárias; 

2.° Os contratos de compra e venda, os de fornecimen- 
tos de materiaes ou géneros e os, de empreitadas de obras 
de valor ou preço excedente a 500#000 réis, que forem 
celebrados pelos differentes ministérios ; 

3.° Os títulos de renda vitalícia passados pelo ministério 
da fazenda, quer se refiram a pensões, subsidio» ou presta- 
ções; 

4.° Os processos de aposentação, jubilação ou reforma 
dos funccionarios de todas as classes do estado, nos termos 
do § 2.° do artigo 10.° do decreto de 17 de julho de 1886; 

l) Organisando e proferindo, para serem submettidas á 
apreciação do poder legislativo, as declarações baseadas 
nas seguintes comparações: 

1.° Das contas individuaes dos responsáveis com as con- 
tas geraes do estado e dos ministérios, e as leis de receita 
e despeza, relativas á metrópole; 

2.° Das contas individuaes dos responsáveis do ultramar 
com a conta geral do ministério respectivo e com as leis 
de receita e despeza das províncias ultramarinas ; 

3.° Das contas individuaes dos responsáveis pelo mate- 
rial, com as contas geraes publicadas pelos ministérios de 
que forem dependentes esses responsáveis. (Reg. do tribu- 
nal de contas de 30 de agosto de 1886, artigo 23.°) 

III. Ao parlamento, que, tendo recebido o relatório e de- 
claração geral do tribunal de contas, acompanhados das 
observações dos ministérios nos termos do artigo 15.° do 
decreto com força de lei n.° 1 de 19 de agosto de 1859, 
fiscalisa a gerência financeira do governo. (Reg. de contabi- 
lidade publica, artigo 312.°) 

Deve acompanhar este relatório a declaração de confor- 
midade baseada na comparação e accordo das contas indi- 
viduaes dos responsáveis pelo material, com as contas ge- 
raes formuladas pelos ministérios. (Idem, artigo 313.°) 



CAPITULO V 

Regras applicaveis a acquisições de material 
em serviço a bordo dos navios. 

Expozemos as regras que se devem observar para a ac- 
quisição do material, na parte de armamento já para o ser- 
viço do arsenal, já para o abastecimento dos navios do es- 
tado. 

Vamos agora ver como são modificadas estas regras, 
quando se trata dos fornecimentos dos 1 navios, fora do 
porto de Lisboa. 

Agentes que administram o material embarcado 

Temos a distinguir em primeiro logar: 

a) Indivíduos cujas responsabilidades estão determina* 
das nas leis e regulamentos. 

V) Conselho administrativo. 

Na primeira categoria comprehendem-se: 

1.° Os responsáveis; 

2.° Os ordenadores das despezas ô dos empregos do ma* 
terial ; 

3.° Os fiscaes. 

a) Indivíduos cujas responsabilidades estão determinadas 
nas leis e regulamentos. 

1.° Os responsáveis 

D'estes ha duas ordens: 

a) Responsáveis para com a fazenda ; 

l) Responsáveis para com o encarregado de fazenda. 

Estão na primeira categoria : 

J.° O facultativo; 

2.° O official encarregado da pilotagem ; 
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3.° O encarregado de fazenda; 

4.° O primeiro machinista ; 

5.° O mestre do navio. (Reg. de faz. a bordo dos navios, 
artigos 31.° e 8õ.°) 

Cada um d'estes responsáveis tem um livro de receita 
e despeza em que é escripturada a sua conta e vão prés- 
tal-a á repartição de contabilidade de marinha. (Idem, arti- 
gos 86.° e 87.°; òec.jà& 24 debulho jie 1884, artigo 3.°) 

São responsaveBvpara.cgmiò-QfEçial de fazenda pelos 
objectos que d^elk. veçeber^m,- p 8r a os serviços que lhes 
pertencem a bcicUÍ:;': ♦"•*••.• "::-..:/-•. v^' 

1.° O commandante e o rancheiro dos officiaes; 

2.° Ocapellão; 

3.° O calafate e o serralheiro*; 

4,° O ajudante de manobra encarregado das limpezas ; 

5.° O enfermeiro; 

6.° Os despenseiros. 

Estes officiaes e praças dão recibo ao encarregado de 
fazenda dos objectos que por elle lhes forem entregues. 
(Idem, artigos 91.° e 92.°) 

Alem dos individuos já mencionados ha os fieis de géne- 
ros e o de artilheria que tem a seu cargo a guarda, rece- 
pção, arrumação, distribuição, conservação e entrega de 
todos os géneros, sobresalentes e mais objectos carregados 
á responsabilidade do encarregado de fazenda e dos outros 
responsáveis, quando esse material não tenha uma arreca- 
dação especial. (Idem, artigo 95.°) 

São responsáveis pela carga da praça o commandante 
do navio e o immediato. O primeiro é considerado verda- 
deiro depositário dà carga e de quaesquer objectos que 
receber a bordo, e como tal é obrigado á sua guarda, bom 
acondicionamento e conservação e á sua prompta entrega 
á vista dos conhecimentos. A responsabilidade do com- 
mandante a respeito da carga principia desde o momento 
em que a recebe a bordo, e continua até ao acto da entrega 
no logar convencionado ou que estiver em uso no porto da 
descarga. 

official immediato é responsável pela verificação do 
numero e correspondentes- marcas dos volumes \}ue se re- 
ceberem a bordo como carga da praça, fará tomar as con- 
venientes notas, e rubricará os recibos da carga, passados 
pelos officiaes de serviço. (Idem, artigos 489.° e 492.°) 

« 

1 O regulamento não o diz, mas julgamos que o carpinteiro deve 
pstar incluído n'esta categoria. 
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2.* Os ordenadores das despesas e dos empregos do material 

Os administradores e ordenadores das despezas do ma- 
terial embarcado são: 

L° O commandante, que não pôde ordenar ou auctoris&r 
despeza alguma que não seja legal, e, quando circumstan- 
cias especiaes o obrigarem a afastar se d'este preceito! deve 
dar parte á auctoridade competente, mencionando a des- 
peza que auctorisou e as causas que a tornaram indispen- 
sável. (Idem, artigo 1.°, n.° 3.°) 

2,° O official immediato que assigna toda a despeza de 
bordo, e exige a responsabilidade ao official que tiver as- 
«ignado a despeza no caderno, quando houver duvida na 
quantidade ou na applicação dos objectos despendidos ou 
na necessidade de taes despezas. (Idem, artigo 6.°, n. 08 3.° 
e 10.°) 

3.° Os officiaes de serviço na ausência ou no impedimento 
do official immediato. 

3.' Os flfloaes 

Os fornecimentos do material para bordo e o seu con- 
sumo estão confiados a duas fiscaiisaçSea exercidas por 
agentes distinctos ; uns embarcados no próprio navio ou na 
força naval de que o navio faz parte ; outros em terra na 
repartição de contabilidade de marinha, conforme já disse- 
mos. (Dec. de 24 de julho de 1$84.) 

Os agentes locaes são, alem dos que deixámos enumera- 
dos, mais o chefe de serviço de fazenda e o encarregado 
de fazenda. 

Vejamos como cada uma d'estas auctoridades exerce a 
vigilância e são mutuamente vigiadas umas pelas outras. 

l.° O commandante cumpre e faz cumprir a bordo do 
navio do seu commando as disposições do regulamento para 
o serviço de fazenda, todas tendentes a zelar os interesses 
da fazenda publica, mandando observar a mais rigorosa 
economia nas despezas de bordo e procedendo contra os 
que por incúria ou malevolencia extraviarem ou damnifica- 
rem os objectos da fazenda; 

2.° O official immediato e os officiaes de serviço, verifi- 
cando se os objectos que entram a bordo conferem com as 
guias de remessa, vigiando o consumo dos géneros, não 
permittindo que saiam de bordo objectos da fazenda sem 
serem acompanhados de guia. 

3.° O chefe de serviço de fazenda, que dirige superior- 
mente e que ao mesmo tempo examina se a escripturaçâto 
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dos encarregados de fazenda está em dia; se os objecto» 
da fazenda estão em boa ordem e arrumação nos paiocs 
competentes , e se a existência de um ou outro objecto à 
sua escolha está conforme com a quantidade escrípturada 
no livro mappa. (Idem, artigos 13.° e 25.°, n.° 2.°) 

4.° O encarregado de fazenda, que não pôde dar objecto 
algum dos que estão a 'seu cargo sem ordem ou despeza 
assignada pelo commandante e sem recibo da pessoa a 
quem o entregar, quando d'esse objecto se não deva fazer 
despeza immediata (Idem, títulos i, H, ui e v.) 

5.° O conselho administrativo, passando balanço de veri- 
ficação a um ou outro género existente a cargo de qualquer 
responsável de bordo, examinando os livros da escriptura- 
ção, tanto do encarregado de fazenda como dos outros res- 
ponsáveis de bordo, tomando conhecimento dos estragos' 
ou extravios dos objectos pertencentes á fazenda. (Idem ar- 
tigos 188.°, 192.° e 196.°) 4 

A auctoridadc, ou antes a repartição, quo em Lisboa 
fiscal isa as despezas e os empregos, é a repartição de con- 
tabilidade de marinha, conforme se deprehende dos arti- 
gos 2.° e 3.° do decreto de 24 de julho de 1884. 

Para se effectuar essa fiscalisação têem os commandantes 
dos navios, como presidentes dos conselhos administrativos, 
que remetter para a referida repartição, todos os mezes, 
copias das contas de caixa e dos documentos que actual* 
mente as acompanham. . * 

Copias authenticas de todos os contratos que no mez an- 
terior hajam celebrado para a compra ou venda do material. 

Copias authenticas de todas as actas das sessões do con- 
selho administrativo, realisadas no mez anterior, por ordem 
das datas e da numeração. 

Ppr outro lado os encarregados de fazenda de bordo, 
logo que chegarem a Lisboa, entregam todos os livros e do- 
cumentos originaes da sua escripturação na repartição de 
contabilidade. 

Julgamos ainda que, alem da fiscalisação que exerce a 
repartição, que só tem por missão o contar, ha também 
funcções administrativas, porque da copia das actas se con- 
clue o procedimento do conselho administrativo e se discu- 
tem os seus actos. 

b) Conselho administrativo. 

Definidas as auctoridades de bordo, ás quaes competem 

1 Quando tratarmos das attribuiyoes desenvolveremos as suas f mic- 
ções de fiscalisação. 
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as funcções de administradores do material, vejamos agora 
como este se adquire quando se derem os casos de ex- 
trema necessidade, e de que possa resultar transtorno 
para o serviço ou para a disciplina em que os comman- 
dantes então podem comprar quaesquer géneros ou obje- 
ctos dos que costumam remetter-se de Lisboa (Port. de 3 
de setembro de 1870, n.° 7.°, e reg de faz., artigo 184.°, § 

1.°) 
Temos a considerar: 

A. Organisaçâo do conselho administrativo; 

B. Àttribuições ; 

C. Responsabilidades. 

A— -Organisação do conselho 

A organisação do conselho administrativo varia confor- 
me as forças são múltiplas ou a bordo de um navio iso- 
lado. 

No primeiro caso temos o conselho administrativo das 
esquadras ou divisões que se compõe: 

1.° Do chefe do estado maior; 

2.° Do commandante do navio chefe ; 

3.° Do chefe de serviço de fazenda ; 

4.° Do encarregado de fazenda do navio chefe. 

Serve de presidente o official de marinha mais antigo e 
de secretario o encarregado de fazenda do navio. Tem voto 
de qualidade o facultativo em chefe, quando o conselho 
tiver de tratar de mantimentos, medicamentos, dietas, ou 
de providencias hygienicas. (Idem, artigo 171.°) 

O conselho, a bordo de um navio isolado, compõe-se : 

1.° Do commandante do navio; 

2.° Do official immediato; - , 

3.° Do official que se lhe seguir em graduação ou anti- 
guidade ; 

4.° Do encarregado de fazenda. 

Os guardas marinhas entram n'estes conselhos, á falta 
de officiaes de patente. (Idem, artigo 172.°) 

Nas embarcações pequenas, em cuja lotação só haja com 
graduação de official o commandante, será este o encarre- 
gado da administração. (Idem, artigo 173.°, off. da direc- 
ção geral de contabilidade publica, 6. a repartição, de 26 
de outubro de 1886; O. da A. n.° 23.) 

O conselho administrativo dos navios empregados na fis- 
calisação aduaneira compõe-se : 

1.° Do commandante do navio; 
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2.° Do official immediato; 

3.° Do fiel de géneros. 

O primeiro serve de presidente e o ultimo de secretario 
sem voto. (Inst. para a administração da fazenda dos na- 
vios da esquadrilha fiscal da costa e depósitos de material, 
viveres e combustível de 14 de julho de 1887.) 

O conselho administrativo tem um cofre para guardar 
os fundos. 

São clavicularios : 

1.° Nas esquadras ou divisões, o chefe de estado maior, 
o commandante do navio chefe e o chefe do serviço de fa- 
zenda ; 

2.° A bordo de um navio isolado : 

O commandante, o official immediato e o encarregado 
de fazenda. (Idem, artigo 176.°) 

Todas as deliberações por unanimidade ou maioria, opi- 
niões individuaes, etc, serão escriptas no livro das actas 
da 5 * sessões. 

Deve- se alem d'isto mencionar: 

1.° Data da installação, graduações ou classes e nomes 
de cada um dos seus membros; 

2.° A substituição de qualquer d'elles e a causa que a 
isso deu logar. (Idem, artigo 178.°) 

O commandante em chefe ou o commandante do navio 
podem resolver em contrario ao parecer do conselho admi- 
nistrativo; n'este caso, porém, qualquer d'elles assumirá 
toda a responsabilidade da resolução que tomar, e d'ella 
dará logo conhecimento á direcção geral de marinha, bem 
como das rasÕes por que assim praticou. 

As deliberações que o commandante tomar em contrario 
ao parecer do conselho, são exaradas na acta. (Idem,, ar- 
tigo 179.°) 

B— Attribuições dos conselhos 

As attribuições dos conselhos dividem-se em três catego- 
rias distinctas: 

l. a De administração; 
2. a De ordenação; 
3. a De fiscalisaçãp. 

1.° Funcções de administração 

a) Julgando da necessidade da comprado géneros ou de 
sobresalentes para uma esquadra ou divisão, em vista das 
requisições dos commandantes dos navios, depois de con- 
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firmada a urgência pelo chefe do serviço de fazenda, em 
presença dos mappas da existência dos géneros e sobresa- 
lentes que lhe são remettidos pelos encarregados de fazenda. 

b) Approvando a venda de objectos inúteis, que não seja 
conveniente conservar a bordo, ou a que não se deva dar 
destino determinado. 

c) Optando pela requisição dos géneros á direcção geral 
de marinha, ou pela compra d'elles, conforme a maior van- 
tagem e economia que houver para a fazenda, attendendo 
ás despezas do frete e outras. 

d) Determinando o numero de luzes ordinárias que deve 
ter o navio, tanto fundeado, como á vela, e arbitrando o abono 
do azeite que for preciso gastar a mais do que o fixado na 
tabeliã, tendo em vista a estação do anno e a latitude em 
que o navio se encontrar. » 

é) Avaliando as macas, colchões, travesseiros e saccos 
dos desertores e das praças fallecidas fora do Tejo, quando 
eão tenham ainda vencido estes artigos, e fazei- os carregar 
nm receita ao encarregado de fazenda, para serem distri- 
buídos a outras praças per igual valor. 

/) Promovendo a acquisiçâo de fardamentos, quando os 
• não haja a bordo, e os não possa receber do corpo de ma- 
rinheiros. 

g) Tomando conhecimento, depois de terminado o com- 
bate, de todas as avarias que houver tido o navio, e da 
quantidade de muniç5es de guerra que existem no paiol. 

h) Obrando da mesma maneira quando occorrer desar- 
voramento ou outro qualquer sinistro ao navio. 

i) Fixando a indemnisação, quando tiver prestado soc- 
corro a outro navio, que o navio soccorrido devo pagar, 
pela despeza que causou ao estado por fornecimentos rece- 
bidos, ou por deterioração de material 4 . 

j) Reduzindo as rações, quando reconhecer que os man- 
timentos ou aguada existentes a bordo não são suficientes 
para ultimar a viagem ou commissão, estabelecendo à frac- 
ção a que devem ficar reduzidas, ou a qualidade dos gé- 
neros a què especialmente se deva fazer a reducção. 

k) Mandando inutilisar os géneros que encontrar avaria- 
dos ou deteriorados, tendo sido previamente examinados 
pelo facultativo e julgados incapazes de serem distribuídos 
á guarnição. 



1 Sobre o fornecimento de carvão ou outro qualquer género a na- 
vios de guerra estrangeiros veja-se o- off. de 18 de dezembro de 
1886, O. da A. n.« 24. 
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(l Assignando os termos que se fizerem dos objectos, ou 
por desmancho ou que por outro qualquer motivo passem a 
ter applicação diversa d'aquella a que primitivamente se 
destinavam. (Idem, artigos 181.°, 189.°, 190.°, 193.°, 
194.°, 195.°, 197.% 198.°, 199.°, 200.°, 204.° e 206.°) 

2.° Funoçõos de ordenador 

Os representantes dos conselhos administrativos das es* 
quadras, divisões ou do navio isolado, e executantes das 
suas deliberações são respectivamente o commandante em 
chefe e o commandante : 

Assim devem: 

a) Tendo confirmado ou modificado sob sua responsabi- 
lidade as resoluções do conselho administrativo da esqua- 
dra, divisão ou navio, ordenar a compra de mantimentos, 
munições, sobresalentes, bem como os fabricos precisos^ 

6) Ordenar o pagamento de todas as despezas prove- 
nientes das deliberações que se houverem tomado em con- 
selho. 

3.° Funoções de fisoalisação 

Exerce a fiscalisação : 

a) Passando balanço de verificação a um ou outro género 
existente a cargo de qualquer responsável de bordo. 

b) Assistindo á transferencia da responsabilidade da. es- 
cripturaçào e arrecadação dos objectos da fazenda, de uns 
para outros responsáveis. 

c) Examinando os livros da escripturação, tanto dos en- 
carregados de fazenda, como dos outros responsáveis de 
bordo. 

d) Tomando conhecimento dos estragos e extravios dos 
objectos pertencentes á fazenda. 

e) Verificando e conferindo a existência dos fundos, que 
deve haver em cofre, com o saldo do livro caixa. 

/) Tomando conhecimento, sempre que lhe for reclamado 
pelo encarregado de fazenda, das faltas que se encontrarem 
nos géneros contidos em barris ou vasilhas, e assignando 
o termo que se lavrar das ditas faltas. (Idem, artigos 188.°, 
191.°, 192.°, 196.°, 202.°, 203.° e 205.°) 

G — Responsabilidades dos conselhos administrativos 

As responsabilidades dos conselhos podem dividir-se em 
duas ordens : 
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l. a Referentes ao emprego dos valores materiaes ou fi- 
nanceiros que tiverem á sua guarda ou administração. 

2. a Com respeito ás omissões ou faltas de observância dos 
preceitos regulamentares administrativos. 

No primeiro caso o regulamento prescreve a solidariedade 
na responsabilidade por todas as despezas indevidamente 
auctorisadas ou feitas sem absoluta necessidade, salvo de- 
claração expressa em contrario de algum ou de alguns mem- 
bros do conselho. 

Exige mais boa fiscalisação em todas as compras e con- 
tratos, pagamentos, distribuições e mais operações que au- 
ctorisarem ou consentirem, em contravenção de ordens ou 
disposições estabelecidas. 

No segundo caso não acceita justificações pelas omissões 
commettidas no desempenho das funcções que são deter- 
minadas no regulamento. (Idem, artigos 208.° e 210.°) 

Finalmente, torna responsáveis os clavicularios pelo di- 
nheiro e outros valores arrecadados no cofre. 

As attríbuições conferidas aos conselhos administrativos 
dos navios que compõem a esquadrilha fiscal da costa são 
similhantes ás que acabámos de expor. 

As instrucções de 14 de julho de 1887 declaram que o 
regulamento para o serviço de fazenda a bordo dos navios 
do estado é applicavel aos navios e depósitos da fiscalisa- 
ção marítima em tudo quanto não contrarie as instrucções. 
De resto, estas só ligeiras modificações apresentam ás re- 
gras geraes que já expozemos alterações devidas á espe- 
cialidade do serviço em que estes navios são empregados 
e á sua dependência da repartição do commando geral da 
guarda fiscal. 

Convém também ver sobre este assumpto as instrucções 
regulamentares para o serviço da commissão administrati- 
va do material de serviço externo da alfandega de Lisboa, 
já por vezes citadas. (Dec. de 28 de julho de 1887.) 

N'e8se documento official estão perfeitamente definidas a 
organisação dos corpos administrativos, as suas attribuições 
e competências, os contratos dos fornecimentos, etc. 

E um regulamento muito mais detalhado do que o que 
está decretado para o conselho administrativo do arsenal. 

Regras para a acquisição do material 

Acabámos de ver que uma parte das attribuições dos con- 
selhos administrativos das esquadras ou das divisões e do 
navio isolado é a acquisição do material. 
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Exporemos agora as rogras que os conselhos devem ob- 
servar no desempenho d* estas funcções. 

O regulamento do conselho administrativo do arsenal da 
marinha serve sempre de norma na parte applicavel ao 
modo por que se realisarem os fornecimentos. 

Estes podem ser feitos: 

1.° Em portos nacionaes; 

2.° Em portos estrangeiros; 

E os processos soffrem modificações conforme os forne- 
cimentos tiverem logar: 

a) No porto de Lisboa; 

b) Nas divisões navaes ; 

c) Nos portos de escala; 

d) Nos portos de levante em escala; 
e) .Nos portos de arribada; 

/) Em quarentena; 

Daremos primeiramente as regras para os fornecimen- 
tos em geral e observaremos as modificações que soffrem 
para os diversos casos que enumerámos. 

Dos fornecimentos em geral. — Digamos os princípios ge- 
raes a seguir: 

Os commandantes devem observar a mais estricta eco- 
nomia no consumo dos mantimentos e sobresalentes, e nos 
portos estrangeiros somente deverão prover o navio do que 
for indispensável. 

Não deverão adquirir objecto algum que não esteja in- 
cluído na tabeliã dos sobresalentes sem auctorisação da 
direcção geral de marinha. (Idem, artigos 217 e 218.°) 

Á chegada aos portos, o conselho administrativo, con- 
vocado pelo commandante, determina, em vista do mappa 
da existência dos mantimentos e sobresalentes, os forneci- 
mentos que for preciso contratar. 

l.° Fornecimentos em portos nacionaes 

Nos portos nacionaes, com excepção do de Lisboa, as 
compras de fornecimentos, fabricos ou outras despezas, são 
feitas, regra geral, por arrematação em hasta publica, pre- 
cedendo annuncios em um jornal da localidade e na porta 
da alfandega. 

Devem ser adjudicadas a quem as fizer por menores pre- 
ços, depois de approvadas as amostras emquanto á qualidade. 

Quanto ao processo adoptam-se as formalidades já des- 
criptas, lavrando-se acta, e archivando os documentos. 
(Idem, artigo 184.°) 
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Os peritos de bordo são necessariamente ouvidos na for- 
mação e ultimação dos contratos: 

l. p O facultativo no exame das amostras e na sua con- 
ferencia com os mantimentos, dietas e medicamentos, quando 
forem recebidos. 

O seu voto de rejeição de algum género por nocivo ou 
impróprio para a alimentação das praças é decisivo. 

2,° O machinista nos concertos da machina, exame de 
amostras de carvão e sobresalentes para a machina ; 

3.° O mestre do navio no exame das amostras de cabos, 
lonas e poleame; 

4.° O carpinteiro, calafate e serralheiro, no exame dos 
objectos relativos aos seus officios,e nas fabricos e repa- 
ros do navio; 

5.° O official encarregado da artilheria, no exame das 
amostras e compra de material de guerra. 

A inspecção dos peritos tem sempre logar tanto nos forneci- 
mentos nos portos estrangeiros, como nos nacionaes. (Idem, 
artigo 185.°) 

2.° Fornecimentos em portos estrangeiros 

Nos portos estrangeiros os fornecimentos, fabricos ou ou- 
tras despezas são feitas por intervenção do conselho admi- 
nistrativo, consultando o cônsul portuguez, ou o cônsul de 
uma nação amiga, quando não haja auctoridade consular 
portugueza, para formular as condições com que as com- 
pras ou fabricos se devem fazer, e publicar os competentes 
annuncios nos jornaes mais lidos, para que esses forneci- 
mentos e obras se possam efFectuar com a maior vantagem 
possivel. (Idem, artigo 83.°) 

Nos consulados devem ficar as copias dos contratos que 
os conselhos administrativos tiverem feito para fornecimen- 
tos ou fabricos. 

N^lles se inscreverá como observação a maneira por que 
os ditos contratos foram cumpridos por parte dos fornece- 
dores ou constructores, para servirem de prevenção aos 
conselhos administrativos dos outros navios. (Idem, 187.°) 

a) Fornecimentos no porto de Lisboa 

No porto de Lisboa os navios armados são fornecidos, 

1.° De mantimentos, sobresalentes e munições de guerra: 
pelo arsenal da marinha; 

2.° De cartas, instrumentos náuticos e meteorológicos 
pelo deposito de cartas annexo á escola naval ; 

3.° De medicamentos pelo hospital da marinha; 
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4.° De fardamentos, macas, colchões, etc, pelo conselho 
administrativo do corpo de marinheiros. 

Já vimos as regras adoptadas para as acquisições do 
material necessário para a laboração do arsenal e para for- 
necimento dos navios, adiante veremos como as outras es- 
tações adquirem os objectos que precisam e fornecem. 

Os pequenos fabricos, pinturas, etc, são também execu- 
tados pelo arsenal, mediante requisição assignada pelo com- 
mandante do navio e encarregado de fazenda e auctorisada 
pelo superintendente. Todas as requisições devem ser fei- 
tas nos limites da tabeliã dos sobresalentes e mais regu- 
lamentos em vigor. 

Os encarregados de fazenda ou seus delegados são obri- 
gados a receber dos depósitos de material os artigos que 
pediram, ficando estes logo sob sua responsabilidade. 

Devem ir acompanhados para bordo de uma guia, indi- 
cando a quantidade e qualidade dos artigos e assignada 
pelo responsável que recebeu. (Idem, artigos 219.° a 221.°) 

b) Fornecimentos nas divisões navaes ' 

A portaria de 17 de agosto de 1870 mandou organisar 
um deposito em Loanda para guarda e arrecadação de to- 
dos os viveres e sobresalentes, que de Lisboa fossem re- 
mettidos para os navios do estado, sob a immediata direc- 
ção do commandante da divisão naval. 

Estatuía mais so])re o pessoal para o serviço e escriptu- 
ração que se devia seguir ç contas a prestar. 

Determinava que mensalmente, o commandante da esta- 
ção, enviasse ao cominando geral da armada, para chegar 
á secretaria de estado, um mappa desenvolvido do estado 
do cofre e dos pagamentos ás guarnições dos seus respe- 
ctivos navios, e bem assim dos géneros existentes em de- 
posito, estado de abastecimento dos navios e declaração das 
necessidades prováveis e mais urgentes. 

Portanto, só quando os depósitos não estejam nas cir- 
cumstancias de abastecer os navios, estes devem recorrer 
.á compra no mercado por adjudicação. 

A necessidade da acquisição devem os conselhos admi- 
nistrativos consignar nas actas. 

Nas divisões navaes é sempre o conselho administrativo 
da divisão quem dirige todo o serviço e fecha os contratos, 
fazendo a distribuição dos géneros pelos outros navios, na 
forma prescripta no regulamento. (Idem, artigo 22.° e pa- 
ragraphos.) 
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Tratando-se de fabricos e concertos devem- se observar 
as regras já aqui expostas quando tratamos das attribui- 
ç5es dos conselhos. 

Nas arrematações e contratos effectuados nas divisões 
navaes observam-se as mesmas regras que estão prescriptas 
para actos similhantes praticados pelo conselho adminis- 
trativo do arsenal da marinha. 

Devemos pois recordar sobre este ponto : 

a) Âs auctoridades que podem promover as arremata- 
ções e assignar os contratos ; 

b) Formas dos contratos : 

1.° Por arrematação em hasta publica; 
2.° Por arrematação particular ; 
* 3.° Pela compra pela factura; 

c) Condições que se devem inserir nos contratos; 

d) Cumprimento dos cohtratos. 

Todas as regras concernentes a estes quatro pontos nós 
as definimos já ; vamos agora ver só as modificações que 
varias circumstancias lhes impõem. (Idem, artigos 222.° a 
225.°) 

o) Fornecimentos nos portos de escala 

A regra geral da concorrência e publicidade soffre mo- 
dificações quando os navios do estado tocam em portos na- 
cionaes ou estrangeiros e têem de sair promptamente para 
concluírem uma commissão de serviço urgente. N'estes 
casos nunca se emprega a licitação. 

Os commandautes, como presidentes do conselho admi- 
nistrativo, devem solicitar, nos portos nacionaes, do go- 
vernador, ou da auctoridade que o substituir, e, nos por- 
tos estrangeiros, da auctoridade consular portugueza, ou, 
na sua falta, da auctoridade consular de uma nação amiga 
a indicação dos commerciantes e estabelecimentos que po- 
dem offerecer melhores garantias de fazerem os forneci- 
mentos com a maior vantagem para a fazenda. 

Vê-se pois, que ainda ó possível fazer a acquisição de 
material, empregando uma certa concorrência relativa, e 
esta deve sempre ser promovida pela administração, tanto 
mais que o regulamento a prevê, pois diz que : se se apre- 
sentarem indivíduos a fornecer com copias de contratos 
com boas informações dos commandantes dos navios de 
guerra nacionaes, serão preferidos a quaesquer outros nos 
fornecimentos em igualdade de circumstancias. 

Quando não for possível estabelecer concorrência, então 
o conselho administrativo, informando-se do estado do mer- 
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cado, emprega as diligencias ao seu alcance para obter a 
melhor qualidade e mais vantajoso preço dos géneros ou 
artigos. 

Emprega-se pois o processo da arrematação particular ou 
da compra pela factura contratando verbalmente com o 
fornecedor conforme as clrcumstancias. (Idem, artigos 226.° 
a 230.°) 

d) Fornecimentos nos portos de levante em escala 

A arrematação já publica, já particular e a compra pela 
factura são dispensadas, quando os navios tocarem em 
portos de levante, em más quadras ou em portos de diffi- 
cil communioação com a terra. 

Procede-se então da seguinte forma: 

Declarada a necessidade de adquirir géneros ou mate- 
rial, o commandante do navio remette, sendo em porto por- 
tuguez, á auctoridade local as requisições do que precisar 
para que esta auctoridade lh'os mande fornecer, e lhe pres- 
te a coadjuvação possivel. 

Sendo em paiz estrangeiro, onde haja auctoridade con- 
sular portugueza, é a ella que o commandante dirige as 
requisições dos objectos que precisar para fornecimento do 
navio, para que esta auctoridade por si ou por intermédio 
de fornecedores de sua confiança, mande para bordo os 
objectos pedidos. Na falta da auctoridade consular portu- 
gueza e na difEculdade de communicar com ella recorre-se 
a uma auctoridade consular de nação amiga ou á auctori- 
dade local. 

No primeiro caso o pagamento é feito com os fundos que 
o navio possuir ou por meio de lettras. Se os fornecimen- 
tos forem feitos pela auctoridade local com dinheiro dos 
cofres públicos, o encarregado de fazenda passa conheci- 
mentos de tudo que recebeu. 

No segundo caso, os cônsules formulam unia conta geral, 
documentada de fornecimento, em que entram os emolu- 
mentos fixados nos regulamentos consulares portuguezes. 

Esta conta só será paga pelo cônsul depois 4e ter o visto 
do comniandante e o recebi do encarregado de fazenda. 

O pagamento faz-se ou por meio dos fundos existentes a 
bordo ou por meio de lettras. (Idem, artigos 231.° a 235.°). 

e) Fornecimentos nos portos de arribada 

As circumstancias imprevistas da navegação ou de tempo 
podem obrigar os navios a arribar a algum porto, que pô- 
de ser seguro ou de levante. 
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Para assegurar o fornecimento observam-se as regras ex- 
postas nas letras c e d, conforme as circumstancias. 

As pequenas avarias reparam-se promptamente por ajuste 
particular. 

Â auctoridade local nos portos nacionaes, e o cônsul 
portuguez, havendo-o, ou o de uma naçãp amiga na sua 
falta são sempre consultados acerca das fabricas ou esta- 
leiros que melhor credito gozem para fazer os reparos ou 
fabricos pelos preços estabelecidos, por empreitadas ou por 
administração, conforme o conselho' administrativo julgar 
mais conveniente aos interesses da fazenda. 

Na falta de estabelecimento particular, recorre-se aos 
encarregados de negócios, cônsules, etc, para que as re- 
parações sejam executadas nos arsenaes do governo. 

Nos portos nacionaes estas reparações serão sempre fei- 
tas nos trens ou arsenaes desses portos e só não os ha- 
vendo ou não sendo possível executal-os se recorrerá á in- 
dustria particular, consultando-se sempre a auctoridade 
local. 

Se as avarias forem importantes e que exijam demora 
para a sua reparação então abre-se arrematação, nos ter- 
mos que já deixámos indicados! 

O pagamento é eflfectuado com os recursos que o navio 
possue ou por meio de letras. 

A fiscalisação das obras é exercida pelo conselho admi- 
nistrativo empregando os meios que julgar necessários para 
contar os jornais, examinar os materiaes, etc. (Idem, arti- 
gos 236.° a 241.°) 

Antes de se proceder á execução do fabrico, reparação 
ou concerto em qualquer navio fora do porto de Lisboa, 
devem os com mandantes communicar á direcção geral de 
marinha qual a obra de que carecera, o seu custo e tempo 
que levará a realisar. Esta communicação será feita em 
officio, quando para isso houver tempo, e pelo telegrapho 
nos portos em que o haja. Só devem então proceder ás 
obras depois de receberem a competente auctorisação e na 
conformidade dos termos em que for concedida. (Idem, ar- 
tigo 4.°) 

Só dispensa esta formalidade a urgência e a indispen- 
sabilidade do concerto e a falta do telegrapho e não convir 
esperai a auctorisação pelo correio. N'estes casos o com- 
mandante manda executar as obras sob sua responsabili- 
dade. (Idem, artigo 5.°) 

E expressamente prohibido alterar os planos do navio. 
(Idem, artigo 3.°) 
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f) Fornecimentos em quarentena 



Os navios de guerra em quarentena adquirem os géne- 
ros e o material de que carecem observando-se as regras 
estabelecidas na letra d. 

Se no porto, estiverem outros navios do estado, os que 
chegarem poderão ser fornecidos pelos fornecedores já con- 
tratados. (Idem, artigos 242.° e 243.°) 

Resumindo o que acima fica exposto diremos que o prin- 
cipio da arrematação publica deve ser sempre observado, 
salvos os casos em que se apresentem circumstancias pon- 
derosas que se opponhaip a seguil-o. 

Estas circumstancias devem < ser claramente expressas 
nas actas ou nos outros documentos tendentes a justificar o 
procedimento da administração. 



CAPITULO YI 

Dos outros corpos administrativos encarregados 
de adquirir material 

O material empregado nos vários serviços da armada ou 
embarcado nos navios do estado não é todo adquirido pelo 
conselho administrativo do arsenal da marinha. 

Ha outras corporações também com funcçoes adminis- 
trativas e fiscaes, que adquirem objectos já necessários aos 
estabelecimentos que dirijem, já destinados também para 
servir a bordo. 

Vejamos que espécie de material é esse, e quaes os cor- 
pos encarregados da sua acquisição, administração, etc. 
Podemos dividil-os assim : 

A) Cartas, instrumentos e livros necessários á navega- 
ção — o deposito de cartas annexo á escola naval. * 

B) Artigos de vestuário e uniforme para as praças de 
marinhagem — o conselho administrativo do corpo de mari- 
nheiros. 

C) Os medicamentos, utensílios e appositos — o conselho 
administrativo do hospital da marinha. 

Diremos agora como este serviço é feito, qual a organi- 
sação d'estes conselhos, attribuições e responsabilidades. 

A) Cartas, instrumentos e livros ou material de navegação 

O deposito de cartas, instrumentos e livros foi creado 
por carta de lei de lõ de abril de 1874 e reorganisado 
pelo plano orgânico da escola naval de 29 de novembro 
de 1887. * 

É uma dependência do observatório astronómico, esta- 
belecimento auxiliar do ensino náutico da escola naval. 
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Â sua direcção superior está commettida ao director da 
escola naval, e a direcção especial a um official, que tem o 
nome de director do observatório. 

Regras para aoquisigão do material de navegação 

Os commandantes dos navios, tanto pela occasião do ar- 
mamento, como durante elle, dirigem todas as requisições 
d'éste material ao director da escola naval (Off. de 23 de 
jan. de 1884) e nos termos da ordem geral n.° 13 de 10 
de maio de 1886, isto é, em forma regular e com antece- 
dência precisa. 

O director da escola auctorisa as requisições ou modifi- 
ca-as, conforme a informação do director do deposito 4 . 

Se os artigos requisitados não podem ser executados na 
officina do deposito ou nas do arsenal recorre-seá com- 
pra. 

As compras em geral são feitas por arrematação parti- 
cular ou pela factura, conforme se pôde obter uma con- 
corrência relativa ou ella nâo se pôde estabelecer. 

Manda-se saber por escripto ás casas que vendem os in- 
strumentos qual o seu preço, e vem para o deposito aquel- 
les que se desejam adquirir, a fim de serem examinados 
pelo director da escola, director do deposito, official adjunto, 
sendo ouvido o mestre da officina. 

Depois de feita a escolha, e comparados os preços pedi- 
dos com os dos catálogos das casas constructoras, faz-se 
acquisição d'elles, quando convenham as offertas. 

pequeno numero de estabelecimentos que negoceiam 
sobre instrumentos não permitte estabelecer a adjudicação 
pela hasta publica. O processo de tratar directamente com 
o representante ou agente dos fabricantes estrangeiros é o 
geralmente adoptado e o que melhores resultados tem dado. 

Quando a acquisição do material não ó urgente, pôde-se 
encommendar directamente para as fabricas ; mas então 
surge a difficuldade de não virem os objectos muitas vezes 
conforme as requisições e ser impossível rejeital-os. 

Quando os artigos podem ser executados na officina do 
deposito ou nas do arsenal, faz-se requisição do material 
necessário para a laboração d'aquella, ou requisição que 
é auctorisada pela secretaria para se proceder á factura 
dos artigos pelas officinas do arsenal. 

1 O regulamento do observatório e deposito está sendo elaborado 
pelo conselho escolar da escola naval. 
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A especialidade d'este material, o limitado numero de 
fornecedores e ainda a sua pequena quantidade, não per- 
no it tem a applicaçâo das regras que em geral se costumam 
adoptar para os fornecimentos. 

As funcções de administração, contabilidade e fiscalisa- 
ção estão concentradas no pessoal superior do observató- 
rio. 

As despezas são pagas pela verba da dotação da escola 
e justificadas pelos recibos dos fornecedores, passados nas 
facturas, visados pelo director. 

B) Artigos de vestuário e uniformes 

O artigo 46.° do plano orgânico do corpo de marinheiros 
de 29 de maio de 1884 determina que a administração, 
acquisição de uniformes, etc, estejam confiadas a um conse- 
lho administrativo. 

Vamos pois estudar a sua : 

a) Organisação; 

b) AttribuiçSes e competências; 

c) Responsabilidades. 

a) Organisação do conselho administrativo do corpo de marinheiros 

O conselho tem a seguinte composição: 

1.° O primeiro commandante do corpo; 

2.° O segundo commandante; 

3.° O mais antigo dos commandantes das companhias, 
que estiver no quartel; 

4.° O quartel mestre ; 

õ.° O segundo ajudante. 

Assume a presidência o commandante e no seu impedi- 
mento o segundo commandante. 

O segundo ajudante desempenha as funcções de secreta- 
rio. (Reg. do corpo de marinheiros de 19 de fevereiro de 
1886, artigo 294.°) 

quartel mestre exerce o cargo de thesoureiro 4 . 

As reuniões do conselho são ordinárias e extraordiná- 
rias. 

As primeiras obrigatórias realisam-se em um dos primei- 
ros dias de cada mez. 

1 Não sabemos para que serve o cargo de thesoureiro, quando os 
valores são guardados n'um cofre, havendo três clavicularios d'elle, 
que são solidariamente responsáveis. 
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As segundas têem logar : 

1.° Quando so fizer alguma substituição ou contrato; 

2.° Quando alguns dos membros for substituído ; 

3.° Para arrematação, escolha de amostras e inspecção 
de fardamento recebido pelos fornecedores; 

4.° Quando o presidente entender necessário convocal-o. 
(Idem, artigo 296.°) 

Todos os membros do conselho têem voto deliberativo e 
direito de proposta, sendo todos os assumptos resolvidos 
por maioria de votos. 

E permittida a justificação de voto aos membros que se 
não conformarem com a opinião da maioria. (Idem, ar- 
tigo 298.°) . ' 

O conselho tem uma secretaria qtle funcciona durante a 
actividade da secretaria geral do corpo, dirigida pelo se- 
cretario, tendo por auxiliares os officiaes inferiores ou as 
praças de marinhagem que forem necessárias, e que, por 
proposta sua, são nomeadas pelo eommandante. (Idem, ar- 
tigo 299.°) 

b) Attribnições e competências 

Temos a notar três categorias: 

l. a De administração; 

2. a De ordenação ; . 

3. a De fiscalisação. 

1.° Attribnições de administração 

Compete ao conselho: 

1.° Promover a acquisição de todos os artigos de ves- 
tuário e uniformes para as praças do corpo, para os alu- 
mnos marinheiros e outras praças que não pertencem ao 
corpo. (Idem, artigo 300.° n.° l.°; port. de 16 de agosto 
de 1884, e port. de 15 de dezembro de 1886.) 

2.° Enviar todos os mezes á repartição de contabilidade 
uma nota referida ao mez anterior dos artigos de farda- 
mento manufacturado ou adquirido por compra, do rece- 
bido dos encarregados de fazenda, dos distribuídos aos na- 
vios ou ás praças existentes no quartel, e do que ficar em 
arrecadação ; 

3.° Remetter com a nota anterior os talões das guias dos 
artigos de fardamento distribuídos aos navios no mez an- 
terior ; 

4.° Entregar mensalmente no cofre do ministério da ma* 
rinha todas as quantias que tiver á sua responsabilidade, 
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provenientes de descontos, de espólios, de substituições ou 
que por outro qualquer titulo pertençam ás praças do cor- 
po e que, nos termos da lei, têem de ser depositadas na caixa 
geral de depósitos. 

5.° Dirigir a administração interna do corpo em todas 
as suas particularidades, (Idem, artigo 300.° n. 08 1.° a 5.°) 

2.° Funoções de ordenador 

1 .° Dar aos fornecedores títulos nos quaes vão lançadas 
as datas da entrega do material, as dos contratos ou as 
dos despachos que auctorisaram as compras ; 

2.° Organisar a folha da manufactura do fardamento, 
quando for feito por pessoas estranhas ao corpo. (Idem, 
idem; n. 08 6.° e 7.°) 

3.° FunoQÕes de flsoalisação 

Compete-lhe : 

1.° Fiscalisar as funcçoes administrativas das compa- 
nhias, executar e fazer cumprir os regulamentos e as or- 
dens em vigor. 

2.° Examinar todos os materiaes ou o fardamento rece- 
bido dos fornecedores, rejeitando todos os que não estive- 
rem conforme as condiç5es dos contratos. 

Na reunião para escolha de amostras ou recebimento de 
fardamento terão voto consultivo os peritos que o conselho 
designar. 

3.° Verificar as contas de gerência, dos officiaes que en- 
tregarem o commando ou os destacamentos. (Idem, idem, 
n. 08 8.° e 10.°) 

o) Responsabilidades 

O conselho administrativo dispõe de um cofre de ferro, 
com três chaves diversas, para guardar quaesquer fundos, 
letras ou outros papeis de valor que tenha á sua respon- 
sabilidade. 

São clavicularios e respondem solidariamente por todos 
os valores existentes no cofre o primeiro, o segundo com- 
mandante e o quartel mestre. (Idem, artigo 295.°) 

Dos fornecimentos 

O principio, geral da arrematação em hasta publica é 
adoptado sem restrição alguma para a acquisição (Vesta es- 
pécie de material, observando-se os preceitos da lei c do 
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regulamento geral de contabilidade publica de 31 de agos 
to de 1881, regulamento do conselho administrativo do 
arsenal de marinha 1 , nos artigos que lhe são applicaveis e 
mais determinações em vigor. (Idem, artigo 300.°, n.° 1.°) 

N' estes termos compete ao presidente : 

1.° Ordenar a reunião ao conselho, submettendo á sua 
deliberação os assumptos da sua competência e fazer cum- 
prir as suas deliberações : 

2.° Verificar se os fundos recebidos pelo quartel mestre 
tiveram a applicação legal; 

3.° Legalisar todos os documentos de receita. (Idem, ar- 
tigo 301.°) 

Compete ao secretario : 

Mandar fazer os annuncios, redigir as condições para 
as arrematações e formular as condições para os contratos 
tudo na conformidade dos regulamentos já citados. (Idem, 
artigo 302.°) 

Concluindo vemos que o conselho administrativo do corpo 
de marinheiros exerce funcções análogas ás que estão de- 
terminadas para os corpos similhantes salvo as modificações 
que a natureza do serviço exige. As suas responsabilida- 
des são exactamente as mesmas que deixámos já enume- 
radas. 

G) Medicamentos, utensílios e appositos ou material necessário 
para o hospital e boticas de bordo 

A acquisição e administração do material que deixámos 
designado está a cargo de um conselho administrativo. 
Seguindo a mesma ordem de idéas, vamos ver: 
a) Organisação; 

l) Attribuições e competências; 
c) Responsabilidades. 

a) Organisação 

O conselho administrativo do hospital de marinha tem a 
seguinte composição: 

1.° O director do hospital; 

2.° Um medico interno do mesmo hospital; 

3.° O chefe da contabilidade,, que é um official do corpo 
de officiaes de fazenda da armada. 



1 O regulamento do corpo diz «regulamento de contabilidade do 
arsenal»; julgámos ser lapso. 
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Assume a presidência o director do hospital ; serve de 
thesoureiro o medico interno do hospital, e de secretario 
o chefe da contabilidade. (Reg. do serv. de saúde naval 
de 23 de dezembro de 1886, titulo iv, capítulo n.) 

As reuniões t do conselho são ordinárias e obrigatórias 
uma vez por semana, e extraordinárias quando qualquer 
dos membros a exigir. (Idem, artigo 156.°) 

As deliberações do conselho são tomadas por maioria 
de votos. O vogal que discordar do parecer da maioria 
pôde motivar o seu voto na acta. (Idem, artigo 159.°) 

b) Àttribuioões 

Podemos dividil-as da mesma maneira que antecedente- 
mente: 

1.° De administração; • 

2.° De ordenação; 
3.° De fiscalisaçâo. 

1.° AUribuigões de administração 

1.° Compete ao conselho administrativo a gerência de 
todos os fundos destinados ás despezas de material; 

2.° Promover a acquisição de todo o material para o ser- 
viço do hospital. 

2.° Funooões de ordenação 

Estas funcções são em tudo similhantes ás que já expo- 
zemos quando tratámos do conselho administrativo do corpo. 

3.° Responsabilidades 

Os fundos de que o conselho dispõe estão guardados 
n'um cofre com três chaves que estão em poder dos mem- 
bros do mesmo conselho. 

Os clavicularios são responsáveis por todas as quantias 
entradas no cofre, e pelas que d'elle saírem sem documento 
que validem a sua applicação. (Idem, artigo 160.°) 

O director não pôde tomar resolução alguma de que re- 
sulte despeza, sem previa approvação do conselho adminis- 
trativo, salvo em casos de decidida urgência, dando conta 
ao mesmo conselho na sua primeira sessão. (Idem, arti- 
go 154.°) 

As quantias entradas ou saídas do cofre são contadas 
pelos clavicularios, notadas pelo thesoureiro em um livro 
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que está no cofre, e escripturadas pelo chefe de contabili- 
dade no livro caixa, com declaração de onde se recebeu e 
em que foi despendida. (Idem, artigo 161.°) 

No fim de cada sessão e nos fins dos mezes passa-se ba- 
lanço de verificação ao cofre. (Idem, artigos .162.° e 183.°) 

Dos fornecimentos 

As regras que deixámos expendidas quando tratámos da 
acquisiçâo do material para o arsenal são applicaveis em 
toda a sua extensão aos fornecimentos do material para uso 
do hospital e para fornecimento dos navios. (Idem, artigos 
163.° a 181.°) É por assim dizer o regulamento do arsenal 
transcripto para o regulamento do serviço de saúde. Por- 
tanto não temos mais que insistir sobre este assumpto. 



APPENDICE I 

Repertório alphabetico da legislação referente a arrematações, 
• contratos e administração da fazenda publica 

Administração geral dos correios — instrucçSes de 
30 de outubro de 1848, sobre serviços da administração ge- 
ral dos correios ; diversas disposições, decreto de 27 de outu- 
bro de 1852; subordinada ao ministério das obras publi- 
cas, regulamento postal de 4 de maio de 1853 ; deve re- 
metter tabeliãs de vencimentos ao ministério da fazenda, 
regulamento postal de 4 de maio de 1853; fianças aos em- 
pregados, regulamento de 4 de maio de 1853; auctorisada 
a administração a proceder a visitas, regulamento de 4 de 
maio de 1853; devem as folhas mensaes dos vencimentos 
ser submettidas á conferencia da repartição de contabili- 
dade do ministério, portaria de 30 de julho de 1853. 

superior da fazenda publica — regulamento de 3 

de novembro de 1860. 

da fazenda militar — regulamento de 16 de se- 
tembro de 1864. 

militar — organisação da companhia da adminis- 
tração militar e do pessoal da direcção de cada adminis- 
tração, decreto de 11 de dezembro de 1869. 

da fazenda publica — regulamento de 10 de maio 

de 1832; de 4 de janeiro de 1870. 

da fazenda e marinha — instrucçSes sobre requi- 
sições e fornecimento, portaria de 3 de setembro de 1870. 

de obras publicas — regulamento de 14 de abril 

de 1856, de 28 de outubro de 1869 e portaria de 27 de 
dezembro de 1871. 

instrucçSes para a administração da fazenda dos 



126 

navios da esquadrilha fiscal da costa e depósitos de mate- 
rial, viveres e combustível, decreto de 14 de julho de 1887. 

Arrematações — prohibindo que os empregados to- 
mem de arrematação quaesquer fornecimentos, circulares do 
ministério das obras publicas de 12 de outubro de 1850, de 
23 de maio de 1854; devem ser feitas em hasta publica, 
portaria de 16 de dezembro de 1852; os administradores 
dos concelhos são os competentes para presidirem a ellas, 
officio de 28 de janeiro de 1857; programma para arrema- 
tações, circulares do ministério das obras publicas de 15 
de maio de 1857, de 13 de agosto de 1857. 

deposito de preço das arrematações, circular do 

ministério das obras publicas de 25 de julho de 1857. 

clausulas para arrematação, portaria de 19 de 

março de 1861. 

do fornecimento de pão e forragens, ordem do 

exercito n.° 48, de 27 de outubro de 1871 ; disposição 10.* 

Ordem do exercito n.° 31, de 7 de setembro de 

1872; disposição 13. a 

sobre a entrega dos deposito aos arrematantes que 

não ficaram com a arrematação, circular do ministério da 
guerra de 19 de fevereiro de 1881. 

depósitos, devem ser feitos na caixa geral de de- 
pósitos, regulamento de 17 de agosto de 1881. 

diversas disposições, regulamento geral de conta- 
bilidade publica de 31 de agosto de 1881. 

- sobre o fornecimento de viveres e comestíveis, of- 
ficio do ministério da guerra, n.° 4:403, e da administra- 
ção militar de 15 de setembro de 1881. 

considerando os autos de arrematação contratos 

provisórios, para serem submettidos á approvação superior, 
officio da direcção da administração militar de 11 de agosto 
de 1882. 

o auto da arrematação da obra deve ser enviado 

á direcção geral de engenheria, circular do ministério da 
guerra de 22 de agosto de 1882. 

mandando observar as formalidades prescriptas no 

regulamento da contabilidade publica, ordem do exercito 
n.° 17, de 6 de dezembro de 1882; disposição 13.* 

aberta o da adjudicação do privilegio da compra 

de papel sellado para a emissão de cautelas de loterias 
estrangeiras, decreto de 1 de setembro de 1887. 

Aguas — contrato para o fornecimento de aguas para a 
capital, decreto de 22 de dezembro de 1852; auctorisado 
o governo a contratar o fornecimento, lei de 20 de julho 
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de 1855; approvando o contrato de 27 de abril de 1867; 
lei de 2 de julho de 1867; concessão de praso para estu- 
dos, portaria de 10 de agosto de 1869. 

Armamento e munições de guerra — ordenando que 
os officiaes, quando assumirem as funcções do cominando, 
inspeccionem todo o material de guerra existente a bordo, e 
do resultado obtido .apresentem relatório, portaria de 28 
de junho de 1887. 

Autos de contratos — devem acompanhar as contas 
mensaes, portaria de 30 de novembro de 1877. 

de abertura de propostas e termos de adjudica- 
ção — formulário, portaria de 18 de agosto de 1884. 

Cadernetas para as obras e sua escripturação — re- 
gulamentos de 14 de abril de 1856; de 28 de outubro de 
1869 ; circular do ministério das obras publicas de 28 de 
agosto de 1865. 

Calka geral de depósitos — creação e attribuições, lei 
de 10 de abril de 1876 ; regulamento provisório de 6 de de- 
zembro de 1876; de 17 de agosto de 1881, conhecimen- 
tos de deposito não têem sêllo, portaria de 21 de fevereiro 
de 1877. 

auctorisada a respectiva administração a am- 
pliar as operações d'esta caixa, lei de 19 de agosto de 
1887. 

Concurso publico para as obras e empreitadas — re- 
gulamento de 14 de abril de 1856. 

sobre fornecimentos, circular do ministério das 

obras publicas de 27 de dezembro de 1883. 

aberto o da emprcza da navegação regular e bar- 
cos a vapor entre a metrópole e as províncias ultramari- 
nas de África, decreto de 19 de março de 1887. 

— : — explicado o programma do que ultimamente fora 
aberto para a carreira de navegação entre a metrópole e 
as províncias ultramarinas de Africa, portaria de 17 de 
maio de 1887. 

Conselhos administrativos dos corpos, decreto de 27 
de dezembro de 1849. 

de administração de marinha, decreto da sua crea- 
ção, 6 de setembro de 1859. 

regulamento para o serviço, decreto de 23 de ju- 
lho de 1864. 

extincto o de administração de marinha e organi- 

sado outro com a mesma denominação, defínindo-lhe as res- 
pectivas attribuiçcfes e incumbências, na intendência de 
marinha de Lisboa, decreto de 30 de dezembro de 1868. 
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Conselhos, reorganisaçâo do conselho de administra- 
ção de marinha, 28 de outubro de 1869. 

regulamento para o conselho de administração de 

marinha, 24 de novembro de 1869. 

administrativo do hospital de marinha, decreto de 

9 de dezembro de 1869. 

administrativo de bordo, organisação, attribuições 

e responsabilidades, decreto de 28 de outubro de 1870. 

regulamento para o serviço de fazenda a bordo, 

decreto de 30 de dezembro de 1874, titulo xni. 

é organisado um conselho administrativo no arse- 
nal de marinha e supprimido o conselho de administração 
de marinha, decreto de 9 de abril de 1885. 

regulamento, decreto de 18 de* fevereiro de 1886. 

Consulados, approvado o regulamento da admnistra- 
ção da fazenda publica nos postos consulares de Portugal, 
decreto de 30 de março de 1887. 

Contabilidade — só devem tratar de assumptos de 
contabilidade os officios que acompanharem documentos 
d'esta natureza, e nenhuns d'estes serão remettidos sem offi- 
cio, circular do ministério das obras publicas, de 18 de abril 
de 1849 ; toda a correspondência sobre contabilidade deve 
ser enviada directamente á respectiva repartição, portaria 
de 12 de janeiro de 1853, circulares de 20 de janeiro de 
1853, de 14 de novembro de 1859; instrucções para con- 
tabilidade de obras publicas, decreto de 31 de agosto de 
1849, regulamento de 14 de abril de 1856, de 28 de ou- 
tubro de 1869, portarias de 12 de dezembro de 1863 e de 
27 de dezembro de 1871. 

plano de reforma, decreto de 25 de junho de 1881, 

regulamento de 21 de agosto de 1881. 

serviço de exame, fiscalisação de ordens, etc. — 

auctorisado o chefe de secção de contabilidade do tribunal 
de contas a corresponder-se para esse effeito com todas as 
repartições, officio do tribunal de contas de 3 de outubro 
de 1882. 

materiaes — mandada organisar, portaria de 19 de 

dezembro de 1883. 

creando uma secção adjunta á repartição de con- 
tabilidade de marinha e prescrevendo outras disposições 
relativas ao serviço de fazenda, decreto de 24 de julho de 
1884. 

publica, definindo as attribuições que competem 

ás delegações, nos diversos ministérios da direcção geral 
de contabilidade publica e as suas relações com as direc- 



129 

coes «administrativas dos mesmos ministérios, decreto de 17 
de julho de 1886. 

Contratos — devem acompanhar as contas mensaes, 
copias dos autos, portarias de 30 de novembro de 1877 ; <le 
19 de julho de 1882, determina a remessa de copias á re- 
partição de contabilidade ; registo, circular do ministério 
das obras publicas de 20 de julho de 1882; requisições 
em separado, circular do ministério das obras publicas de 
12 de agosto de 1882; deve-se declarar os nomes dos em- 
preiteiros ou fornecedores, circular do ministério das obras 
publicas de 22 de agosto de 1882; instrucções, circular do 
ministério das obras publicas de 17 de janeiro de 1883; 
sobre sêllo nos contratos, circular do ministério das obras 
publicas de 19 de janeiro de 1883 ; de tarefas, despacho 
de 19 de março de 1883; notas de saldos, circular do mi- 
nistério das obras publicas de 8 de agosto de 1883 ; deter- 
mina que se façam aj3 requisições por forma a evitar repo- 
sições, circular do ministério das obras publicas de 9 de 
agosto de 1883; de tarefas indefinidas, circular do minis- 
tério das obras publicas de 15 de outubro de 1883 ; regu- 
lamento geral de contabilidade publica, de 31 de agosto 
de 1881, artigos 66.° a 72.°, 189.°, 190.° e 197.°; devem 
ser em concurso publico, regulamento geral de contabili- 
dade publica, artigo 64.°; superiores a 10:0000000 réis, 
carecçm de approvação em conselho de ministros, arti- 
go 66.° do dito regulamento; inferiores a 10:0000000 réis, 
mas superiores a 5000000 réis, devem ser approvados pelo 
ministro, artigo 66.° do dito regulamento; de valor infe- 
rior a. 500^000 réis, podem ser celebrados pelos directores 
das obras publicas, artigo 66.° do regulamento geral de 
contabilidade publica de 31 de agosto de 1881; devem ser 
communicados por extracto á direcção geral de contabili- 
dade publica e depois remettidos ao tribunal de contas, 
artigo 67.° do dito regulamento; de arrendamento de im- 
moveis, artigo 71.° do dito regulamento; mappas indicati- 
vos para as camarás, artigo 72.°; de valor inferior a réis 
500#000 réis devem ser registados na repartição de conta- 
bilidade, que fica responsável por qualquer irregularidade, 
artigo 67.° do mesmo regulamento; em concurso publico, 
artigo 68.° do regulamento; as ordens para contratos de 
valor inferior a 5005000 réis indicarão sempre o objecto, 
artigo 190.° do dito regulamento ; desde que as tarefas 
sejam superiores a 5000000 réis devem os contratos ser 
approvados pelo governo, circular da ministério das obras 
publicas de 15 de outubro de 1883, despacho de 19 de 
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março de 1883; vide regulamento do tribunal de oontas 
de 30 do agosto de 1886. 

Contratos — instrucções regulamentares para o serviço 
da commissão administrativa do material do serviço externo 
da alfandega de Lisboa, decreto de 28 de julho de 1887. 

auctorisado o governo a contratar a constituição 

de um banco emissor, conforme determinadas bases, lei de 
29 de julho de 1887. 

— — para a constituição doeste banco, celebrado cora o 
banco de Portugal, termo de 10 de dezembro de 1887. 

assignado o da construcçao das obras para melhora- 
mento do porto de Lisboa; termo de 20 de abril de 1887. 

Arsenal de marinha — estabelecendo regras a se- 
guir nos contratos de compra e venda de material, porta- 
ria, de 20 de junho de 1882. 

Arsenal de marinha — condições para os contratos 

de fornecimento de vinho, portaria de 19 de janeiro de 
1885. 

para o çxercito, instrucções, ordem do exercito 

n.° 13, de 22 de setembro de 1882, disposição 10.* 

- para o exercito, ordem do exercito n.° 16, de 18 ' 

de novembro de 1882. 

Corpo de marinheiros — esclarecendo duvidas sobre a 
interpretação do artigo 83.° da carta de lei de 29 de maio 
de 1884, officio de 16 de julho de 1885. 

ordenando que seja encarregado o conselho admi- 
nistrativo da acquisição e fornecimento de fardamento e 
outros artigos ás praças que não pertencerem ao corpo, 
portaria de 15 de dezembro de 1885. 

regulamento, decreto de 19 de fevereiro de 1886. 

determinando que os commandantes do destaca- 
mento assignem os mappas enviados ao corpo de marinhei- 
ros e recommendando todo o cuidado na conservação do 
fardamento existente a bordo, ordens geraes de 22 de no- 
vembro de 1886. 

Depósitos deve a entrada e saída ser escripturada 
em livro especial para este fim, officio de 6 de dezembro 
de 1856. 

provisórios, devem ser equivalentes a metade do 

deposito definitivo, circular do ministério das obras pu- 
blicas de 15 de maio de 1857. 

effectuados em concurso publico, diversas disposi- 
ções, circular do ministério das obras publicas de 15 de 
maio de 1857. 

definitivos, não podem ser levantados senão depois 
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de cessar a responsabilidade do empreiteiro, circular do mi- 
nistério das obras publicas de 15 de maio de 1857. 

Depósitos — devem ser feitos no cofre central, offi- 
cio de 6 de dezembro de 1856 ; portarias de 22 de junho 
de 1863, de 27 de dezembro de 1871; regulamento da 
caixa geral de depósitos de 17 de agosto de 1881 e da 
adminitraçao de fazenda publica de 4 de janeiro de 1870. 

— — provisórios, podem ser feitos nas pagadorias de 
obras publicas, officio de 16 de fevereiro de 1884. - 

devem ser feitos na caixa geral de depósitos, officio 

de 8 de setembro de 1882; regulamento de 17 de agosto 
de 1881.; portaria de 23 de julho de 1886. 

Embargos — das sommas pertencentes a empreiteiros 
devem ser attendidos pelos pagadores, officios de 7 de no- 
vembro de 1864, de 15 de novembro de 1864, de 12 de 
março de 1866, de 26 de julho de 1866, officios de 18 de 
junho de 1868. 

Empreitadas — devem ser adjudicadas em concurso 
publico, regulamento de 14 de abril de 1856. 

-condições, regulamento de 14 de abril de 1856. 

exige-se a remessa dos programmas das arremata- 
ções, portaria de 13 de agosto de 1857. 

geraes, circular do ministério das obras publicas, 

de 13 de agosto de 1857 ; portaria de 11 de abril de 1865. 

parciacs, circular do ministério das obras publicas 

de 13 de agosto de 1857 ; portaria de 11 de abril def 1865* 

facilitado o accesso ás licitações de empreitadas, 

portaria de 1 de julho de 1858. 

pagamento de empreitadas, circular do ministério 

das obras publicas, de 5 de julho de 1858. 

clausulas è condições geraes, portaria de 8 de março 

de 1861. 

depósitos de empreitadas, clausulas de empreitadas, 

portaria de 8 de março de 1861. 

décimos retidos, portaria de 8 de março de 1861 ; 

circular do ininiaterio das obras publicas de 2 de agosto de 
1861. 
fiscalisação, instrucçoes de 21 de agosto de 1861. 

forma de requisições para pagamentos, circulares 

do ministério das obras publicas de 22 de abril de 1863, 
de 28 de novembro de 1862. 

autos, regulamento de 28 de outubro de 1869. 

depósitos, devem ser feitos nos cofres centraes dos 

districtos, portaria de 27 de dezembro de 1871. Vide caixa 
% geral de depósitos. 
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Empreitadas — pagamento, depois da recepção das 
obras, portaria de 31 de dezembro de 1866. 

— — sobre acceitação de quitações, portaria de 14 de 
maio de 1867. 

sobre pagamentos, portaria de 30 de agosto de 

1867. 

mandadas adoptar novas clausulas e condições ge- 

raes para as empreitadas de obras publicas, portaria de 28 
de abril de 1887. 

decretadas novas instrucçctes para a arrematação e 

adjudicação de obras publicas e suas respectivas liquida 
ç3es, portaria de 18 de julho de 1887. 

Empreiteiros — não podem levantar os depósitos de- 
finitivos senão depois de cessar a sua responsabilidade, cir- 
cular do ministério das obras publicas de 15 de maio de 
1857. 

podem receber no fim de cada semana dois terços 

do valor das obras que houverem feito, portaria de 1 de 
julho de 1858. 

décimos retidos, circulares do ministério das obras 

publicas de 18 de março de 1861, de 21 de agosto de 1861. 

forma dos documentos para pagamento de emprei- 
tadas, circular do ministério das obras publicas de 23 de 
novembro de 1861, de 27 de dezembro de 1869. 

sobre o seu pagamento, circular do ministério das 

obras publicas de 23 de abril de 1863. 

depósitos, devem ser feitos no cofre central, porta- 
ria de 22 de junho de 1863; regulamento de 17 de agosto 
de 1881. Vide regulamento da caixa geral, de depósitos. 

entrega de décimos e depósitos, portaria de 13 de 

janeiro de 1865. 

pagamento, depois de recebidas as obras, mas ainda 

não liquidadas, portaria de 31 de dezembro de 1866. 
' Escrf pturação — de fazenda, esclarecendo algumas 
disposições da portaria de 21 de junho, sobre o modo de fa- 
zer a escripturação relativa a artigos de fardamento, por- 
taria de 28 de julho de 1882. 

Esquadrilha — fiscal da costa,. sua organisação, de- 
creto de 24 de fevereiro de 1887. 

Estradas — auctorisado o governo a concluir por em- 
preitadas geraes e dentro de certo praso toda a rede das 
estradas reaes e districtaes, lei de 21 de julho de 1887. 

Expediente — instrucçSes para fornecimento, de 11 
de dezembro do 1883; regulamento gerai de contabilidade 
publifca de 31 de agosto de 1881. 
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Fabricos — e reparações, mandando observar os pre- 
ceitos estabelecidos pela lei e regulamento de contabilidade 
nos fabricos ou reparações a cffectuar, portaria de 4 de ja- 
neiro de 1884. 

Fiscalização — de despezas, regulamento de 14 de 
abril de 1856, instrucções de 14 de janeiro de 1859, de- 
creto de 28 de outubro de 1869. 

de empreitadas, instrucções de 21 de agosto de 

1861. 

——providencias para maior economia das empreitadas 
de obras publicas, portarias de 3 de setembro de 1860, de 

29 de julho de 1863. 

-—providencias que os encarregados de fazenda devem 
tomar para evitar o extravio ou damnificação dos moveis, 
ornamentos, estofos e utensílios de mesa e de cozinha a seu 
cargo a bordo dos navios, portaria de 31 de maio de 1875. 

* não se fazem em termos de déspezas de utensílios, 

e outras providencias a cargo dos conselhos administrativos 
de bordo, portaria de 26 de janeiro de 1878. 

sobre as remessas regulares das contas de caixa 

que os encarregados de fazenda devem fazer para a direc- 
ção geral de marinha e outras determinações relativas á 
gerência dos fundos, portaria de 21 de abril de 1879. 

instrucções que regulam a fiscalisação feita nos cor- 
pos pelos delegados da administração militar, ordem do 
exercito n.° 39 de 12 de agosto de 1869, disposição 1.% 
circular do ministério da guerra, 14 de junho de 1880 ; do 
quartel general da quarta divisão militar de 8 de agosto 
de 1881, ordem do exercito n.° 17 de 6 de dezembro de 
1882, disposição 12.» 

Fornecimentos em hasta publica — instrucções de 

30 de outubro de 1848 devem, ser feitos precedendo con- 
curso; regulamento da contabilidade de 31 de agosto de 
1881 ; portaria de 11 de dezembro de 1883; instrucções de 
19 de dezembro de 1883 ; circulares do ministério das obras 
publicas de 27 de dezembro de 1883 ; officio de 16 de ja- 
neiro de J1884. 

fardamento ás praças de pret da armada, portaria 

de 26 de setembro de 1866. 

— : — madeiras, portaria de 22 de maio de 1869. 

material para o arsenal de marinha, portaria de 

27 de janeiro de 1869. 

fardamentos, decreto de 30 de junho de 1869. 

— — de livros e outras publicações aos navios do esta 
do, portaria de 13 de julho de 1871. 
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Fornecimentos — de medicamentos aos navios .es- 
tacionados no ultramar, portaria de 16 de fevereiro de 1872. 

regulando o fornecimento de utensílios de mesa e 

de cozinha, mobília, adornos de camas o camarotes, etc, e o 
modo de se fiscalisarem, portaria de 31 de março de 1874. 

— r— disposiç5es acerca da acquisição de artigos, circu- 
lar da administração militar n. Q 269 de 3 de fevereiro 
de 1881. 

explicações á circular acima dita, circular da ad- 
ministração militar n.° 415 de 16 de fevereiro de' 1881* 

— ■ — deve ser fornecida por uma só vez uma maca com- 
pleta a cada praça avulsa, officio de 6 de agosto de 1886. 

sobre deverem os commandantes dos navios do es- 
tado que fornecerem carvão a qualquer navio de guerra 
estrangeiro, cobrar o competente recibo, officio de 18 de 
dezembro de 1886. 

Hasta publica — obras, instrucções de 30 de outubro 
de 1849 ; portaria de 16 de dezembro de 1852 ; regulamenta 
de 14 de abril de 1856; lei de 15 de julho de 1857; por- 
taria de 13 dè agosto de 1857 ; regulamento geral da con- 
tabilidade publica de 31 de agosto de 1881. 

Instrueções para arrematações de obras publicas, 19 
de março de 1861. 

para fisçalisação de empreitadas, 21 de agosto de 

1861. 

sobre fornecimentos de 19 de dezembro de 1883. 

a observar na escripturação relativa a artigos de 

fardamento, portaria de 21 de junho de 1882. 

para a execução dos artigos 50.° e 51.° da carta 

de lei de 29 de maio de 1884 relativamente á distribuição 
ef escripturação dos artigos de fardamento, offifcio de 23 de 
julho de 1884. 

provisórias pelas quaes deve regular-se o conselho 

administrativo do arsenal da marinha, portaria de 14 de 
abril de 1885. 

• serviço de fazenda, sobre deverem os commandan- 
tes ou immediatos dos navios, em cuja lotação não haja 
official de fazenda, ser encarregado da gerência dos fun- 
dos e os fieis da escripturação, officio de 18 de novembro 
de 1886. 

■ a observar no serviço de fazenda emquanto não for 

publicado o novo regulamento, officio de 17 de setembro 
de 1887. 
. - — -*• a observar no serviço de fazenda, offieio.de 17 de 
setembro de 1887. 
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- Iiistrilllientog náuticos — providencias a adoptar para 
regularisar a entrega dos referidos instrumentos no respe- 
ctivo deposito, portaria de 30 de junho de 1884. 

Licitação — facilitando ás pessoas de menores recursos 
pecuniários poderem licitar nas empreitadas, portaria de 1 
de julho de 1858. 

de registo de deposito, officio de 16 de novembro de 

1869. Veja-se artigos 220.°, 239.° e 240.° do regulamento 
geral de contabilidade publica de 31 de agosto de 1881. 
. Materiaes — regulamento de 14 de abril de 1856. 

escripturação dos depósitos de materiaes, officio de 

23 de março de 1864. 

■ folha de liquidação de materiaes, regulamento de 
28 de outubro de 1869. 

instrucçctes que os peritos devem observar para o 

exame do material, portaria de 22 de novembro de 1873. 

acquisição ou fornecimento de materiaes, regula- 
mento geral de contabilidade publica de 31 de agosto de 
1881. 

» contabilidade de material, regulamento geral de 

contabilidade publica de 31 de agosto de 1881, artigo 274.° ; 
portaria de 19 de dezembro de 1883. 

fornecimento de materiaes, instrucçSes de 19 de 

dezembro de 1883. 

Obras publicas — diversas disposições, portaria de 26 
de abril de 1844, de 30 de julho de 1849. 

em hasta publica, portaria de 17 de dezembro de 

1852, lei.de 15 de julho de 1857. 

não se podem executar sem haver os projectos 

completos e approvados, lei de lj5 de julho de 1857. 

não se pôde exceder em qualquer obra a quantia 

que lhe tiver sido destinada, instrucções de 13 de julho de 
1859. 

preferido para a sua execução o systema de pe- 
quenas empreitadas ou tarefas, portaria de 3 de setembro 
de 1860. 

> arrematações, inBtrucç5es de 19 de março de 1861. 

sobre fornecimento de fundos para obras, portaria 

de 21 de julho de 1863. 

Orçamento das obras — não se deve exceder as des- 
pezas orçadas, circular do ministério das obras publicas de 
7 de_ julho de 1856. 

Publicações — dos preços dos artigos contratados, 
portaria de 23 de abril de 1871. 

o subsidio concedido para publicações é por meio 
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de contrato, no qual se estipulam as condições do ajuste en- 
tre o governo e o requerente, decreto de 27 de novembro 
de 1879. 

Regulamento — da administração da fazenda publi- 
ca, de 16 de maio de 1832. 

provisório sobre a contabilidade do almoxarifado da 

marinha, portaria de 5 de abril de 1834. 

provisório da repartição da feitoria do arsenal da 

marinha, portaria de 20 de dezembro de 1834. 

fazenda de marinha, decreto de 21 de abril de 1842. 

* da administração superior da fazenda publica, de 

3 de novembro de 1860. 

instrucçoes provisórias para a execução do regula- 
mento de contabilidade publica, portaria de 15 de julho de 
1862. 

— — escripturação de contabilidade do thesouro publico, 
de 19 de maio de 1864. 

da administração da fazenda militar do exercito, 

de 16 de setembro de 1864. 

— — para pagamento e fiscalisação de obras publicas, 
de 28 de outubro de 1869. 

para ô conselho de administração de marinha, de 

24 de novembro de 1869. 

de administração da fazenda publica, de 4 de ja- 
neiro de 1870. 

da administração de fazenda de marinha, decreto de 

20 de janeiro de 1870. 

para o serviço de fazenda a bordo dos navios do es- 
tado, decreto de 30 de dezembro de 1874. 

provisório para a. caixa geral de depósitos, de 6 

de dezembro de 1876. 

— — do tribunal de contas, de 21 de agosto de 1878. 

de contabilidade publica, de 31 de agosto de 1881. 

- da caixa geral de depósitos, de 17 de agosto de í 881 . 

sobre a caixa geral de depósitos, àe 23 de dezem- 
bro de 1885. 

* do conselho administrativo do arsenal de marinha 

de 18 de fevereiro de 1886. 

do tribunal de contas, de 30 de agosto de 1886é 

da escola de torpedos, portaria de 30 de outubro 

de 1886. 

Repartição da administração de fazenda de mari- 
nha, decreto de 9 de dezembro de 1869. 

organisação da repartição fiscal de fazenda de ma- 
rinha, decreto de 19 de setembro de 1878„ 
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Repartição fiscal de fazenda de marinha — revogado 
o decreto que a organisou, decreto de 24 de julho de 1884. 

Requisições — suscitando a observância do disposto 
no portaria de 5 de dezembro de 1864, officio de 10 de 
março e 24 de dezembro de 1883. 

• mandando-as dirigir conforme a especialidade do 

material á direcção geral de artilheria ou de engenheria, 
ordem do exercito n.° 2 de 15 de janeiro de 1870, dispo- 
sição 7. a 

— ; — estabelecendo o modo como deve proceder-se a ac* 
quisição de baterias primas de producção estrangeira para 
fornecimento do ministério da marinha, portaria de 27 de 
novembro de 1873. 

sobre o mesmo assumpto, officio de 24 de dezem- 
bro de 1883. 

instrucções sobre o modo de formular as que digam 

respeito a sobresalentes para as machinas e caldeiras, offi- 
cio de 7 outubro de 1884. 

ordens relativas ás dos objectos de pilotagem, or- 
dem geral, 10 de maio de 1886. 

Tarefas — despacho de 19 de março de 1883. 

indeferidas, circular do ministério das obras publi- 
cas de 15 de outubro de 1883. 

Tribunal —de contas, regulamento de 27 de feve- 
reiro de 1845, cartas de lei de 20 de julho de 1857 e de 
14 de agosto de 1858. 

approvado o regimento, decreto de 21 de agosto de 

1878. 

p<Jde requisitar informações e documentos, regula- 
mento de 21. de agosto de 1878. 

suas attribuições, regulamento de 21 agosto de 1878. 

julga as contas do exactores, artigo 290.° do mesmo 

regulamento. 

— ■ — julga a conta geral do estado e as da gerência e 
exercício dos ministérios, artigo 295.° 

julga as contas dos responsáveis por material, ar- 
tigo 296.° 

deve ser-lhe enviada uma relação por cofres e res- 
ponsáveis da despeza paga por exercícios, capítulos e ar- 
tigos, artigo 202.° 

"-competência e attribuiçoes, decreto de 26 de julho 

de 1886. - 

regimento, decreto de 30 de agosto de 1886. 

Vistorias — regulado o modo de vistorisar.as obras de- 
pois de construídas, portaria de 31 de dezembro de 1866. 
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Legislação do ultramar 

Arrematações — formas e processos das arrematações 
das rendas da real fazenda publica, alvará de 19 de julho 
de 1765. 

mandaram-se observar as solemnidades da lei na 

arrematação dos rendimentos públicos ; e que a adjudica- 
ção não fosse feita senão a indivíduos que estivessem qui- 
tes com a fazenda e abonados com fiança idónea, portaria 
de 31 de janeiro de 1839. • 

as juntas de fazenda só em corpo congregado po- 
dem fazer contratos da sua competência, e quando nas ar- 
rematações for necessário, por falta de lançador, designar 
novo dia para a praça, deve esperar-se sempre o intervallo 
de uma a outra sessão ordinária, annunciando-se a transfe- 
rencia com a maior publicidade, portaria de 28 de maio 
de 1859. 

que as arrematações de compras, fornecimentos 

e empreitadas por conta da fazenda sejam precedidas de 
annuncios nos boletins officiaes das províncias ultramari- 
nas, portaria de 12 de março de 1859. 

as compras de objectos para as estações publicas 

feitas pelas juntas da fazenda, devem-n'o ser em hasta pu- 
blica, quando excedam a 100#000 réis, portaria de 31 de 
março de 1866. 

as condições de arrematação de fornecimentos á 

fazenda não devem ser posteriormente alterados, mas caso 
se torne indispensável qualquer alteração, cumpre annun- 
ciar-se nova praça sobre a alteração proposta, portaria de 
3 de maio de 1867. 

Todos os objectos requisitados^ pelos governos e 

juntas da fazenda, que não forem fornecidos por algum mi- 
nistério, são arrematados em hasta publica pelo conselho de 
administração da marinha, precedendo ordem do respectivo 
ministro, decreto de 4 de março de 1870. 
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Meles of agreement, made tbis fonrth day of September 1883, 
between captain Carlos Testa of the portngnese royal wy, 
on behalf oí bis Goverament, and Mr. Wllliam Hayward, the 
manager oí the Thames Ironworts, and Shlpbnilding Com- 
pany Limited of Blackwall on behalf of that company. 

Article Ist. The Thames Ironworks and Shipbuilding 
Company Limited, shall well and substantially with the 
best materiais and workmanship, build, and complete to 
the satisfaction of the said portuguese government, an iron, 
wood sheathed screw corvette 205 feet long, 35 feet beam, 
in accordance with the specification hereunto annexed. 

Art. 2nd. The hull and engines shall be fully com- 
pleted by the builders, ready for delivery in the Thames to 
the portuguese government, in eleven months from the date 
of these presents. 

Art. 3rd. The engines will be manufactured and sup- 
plied by the firm of Humphry^, Tennant & Company of Dept- 
ford, of the déscription given in the specification hereunto 

1 A rapidez como este trabalho foi feito não nos permittiu, como 
desejávamos, verter para portuguez os contratos e cadernos de en- 
cargos para os diversos fornecimentos a que se referem alguns d'elles. 

Aquelles que desejarem estudar esses documentos, recommendâ- 
mos o uso dos seguintes livros, onde facilmente encontrarâp a de- 
finição dos vários termos technoíogicos empregados : 

Ch. Laboulaye : 
_ Dictionnaire des arts et manufactures. 

Kaffaele Settembrini : 

A nautical and technical dictionary of the english and italian 
languages : 

Jal, Glossaire nautique. 

Dr. Georges Pennetier : 

Leçons sur ies matières premières organiques; Origine, prove- 
nances, caracteres, composition, sortes commerciales, altérations na- 
turelles, falsifications et moyens de les reconnaitre, usages. 

Bounefoux : * 

Dictionnaire de marine à voiies et à vapeur. 
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annexed, and will be capable of exerting on trial not less 
than 1:000 indicated horses power. 

Art. 4th. The Thames Ironworks and Shipbuilding Com- 
pany further undertake, that thfc vessel shall be driven at 
a speed of 12 knots on the measured mile, such trial to be 
made at the expense of the Thames Ironworks and Ship- 
building Company, and in the presence of and to the sa~ 
tisfaction of Lloyds surveyors, or of such officers as shall 
be appointed by' the portuguese government to represent 
them. The trial to be made previous to the delivery of 
thevessel inthe Thames. 

Art. 5 th. The construction of th is vessel shall be sur* 
veyed by Lloyds or other officers appointed by the portu- 
guese government, who shall see that the materiais and 
workmanship, are in .accordance with the specification, 
and who shall certify that the work has progressed suffi- 
ciently to entitle the Thames Ironworks and Shipbuilding 
Company to payments of the various instalments. 

Art. 6th. Itishereby understood that no extra payments 
beyond the contract sum, will be made by the portuguese 
government, unless orders have been given in writing on 
their behalf for such work to be carried out as extra to 
the contract. 

Art. 7 th. The Thames Ironworks and Shipbuilding Com- 
pany undertake at their own cost and charge to keep the 
vessel and engines insured in the joint names of the por- 
tuguese government, and themselves, in a first class Lon- 
don assurance office, for such amount as may from time to 
time be paid to them under the terms of this agreement. 

Art. 8th. In consideration of the faithful execution of 
these presents, the portuguese government agrees to pay 
the Thames Ironworks and Shipbuilding Company the sum 
of £ 43:500 sterling in four instalments, viz : 

One fourth £ 10.875.0.0 when the keel is laid. 

Iwhen the buli is plated 
and the engine cylinderB 
cast and bored 

(when thé hull is launched 
One fourth £ 10.875.0.0 <and the engines còmpleted 



Íupon the acceptance and 
delivery of the vessel in 



(ready to go on board 

Iupon the ac< 
delivery of t 
the Thames 
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li oeing understood that the third instalment shall not 
be payable, before the month of July next. 

Art. 9th. The hull and engines whilst in coorse of con- 
struction together with ali materiais and fittihgs provided 
for sarae, shall be the absolute property of the portuguese 
government, subject only to the lien of the Thames Iron- 
works and Shipbuilding Company for any instalment which 
for the time being may be due thereon. 

Art. lOth. Each instalment shall become payable in ster- 
ling coin in London, within fourteen days from the time 
that the said stage of progress has been reached and the 
necessary certificate obtained. 

Art. llth. In the event of any misunderstanding arising 
between the portuguese government and the Thames Iron- 
works Shipbuilding Company as to the meaning of any 
clause in this agreement or annexed specification, the same 
to be referred to two arbitrators who shall be nominated 
respectively by the portuguese government and the Tha- 
mes Ironworks Shipbuilding Company and an umpire to 
be chosen by the two arbitrators, whose decision shall be 
final and binding upon ali parties, in the event of the two 
arbitrators having previously disagreed. 

It is understood that the foregoing is a provisional con* 
tract, and that it will only be valid upon receiving the ra- 
tification of the minister of marine at Lisbon. 

In witness whereof the said captain Carlos Testa, on behali 
of the portuguese government, and the said Mr. William 
Hayward, on behalf of the Thames Jronworks and Shipr 
building Company have hereunto set their hands and seals. 

Specification for building a single screw iron crntser, wood sheathed 
and zincked for the Portuguese Gorerament 

Principal dimensions 

Ft. Inc. 

Length between perpendiculars 205. 

Breadth, extreme 33. 

Depth 18. 

Mean draft of water 13. 4 

Tonnage. B. M. nos. 1042 i9 /n. 

Stem. — Of bar iron 9"X2 { /g n scarpned to keél and fit- 
ted to receive keelson plate as shown on profile, also an- 
gle bars to form rebate for wood sheathing to main deck, 

Stern frame. — Of wrought scrap iron after post 
6 3/V'X 4 Vi", fore post 8" X 4 */*" and to »uit the require- 
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ments òf the engincers with boas and rudder braces forged' 
solid with angle bars as above. 

Ked. — To be formed of plates, the centre throtigh pie- 
ces to -be 26" deep X 5 /s" thick, the plate on each side to 
be 12" deepX 14 /^" thick, the whole to be worked ,as 
shown on midship section. 

Fiat keelson plate 24" X 9 /^" worked as far forward 
and aft as practicable. 

Rudder. — Main piece 5" diameter at head, 3" at heel, 
plated with y^' plates of the form shown on profile. 

Frames. — To be of angle iron 4" X 3" X 6 /V' spaced 
22" apart throughout the vessel, to be continuous from keel 
to gunwale between stations 22 *nd 92. Before and abaft 
they are to be carried up to form poop and forecastle. 

Eeverse frames. — To be of angle iron 3'/X3"X 3 /8" 
worked on every frame and from keel to gunwale in one 
.length. 

Floor plates and plate frames. — The floor plates are to 
be 8 /i6" thick, 18" deep as middle line tapering at the 
bilge as shown on the midship section. The floor plates are 
to be secured to the vertical keelson by double angle 
irons 3 // X3"X 3 /s // . 

Bilge kéels. — To have a bilge keel on each, as shown 
on midship section of plate 15" deep secured to the iron 
hull with two angle irons 3"X3"X 5 /i6 // and half round 
iron on other edge or of zinc plates if required. 

Water courses. — Holes are to be cut for water courses 
in the vertical keelson floors frames as shown on the mid- 
ship section. 

Main deck beams. — To be butterley or jee bulb beams 
8" deep and 3" round, with top and flange 5 */*" wide and 
weighing 26 pounds per foot when above 25 feet in length, 
before and abaft as also the lower deck beams lo be of 
butterley or jee bulb 9"X5" weighing about 22 pounds 
per foot of length, the whole to have their ends turned 
down to form knees as shown upon midship section. 

Main and lower deck stringer.- — To be 40" wide 8 /íô" 
thick between stations 22 and 92. Before and abaft to be 
reduced to 22" width as shown on the upper deck plan well se: 
cured to the sheerstrakes by angle iróns A i h n X3 i /i f, X 7 /i6" 
and to the reverse frames at lower deck, by angle irons 
3 1 /2 // X3Y 2 // X 7 /i6. The butts of the stringer to give 
good shift with tho butts of the sheerstrake. 

Bilge keelson.— Of double angle iron 4y 2 "X37 2 "X 7 /i6" 
with bulb iron 8" + 9 /*«" as shown on midship section. 
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Gfutters on upper deck. — Each of the gutters to bè 
formod by outer angle irons 3 i /<& lr X. < ò ,f X?/$ ,, anàby an in- 
ner angle iron to be worked parallel to the outside of the 
ship. The butts to be weli strapped and to give got)d ship 
with the butts of the stringer, etc. The gutters are to be 
well and carefully cemented. 

Hull Plating. — Garboard strakes 9 /ie !! and for 100 feet 
amidships, the whole of the hull plating between the gar- 
board strakes and the sheerstrake to be */i6 ff and 7 /ie ,f 
thick, altemate strake except one strake at the bilge and 
the sheer strake which is to be s /ie 11 thick, before and 
abaft this, the plating to be e he and 9 /i6. 

AU butts and joints to be double rivetted up to turn of 
bilge, above that, the laps to be single rivetted except 
sheerstrake, which is to be double. 

Bu!warJcs.-~- To be of plates i /^ 11 thick on the outside 
amidships and 8 /i5 /; on the inner side worked as shown on 
the midship section to form hammock boxes and poop and 
fbrecastle, the latter to be 5 /i6" thick. 
. Carlings under racers of guns. — The carlings under 
the racers are to be composed of angle iron 3 /y X2 y^X 3 ^ 
rivetted back to back or a J bar of equal strength 
having their ends turned down and firmly secured to the 
beams. The racers to be secured to these carlings by sui- 
table screws and nuts. 

Plating on beams in wake of ma&ts, butts, coaling scut- 
iles, cowls, etc. — To be i /i n thick and firmly rivetted to 
the beams, diagonal and longitudinal tie plates 1 l // X 9 /i6 ,/ 
where shown on plans. 

Mast holes, etc. — To be eachformed with an angle iron 
ring and firmly secured to 7 /ie ff platings on beams as 
shown on plans. 

Iron bulkheads. — To be in number and positioii as 
shown upon the drawings, having double angle irons wor- 
ked round their outer edges. The plates to be Í /J l thick 
except those forming, the stufiSng box bulkhead which are to 
be 5 /*ô" thick to be lap jointed, lap butted, single rivet- 
ted and supported with angle irons 3 // X2 // X 5 /i6 // worked 
vertically about 30 /; apart. 

Sluice valves, etc. — A mixed metal sluice valve is to 
be fitted to each bulkhead complete, with levers and rods 
for opening and shuttirig them, the sluice valves are to be 
worked from the upper deck, a sounding tube is to be. 
fitted to each watertight çompartment. 

Shaft passage. — To be in size as shown on the drawing 
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and built of */i&" plate flush jointed, single rivetted to edge 
8trips and stiffened by angle irons 2 i /2 v X2 '/VX 3 /*'' 
worked vertically 30' 7 apart. 

A hinged watertight door to be fitted in áfter engine 
room bulkhead. 

Engine and boiler bearers. — To be of the form and di- 
mensiona required by the engineers to be worked intercos- 
tally and attached to the outside plating, floors, angle 
iron frames, and re verse frames, as may be directed. 

Coal bunkers. — To be built complete of the required 
capacity, and as shown on the drawing. The thickness of 
the plates to be Vid 1 worked lap jointed, lap butted,' single 
rivetted, stiffened by angle irons 3" X 2 i jk n worked ver- 
tically and to the shape of the bunkers 30" apart. 

Gun platforms. — To be formed as shown on plans 5 /i6 ,; 
plantes and angle iron 4 l /% n X 3"X 5 /<6" tobe secured to 
the ships side by angle irons 3" + 3" + 3 /é". 

Defence plates to be fitted ali round with brass and 
stud hinges. 

Pillars. — Tubular pillars with solid head and heels to 
be fixed where required of the following dimensions. 

Under main deck beams from lower deck in wake of 
the housing and training of guns 2 4 /j" diameter 3 /i6" thick. 

In hold 3 diameter 3 /i6 thick. ' 

Shaft tube. — A wrought iron tube to be fitted for en- 
closing the propeller shaft firmly secured to the frames of 
the ship which are to be bossed out to a suitable form for 
the purpose. The tube to be á /j" thick, the joint covered 
by an edge strip of the same thickness or lapped. 

Chain Lockers. — To be of iron 3 /ie" thick stiffened with 
angle irons 2 l /2 // X27a"X 3 /8 placed vertically 30" apart, 
provision to be made to secure the clench of the cables 
and means to be taken for draining the water into the 
bilge. 

Zincking forged work, etc. — AH awnihg stanchiòns, 
guard stanchiòns and rails, gratings, bolts, coal scuttle 
frames, lids and shoots, armour títtings and other fittings 
exposed to the weather, or to damp to be carefully zin- 
cked. Also ali fastenings for decks and for inside ceiling 
and topsides as required. 

Hawse pipes. — Two hawse pipes of a suitable size are 
to be fitted on each side of the bow complete in every res- 
pect, with bucklers, hoods, plug, etc. 

Sterne Pipes. — Two stern pipes to be fitted where 
shown on the drawings. 
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Deck pipes and stoppers. — Cast irou pipes for the pas- 
sage of the cables to the lockers are to be iitted in súita» 
ble chocks with compressors also bow stoppers and ali ne- 
cessary bolts. 

Catheads. — To be of wrought iron of suitable dimen- 
sions fitted' with brass sheaves and iron blocks of an ap- 
proved pattern with cathook, slips and ali fittings com- 
plete as in the Vasco da Gama. 

Capstan. — An iron capstan complete, with bow and 
deck stoppers, riding bitts, suitable for 1 5 /ie' ; cable. 

Avming Stanchions. — To be of woughi iron fitted in 
sufficient number to spread an awning right fore and aft 
as may be directed. 

Ring and eye-bolts to porte, etc. — To fit ring and eye- 
bolts or other approved fittings to ports and ali fittings conne •* 
cted with the armament of the vessel as may be directed* 

Tanks. — Iron tanks for fresh water to be supplied and 
of such size that they may go down the hatchways and 
to hold water for twelve days say, 2:000 gallons. 

Distilling apparatus and daily supply tank. — To be 
fitted complete to distil 100 gallons per day, with stand, 
drip pan, etc. 

Mooring boUards. — To be fitted as shown on the draw- 
ing, or as may be directed. 

Engineers store room. — The engineers store room to 
be built where shown on the piaus and to be fitted com- 
plete with sufficient number of tanks for oil, tallow and 
oakum, drawers, lockers, etc, ali the usual necessary 
fittings, additional lockers for engineers to be fitted out- 
side the store room as may be directed. 

Galleys and cooking apparatus. — To be supplied and 
fitted, the deck flat to be removed under the galleys aná 
a plate 3 /s" thick worked on the beams, lay tiles in cement 
not less than 2 lf thick, as this ship may be uped for ser- 
viço in tropical climates, provision to be made for carrying 
the galley on the upper deck. 

Coal box for galley. — To be made of plate iron and of 
the size required. 

Ventilating arrangements. — AU ventilating tubes both 
horizontal and vertical with cowls, etc. to be fitted both in 
engine and boiler rooms and where directed. 

Iron coaling scuttles.-^To be fitted where shown on 
the plans with covers and gratings complete. 

Shot racks. — To fit shot racks for guns of such de- 
scription as shall be directed. 

10 
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liacks for spongeSj rammers, pikes, pistofa, hand spikes, 
etc. — To be fitted whère directed. 

Fittings, underneath the decks. — AU fittings necessary 
for stowing breechings, hoses, ditty boxes, &eamen's hats, 
swords, rifles, etc. and pouches to be fitted as directed. 

Boom crutch. — To be fitted as may be directed with 
straps and eyes for boom sheet. 

, Circular lights in the side. — To be 7" diameter and to 
be of pattern and disposed as shown in the plans. 

Pumps, sea cocks etc. — The contractor to provide and 
fit one 9" and two 5 á /2" Downtons or other approved 
pumps complete, with ali copper and lead pipes, foot valves, 
sea cocks and other fittings, also two additional lift pumps 
tinned for general purposes connected with tanks, galley 
etc, also ali sea cocks with pipes and valves for flooding 
magazines and spirit room as is usual. The roses of ali 
bilge suction and injection pipes are to be made of iron 
zincked. 

Main deckflat. — The upper deck is to be covered with 
pitch pine ^ i j% n thick except the strakes in wake of masts, 
the rub of cables and those taking the stopper bolts whieh 
are to be of teak. The deck flats to be secured to the 
beams with galvanized iron screw bolts and nuts. The 
deck to be caulked and made watertight, the seams to be 
payed with pitch. 

Main deck waterway. — To be worked forward round the 
bow and aft round the stern of sufíicient breadth to eíficiently 
house the stealers of the main deck planks. 

Lower deck Jlat. — To be of pitch pine of the best 
quality 2 4 /V r thick, properly secured to beams with 
galvanized iron bolts and nuts. 

Lower deck waterway. — To be of pine 4" thick and 
worked as shown in midship section and to be of sufíicient 
breadth forward and aft to eíficiently house the stealers of 
the deck plank. 

Poop, forecastle and bridge decks. — To be of yellow 
pine 3" thick and waterways of teak 4" thick. 

Coamings and headledges. — To be of iron where shown 
on the plans, the other to be of teak. 

Chock8 between berthing and topsides. — Ali necessary 
chocks of wood or iron for securing the cleat bolts etc. are 
to be fitted where directed. 

Ceiling between decks. — To be of yellow pine l 1 /^' thick 
tonguéd and grooved and secured to the reverse frames by 
galvanized iron nut and screw bolts. 
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Ceiling in bread r.oom, provision and store rooms. — To 
be of yellow pine tongued and grooved if required or caulked 
where directed, the whole of the ceiling to be secured to 
the reverse frames by galvanized iron screw „bolts. 

Scuppers and flaps. — To be fitted complete, where , 
directed. 

Port lids. — To be in accordance with the drawing, or 
as may be directed. 

Freeing scutlts. — To be fitted as shown on the drawing3 
with ali necessary mixed metal hinges and securities. 

Channel plates. — To be fitted in accordance with the 
drawings and complete with ali necessary iron deadeyes. 
for shrouds with set screws, chain plates, shackles, eye 
bolts, ètc. 

Bitts to masts. — To be fitted complete with ali ironwork, 
shives, cross pieces, rubbing plates, nine pin blocks and 
other usual fittings. 

Skylights and companiom. — To be of teak, glazed with 
the best plate glass and fitted whith sliding sashes where 
required, brass guards, lifts, etc. 

Hatckway covers, etc. — Painted canvas covers to ali 
hatchways, wheel, etc. as may be directed. 

Ladders. — AU necessary ladders of a suitable 
description to be fitted where shown on the drawings and 
as may be directed, to be of iron leading on to forecastle. 

Signal locker. — To be fitted as shown on the drawings 
and as is usual in the portuguese navy. 

Anchors and cables. — Two anchors of 20 cwt. each with 
stock of an approved pattern. 

One sheet anchor -16 4 /2 cwt. 

One stream anchor 8 3 /4 cwt. 

One kedge anchor 6 cwt. 

One kedge anchor 4 cwt. 

Ánd suitable gear for raising anchors, with ali fittings 
and securities, iron bollards, eye bolts, lashing ditto, slip 
stoppers, bill board, etc. 

Cables. — Three 1 3 /í6" cables of 100 fathoms each, stud. 
link and 75 fathoms of */i' f stream chain. Anchors and 
cables to be tested at the public machine in accordance 
with Lloyds rules. One of 110 fathoms of 2" shell hawsers, 
with patent reels and nippers. 

90 fathoms of 9 i /^ lf hawser. 

90 fathoms of 7" warp. 

90 fathoms of 4 3 /V warp. 
1 mooring swivel. 
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Boate. — One 25ft. steam launch. . 

Two 25ft. sailing cutters. 

One 25ft. gig. 

One 20ft. jolly boat. 

One 15ft. dingy. 

Masts, sails, awnings, oars, boat hooks, awning and flag 
•staffs, anchors cablets, wood casks with brass hoops, etc. 

Binnacle8 and compasses. — One standard and two steering 
compasses properly adjusted. 

One tell-tale compass in captain's house, and two boats 
compasses complete with lamp, etc. 

Two of the compasses to be sir W. Thompson^ patent. 

Steam steering apparatvs. — To steer on the bridge by 
steam and aft by hand and to have an iron quadrant and 
spare tiller fitted and a norman head. AU to be complete 
with wheels, stanchions, steering chains > or steel wire 
rope, rudder pendants, etc. 

Bridge and gun cover. — To be fitted as shown on the 
drawiDgs complete, with rails, stanchions, ladders, etc. 

Accomodation ladder and steps to side. — To be fitted 
forward with steps to the side and also accomodation ladders 
aft with stóols, rails, stanchions of brass, iron stays, gratings, 
etc. as is usual. 

Water clòsets and latrines for officiers and seamen. — To 
fit water closets of approved pattern, latrines and urinais 
where shown on the plans with ali necessary pumps and 
hoses and cisterns as may be directed. 

Signal lamps and boxes. — In accordance with Board of 
Trade regulations of copper with dioptric lens. 

llluminators and prisms in upper deck. — Bulls-eyes or 
prisms of ground glass are to be fitted in the upper deck 
where required. 

Life buoys. — Twenty four circular life buoys of solid 
cork canyassed with Bhip's name painted on, and one navy 
no. 4 life buoy over stern. 

Ship8 bells. — Two brass bells, one forward and one aft, 
of suitable size with ship's name. 

Masts, spars, etc. — The fore, main and mizen mast and 
the spars to be of good sound pine with ali blocks and other 
fittings necessary for fixing the rigging, to be fitted in ac- 
cordance with approved plan, the lower masts to be stepped, 
wedged and fitted complete with masts, coats, etc, also 
leather and copper funnels on spars, lightning conductors and 
to be carefully fitted to the masts, spars and hull as usual in 
this class of vesscl. 
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Steam winch. — A suitable steam winch õ^XlO" to be 
fitted for hoisting anchors and ali other necessary weights 
on board. 

Sails. — One complete snit of sails of stowt návy canvas, 
in accordance with plan with one set of covers to sails. 

Aumings. — To be fitted ali fore and aft.with one set of 
side curtains for pocp. 

Rigging. — The vessel to be rigged complete, the standing 
rigging of wire and runnings rigging of best hemp. 

Fittings for the ship*s company. — The contractors to pro- 
vide and fit complete, ali lockers, mess tables and stools, 
plate racks, and shelves of eyery kind, hamraock hooks or 
rods, and ali other fittings for berthing and messing ship^s 
company. 

Cordage reeh on orlop dedc and in store rooms. — To be 
fitted where and as may be directed. 

Cabins. — To be built in accordance with plans and com- 
plete with ali bed placers, drawers, and secretaries, book 
shelves, hat and cloak pegs, saloon and other tables, chairs, 
wash stands, sofá seats, side boards, lockers and ali other 
fittings complete. 

Upholstery. — Each cabin both of the captain's and ship^ 
oíficers to be fitted with squabs to sofá berths, and mattres- 
ses to sleeping berths, stuffed and covered with horse hair 
and linen ticks to mattresses of good quality, sofá seats in 
saloons to be stuffed with horse hair and covered with marone, 
figured horse hair, captains and officers cabins and ward 
room to have linoleun or oil cio th as approved, rep cur- 
tains to ali doors, mirrors with mahogany frames to be fit- 
ted to each cabin and with gold frames in captam's day 
cabin and ward rooms. Blinds of Victoria cloth to be fitted 
to windows of captain^ cabin and to side lights of officers, 
cabins also to skylights where required, moleskin and cloth 
table covers matsof índia rubber or cocoa fibre to be fitted 
at each entrance to companions, lobbies and cabins; basin», 
secrivers, drawers to be fitted to each washstand, but no 
bedding or other upholstery than above specified. Two gold 
framed eight day clocks for capitain's cabin and ward 
ruoms. 

Lamps to cabins. — Each officers cabin to be fitted with 
a gimble candle lamp with foot and capitain's day cabin and 
ward rooms to be fitted with suitable electro-plated oil 
horizont lamps, brass back, lanterns to lobbies, japanned 
back lanterns to crews quarters and also to between decks, 
latrine8, pantries and store room and lobbies. 
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Steioards pantries. — The stewards berths to be fitted 
with the usual lockers, and drawers, bins, glass and plate 
racks, etc, as may be directed. 

Stands for arms. — To be fitted complete by the con- 
tractors, 

Wood or iron casingover pipes. — AH pipes to be cased 
where* directed. 

Magazine and shell rooms. — To build and fit magazine 
and shell rooni with neeessary, handing rooms, light boxes 
and ali other fittings complete as is usual. 

Wood 8heathirig. — The wood sheathing is to be 2*/a inches 
thick on the inner plates of the bottom, and worked longi- 
tudinally, to be secured to the bottom plating with iron 5/8" 
of an inch diameter, spaced as shown on the midship 
sectión, the bolts are to be carefully screwed through the 
skin plating, and to have nuts on their points inside, the 
whole to be made thoroughly watertight. The heads of these 
• bolts are to be rather larger than usual, and are to be 
nearly fair with the outer surface of the plank, and their 
heads left bare. The bolts in the garboard strakes are to 
be increased in size proportional to the thickness. The 
screw bolts to be reduced 1/1 6" in diameter at the screw 
threads. 

No grummet to be used under the heads of the screw bolts, 

and care should be taken that the shoulders should bear well 

. upon the wood. The heads of the bolts should be set in a 

mixture of white and red lead, or Hay's waterpropf glue. 

The wood sheathing is not to be caulked, and grummets 
are to be fitted round the bolts between the sheathing and the 
bottom plating to ensure watertight work. 

Ali the faying surfaces of both iron and woòd to be well 
payed with Hay's glue. 

The slot or recess in the heads of the bolts for heaving 
them in to be 3/8" square and 1/4" deep. 

The sheathing above light waterline to be of teak, the. 
remainder to be Canada elm. 

The sheathing should be provided a little thicker than 
stated above to allow for fairing. . 

The zinc sheathing to be 17 B. W. G. thickness carefully 
worked and attached to wood sheathing with zinc nails ali to 
be dressed fair and smooth. 

The whole of the work, in connection with the fastening 
of the sheathing, to be done in the most complete satisfac- 
tory manner. 

Weight of lvull. — The greatcst care must be observed 
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in order to keep the weight of hull within the estimate and 
that in view of accomplishing this object the weight of the 
iron employed shall in no case exceed that due to the scan- 
tlings 8pecified or fali more than 5 per cent below it for 
iron above 1/2" thick and 10 per cent for iron under 1/2" 
thick. 

Painting. — The whole of the iroawork of the vessel both 
inside andoutisto be covered with three coats of the best 
oil paint, ali woodwork is to be painted in the best man- 
ner with three coats of good oil paint of such colour and with 
such portions grained and varnished, the bright teak to be 
varnished only. AH mahogany or teak cabin, bnlkheads, 
doors and fittings to be french polis hed. 

Quality of material and WQrkmanship. — The whole of the 
materiais and workmanship are to be of the very best qua- 
lity and ali wood work to be well seasoned free from sha- 
kes, defective knots, etc. The iron to be as manufactured 
at these works of best quality, and to be tested at the 
works in 20 tons per inch tensile strain with the grain and 
18 tons per inch acnoss the grain, as per Lloyds rales. 

Inspection and compfotion. —The vessel to be surveyed 
while building by the officers of Lloyds register, who will 
have power to reject ali defective material, and any bad 
workmanship that might he found, the vessel to be com- 
pleted to the entire satisfaction of captai n Carlos Testa or 
any other officer the portnguese government may please 
to appoint and to be delivered up after a satiafactory trial 
trip in the river Thames. 



Compound engines, of the collective indicated power, 
of notless than 1:000 horses 

Cylinders. — The diameter of the high pressure cylinder 
tò be not less than 38", and the diameter of the low pressure 
cylinder to be not less than 66", the length of the stroke 
to be 2 ft. and the number ot revolutions on trial to be 
about 100 per minute. . 

The low pressure cylinder, its covers and bottom, to be 
steam jacketed with steam of 30 pounds pressure, the wor- 
king barreis of both the cylinders to be made separately of 
hard close grained iron, and securely bolted to the cylinders 
at one end, and fitted with an expansion joint at the other, 
The width of the steam space of the jackets to be not less 
than 1 inch. 
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The steam ports to be stayed with screw and stays wberè 
considered necessary , and ali other parts are to be properly 
stayed. 

The high pressure cylinder face to be made separately 
of hard close grained iron and secured to thé cylinder with 
a sufficient number of proper gun metal countersnnk screws. 

The cylinders to be, fitted at each end with escape val- 
res, and to have suitable metallic cases to obviate the dan- 
ger of persons being scalded by any escape oí boiling wa- 
ter. 

Suitable apparatus to be provided for taking indicator 
diagrams from each end of the cylinders. Cocks with pi- 
pes leading into the bilge for drawing water from both 
ends of the cylinders and thpir jackets are to be fitted. 
Manholes to be provided in the low pressure cylinder an4 
its cover for getting at each side of the piston,, the steam 
from the high pressure cylinder is to be discharged into a 
reservoir before it is used in the low pressure cylinder. 

Slide volves. — The slide valves to be double ported, 
made of hard close grained cast iron, and scraped up to 
a true surface. They are to be fitted with packing rings 
on the* back to relieve thera of part of the steam pressure. 

The bottom guides to be made broad enough to enti- 
rely support the valves. 

Slide gear. — Double eccentrics to be used for working 
the slide valves, and apparatus to be provided for fixing 
the links in any position, the links to be oí wrought iron, 
and the vai ve rods of steel. The working parts of the 
link motion to be case hardened. 

Auxiliai^ starting valves. — Auxiliary starting valves 
are to be fitted to the cylinders to facilitate the handling 
of the engines. 

Lubrication of volves. — The slide valves to be fitted 
with effieient means for lubrication, both when the engines 
are at work and when cold. 

Clothing of cylinders. — The cylinders and their covers, 
, slide valve casings and covers and ali hot surfaces, to be 
covered with hair felt and wood, or thin sheet iron properly 
secured. 

Pistons. — The pistons to be of approved construction, 
solid blocks, of length about one fourth of the circumfe- 
rence of the piston, are to be placed under the pistons in 
lieuofsprings. Thejunk ring nuts to be ofgun metal, and 
the bolts to have secure guards. 

Piston rods. — The piston rods to be of best forged scrap 
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iron, the piston rod glands to be double. Deep cone rings 
angled to 45?, to be fitted at the bottoms of the stuffing 
boxes. The surfaces of the piston rod cuides to be as large 
as possible and the guides to be so fitted as to be capable 
of adjustment. 

Qlands of piston rods. — The gland nuts of the piston 
rods are to be toothed, and so fitted that the nuts of each 
gland can be screwed up equally by means of a toothed 
ring. 

Connecting rods. — The connecting rods to be of best 
forged scrap iron, and thç length between the centres to 
be not less than 4 feet. 

The brass bearings to have wrought iron caps and the 
bearings of the crank ends to be lined with white metal. 

Crank shaft. — The crank shaft to be made of the best 
forged scrap iron. The diameter of the bearings to be not 
less than 9 */a inches and the aggregate length of the 
bearings to be not less than 5ft . 3". The diameter of the crank 
pins to be not less than that of the bearings and their 
length to be at least equal to their diameter. The crank shaft 
brasses to be lined with white metal and so fitted that they 
can be taken out without necessitating the remo vai of the 
shaft. The cranks are to be placed at right angles. 

Propeller shafting. — The propeller shafting to be made 
of best forged scrap iron and to have solid couplings. The 
diameter of the shafting to be not less than 8 yj" but the 
diameter of the stém shaft to be not less than 9 */J r ex- 
clusive of the brass casing. The thrust shaft to have col- 
lars giving a thrust surface of not less than 270 square 
inches. The thrust block to be of cast iron lined with 
white metal. The plummèr blocks to be of cast iron, and 
• lined with white metal. A bearing to be fitted as close to 
the thrust block as possible, so that the thrust bearing 
may carry no weight. 

Apparatus for turning engines by hanã. — Apparatus for 
turning the engines by hand, and for disconnecting and 
holding the propeller to be provided. 

Stern tube. — The tube through the stern to be made in 
one length of gun metal, of not less than 7/8" in thickness 
at the bearings, and the driviog shaft within it to be cased 
with gun metal in one piece of not less than 3/4" in thi- 
ckness at the bearings. A pipe and cock to be fitted for 
drawing water from the stern tube. 

Lignum vitce bearings. — Lignum vitae to be used in 
both ends of the stern tube, the length of the bearing at 
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the after end to' be 2' &' and at the forward end 1' 3". An 
annular thrust ring of brass, with lignum vitae facings to 
be íitted at the forward part of the screw to assist in 
taking the thrust of the propeller. 

Screw propeller. — The screw propeller to be two blade 
feathering, about 13 ft. in diameter. 

Surface condenser. — The surface condenser to contai n 
1:900 ft. of cooling surface and to be so constructed as to 
be capable of being. worked as a common condenser, it is 
to be so arranged that the tubes can be readily packed at 
each end, and can be taken ouj without removing any part 
of the engines which cannot be removed and replaced with 
facility. A cock to be íitted for the purpose of readily 
clearing the condenser of the circulating water when the 
engines are stopped. 

Condenser tubas and plates. — The tubes to be of solid 
drawn brass of adrairalty mixture, no. 18 wire gauge in 
thickness, and tinned inside and outside. The tube plates to 
be of brass and supporting diaphragms of brass to be 
íitted if necessary. The tubes to be secured to the plates 
by tape packing and screwed glands, and approved means 
are to be adopted at both ends of the tubes to effectually 
prevent them from slipping through the tube plates. 

Air pump. — The air purap to be of gun metal, or to be 
lined with gun metal of not less^han 1/2" in thickness. The 
air pump piston to be of gun metal, and íitted with rings 
for tightening the packing. The air pump rod to be oí 
gun metal and the seats and guards of the foot and dis- 
charge valves also to be of gun metal. 

Centrifugal circulating pump. — The centrifugal. circu^ 
lating pump is to be driven by an independent engine. 

Bilge suction to circulating pump. — A pipe and cock, 
as well as the ordinary bilge injection cock, to be íitted 
to the circulating pump, to draw water from the bilge, in 
the event of a leak in the ship. 

Feed and bilge pumps. — Each engine to be íitted with 
a íeed pump, and with a corresponding bilge pump of the 
same size. Stops cocks to be íitted to the suction pipes ot 
these pumps. Pressure gauges ranging up to twice the 
boiler pressure to be íitted on the delivery pipes of the 
feed pumps, each feed pump delivery pipe to be íitted 
with an air vessel of capacity not less than three times the 
capacity of the pump. A gauge glass to be íitted on the 
luotwell. Ali feed and bilge pumps, together with their 
valve boxes and tittings to be of gun metal. 
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Auxiliary feed engine. — An auxiliary engine tô befitted, 
capable of working another feed pump with a set of feed 
pipes, and feed cocks and overflow valves, separate and 
distinct from the pipes and apparatus belonging to tbe 
main feed pumps. This pump to be capable of supplying 
the boiler with the requisite quantity of water when 
working full power, and to be iitted to draw water from 
the sea only. 

Second auxiliary engine. — A second auxiliary engine 
and pump to be supplied and iitted as a fire engine, and 
for washing decks and pumping out the bilge and boilers. 
The steam cylinder to be 8" in diameter and 8 fl stroke and 
the pump to be 6" diameter and 8" stroke double actings. 
This pump is to have separate suction and discharge pipes. 
Ali nozzles are to be made to fit the screws of the hoses 
used in Her Majesty service. Ali steam adraission valves 
to auxiliary engines to be screw down valves. 

Hand pump. — A hand pump is to be iitted and at- 
' tached to the same feed pipes as the engine feed pumps, 
this pump to be also arranged to pump water into the engine 
room, on the cleck or overboard, through a separate dis- 
charge pipe ano. to draw water from the boiler, from. the 
bilge, or from the sea. 

Escape and non return valves. — AU pumps worked by 
the engines, and ali auxiliary steam pumps to be iitted 
with escape valves, non return valves also to be iitted to 
guard against the danger arising from leaving open the sea 
cocks. AU escape valves to be placed in positions easy of 
access, and so ccnstructed that the springs can be adjusted 
irora the outside. 

Pipe». — The steam and ali other pipes, as well as their 
branches, to be of copper or gun metal except where 
otherwise specified. AH feed, bilge, blow oflf and brine pi- 
pes to be of solid drawn copper, ali the nozzles which 
pass through the ships sides or bottom and the sea suction 
gratings, to be of brass, the lower end of each bilge suction 
pipe to be of galvanized iron and proper strainers of gal- 
vanized iron to be iitted to prevent choking, care is to be 
taken that no copper or brass pipes rest in contact with 
the iron-work of .the ship. Ali such pipes exposed to the 
action of the bilge water should be well painted or varni- 
shed, and then covered with waterproof canvas. The flan- 
ges of ali pipes under the floor plates to be attached by 
naval brass bolts and brass nuts. 

Thickness of pipes. — The thickness of the several pipe» 
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to be in accordance with the admirai ty scale drawlng. AU 
bends and T pieces to be respectively one gauge thicker 
than the plain pipes. 

Ewpansion joints. — Expansion joints to be fitted to the 
waste .water pipes, steam pipes and to any other pipes 
where they may be considered necessary, and approved 
means to be adopted to prevent fracture by the contraction 
or expansion of any other parts of the machinery or by 
the working of the ship. 

Clothing o f pipes. — AH the steam and the eduction pi- 
pes as well as the hot parts of the condenser, to be clothed 
with felt and wood in the usual manner or clothed in some 
other approved manner. 

Regulating valve. — In the steam pipe leading to the. 
high pressure cylinder a double seated equilibrium valve 
is to be fitted. This valve is to have connections leading 
to the platform to admit of its being used instead of a 
throttle valve, to regulate the supply of steam to the en- 
gines. The valve and chest to be made of gun metal. 

Separator. — A separator made of copper, about 12 
inches diameter, and 4 ft. high 4 i /k n thick, to be fitted 
to the main steam pipe. The separator to be fitted with a 
branch pipe and stop, cock leading to the nearest King8ton's 
valve to discharge into the sea, a gauge glass also to be 
fitted. 

Stop volves and Kingston's valves. — An efficient self-acting 
stop valve to be fitted at the ship's sides to each main 
discharge pipe, the valve box to be of gun metal, and non- 
return valves to be fitted to the extremities of ali pipes 
diseharging with them, Kingston^ valves with the spindles 
cast on, and furnished with stop cocks or stop valves, are 
to be fitted close to the skin of the ship, to the blow off 
pipes and to the suction pipes of the circulating pump, auxi- 
liary pumps and hand pump, and to the injection pipes. 

Governor. — A governor to be fitted to the engines, 
together with a properly balanced throttle valve, and ali 
the necessary connections. 

Engine roam telegraph. — An engine room telegraph to 
be supplied and fitted. 

Voice pipes. — Voice pipes of copper, not less than no. 
20 wire gauge in thickness to be provided and fitted to 
communicate from the bridge to the engine room and en- 
gine room to stokehole. 

Clock. — An eigh day clock of approved maker to be 
% supplied for the engine room. 
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Engine counter* — A counter on an approved plan to 
register up to one million, to be supplied. 

Save-alls. — Save-alls of brasa to be litted to ali the work- 
ing part of the engines, and for the bearings of the screw 
shaftings the oil from the centre parts of the engines to 
run into one large save-all, with a dish in the lower part. 
A suiall hand pump to be provided and connècted with this 
dish, so that the conteats may be pumped out whilé the 
engines are at work. 

Parts to b$ proved by water pressure. — The high pres- 
sure cylinder and slide casings, and ali steam jackets, pipes 
and connections, subjected to the pressure of the boilers, 
are to be tested by water pressure to 140 pounds on the 
square inch, the low pressure cylinder and reservoir to 
70 pounds on the square inch and the condenser, hotwell 
and ali rernaining parts to 30 pounds. 

Boilers 
Heating surface, 2:600 feat 

Number and shape of boilers. — The boilers are to be 
made in two separate parts, either of which may be used 
independently of the o th er, and they are to be capable of 
carrying steam of 70 pounds pressure, per square inch, and 
to be proved by water pressure to 140 pounds per square 
inch. 

Furnaces and fittinqs. — There are to be six furnaces 
the furnaces to be made in short lengths rivetted together 
with flangés, having distance pieces between them, or 
otherwise made on an approved plan, the furnace doors 
are to be so fitted that they can be kept open in a seaway. 
Each boiler to be fitted with a damper, two pressure gua~ 
ges of approved pattern (one of which is to be graduated 
to 140 pounds and the other to 90 pounds) at least two sa- 
fety valves, and with an internai steam pipe to obviate the 
effects of priming. This pipe to be of brass, to extend the 
whole length of the boiler, to have narrow transverst slits 
through which the steam must pass, a damper to be fitted 
to the ffont of every ash-pit and externai plâtes to be tixed 
to the fronts of the'smoke box doors. Glass guages (two to 
each boiler), gauge cocks, a blast pipé for the funnel, and 
a fog whistle (nut less -than &' in diameter) to be litted, 
also internai brass feed pipos to be provided and fitted. 

Boiler plates. — The funaces, the tube plates, and the 
fire boxes, with the angle irón and rivets in these parts, 
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to be of Lowmoor; Bowling or Farnley iron, and ali other 
parts ofB. B. Staffordshire iron, or if preferred of Siemens 
Martin steeL The plates of the shella of the boilers to have 
lap joints in the longitudinal seams and to be double ri- 
vetted. The furoace bars to be of wrought iron 3 */%" deep 
by 1 A IJ I wide and to be made in two lengths. 

BoiUr tubes. — The tubes are to be of brasa; the way 
tubes to be of iron. 

Manholes and stays of boilers. — In the manufacture of 
the boilers care is to be taken to have sufficient room for 
manholes as the upper parts and the lower parts of the 
furnaces, both for the purpose of cleaning and repairing 
ali manholes and mudholes at the ends of the boilers to 
have stiffening rings. The doors to be of wrought iron and 
to be placed on the inside of the boilers, the man hole fra- 
mes on the tops of the boilers to be raised sufficiently to 
clear the lagging of the boilers. The stays are to be ar- 
ranged so as to admit of eaèy access to the internai parts 
of the boilers. The stays in the combustion chambers to be 
secured by nuts on the flat surfaces. The maximum strain 
on the stays at the working pressure . must not exceed 
5:000 pounds per square inch of section at the bottom of 
the thread (if of iron). 

Blow off apparatu8. — Surface blow ofF apparatus, as 
well as bottom blow off cocks, to be fitted to each of the 
boilers, and the pipes are to be so arranged that each boi- 
ler may be blown off separately. AU blow off cocks are to 
be fitted with a guardover the plug, with a featherway, the 
blow off cock spanners to have corresponding feathers, so 
that the spanners cannot be removed unless the cocks are 
shut. 

Safety valvas. — The safety valves to be loaded with 
springé on an approved plan and are to be placed on the 
boilers independently of the internai steam pipes, means 
for relieving them from the stokehole are to be fitted. A 
supplementary test valve about z /$ tf diameter, loaded with 
a spring to 3 pounds, per square inch above the working 
pressure, to be placed on the front of each boiler. The con- 
densed water from the safety valves to be delivered into 
a tank. 

Boiler mountingsgeneraUy. — AH feed and blow off cocks, 
stop and safety valves, and the boiler mountings general- 
ly including the stop valve and safety valve boxes, to be 
made oí gun metal, main and auxilliary íeed valves are 
to be constructed, so that they can be regulated by a 



159 

screw lhe valve boxes and covers to be secured by outside 
flanges where praticable, or if otherwise attached, care is 
to be taken that the bolts do uot penetrate iuto steam or 
water spaees, any internai apparatús for working the sa- 
fety valves to be of gim metal or bushed with gun metal 
at the joints and glands, to preveni; its rusting or striking, 
and ali pipes* inside the boilers to be of brass, ali valves 
and cocks on the boilers are to be secured where pratica- 
ble, by iron bolts screwed through the shell with the bolt 
• head inside. Small cocks to be provided for efíectually 
draining the steam pipes and stop valve boxes. 

Clothing of the boilers. — The boilers to be well painted 
with red lead, they ore afterwards to be clothed in an ap- 
proved manner with four thicknesse» of boiler felt, covered 
with galvanized sheet iron i /ie fr thick. 

Stokehole floor plates. — The stokehole floor plates to be 
of wrought iron, ribbed, not less than z /& ,! in thickness. 

Funnel and its fittings. — The funnel and waste steam 
pipes to be telescópio, and provided with suitable appara- 
tús for raising and lowering them. The funnel stays to be 
of chain with suitable screws for setting up, ali the neces- 
sary casings, cowls, pipes and screens for ventilation to be 
iitted by the contractors. The top of the casings on the 
upper deck to be fitted with gratings and moyeabíe covers, 
and openings (fitted with sliding doors) to be made in them 
at sides and after end to admit of the escape of hot air, 
when the gratings are covered over in bad weather, and 
ash tubes with cowls to be also fitted. An iron cover for 
the top of the funnel to be supplied. 

Painting. — Such parts of the engines, boilers and other 
work supplied by the contractors as are usually painted, 
to have at least three coats of paint. 

Coul for trials. — The contractors will have to provide 
the coal for such preliminary trials, as they may have to 
make for testing the efficiency of the machinery, as well 
as for the official trial. 

List of engineers tools for engines of 1:000 indlcated horses power 

Number 

Brushes for surface condenser tubes (if required) 20 

Brushes for boiler tubes 30 

Drifts, short and long 1 each 

Fire irons (assorted) 9 

Mandries 1 each 
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' Scrapers, circular and forked 8 each 

1 Spanners and wrenches of sorts as may be deter- 

mined on 3 b 

Stocks, taps and dies from i /k n to 1 */*" W ^ Q suita- 

ble wrenches 1 set 

Stocks, taps and dies for screwing boiler stays, 

with suitable wrenches 2 seta 

(One set to be one size larger than required when ' 

new to " allow for wear, pitch of thread to be 

the same). 

• 

List of spare articles for engines of 1:000 indicated horses power 

• 

Air pump connecting rod. 1 

Air pump rod 1 

Bars, furnace */* Bet 

Bearers for one furnace for each boiler 1 set 

Cylinder cover, high pressure 1 

Lignum vitae swips 1 set 

Piston, high pressure 1 

Rod, feed pump • . « 1 

Rod, bilge pump 1 

Rod, slide • ; 1 

Screws, packing for slides, complete 1 set 

Spiral springs iot engines 1 set 

Spiral springs for safety valves */* set 

Tubes, boiler. including stay tubes Vioth of the 

whole number — , 

Tubes, surface condenser '/soth of the whole num- 
ber — 

Tubes, surface condenser, packing for the above 

number — 

Valves, of vulcanized índia rubber 1 set 

Washers iron (of various sizes) 144 

List of spare articles, to be supplied 

1 Sir W. Thompson's patent, sounding machine. 

1 Chronometer. 

1 Barometer (metallic). 

1 Barometer (aneroid). 

1 Binocular (long view). 

2 Thermometers (maximum and minimum). 

3 Spare spars, viz topsail yard, gaff and gibboom. 

8 Spare sails, viz: l topsail, 3 trysails and 1 fore sail. 
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1 Inner jib, 1 outer jibe, 1 snidding sail. 

Mess wine and bread kids for. crew (15 of each). 
24 Wood bucket, galvanized iron hoops. 
4 Wood topsail halliards. 
3 Wood washÍDg tubs. 

2 Wood water funnels. 

6 Wood, 8 galvanized boats breakers. 
2 Wood, 3 cwt. harness casks (1 meat and 1 wine) with 
locks and hasps. 
12 Waterproof jackets for crew. 
12 Waterproof trousers for crew. 
12 Waterproof sow westes for crew. 
12 Life jackets. 
12 Spitoons (teak). 

1 Boats, Galley by Atkey & Son. 
20 Spare shackles and pins, for anchors and iron buoy. 
24 Leather fire buckets. 

Cooking utensiis for each apparatus: 
200 Plates for crew. . 

1 Set flags (16 each) signal flags (signal code). 

1 Set flags (20 each) signal flags (commercial code). 

2 6 Yard portuguese ensigns (large). 

2 4 Yard portuguese ensigns (médium) . 
2 2 Yard portuguese jacks. 

1 3 Yard main mast. 

2 30 ft. pennants. 

3 1 Yard boats ensign. 

3 1 */j pennants with bag for same. 

. 1 5 inch portable fire engine, with suction and deH- 
very hose, director, and ali gear complete. 

List of engineer's tools for workshop additlonal tothose supplied 
by engíneers 

1 Porge with bellows. 

1 Anvil. 

4 Ássorted tongs, 1 shovel and 1 rake. 

2 Forge hammers. 
4 Snags, ássorted. 

4 Large fcrge hammers. 

4 Coal forge hammers. 

2 Rivetting forge hammers. 

2 Copper forge hammers. 

2 Lead forge hammers. 

6 Ghipping forge hammers for boilers. 

u 



2 Mallets. 
1 Bencli. 
1 Rarcher brace. 
12 Drills for brace. 

1 Breast bracê. 
12 Tools for brace. 

2 Scissora for cutting plates. 

4 Soldering irons. 

1 Hand saw for metal with six blades. 
1 Foot lathe, with tools. 
1 Band, for ditto. 

1 Hand saw for wood. 

2 Axes. 

1 Gouges for wood. 
12 Cast steel chisels. 

5 Punching chisel. 

1 Iron ladle for melting lead. 

1 Grindstone, with crank shaft and wooden box. 

1 Vice bench, with vice. 

2 Hand vices. 

2 Copper caos, for melting tallow. 
12 Needles for sewing canvas. 
2 Sail palms. 

2 Shifting spanners. 

3 Screw eye bolt for taking ofF the packing. 

3 Brass syringes, for lubricators. 

1 Chisels, for cleannig boilers (scaling tools). 

2 Screw drivers. 

* 2 Screw drivers short shape. 

2 Compasses. 

1 Steelyard with weight up to 150 kilogrammes. 
12 Triangular scrapers. 

4 Galvanized iron buckets. 

4 Galvanized iron buckets for ashes. 
4 Tin hand lanterns for bunkers. 
4 Lamps for engine room, as required. 
150 Bolts and screws (assorted for engines and boilers). 
1 Painters brushes. 

1 Whitewash brushes. 
.4 Common brushes. 

2 Tin funnels for oil. 

2 Scissors for lamp wicks. 
1 Iron tanks. 
1 Copper funnel. 
24 Assorted files with handles. 
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1 Jack screw, four irons. 
I Drill bow, archimedean. 
1 Tools forditto. 
1 Small grinding stone (oil). 

1 Wreught iron post arni and crank for drilling. 
12 Tools for ditto. 

6 Iron punch drifts. 

2 Copper ditto. 

3 Screws, for taking off packing of stuffing boxes. 

2 Steel squares. 

3 Assorted steel plier. 

3 Gauge glasses, for boiler, on each boiler. 
2 Gauge glasses, for condenser. 

1 Richard f s indicator. 

2 Salinonieters and jugs for ditto. 

3 Thermometers. 

3 Steel wedges. " 

1 Crucible, for melting milite metal. 

2 Pairs, dividing compasses. 
2 Beam clips. 



II 

Cabier des charges pour lentreprise da «peignage» d'nne partie 
des «chames bruts» apparténant à la marine 

Article 1. La presente adjudication a pour objet Teu- 
treprise du peignage d'une partie des chanvres bruts tbr- 
mant rapprovisionnement des . magasins de la marine, à 
Toulon. 

L/adjudication aura lieu avec concurronce et publicite, 
à Toulon, le 18 mai 1870, sur soumissions cachetées, qui 
seront ouvertes par le commissaire general de la marine, 
assiste du commissaire aux travaux, en présence du dire- 
cteur des constructions navales et de Tinspecteur en chef 
de la marine. 

Art. 2. Chacun des concurrents annexera à sa sousmis- 
sion un récépissé constatant le dépôt de la somme de 400 
írancs, qui pourra être réalisée en numéraire, en rentes no- 
minatives directes ou départementales, ou en rentes au por- 
teur à la caísse des dépôts et consignations. 

Art. 3. Le cautionnement à fournir par Padjudicataire 
pour garantie de 1'exécution de son marche est fixe à la 
somme de 1:600 francs. 

La réalisation devra en étre effectuée dans le délai de 
dix jours, à compter de la notification faite à 1'adjucataire 
de Fapprobation de son marche, si le cautionnement est 
fait en numéraire dans les départements et dans le delai 
d'un móis, si le cautionnement est fait en numéraire à Pa- 
ris. 

L'acte constatant cette réalisation devra être presente au 
commissaire general de la marine dans les six jours qui 
suivent les délais ci-dessus indiques. 

Dans le cas ou Tadjudicataire aurait Fintention d'effe- 
tuer son cautionnement en rentes, il devra en faire la de- 
mande au ministre de la marine dans le délai de trois jours 
à partir de la date de la notification ci-dessus mentionnée ; 
un délai de deux móis lui est accordé pour cette réalisa- 
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tion. ' Les cautionnements défmitifs eu rentes ne po.urront 
être constituas qu'en rentes nominatives directes. 

Art. 4. Tout rabais ou toute augmentation porte dans 
les souraissions será exprime à raison de tant pour cent, 
et devra s'appliqucr à tous les prix de base énoncés dans 
le tableau annexé au présent cahier des charges. 

Será declare provisoirement adjudicataire le soumission- 
naire qui, sous le. rapport des prix, aura presente 1'offre la 
plus avantageuse à la marine. 

Des offres de rabais d'au moins 10 pour cent pourront 
être faites, séance tenante, sur le prix de Tadjudication 
provisoire. 

Art. 5. La durée du marche est fixée à deux ans à da- 
ter du 15 juin 1870 pour finir à pareil jour de Tannée 
1872. 

Art. 6. La quantité minimum de chanvre brut à pei- 
gner par móis, par Tadjudicataire, será de 30,000 kilo- 
grammes. 

L'importance maximum de ce travail pourra toutefois 
être portée à 70,000 kilogrammes par móis. 

Pour toute commande de 10,000 kilogrammes de chan- 
vre à peigner en sus de la quantité peigné le móis précé- 
dent, Tentrepreneur será tenu dans le délai de cinq jours 
d'augmenter son personnel de manière à pouvoir y satis- 
faire. 

Art. 7. Le peignage du chanvre aura lieu à Tatelier de 
• Ia corderie de la marine, dans un local isole de celui ou 
les ouvriers de Tarsenal effectuent le même travail. 

Art. 8. Les livraisons de chanvre brut seront faites à 
Fentrepreneur de manière à eviter toute interruption dans 
les travaux. 

II tiendra contradictoirement avec les maítres de l'ate- 
lièr, un carnet indiquant le poids des chanvres bruts, qui 
lui seront livres par Tatelier et celui des chanvres remis 
par lui après le peignage. 

Chaque fois qu'il en será requis, il présen^era ce carnet 
aux officiers chargés de la surveillance administrative. 

Le pesage des chanvres avant comme après le peignage 
será fait aux frais et par les soins de la marine. 

La marine supportera également tous les frais de trans- 
port. 

Art. 9. Le chanvre que Tentrepreneur présentera en re- 
cette será bien peigné et les fibres bien divisées, de ma- 
nière à pouvoir être converti en fil de 8 à 9 millimètres, 
ou en fil de 6 à 7 millimètres, ou en fil dé 4 à 5 millimètres. 
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l*e rendement par 100 kilogrammes de chanvre brut, 
será : pour les fils de 8 a 9 millimètres de 80 kilogrammes 
de chanvre em premier brin : et de 10 a 12 kilogrammes 
en deuxième brin pour les fils de 6 a 7 millimètres de 70 
kilogrammes de tíhanvre en premier brin et de 20 à 22 
kilogrammes, en deuxième brin ; pour les fils de 4 à 5 
millimètres de 55 kilogrammes en premier brin et dé 25 à 
28 kilogrammes en deuxième brin. 

L'étoupe demeurera la propriété de la marine. 

Art. 10. La recette des chanvres peignés aura lieu cha- 
que jour, selon les régies ordinaires du service. 

En cas de mal façon, les chanvres seront rendus à Fen- 
trepreneur pour être mis en état à ses frais. La valeur 
des chanvres définitivement rebutés, perdus ou deteriores, 
calculée d'après les prix du marche en vigueur será rete- 
nue sur le montant des sommes qui pourront être dues a 
Fentrepreneur par la marine, et en cas d'msufíisance sur 
son cautionnement. Les matières dont il aura remboursé 
la valeur deviendront sa propriété, et il será tenu de les 
faire sortir sans retard de Farsenal. 

Art. 11. La marine fournira le matériel nécessaire pour 
Fexécution de Fentreprise. 

Après que Fentrepreneur Faura reconnu en bon état et 
propre au service auquel il est destine, il en será dressé 
un inventaire apprécié dont il lui será remis une expedi - 
tion. 

La réparation et Fentretien de ce matériel seront à sa . 
charge pendant toute la durée de Fentreprise. Les répara- 
tions se feront dans Fenceinte de Farsenal et par les soins 
de la marine, et la valeur en será retenue sur les sommes 
qui lui sont dues. 

A Fexpiration du traité, Fentrepeneur rendra tout le ma- 
tériel mis à sa disposition, sans autre perte ni dégradatiòn 
que celles qui sont Feffet de la vétusté ou de Fusure, ou 
bien il en remplacera la valeur au prix de Finventaire. 

Art. 12. L'entrepreneur será tenu de n^mployer aucun 
ouvrier qui, ayant déjà servi dans les arsenaux de la ma- 
rine, en aurait été expulse pour cause d'inconduite ou de 
vol. 

II ne pourra non plus employer des enfants âgés de moins 
de seize ans. 

II será placé pour tout ce qui concerne Fexécution de 
son entreprise, sous la direction de Fingéuieur chargé de 
F atelier de la corderie et sous la surveillance des controles 
administratifs.il será en outre soumis aux régies généra- 
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les de police en vigueur dans les établissements de la ma- 
rine. 

Art. 13. En cas dé non exécution des dispositions de 
Farticle 6 du présent marche, Tentrepreneur supportera 
une retenue de 40 francs pour chaque jour de retard. 

Si ce retard se prolongeait au-delà de quinze jours, la 
marine, sans mise en demeure, ni notification préalable, au- 
rait la faculte d'assurer son service par tous les moyens 
jugés convenables. 

Le marche pourra être résilié et le cautionnement dans 
ce cas £erait acquis au trésor. 

Art. 14. Le paiement des travaux aura lieu à Toulon, 
il será régularisé à la fin de chaque móis. 

Conformément aux dispositions de Tarticle 23 de la loi 
de finances du 8 juillet 1852, il será opéré, au profit de la 
caisse des invalides de la marine,- une retenue de 3 
pour cent sur tous les paiements qui seront faits à Pentre- 
preneur en exécution du présent marche. 

Art. 15. L/entrepreneur supportera les droits de timbre 
et d^nregistrement du présent marche. 

Art. 16. II será imprime, aux frais et par les soins de 
Tadjudicataire, conformément aux instruotions qui lui se- 
ront données par le commissaire aux travaux, cinquante 
exemplaires du présent cahier des charges, du procès-ver- 
bal d'adjudication et de la soumission. 

Ces exemplaires seront remis au commissaire aux tra- 
vaux dans les dix jours qui suivront la notification de Tap- 
probation du marche par le ministre. 

Art. 17. Les conditions générales arrêtées par le ministre 
le 30 mars 1847 et notafnment le second paragraphe de Tar- 
ticle 58, sont applicables à la presente entreprise en tout 
ce qui n'est pas contraire aux stipulations qui précèdent. 

Bordereau des prix de base par 100 kilogrammes 







Chanvre 




De France 


DItalie 


De Ensaie 


í pour les fils de 8 à $ m / m . . 
En ler brín. . ] » * 6 à 7 m /». . 

( » » 4 à 5 na / m . . 
En 2e brín 


.6.20 

9.00 

16.00 

16.50 


7.40 
11.00 

17.50 
18.00 


3.50 
5.80 

14.50 
14.50 







Fait à Toulon, le 8 avril 1870. 
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Marche ponr la fonrnitore 

de 400:000 kilogrammes de chame épnré de tonte origine, 

a effectner aox ports de Brest et Tonlon 

Article l w . La presente fourniture se compose de 400:000 
kilogrammes de chanvre épuré de toute origine, à li vrer dans 
les ports de Brest et Toulon. Elle est divisée en huit lots, 
de 50:000 kilogrammes chacun, ainsi qu'il est indique 
ciaprès, savoir: 

Brest 6 lots, 300:000 kil. 

Toulon 2 lots, 100:000 » 

Total... 8 lots, 400:000 » 



Art. 2. Les livraisons devront être effectuées, moitié 
avant le 15 juillet 1872, et le complément avant le 1** no- 
vembre suivant. 

Art. 3. L'adjudication aura lieu au ministère de la 
marine, le l er février 1872, à une heure de Faprès-midi. 
II y será procede dans les formes tracées par les condi- 
tions générales arrêtées le 10 juin 1870, article 23 et sui- 
yants. 

Les soumisBÍons devront être sur papier timbre et éta- 
blies conformément au modele annexé au présent cahier 
de charges, ainsi qu'aux dispositions des articles 21 et eui- 
vants des conditions générales ci-dessus relatóes. 

Elles devront être mises sous enveloppe avec la suscri- 
ption : Adjudication de chanvre épuré, soumission pour le 
port de. . . et pour. . . lot. . . 

Art. 4. Chacun des concurrents annexera à sa sourais- 
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sion un récépissé constatant le dépôt dans une des caísses 
du trésor public, à titre de garantie, d'uné sommé de 2:500 
francs pour chacun des lots qu'il soumissionnèra. 

II sera fait un récépissé distinct pour chaque port. 

Ce dépôt pourra être réalisé dans une des caísses du 
trésor public. soit en numéraire, soit en rentes nominatives 
directes ou aépartem entales. 

II pourra être également effectué en rentes au porteur, mais 
seulement à la caísse des dépôts et consignations à Paris. 

Le récépissé de dépôt sera remis après la séance d^dju- 
dication et la vérification des soumissions, aux soumission- 
naires qui n'auront pas été déclarées adjudicataires. 

Art. õ. Lorsque Tadjudication aura été approuvée par 
le ministre, Tadjudicataire de chaque lot devra verserdans 
une des caisses du trésor public, en écbange du dépôt de 
garantie de sa souinission, un cautionnement double du 
montant de ce dépôt, conformément aux díspositions de 
Tarticle 6 des conditions générales du 10 juin 1870, ainsi 
qu'aux instructions annexées à ces conditions. 

Art. 6. Les chanvres pourront être de toute origine, 
Pour les chanvres français, leur origine sera constatée, pour 
chaque livraison, par des certificais délivrés par les auto- 
rités civiles des lieux ou se tiennent ordinairement les mar- 
ches de cette espèce de marchandise. 

Pour les chanvres étrangers, le certificat dVmgine sera 
délivré par le cônsul dé France. 

Conditions de recette 

Art. 7. Les chanvres seront de première qualité; ils se- 
ront nets, sains, secs," exempts da varies et d'une bonne 
apparence. Si la livraison s'eôectue en chanvres de Russie, 
ils devront être choisis parmis ceux designes sous la dé- 
nomination de chanvre net de Pologne, ou de chanvre net 
marine. Seront exclus les chanvres de qualités inférieures, 
tels que Outschott, Pass. 

Les chanvres d'Italie devront être exclusivement tires 
de Bologne. 

La longueur des brins, dans chaque poignée, ne devra 
pas être moindre de 1 mètre. Toutefois, on tolérera environ 
un dixième en brins au-dessous de 1 mètre jusqu'à m ,50 ; 
ces brins devront être bien mélangés avec les autres. II 
n^n sera reçu, dans aucun cas, en peignons separes. 

Les chanvres seront convenablement purgés de chènevot- 
tes; ils seront exempts de pattes et de corps étrangers; ils 
ne présenteront point de rubans ; les brins seront bien divises. 
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La commission des recettes du port aura toujoura le 
droit de refuser, sans avoir besoin de recourir aux épreu- 
ves de force qui sont décrites ci-dessous, les chanvres qui, 
ne réunissant pas les conditions exprimées, ne lui paraí- 
traient pas susceptibles de faire un bon service. 

Art. 8. Ne seront pas àdmis dans cette fourniture les 
chanvres qui n'auront pas été soumis au rouissage préala- 
blement au tillage ou au broyage. 

Les chanvres tillés ou broyés seront reçus indifFéremment, 
seulement ces deux espèces ne pourront être confondues 
dans les mêmes bailes; elles seront éprouvées séparément, 

11 en será de mêrae des chanvres provenants de dépar- 
tements diíFérents, ou d'origine différente. 

Art. 9. Les liens des poignées réunies en bailes et en 
rames seront composés du mêrae chanvre que celui des 
poignées; ces liens feront partie integrante de la pesée 
générale ; mais, lorsque les liens seront en étoupe ou en 
chanvre moins épuré que celui des poignées, leur poids será 
déduit de celui de la livrai&on, et la remise en será faite 
aú fournisseur, 8'il les reclame, sous la condition qu'il sup- 
portera les frais de xnain-d'(BUvre que cette remise entraínera. 

Art. 10. Les chanvres qui, au déehargement, seront re- 
connus visiblement avaries, ne seront point admis dans les 
magasins du port. Le fournisseur les fera enlever à ses 
frais ; le triage et Tétal^ge à Tair seront faits, s'il y a lieu, 
par ses soins, et également à ses frais, hors de F arsenal. 

Art. 11. La commission des recettes fera examiner sous 
sa surveil lance, poignée par poignée, toutes les bailes de 
chanvre, sans exception. 

Les poignées qui contiendront des chènevottes en trop 
grande quantité, celles qui renfermeront des pattes, ou 
dont les brins ne seront pas assouplis et divises de manière 
à dispenser de Fespadage, et qui, enfin, ne satisferont pas 
aux conditions de 1'article 7, seront mises à part et enle- 
vées, dans le délai de trois jours, de Tarsenal, aux frais 
du fournisseur, pour être nettoyées et améliorées, si elles 
en sont susceptibles. 

Les frais de main-d^uvre auxquels ce triage auradonné 
lieu seront partagés entre la marine et le fournisseur, dans 
la proportion des quantités de chanvre qui auront été admi- 
ses en recette, et de celles qui auront été rebutées ou ren- 
dues au fournisseur pour être bonifiées. 

L'examen et le triage prescrits par le présent article 
sont obligatoires et non facultatifs. 

Art. 12. Les chanvres seront soumis à des ópreuve» 
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ayant pour objet d'en constater la force, et auxquelles il 
será procede comme il suit : 

La commission des recettes fera prendre au hasard, 
dans la livraison présentée, une quantité de chanvre égale 
à peu prés aú centième de ce qui será soumis à 1'examen. 
Le poids de ces chanvres destine aux expériences, será 
constate immédiatement sur la balance da niagasin, dont le 
fournisseur ou la commission pourra réclamer la verifica- 
tion. 

Ils seront ensuite peignés et filés, et leur poids, après 
chacune de ces opérations, será pris avec soin, en présence 
de la commission. On notera, comme simple renseignement, 
le déchet pendant le filage. 

Ces divers travaux seront executes par des ouvriers 
pris indistinctement parmi ceux qui jouissent des salaires 
les plus élevés de 1'atelier ; on les fera, autant que possi- 
ble, par un temps sec. 

Art. 13. On procedera au peignage par une seule. opé- 
ration, mais en reprenant successivement, et pour chaque 
poignée, dans le peigne, les brins courts propres au filage, 
de manière à extraire de 1 quintal métrique 92 kilogram- 
mes de matière destinée à être filé© immédiatament sans 
aucune autre préparation. 

Le chanvre rendu à ce degré d^puration será livre aux 
fileurs pour être converti en fil de J44 mètres de longueur, 
ayant la même grosseur et la même torsion que les fils 
d'emploi, c'est-à-dire 0*008 à m ,009 de circonférence, et 
environ six hélices pour Q m ,ll de longueur. 

Si, par défaut de longueur ou d^puratiòn du chanvre, 
les fils n'étaient pas unis et calibres au degré nécessaire, 
Tépreuve ne serait pas poussée plus loin. 

Art. 14. On disposera seize bobines, une par ouvrier, 
si on en emploie seize, et huit, si Ton veut ne faire travail- 
ler que huit hommes, pour recueillir séparément les fils 
de chacun des fileurs. 

Quand on assemblera 'les fils pour former le quarantenier 
d'éprouve, la commission aura soin de prendre alternative- 
ment le commencement, le milieu et la fin de chaque fil, 
afin de diminuer, autant que possible, les chances dlnéga- 
lité et les causes d'anomalies. 

II será fait deux quaranteniers pour chaque épreuve. 

Les quaranteniers d'épreuve seront composés de vingt- 
quatre fils blancs de m ,008 à (^,009. On s^ttachera à 
leur donner autant que possible, m ,047 de circonférence, 
mesurée après que la pièce aura été dégourdie. 
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On ourdira les fils à 48 mètres 

Le raccoureissement des torons 
par la torsion qui precede Tas- 
semblage, será du sixième de 
Fourdissage, cW-à-dire 8 mètres 

Le raccoureissement par Fassem- 

blage des torons qui constitue \ 14 mètres 

le commettage, será da douziè- 

me de Fourdissage, ou de 4 mètres 

L/opération será terminée par un 
fauxtorségalauvmgt-quatriè- 
me de Fourdissage, ou de. . . . 2 mètres / 

Ainsi, la longueur du quarantenier commis, 

mesurée entre les fers du cordier, será de. 34 mètres 

Pour obtenir ce résultat, le carré será préalablement 
établi de manière à se mouvoir sur un chemin de fer par- 
faitement uni et horizontal. La charge du carré será de- 
termine par Fexpérience, à Faide d'une romaine à poids 
ou d'un dynamomètre, immédiatement avant le commet- 
tage, de manière que la tension soit 120 kilogrammes pen- 
dant le commettage. 

Pendant la translation du faux tors, la tension devra 
être réduite à moitié de celle du commettage. 

La pièce étant finie será frottée à la livarde, et al- 
longée ou dégourdie par une tension qui devra repórter 
sa longueur à 36 mètres exactement. Immédiatement 
après, elle será détendue et abandonnée à elle-même sur 
des chevalets, étant encore au crochet de la molette. 

La grosseur de la pièce será alors mesurée sur plusieurs 
póints, et on prendra la grosseur moyenne. 

Les opérations décrites dans cet article et dans celui qui 
le precede seront faites sous la surveillance de la commis- 
sion des.recettes ou de celui de ses membres qu'elle aura 
délégué à cet effet. 

Árt. 15. Les quaranteniers seront portes au cabinet 
d'épreuve, ou, après avoir retranché à chaque extrémité, 
une partie de chaque pièce, de manière à ce qu^lle se 
trouve réduite à 24 mètres, on développera ces quarante- 
niers sur le plançher. Les 24 mètres restant pour chacun 
d'eux seront partagés en six bouts mesures exactement à 
4 mètres de longueur. Chaque quarantenier será éprouvé 
séparément en présence de la commission des receites, au 
moyen de la romaine de rupture de M. Hubert, et de la 
manière suivante : les six bouts seront peses collectivement, 
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et le sixième du résultat de la pesée será pris pour poids de 
chacun d'eux. On procedera ensuite à la confection des 
culs de pores à chaque extrémité des bouts, pour leur fixa- 
tion sur les appareils de rupture de la romaine, et ils seront 
suecessivemeut rompus. Les six indications seront notées; 
la plus forte et la plus faible seront écartées, et la moyenne 
des quatre autres será considérée com me la force de ru- 
pture du quarantenier ainsi éprouvé. Mais son poids ne 
pouvant jamais être ramené, pendant la confection, à un 
chiffre fixe, celui de 700 grammes par bout de m ,047 de 
circonférence, reconnu être la moyenne d'un grand nombre 
d'expériences, on calculera la force correspondante au 
poids-type de 700 grammes, en multipliant la force con- 
statée par 700, et divisant le produit par le chiffre qui re- 
presente le poids moyen reconnu. 

Après Pexécution sur les deux quaranteniers des diver- 
ses opérations qui précèdent, on prendra la moyenne des 
deux résultats de force obtenue par le caleul qui vient 
d'être indique, et cette moyenne será considérée comme ex- 
primant la force de rupture du chanvre à recevoir. Elle 
ne devra pas être inférieure à 1:800 kilogrammes *. 

1 Voici un exemple des opérations à faire pour cette épreuve de force. 
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Art. 16. Le fournisseur aura toujours la faculte de faire 
admettre en recette, en satisfaisant toutefois aux eonditions 
de force exigées, un dixième en sus des quantités de 
chanvre stipulées par son marche. 

Cette faculte lui est accordée dans le but de lui faciliter 
les affrétement8 de navires employés au transpdrt de ces 
chanvres, et le placement des approvisionnements sur- 
abondants qu'il aurait fait arriver par précaution, afin de 
remplacer lesparties qui pourraient être rebutées. 

Art. 17. Les chanvres qui ne satisferont pas aux eondi- 
tions exprimées dans les árticles ci-dessus seront rebu- 
tés. 

Hs devront être enleves des dépôts du port, par les soins 
de 1'adjudicataire, dans le délai de huit jours, et leur rem- 
placement aura lieu avant 1'expiration de soixante jours. 

Les chanvres rebutés à la suite des épreuves de rupture 
pourront être presentes de nouveau après bonification, 
lorsque la commission aura consigne cette autorisation au 
procès-verbal. 

Le délai accordé pour la présentation en recette des 
chanvres bonifiés ne dépassera pas trente jours. 

Ces délais courront à partir de la notification du rejet 
définitif. 

Dans le cas oú les chanvres rebutés ne seraient pas en- 
leves dans le délai fixe par le présent article, il será opéré, 
sur le cautionnement de radjudicataire, et pour chaque 
jour de retard, une retenue de 2 pour cent sur Ia valeur 
de ces chanvres, calculée sur le prix porte au marche. 

Art. 18. II será imprime, pour chaque lot, aux frais des 
souffiissionnaires, et par les soins de l'administration, 50 
exemplaires du présent cahier.des eonditions particulières, 
du procès-verbal d'adjudication et des soumissions. 

Art. 19. Conformément aux dispositions de Tarticle 23 
de la loi de finances du 8 juillet 1852, il será opéré, au 
profit de la caisse des invalides de la marine, une retenue 
de 3 pour cent sur tous les paiements qui seront faits par 
suite de Texécution du présent marche. 

Art. 20. Les eonditions gónérales arrêtées par le ministre, 
le 10 juin 1870, sont applicables à la presente fourniture 
en tout ce qui n'est pas contraire aux stipulations qui pré- 
efedent. 
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Cahier des conditions particnlières relatlves à radjudlcation, 
snr soumissions cachetées, de la íonrnitare de 300:000 ki- 
logrammes de 111 de caret Mane, & effectuer an jort de 
Toulon, en donze lots égaux. 

Article l er .. La presente àdjudication a pour objet la 
fourniture de 300:000 kilogrammes de fil de caret blanc 
à effectuer au port de Toulon, en douze lots égaúx de 
2Ç>:000 kilogrammes chacun. 

La livraison s'effectuera dans les délais ci aprés, savoir, 
pour chaque lot : 

8:000 kilogrammes, — 3 móis ) à compter de la notification 
8:000 kilogrammes, — 6 móis j-de 1'approbation du marche, 
9:000 kilogrammes, formant le complément, avant le 31 
décembre de 1873. 

Art. 2. L'adjudication aura lieu avec concurrence et pu- 
blicite, à Toulon, le 26 février 1873. 

II y será procede dans les formes tracées par les condi- 
tions générales arrêtées le lOjuin 1870. (Article 23 et sui- 
vants.) 

Les soumissions devront être sur papier timbre et éta- 
blies conformément au modele annexé au présent cahier 
des charges, ainsi qu'aux dispositions des articles 21 et 
suivants des conditions générales ci-dessus relatées. Elles 
devront étre mises sous enveloppe avec la suscription : Ádju- 
dication de JU de caret, soumission pour. . . lot. 

Art. 3. Chacun des concurrents annexera à sa soumis- 
sion un récépissé constatant le dépôt, à titre de garantie, 
(Tune somme de 2:000 francs pour chaque lot qu^l soumis- 
sionnera. 

13 
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Ce dépôt pourra être réalisé dans une des caísses du 
trésor public, soit en numeraire, soit en rentes nominatíves 
directes ou départementales ; il pourra être effectué égale- 
raent en rentes au porteur, mais seulement à Ia caísse des 
dépôts et co n signa tio n 8 ; à Paris. 

Le récépissé de dépôt será remis après la séance d'adju- 
dication aux soumissionnaires qui n'auront pas été declares 
adjudicataires. Si le dépôt de garantie est effectué. en ren- 
tes, il será réalisé conformément au décret du 31 janvier 
1872. 

Ârt. 4. II ne será point indique de prix de base pour 
la presente adjudication. Les concurrents détermineront 
eux-mêmes le prix qu'ils demanderont pour se charger de 
la fourniture, et le soumissionnaire qui, sous le rapport du 
prix, aura presente 1'offre la plus avantageuse à la marine 
será declare provisoirement adjudicataire sous la reserve de 
1'approbation du ministre. 

Ârt. 5. li ne será pas -admis d'ofires de rabais pour la 
presente adjudication. 

Art. 6. Lorsque Fadjudication aura été approuvée par 
le ministre, 1'adjudicataire de chaque lot devra verser dans 
une des caisses du trésor public, en échange du dépôt de 
garantie de sa soumissión, un cautionnement double du 
montant de ce dépôt, conformément aux dispositions de 
1'article 6 des conditions générales du 10 juin 1870, ainsi 
qu'aux instructions annexées à ees conditions. 

Si le cautionnement est effectué en rentes, il será réalisé 
conformément au decret du 31 janvier 1872. 

Conditions de recette 

Art. 7. La, fourniture se composera de filjde"caret blanc 
et confectionné avec du chanvre qui aura été soumis au 
rouissage préalablement au tillage ou au broyage. Ce chan- 
vre será de première qualité, bien épuré et peigné en pre- 
mier brin. On obtiendra ce premier brin en peignant la 
matière à fond, de manière à bien divisor tous les filaments 
jusqu'au coeur de la poignée, sans reprendre, dans aucun 
cas, les brins restes sur le peigne. I/observation de cette 
clause será constatée par le degré de résistance à la ru- 
pture dans les épreuves définies dans les articles ci-après : 

Art. 8. Aucun des adjudicataires ne pourra sans être 
autorisé par le ministre, faire fabriquer, dans d'autres ate- 
liers que les siens, les fíls de caret destines à la marine. 

La marine se reserve la faculte de faire surveiller la fa- 
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brication du fil par des ingénieura et des maftres <m des 
contre-maítres cordíers. 

Les factures relatives à chaque expédition de fil, dans 
les porta de destination, devront être visées, soit par cet 
ingénieur, soit par le maítre ou contre-maitre de la marine 
chargé de la surveillance, dans les ateliers du soumission- 
naire, des fabrications pour la marine. 

Lorsque après avoir suspèndu les opérations, soit de pei- 
gnage, soit de filage, pour Texécution des fournitures, les 
titulaires des marches se proposeront de les reprendre, ils 
seront tenus d'en avertir par écrit Tingémeur de la marine 
résidant à Angers, au moins cinq jours à l'avance, ou l'a- 
gent de la marine résidant sur les lieux, au moins deux 
jours à Tavance ; Tingénieur prévenu accusera immédia- 
tement réception de cet avis ; après quoi, les fabricants 
seront en droit de commencer les confections pour la ma- 
rine en 1'absence même des surveillants ; mais s'il est con- 
state par ces derniers que du fil a été confectionné avant 
la réception de leur réponse, ce fil será rebuté de plein 
droit et ne pourra par conséquent être porte sur les factu- 
res mentionnées au 3° paragraphe du présent article. 

Les fabricants ne pourront prolonger la suspension de 
travail au-delà d'un móis, lorsqu'ils n'en auront pas donné 
un avis préalable à 1'ingénieur de la marine chargé de la 
surveillance, cinq jours au moins avant 1'expiration du 
móis. 

Art. 9. Le fil será livre non goudronné sur les tourets 
tares en présence d'un agent de la marine. II devra être 
bien calibre. La circonférence será de O^OOS à m ,009 
ayant 55 à 60 hélices par mètre courant. 

II ne pourra être placé sur un même touret que des fils 
composés de chanvre de même origine et de même qualitér. 

Ils seront enroulés avec soin sur ces tourets) sana solu- 
tion de continuité, sans croisures ni bridures sur les rayons, 
de manière que le dévidage puisse s y en effectuer sans obsta- 
cie, ni arrêt aucun. Le poids du fil de chaque touret ne 
devra pas dépasser 300 kilogrammes. 

Art. 10. La commission fera dévider un certain nombrto 
de tourets presentes afin de s'assurer de 1'état et de la qua- 
Kté des diverses çouches de fil. On opérera la soudure des 
fils toutes les fois que des interruptions se présenteront. La 
commission constatara, à plusieurs reprises, qu'en des points 
quelconques de la longueur des fils, les calibres et les tor- 
sions ne s'écartent "pas sensiblement des chiffrefr stipulés 
par le l w paragraphe de Tarticle 9. 
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Elle pourra admettre dans cet ôxamen une tolérance de 
m ,001 en plus ou en moins sur les circonférences, sous la 
reserve que le3 difFérences ne se manifesteront pas brus- 
quement, c'est-íi-dire pas des étranglements ou par des 
nodosités, mais se succéderout au contraire par gradations 
régulières, en persistant sur des longueurs telles que la 
trace de ces inégalitée puisse disparaítre dans la transfor- 
mation du fil en quarantenier d'épreuve. 

Art. 11. Les tourets dont le fil ne remplira pas les con- 
ditions imposées par les articles ci-dessus seront rebutés ; 
la main-d'ceuvre employée dévidage será partagée au entre 
1'état et le fournisseur, dans la proportion du poids du fil 
rebuté à ce premier examen et du fil admis après les épreu- 
ves indiquées à Tarticle 12. 

Toutefois cette main-d^uvre será mise tout entière au 
compte du soumissionnaire pour tous les tourets qui se- 
ront presentes rompus et dont le fil ne será pas enrouló ré- 
gulièrement. 

Ceux de ces tourets qui, après dévidage, seront recon- 
nus en bon état, solides et conformes aux tourets de la ma- 
rine, seront acquis par elle au prix de 5 francs. 

Pour facilitei* au soumissionnaire les moyens de confe- 
ctionner leurs tourets dans les condi tions susdites, il leur 
será remis un touret fcype qui será restitué en bon état 
après Texécution de la fourniture. 

I/administration de la marine se reserve d'ailleurs la 
faculte d'employer pour ces livraisons ses propres tou- 
rets, quand elle en aura de disponibles; dans ce cas, ils 
seront remis au fournisseur francs de port, sur sa de- 
mande. 

En cas de perte, celuí-ci será tenu d'en rembourser la 
valeur au prix de 5 francs. 

Art. 12. Les épreuves de résistance à la rupture seront 
faites de Ia façon suivante: on prendra dans les parties 
quelconques de la fourniture, sans distinction d'origine ou 
de qualité, quarante huit fils pour faire deux quaranteniers. 
On ourdira les vingt-quatre fils destinées à un quarantenier, 
à 48 mètres de longueur. La fabrication des quaranteniers 
aura lieu de la manière suivante : le raccourcissement des 
torons par la torsion qui precede Tassemblage será de un 
sixième, c'est-à-dire de 8 mètres. Le raccourcissement pen- 
dant Tassemblage será de un douzième de Tourdissage, c'est- 
à-dire de 4 mètres. Pendant ces deux phases de Fopération, 
la résistance éprouvóe par le carré à suivre le raccourcis- 
sement será de 120 kitogrammes ; elle será mesurée au dy- 
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namomètre et obtenUe par le froltement sur uri sol unifor- 
me, óu par Ia retenue <Tun plan réglé au moyen- des indi.- 
cations d'une balance. 

On terminera 1'opération par un faux tors qui será de 
un vingt-quatrième de Fourdissage, c'est-à-dire de 2 niè- 
três, mais sous la tension égale à la demie de la prece- 
dente, c'est-à-dire 60 kilogrammes. 

La lorigueur définitive entre les fils será. ainsi de 34 mè* 
três. La pièce étant finie será frottée à la livarde et ailon- 
gée de 2 mètres pour être ramenée à 36 mètres. ' 

Aussitôt après elle será détendue et reposée sur des che- 
valfcts étant encore au crochet de la molette. La grosseur 
de la pièce será mesurée en divers points. Elle devra peu 
différer de ra ,047. 

Art. 13. Les quaranteniers seront portes au cabinet 
d'épreuves ou, après avoir retrànché à chaque extrémité 
une partie de chaque pièce, de manière à co qu'elle se 
trouve réduito à 24 mètres restant pour chacun d'eux se- 
ront partagés en six bouts mesures exaetement à 4 mètres 
de longueur. 

Chaque quarantenier será éprouvé séparément en pré- 
sence de la commission des recettes, au moyen de la ro- 
maine de rupture de M. Hubert et de la manière suivan- 
te : les six bouts seront peses collectivement, et le s.ixième 
du résultat de la pesée será pris pour poids de chacun 
d'eux; on procedera ensuite à la confection des culs-de- 
porc k chaque extrémité des bouts pour leur fixation sur 
les appareils de rupture de la romaine, et ils seront suc- 
cessivement rompus. Les six indieations seront notées ; la 
plus forte et la plus faible seront écartées, et la moyenne 
des quatre autres será considérée comme la force de ru- 
pture du quarantenier ainsi éprouvé. Mais son poids ne 
pouvant jamais être ramené pendant la confection à un 
chiffre fixe, et celui de 700 grammes par bout de 4 mè- 
tres de longueur et de m ,047 de circonférence étant re- 
connu être la moyenne d'un grand norabre d'expériences, 
on calculera la force correspondaoite au poids type de 700 
grammes, en multipliant la force constatée par 700 gram- 
mes et en divisant le produit par le chiffre qui represente 
le poids moyen reconnu. 

Après Texécution sur les deux quaranteniers des diver- 
ser opérations qui prócèdent, on prendra la moyenne des 
deux résultats de la force obtenue par le calcul qui vient 
d'etre indique', et cette moyenne será considérée comme ex- 
primant la force de rupture du fil à recevoir. Elle m de- 
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vra pas être inférieure à 1:800 kilogrammes 4 ; il ne será 
accordó aucune tolérance à cet égard. 

Dans le cas ou la première épreuve ne donnerait pas de 
resultais satisfaisants, il será procede à un nouvel essai par 
les soins de la même commission et Fon prendra la moyen- 
ne des résultats obtenus dans les deux épreuves. 

Ârt. 14. Si les épreuves sont satisfaisantes, la commis- 
sion des recettes prononcera Tadmission definitivo de la li- 
Vraison présentée par les écbantillons de fil éprouvés et 
procedera au pesage de ce fil en diminuant la tare des 
ttmrets. 

Art. 15. Si les épreuves ne sont pas satisfaisantes, toute 
la livraision será rejetée, et la main-d'ceuvre qu'aura occa- 
sionné cet examen será à la charge du fournisseur. (Modi- 
fications prescrites par la dépêche du 6 février 1873, ap- 
provisionnements généraux.) 

Le fil de caret rebuté devra être enleve des lieux de 
dépôt par les soins de l'adjudicataire, dans le délai de huit 



i Voici un exemple des opératione à faire pour cette épreuve de 
force : 
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jours, et son remplacement aura lieu avant 1'expiration de 
soixante jours. 

Les délais courront à partir de la notification du rejet 
définitif. 

Dans le cas ou le fil de caret rebuté ne serait pas en- 
leve dans le délai fixe par le présent article, Tadjudica- 
taire será passible des pénalités prévues à Tarticle 48 des 
conditions générales du 10 juin 1870. 

Art. 16. II será imprimo, aux frais des adjudicataires et 
par les soins de 1'administration, cent cinquante exemplai- 
res du présent cahier des conditions particulières, de leurs 
soumissions et du procès-verbal d'adjudication. 

Art. 17. Conformément aux dispositions de Tarticle 23 
de la loi de finances du 8 juillet 1852, il será opéré, au 
profit de la caísse des invalides de la marine, une retenue 
de 3 pour cent sur tous les paiements à faire par suite 
de 1'exécution du présent marche. 

Art. 18. Les conditions générales arretes par le minis- 
tre le 10 juin 1870 sont applicablesà la presente fourniture 
en tout ce qui n'est pas contraire aux stipulations qui pré- 
cèdent. 

Fait à Toulon, le 18 décembre 1872. 



EOYÁUME DE POKTTJGAL 
CAIIIER DES CBARGES 

SPÉCIAL POUB LA FOBB1SITUBE AU GOUYEBNEMENT POBTUGAIS 

PAR LA 

SOCIÉTÉ NODYELLE DE CONSTRDCTIONS SYSTÈME TOLLET 

(Breteté s. g. i. g.) 

(ANON7ME: CAPITAL, 1,400,000 FR.) 

DES D1FFERENTS IATER1AII ENTRAM DANS LA CONSTRUCTiON DE BAT1IENTS ET BANCAR» 

POUR LE CONGO 



CHAPITRE I 
Dispositions gônérales 

Article l er Le présent cabier des charges a pour objet la 
fourniture de tout ce qui est ujile pour rétablissement de 
quarante-quatre bâtiments dont les projets, dressés par la 
société nouvelle de constructions, système Tollet, d'après 
son ôystème breveté, ont été arretes et signés par le ou les 
représentants du gouvernement portugais, delegues à cet 
effet. 

Art. 2. II ne pourra être apporté en cours d'exécution 
aucune modification, ni aucun changement aux projets ac- 
ceptés, à moins du consentement des deux parties: seule- 
ment il será fait au préalable, s'il y a lieu, estimation du 
supplément ou de la diminution des dépenses occasionnées 
par lesdites modifícations, supplément ou diminution devant 
être accepté par les deux parties. 

Art. 3. La société Tollet aura à sa cbarge, savoir: 

I o La fourniture de toute la charpente métallique prête 
à être montée, comprenant: 

Poitrails, planchers, fermes ogivales et droites, lattis, 
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fers cornières, main-courantes, balcons, plaques d assem - 
blages, éclisses, linteaux, boulons, écrous, etc ; 

2 o La fourniture des bóis pour les planchers, revêtements, 
cloisons, séparations, escaliers, etc, tels qu'ils sontprévus 
dans les projets ou décrits dans le devis descriptif; 

3 o La fourniture de toutes les portes, fenêtres, persien- 
nes, jalousies prévues dans les projets et le devis descri- 
ptif; 

4 o La fourniture des tuiles nécessaires à la toiture de 
tous les bâtiments; 

õ° La fourniture de la quantité de peinture nécessaire 
pour donner une couche aux fers et à toutes les boiseríes 
quand elles seront en place; * 

6 o La fourniture de la quantité de goudron nécessaire 
pour donner une couche à la face inférieure du plancher; 

7 o La fourniture de la vitrerie prévue; 

8 o La fourniture de pointes, vis, boulons, écrous, etc, 
nécessaires à la construction entière de tous les bâtiments, 
et celle du fil de fer galvanisé pour retenir les tuiles; 

9 o La fourniture du grillage métallique pour compléter 
les séparations ainsi qu'il est prévu dans les plaos; 

10° L'emballage de toutes les portes, fenêtres, chassis 
vitrés, jalousies et persiennes; 

11° Le transport sur quai au Havre de tout ce qui com- 
pose ces différentes fournitures. 

CHAP1TRE II 

Qualitó et rósistanoe des fers 

Art. 4. Tous les fers employés à 1'ossature, comprenant 
dans cettè expression, non seulement les fermes, fausses 
fermes, chevrons et lattis, mais aussi les montants et les 
tra verses, ainsi que les poutres et soulives du plancher, 
seront parfaitement lamines, sans pailles, criques ou autres 
défauts; leurs surfaces seront nettes et sans trace d'oxyde. 

Ils seront de provenance française, anglaise ou suédoise. 

Art. 5. Tous les fers devront supporter à la traction, 
sans s'altérer, une charge de 15 kilogrammes par millimè- 
tre carré de section et une charge de 30 kilogrammes par 
millimètre carré de la même section sans se rompre. 

Art. 6. Aucun fer ne travaillera à plus de 8 kilogram- 
mes par millimètre carré de section selon la charge qu'il 
será censé supporter au-dessus du poids mort, les solives 
étant considérées comine encastrées et les poitrails sirople- 
ment appuyés. 



187 

Art- 7. Dans les calcula des sections des fers employés 
pour les poutres et solives des planchers, on tiendra compte 
que les parois en bois extérieures seront, par la suite, rem- 
placées par des cloisons en briques. 

Art. 8. Les planchers des casernes, infirmeries et des 
compartimenta designes sous le nom de magasins et ateliers, 
seront censos supporter une charge de 500 kilogrammes par 
mètre carré, au-dessus de leur propre poids. 

Art. 9. Les planchers des autrés bâtiments dans les di- 
visions qui ne sont pas destinées à des ateliers ou à des 
magasins, seront censés supporter un poids de 300 kilo- 
grammes au-deasus du poids mort ; celui-ci étant entendu 
comme poids propre des planchers et des cloisons de dis- 
tribution en bois d'une épaisseur de 22 millimètres. 

Art. 10. Les fers des combles seront censés supporter 
une pression de 100 kilogrammes par mètre carré au-des- 
feus du poids mort. 

Art. 11. Pour s'assurer de la résistance des fers, on les 
soumettra à Fépreuve suivant: 

On découpera, dans un certain nombre de barres, de 
chaque profil, prises au hasard et dans le sens du lamina- 
ge, des bandes plates qui seront façonnées de manière à 
avoir une section à três peu prés rectangulaire. 

La longueur de la partie prismatique soumise à la tra- 
ction será exactement de vingt centimètres. 

Ces bandes seront soumises, au moyen de poids agissant 
directement ou par Tintermédiaire de leviers tares avec soin 
et montês sur couteaux, à des efforts de traction croissant 
jusqu'à ce que la rupture ait lieu. 

La charge initiale será calculée de manière à produire 
un effort de traction de 26 kilogrammes par millimètre 
carré de section. 

Aucune bande reconnue saine ne devra rompre sous cette 
charge (qui será maintenue en action pendant cinq minu- 
tes). 

Les charges additionnelles seront ensuite placées à des 
intervalles de temps sensiblement égaux et d'environ une 
minute. 

Ces charges seront calculées aussi approximativement 
que le permettra la division des poids en usage, à raison 
de un quart de kilogramme par millimètre carré de section. 

Les résultats moyens de ces épreuves, au nombre de six, 
au moins, pour chaque échantillon de fer, ne devront pas 
être inférieurs au chiffre suivant: 

La rupture ne devra pas se produire avant que la charge 
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dó 30 kilogrammes ne soit dépassée d'une quantité aussi 
minime.que ce soit. 

Si ce résultat n'eet pas atteint pour chaque échantillon 
des fers soumis à Tépreuve, la livraison des barres du 
même profil será rebutée. 

Cea expériences auront lieu dans les forges, avant que 
leá fera n'aient subi aucun travail autre que le laminage, 
ou le laminage et le cintrage. 

Ils seront ensuite consideres comme reçus en tant que 
matière ; leur réception ultérieure ne portera que sur Tajus- 
tage. 

Après la réception en forge, le commissaire du gouver- 
nement pourra s'assurer que les fers reçus sont bien expé- 
diés seuls aux ateliers ou le fournisseur doit les achever. 

Art. 12. Tous les assemblages des fers seront faits avec 
des boulons avec tê te et un écrou á six pans. 

Art. 13. Les fers des boulons devront être capables de 
supporter les épreuves suivantes : , 

a. — Pour Tépreuve de la résistance transversalé, on 
prendra des bouts de vingt centimètres de longueur et on 
les enfoncera jusqu^a la moitié de leur longueur dans des 
blocs de bois de chêne percés au préalable. 

On les frappera latéralement sur la partie supérieure de 
manière à les infléehir d'un angle de 45 degrés. 

Les fers rçdressés à froid ne devront présenter ni cas-^ 
sures, ni criques, ni aucune détérioration. 

6. — Pour s^assurer que le fer n'est pas çassant et qu^l 
presente une contexture convenable, on courbera le boulon 
à froid sur une enclume jasq^à rupture. 

Art. 14. Les fers pour garde-corps et main courante 
pourront être de deuxième qualité, mais non cassants à 
froid. 

Ces fers seront parfaitement dressés après le laminage. 

Art. 15. Les tôles qu'on aura à employer ne seront pas * 
exigées de preraière qualité; ou pourra employer les tôles 
ordinaires pour cbaudières. 

Mais cependant les tôles aigres à nerf feuillé, qui se fen- 
draient ou s^uvriraient sous le poinçon ou qui se décbire- 
raiént quand on voudrait les courber, les infléehir ou les 
cisailler, seront refusées. 

Les tôles soumises au travail des macHines à percer ou 
à raboter, ou à la cisaille, devront présenter sur leur tran- 
che une coupe grasse. 

Les feuilles devront être planes ; à cet effet, elles seront 
dressées au tas avec des marteaux. 
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Leur exactitude, sous ce rapport, será 1'objet d'une 
vérification rigoureuse. 

CHAPITREIII 
Mode d'exécution des ouvrages en fer 

Àrt. 16, Les assemblages seront ajustes avec précision. 

Tous les trous de boulons seront percés à froid et poin- 
çonnés ; les trou& seront ensuite complètement ébarbés des 
deux côtés, de façon à ce que les pièces en coptact puis- 
sent s'appliquer exactement les unes sur les autres. 

Le perçage devra, en outre, être fait de manière à ce 
qu'il y ait coincidence parfaite entre les trous. 

Les boulons seront executes avec le plus grand soin et 
parfaitement calibres ; ils seront toujours d'une seule pièce 
et sans soudure; les têtes seront refoulées dans la masse 
et non rapportées. 

Les fers seront bien dressés. 

Les tranches des côtés découverts devront présenter des 
lignes régulières. 

Ces tranches seront franches sur toute Tépaisseur, saus 
déchirures ni manque de matière. 

Les bords des plaques d'assemblage devront être par- 
faitement découpós suivant le gabarit, afin de ne pas dé- 
passer les bords des pièces qu'elles réunissent. 

Dans les parties* ou les jonctions bout à bout devront 
avoir lieu, les tranches de toutes les pièces, fers, cornières, 
etc, seront dressés de manière à assurer sur toute la sur- 
faca du joint un contact parfait. 

La tolérance pour Tirrégularité du perçage d'un trou à 
1'autre será, au maximum, d'un millimètre. 

II n'y a aucune tolérance dans 1'alignement des trous, 
c'est-à-dire que leurs centres d'une même file devront se 
trouver exactement sur une même ligne droite. 

Les trous des boulQns, pour assemblages des pièces en- 
tre elles, seront percés bien en regard les uns des autres ; 
ils seront calibres pour que les boulons y pénètrent exa- 
ctement. 

L^ssature comprenant les fermes, les solives transver- 
sales, les sablières et faítières seront en fer à double TE. 

Les solives transversales reposent sur les poitrails et 
supportent les solives en bois ou lambourdes sur lesquelles 
on clone le parquet. 

Les entretoises, traverses, pannes, seront en fer double 
TE, ou cofnières ou plats; les lattis seront en fer cornière. 
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Les poitrails devront être calcules : 

I o Pour pouvoir supporter, outre le poids des poitrails 
et de la construction actuelle, 1'éventualité du garnissage 
des parois extérieures en briques de 0^,11; 

2 o Comme reposant, tous les 3 m ,08 sur des piliers en 
briques de O" 1 , 45 d'épaisseur et de largueur et soulagés 
dans leur milieu par un soutien rigide (pilier en maçonne- 
rie ou autre). 

Art 17. Les pièces seront repérées de façon à rendre 
facile le montage de chaque bâtiment. 

Le repérage se fera au moyen de chiflres ou de lettres, 
ou au moyen de bandes de différentes couleurs, suivant les 
destinations. 

Art. 18 Le fournisseur devra prévoir une fourniture de 
2 pour cent en plus sur le poids des équerres, boulons et 
écroue. 

Art. 19. Le fournisseur devra, devantle commissaire du 
gouvernement portugais, faire monter dans les ateliers, à . 
Paris, toute la charpente métallique, plancher en fer, etc, 
soit d'un petit bâtiment, soit de la moitié d'un grand bâ- 
timent. Ce montage será à la charge du fournisseur. 

Art. 20. La réceptiondes pièces terminées, ne portant 
plus sur la qualité der fers (voir article 11), será faite dans 
les ateliers à Paris. 

Le fournisseur aura la faculte de demander au commis- 
saire du gouvernement portugais de proceder à cette ré- 
ception par fractions successives d'environ 200 tonnes. 

Les pièces reconnues défectueuses devront être rempla- 
cées par le fournisseur de façon que la livraison soit effe- 
ctuée dans les délais prévus. 

CHAPITRE IV 

Fourniture des bois pour les planohers, revétements, 
oloisons, séparations, esoaliers 

Art. 21. Qualité et nature des bois. — Les pignons en 
entier et les parois extérieures longitudinales, jusqu'à 4 
mètres et demi de hauteur, ainsi que les fourrures jusqu'à 
cette hauteur, seront en sapin blanc du nord net d'aubier. 
Tous les autres bois employés dans les constructions, faisant 
Fobjet du présent marche, seront en sapin rouge du nord 
complètement expurgé ^'aubier et de bleu sur toutes lesr 
faces, ou en bois de pitchpin net d'aubier. 

Tous les bois qui présenteraient des traces d^ubier ou 
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de maladiés ou des noeuds vicieux ou pourris, seront re- 
fusés et remplacés par les fournisseurs à leurs frais. 

Art. 22. Parois extérieures. — Les parois extérieures 
jusqu'à 4 m ,5, et les pignons tout entiers, seront en sapin 
blane du nord (ainsi qu'il est dit article 21); les planehes 
qui les composent seront à baguettes et recouvrement, 
rabotées sur les deux faces et devront avoir au mininium, 
après rabotage, une épaisseur de m ,022; mais elles ne 
devront jamais avoir une portée supérieure à l m ,75; elles 
seront livrées par longueurs de 2 m ,67 à 6 mètres, va- 
riant de O 01 , 33 en Q m ,33; leur largeur ne será jamais su- 
périeure à m ,22. 

Les fourrures pour les fers à double TE, destinées au 
clouage des parois jusqu'à 4 m ,5 de hauteur, seront en 
sapin blane, rabotées sur les quatre faces et auront une 
épaisseur de m ,045 et une largeur de O m ,072 ; les four- 
rures droites seront livrées par longueurs d'au moins 2 mè- 
tres, les fourrures courbes par longueurs de 1 mètre; 
elles seront fixées au moyen de boulons de m ,008 de dia- 
mètre espaces de m ,40 en m ,40. 

A partir de 4 m ,5, les fourrures dans les construo tions à 
double toit seront en sapin rouge du nord (qualité décrite 
article 21). 

Ces fourrures seront livrées sans trous. 

Art. 23, CloÍ80ti8 intêjieurê. — Les cloisons de distribu- 
tion intérieure et les doubles toits seront en sapin rouge 
du nord (qualité décrite à F article 21); les planehes qui les 
composent seront à baguettes, rainures et languettes, ra- 
botées sur les deux faces ; 1'épaisseur après rabotage será 
au minimum de m ,022. 

La saillie des languettes será de m ,008 et la rainure 
aura m ,001 à m ,002 de plus ; la largeur desdites planehes 
ne pourra pas être supérieure à m ,22 ; elles seront livrées par 
longueurs de 2 m ,67 à 6 mètres variant de m ,33 en m ,33. 

Les planehes pour tableaux en bois, de mêmes qualités 
et épaisseurs, seront fournies avec leurs longueurs et leurs 
largeur s définitives. 

Les semelles, sablières, montante, traverses seront en 
sapin rouge du nord, rabotées sur les quatre faces; ils au- 
ront au moins O m ,072 sur m ,073 d'équarrissage. 

Art. 24. Parquete, lambourdes, plinthes. — Tous les par-* 
quets seront en planehes de sapin rouge du nord (qualité 
définie à 1'article 21) blanchies sur une face à rainures et 
languettes, et auront au minimum, après blanchissage, les 
épaisseurs suivantes: 
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Pour les parquets cies casèrnes et infiríneries, Tépaisseur 
minimum será de ra ,O48, la languette aura une saillie de 
m ,010 et la rainure une profondeur de m ,012 ; pour touts 
les autres parquets, Tépaisseur minimum será de m ,30; 
la languette aura une paiilie de ra ,008, la rainure une pro- 
fondeur de m ,010, les plinthes seront en bois de même 
qualité (article 21) et auront une épaisseur de m ,010 et 
une largeur de m ,10 blanchies sur une face. 

Elles seront en quantité suiHsante pour garnir Tintérieur 
de toutes les pièces, excepté les endroits oú il y a des se- 
melles, et les casèrnes et infirmeries. 

Les planches des parquets 'seront clouées sur des solives 
formant lambourdes fixées au moyen de clous sur les so- 
lives en fer. 

Les solives en sapin rouge du nord (qualité définie à 
Tarticle 21), seront blanchies sur une petites des faces ; elles 
auront après le blancbissage une épaisseur minimum de 
O m ,075 et une hauteur minimum de m ,107 ; elles seront 
livrées par longueurs de 2 m ,67 à 6 mètres, variant de m ,33 
en m ,33. 

Art. 25. Le fournisseur fournira 2 pour cent en plu« de 
la quantité nécessaire pour cloisons, parquets et parois ex- 
térieures, et 5 pour cent de montants et traverses. 

Art. 26. Les escaliers seront à limons en fer; les mar- 
ches et les contremarches seront en sapin rouge du nord 
(qualité définie à Tarticle 21), de m ,030 d'épaisseur. 

Leur nombre resulte des indications des plana. 

Art. 27. La réception des bois aura lieu dans les chan- 
tiers pour ceux devant être livres peints (articles 53 et 
55), et avant la couche de peinture. 

Le fournisseur aura la faculte de deraander que cette ré- 
ception se fasse, par fractions de 1:000 mètres carrés, et 
avant le façonnage des rainures et languettes. 

CHAPITRE V 
Menuiserie 

Art. 28. Toute la menuiserie, comprenant les portes ex- 
térieures et intérieures, portes-croisées vitrées ou rion, por- 
tes-persiennes, chassis, chambranles, huisseries et bâtis, 
será en sapin rouge du nord (qualité définie à Tarticle 21). 

Art. 29. Tous ces bois seront parfaitement dressés et 
rabotés sur toutes leurs faces, et devront, après rabotage, 
avoir-au minimum les épaisseurs suivantes: 

L^paisseur des panneaux des portes et fenêtres intérieu- 
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rcs et extérieures vitrées ou non será de m ,018 ; 1'épâisseur 
des bâtis desdites poítes et fenêtres será de O m ,030. 

L'épaisseur des bâtis des grandes portes de casernes, 
d'iniirmeries et d'églises será de O m ,042. 

Les, montants et traverses qui forraent les bâtis ou huis- 
series, dormants de toutes les portes-croisées et chassis, 
auront O ra ,072 sur O m ,072 et auront au pied un tenon du 
tiers du bois et de m ,030 de longueur. Lames de persien- 
nes m ,015 cTépaisseur ; les lames étant fermées devront se 
toucher afin d^ntercepter la lumière. 

Art. 30. Toutes les portes intérieures seront plaines, à 
un vantail, et auront m ,75 de large et 2 m ,10 de haut. 

Les portes extérieures, vitrées ou non, seront toutes à 
deux vantaux et auront l m ,20 de làrge et 2 mètres de haut, 
excepté les grandes portes du pignon des casernes et infir- 
meries, qui auront 2 mètres de large et 2™, 30 de haut. 

Les grandes portes des chapelles seront à quatre van- 
taux se repliant Tun sur 1'autre. 

Toutes les portes ci-dessus désignées seront composées 
de deux montants et trois traverses dont une environ à 
mi-hauteur, le tout assemblé, à tenons et mortaises. 

Les portes pleines~ auront par conséquent deux panneaux 
sur la hauteur, à glace aux deux parements, avec bâtis et 
traverses chanfreinées. 

Art. 31. Les portes extérieures du pavillon du gouver- 
neur, celles de son bureau et du grand salon, seront à petit 
cadre, les panneaux avec plate-bandes aux deux parements; 
les portes extérieurs seulement auront le panneau inférieur 
à table saillante en pointe de diamant du côté extérieur. 

Les portes-croisées auront le panneau supérieur à persien- 
nes ou vitré, suivant les indications des plans. 

Art. 32. II n'y aura de croisées ou de portes-croisées 
vitrées que dans le pavillon du gouverneur et dans les pie- 
ces désignées sur les plans des autres pavillons. 

Les croisées et chassis vitrés seront tous à deux van- 
taux et à petits carreaux. 

Art. 33. Toutes les portes et portes-persiennes destinées 
aux chambres des casernes ou infirmeries, s'ouvriront à Tex- 
térieur et se développeront de façon à s'appliquer contre 
le mur. 

Du reste, toutes les portes ou croisées, même celles des 
cloisons de distribution intérieure, qu 7 elles s^uvrent à Tin- 
térieur ou à Texterieur, seront ferrées de façon .à pouvoir 
8'ouvrir complètement, afin d'être fixées en cas de besoin 
contre la muraille ou paroi. 

43 
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Art. 34. A Fétage de la maison du gouverneur, les vé- 
randahs des pignons, avec la première travée de retour et 
les fenêtres de façade, seront garnies de jalousies peintes 
en vert, avec auvent, consoles et ferrares de suspen&ion. 

Art. 35. La réception dé toute la menuiserie será faite 
avant peinture ; le fournisseur aura la faculte d'y faire pro- 
ceder par fraction8 de deux cents pièces environ. 

CHAPITKE VI 

Vitrerie 

Art. 36. Les vitres employées seront en verre double, 
ra ,003 de épaisseur, parfaitement blanc, incolore et trans- 
parent. 

CHAPITRE VII 
Des Ferrares 

Art. 37. Toutes les portes et croisées à deux vantaux 
des chambres de troupes et de malades, des casernes et in- 
firmeríes, seront fermées par une crémone en fer de Q,018 
placée à Textérieur sur Tun des- vantaux et conforme au 
type déposé, savoir : poignée, guide ét gâche en fonte. 

Art. 38. Outre la fermeture à crémone, ces portes ou 
portes persiennes seront munies à Pextérieur d'un morail- 
lon avec cadenas, suivant inodèle déposé. 

Art. 39. Toutes les autres portes extérieurs à deux van- 
taux seront fermées au moyen d 'une crémone placée in- 
térieurement sur Tun des battants et d'une serrure con- 
forme au modele déposé, à Táutre battant. 

Art. 40. Toutes les portes intérieures seront póurvues 
de serrares à bouton double conformes à Téchantillon dé- 
posé, dont les clefs seront variées le plus qu'il será possi- 
ble. 

Art. 41. Les grandes portes de 2 mètres des casernes 
et infirmeries et celles des chapelles auront des crémones 
aux deux vantaux, et une serrure pene dormant noire, à 
deux tours avec clef pouvant s'ouvrir du debors et du 
dedans. 

Art. 42. Les grandes portes de 2 mètres des infirme- 
ries, des casernes et des chapelles seront ferrées de pau- 
melles doubles au nombre de trois sur la hauteur. Celles 
du haut et du bas auront des équerres dont la branche 
embrassera au moins le tiers de la largeur de chaque van- 
tail. 

Art. 43. Les doubles vantaux brisés des portes des cha- 



195 

pelles seront garnis chacun de deux charnières dites bri- 
quets. 

Art. 44. Toutes les autres portes, tant extérieures qu'in- 
térieures, seront ferrées à chaque vantail de trois paumelles 
doubles laminées de m ,llxÔ m ,055, conformes aux échan- 
tillons déposés. 

Art. 45. Toutes les serrures et ferrures seront en fer 
de bonne qualité, les boutons et olives en fonte, excepté 
ceux du pavillon du gouverneur et des pavillons des offi- 
ciers et employés, qui seront en cuivre jaune comme le 
modele déposé. 

Art. 46. Toutes les surfaces extérieures des serrures 
devront ôtre d'un poli parfait et exemptes d'oxydation ; au 
moment de la Hvraison toutes les ferrures seront lubrifiées 
à Thuile minérale avant Tempaquetage. 

Art. 47. Les arrêts pour les portes seront fait au moyen 
d'un crochet fixe à boulon sur la cloison et pénétrant dans 
un piton visse sur le montant de la porte. 

Art. 48. Les poignées de manceuvre de persiennes seront 
en fer, excepté dans le pavillon du gouverneur ou elles 
seront en cuivre jaune. 

Art. 49. Les ferrures pour la manoeuvre des ventila- 
teurs, dans les maison à double toit, seront conformes au 
modele déposé et spécial pour Tusage auquel elles sont des- 
tinées. 

Art. 50. II est bien entendu que les clous, vis et bou- 
ions seront fournis en quantité suffisante et conformes com- 
me quantité, dimensions et forme, aux échantillons dé- 
posés. 

CHAPITBE VIII 

Rôoeption des ferrares 

Art. 51. La réception de ces pièces aura lieu en même 
temps que celle de la menuiserie et aux mêmes conditiqns. 

CHAPITRE IX 
Peinture 

Art. 52. Tous les matériaux destines à recevoir de la 
peinture seront parfaitement secs et propres, et pour cela 
on emploiera le flambage s'il y a lieu; pour toute la me- 
nuiserie, trous et noeuds rebouchés au mastic. 

Art. 53. Les planches devant former les parois exté- 
rieures, seront recouvertes sur toutes leurs faces d'une 
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couche de peinture grise obtenue par Pádjonction d'une 
certaine quantité de noir d'ivoire au blanc de céruse. 

Art. 54. Les fers et les tôles seront après leur réception 
recouverts d'une couche de peinture au minium (oxyde 
salin de plomb). 

Art. 55. Les portes et croisées intérieures et extérieu r 
res, ainsi que leurs bâtis et dormants, seront revêtus d'une 
couche de peinture comme les planches des parois. 

Art. 56. II será de plus livre la quantité de matières 
nécessaires pour recouvrir après le inontage: 

I o Les fers d'une couche de minium, même ceux qui 
recevront à la suite une teinte grise sur place; 

2 o Les parois extérieures et intérieures, les portes et 
fenêtres, les fers apparents, d'une couche de peinture grise 
au blanc de zinc; 

3 o Les solives du parquet et la surface inférieure du 
parquet, d'une couche de goudron. 

Art. 57. La peinture grise à livrer será composée de 
cinq partiee en poids, de blanc de zinc et une d'huile de 
lin, rendue sicative, si cela devient nécessaire, par la cuis- 
son de Thuile avec Y20 de son poids de litharge. 

Art. 58. La quantité de noir d'ivoire ou autre teinte à 
ajouter au blanc de zinc será déterminée en vue de la 
nuance à choisir par les contrôleurs portugais. 

Art. 59. Le blanc de zinc et les autres matières colo- 
rantes à employer devront être parfaitement broyées et 
non infusées, elles seront lavées à 1'eau et ensuite rebroyées 
à Thuile de lin. 

Art. 60. L'huile employée pour toute la peinture será 
de Phuile de lin garàntie puré. 

Art. 61. Pour former les teintes, les couleurs préalable- 
ment préparées comme ci-dessus seront délayées dans de 
Thuile de lin coupée d'un tiers d'essence de térébenthine, 
il y será ajouté un peu de litharge si cela est nécessaire. 

Art. 62. Les couleurs à employer sur place, apròs le 
montage des constructions, seront livrées, en vase de fer 
blanc ou zinc hermétiquement cios, dans les proportions 
suivantes: 

íáavoir : 

100 grammes par mètre carré et par couche pour le 
blanc de zinc et les couleurs de cette base. 

130 grammes par mètre carré et par couche pour le mi- 
nium, 

Pour le goudronnage des parquets et solives, on ne tien- 
dra pas compte de la surface supérieure des planchers, et 



le goudron será livre en fúts étanches à raison de 500gram- 
mes par mètre earré. 

CHAP1TRE X 
Couvertures 

Art. 63. La couverture de tous les bâtiments, hangars 
et galeries, será en tuiles à emboítement ayant les dimen- 
sions suivantes: 

Longueur . . ' m ,42 

Lar-geur m ,24 

Épaisseur m ,0U 

d'un emploi de treize au mètre carré de couverture. 

Art. 64. II será fourni la quantité de demi-tuiles suffi- 
sante pour les rivés, ainsi que des tuiles spéciales pour les 
arêtiers. 

Art. 65. Afin de parer au déchet produit par les trans- 
ports, déchargements, etc, le fournisseur livrera,* à ses 
irais, 5 pour cent de tuiles au-dessus de la quantité 
strictenient nécessaire, 

Art. 66. Toutes les tuiles seront de masse homogène, 
dures, sans fissures ou autres défauts, de la même couleur, 
de forme régulière et de dimensions égales. 

Elles devront rendre un son clair et métallique à la per- 
cussion, et présenter un grain fin et serre à la cassure qui 
pourra être faite par les contrôleurs jusqu'à 1 pour cent 
au compte du fournisseur, si ladite cassure donne la preuve 
de la bonne qualité des tuiles. 

Dans le cas contraire, les expériences pourront se pro- 
longer jusq^à ce que l'on soit exactement fixe sur la bonne 
ou la mauvaise qualité des tuiles. 

Art. 67. Les tuiles faítières seront remplacées par des 
chapeaux en tôle (qualité décrite article 15). 

CHAPITRE XI 
Divers 

Art. 68. Plomb. — Le plomb pour le garnissage des pi- 
gnons de la vérandah de Tétage de la maison du gouver- 
neur, et du plancher du laboratoire de la pharmacie, será 
fourni en rouleau de la qualité ordinaire du commerce, et 
d'une épaisseur qui ne será pas inférieure à 1 millimètre 
et demi. 
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II será fourni pour. le fixer la quantité nécessaire de 
clou8 en zinc, leur écartement devant être au maximum 
de.0 m ,030. 

Art. 69. Fils de fer. — Le fournisseur livrera des fils de 
fer galvanisé de O^OOl de diamètre en quantité suffisante 
pour attacher toutes les tuiles sur les lattis et en plus 5 
pour cent. 

Art. 70. Grillage en JU de fer. — Le fournisseur livrera 
du grillage métallique en fil de fer galvanisé d'un millimè- 
tre avec mailles de m ,041, en quantité suffisante pour fer- 
raer jusqu'au faíte des fermes ogi vales les cloisons s'arrê- 
tant à 3 mètres de hauteur, et designes sur les plans par 
un double trait pointillé; il fournira également du fil de 
fer galvanisé de m ,001 de diamètre en quantité suffisante 
et õ pour cent en plus, pour pouvoir fixer ce grillage aux 
fermes et des clous agrafes en quantité suffisante pour le 
fixer sur les cloisons. 

Art. 71. Autels. — Le fournisseur livrera cinq autels en 
bois de sapin du nord (qualité décrite article 21), d'après 
les dessins acceptés. 

Art. 72. Bois découpé. — Le fournisseur livrera du bois 
découpé en quantité suffisante pour garnir un pignon à 
ohacune des cinq chapelles, et pour garnir la maison du 
gouverneur, le tout d'après les dessins acceptés. 

Art. 73. Cabinets d'aisances. — Le fournisseur livrera les 
matériaux nécessaires pour établir quatre cabinets d'aisan- 
ces d'après les dessins acceptés. 

II fournira également les quatre tinettes et les quatre 
sièges ; en plus, pour la maison du gouverneur, il fournira 
deux cuvettes à 1'anglaise avec réservoir d'eau, tuyaux et 
robinets, 

CHAPITBE XII 
Conditions générales 

Art. 74. La livraison de tous les matériaux composant 
Ia commande générale será faite sur quai au Havre, tous 
frais de transporta jusqu'à ladite destination étant à la 
charge du fournisseur, mais étant entendu que tous acquits- 
à-caution (drawbacks) seront au profit du fournisseur> 

Art. 75. Les expéditions au Havre pourront être faites 
au fur et à mesure des réceptions dans les usines, ateliers, 
chantiers, etc. ; toutefois le fournisseur devra prendre ses 
mesures pour que les fournitures n'arrivent pas sur quai 
au Havre avant le .20 mars ; dans le cas contraire, et si 
les bâtiments chargés du transport par le gouvernement 
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portugais n'étaient pas encore prêts à embarquer, tous 
irais de séjour à quai, jusqu'au 20 mars, seraient à la 
charge du fournisseur. 

Art. 76. La livraison totale será terminée dans le délai 
maximum de quatre móis à partir de la signature da pré- 
sent marche, soit le 19 avril 1885. 

Art. 77. Le ou les commissaires du gouvernement por- 
tugais, ou leurs agents, auront toujours le droit de sur- 
veillanco dans les ateliers ou chantiers. 

Art. 78. Les échantillons des pièces qui en sont susce- 
ptibles, choisis par les commissaires du gouvernement por- 
tugais, seront déposés dans deux caísses plombées ou ca- 
chetées, dont 1'une restera entre les mains des commissai- 
res du gouvernement portugais et 1'autre entre les mains 
du fournisseur. 

Art. 79. En cas de retard dans les livraisons r pour cha- 
que période de sept jours, au dela du 19 avril, le gouver- 
nement portugais pourra frapper le fournisseur ; d'unc re- 
tenue de: • • 

I o Sept francs par tonne de fer non livrée ; 

2 o Cinq centimes par màtre carré de planchers, de re- 
vêtements et de cloisons ; 

3 o Un franc par chaque porte ou croisée ; 

4 o Tfn pour cent des prix courants pour tous les autres 
matériaux non spécifiés. 

* Si le retard dépassait trente jours, le gouvernement por- 
tugais aurait la faculte, tout en conservant les amendes 
sus-indiquée8, de résilier le marche pour les fournitures 
non livrées. et de. les faire exécuter par d'autres fournis- 
seurs. 

Art-. 80. Suivant les instructions qui seront données, 
avant et pendant le cours de Texécution de la charpente 
métallique, des calibres seront executes pour la vérification 
des tròus, de leurs position» et des arasements. 

Art. 81. Au moment des réceptions partielles des pièces 
composant la charpente métallique, toutes les pièces seront 
rangées et disposées dans un ordre qui será indique de fa- 
çon à en faciliter la vérification et 1'application des calibres. 

Art. 82. Au moment de Texpédition, les pièces métalli- 
ques devront être emballées ou attachées de telle sorte que 
leur manutention ne presente aucune difficulté. 

Art. 83. Le tableau de montage pour la charpente mé- 
tallique, dressó d'après les repères traces su» la pièce, será 
établi par cjiaque bâtiment et accompaguc d'une instruction 
écrite pour la pose. 
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Art. 84. Un procede de montage de la charpente metal- 
lique será étudié de façon à rendre la pose la plus rapide 
et la plus súre possible; Tapplication et rexpérimention en 
seront faites aux ateliers aux irais du fournisseur. 

Art. 85. Une main-eourante, interròmpue aux endroits 
nécessaires aux passages, devra régner sur tout le périmè- 
tre des pavillons d'habitation. 

Celle des pavillons n 08 4, 4 bis, 6, 7, 9, 10, 11, 12, 13, 
14, 16 et 17 será formée de fer demi-rond et d'un croisil- 
lon en fer plat chantournée; celle des autres pavillons 
n os 1-A, 1-B, 2 et 3, será formée d'un seul fer rond. 

II será également fourni des main-courantes dans les re- 
tours ou il est nécessaire d'en mettre. 

Art. 86. L'emballage será fait en caísses pour la me- 
nuiserie, et des paquetages par pièces semblables pour les 
autres pièce3. Quant aux fers, peintures, leur emballage 
est décrit plus haut. 

Article additionnel. Après la rédaction du présent ca- 
hier des charges et du devis descriptif, il a été convenu 
d'un commun accord certaines additions au projet consis- 
tant en : 

Remplacement du sapin blanc en sapin rouge (qualité 
décrite article 21) au double toit des maisons qui en ont; 

Flinthes dans les maisons habitées; 

Dix-sept portes vitrées en plus pour les pièces bureaux ; 

Serrures à becs de cane pour les portes extérieures; 

Deux crochets d'arrêt aux portes s'ouvrant à Tintérieur 
et à Textérieur; 

Cinq campaniles avec cloches, frontons de bois découpé, 
pour pignons de chapelle; 

Modifications aux hangars d ; autopsie et de dépôt des 
morts ; 

Appareils divers pour water-closets ; 

Barrières pour séparations dans les salles d'aúdience dea 
tribunaux"; 

Hampes de drapeaux ; 

Et qui ont produit une légère augmentation du prix pri- 
mitif par mètre carré habitabie. 

Annexé au marche du 19 décembre 1885.=Pour le 
gouvernement portugais, João António de Brissac deis Ne- 
ves Ferreira, capitão tenente. = Pour Ia société nouvelle de 
construetions système Tollet, Henry PeUerin de Lastelle, 
administrateur délégué=J. Micard, président du conseil 
d'administration. 



201 







3 



® ee oo 
a 3 O 



^S 



oo co ■<* co eq eo ^ o to o 

8« 00 H IN H IQ CS <Mt-U 
.(N « 3 N ÍO H ^ COM9 



9} r« WW O "^ 
ifl O «5 if) N O) 

eo eo ih eo os co 



III I li 



H tí» oo oo a 



Tt* coe>»cococo»-icoa , ..co 



oo o 
io»o o 


O o 
o o 


<N <N O ■ 
iO O eo 1 


1 O CO 
1 CM tI 



ÔOOOift>0<N®CMt-rfí«000»OeOÍO 

«oeocoeOi-ii-iooTMCofi^coeooOT-ieoaíasi 



(N* ©í -4 

tO tf) CO 



I I I I I 



c© oô •» «O -* O i-i 
t- IN OO t» rd 00 O 

fc- co cot- eo eo 



3388333283 

• 91 »í tÔ CO •** CO «5 © OÍ 

I ft-N(N3J0O(NCCi«O 
HHM9IH <M kO 00 



I I 



I I I I 



snoiíiAvd ap 
aaqmoK 



li S< 



a _ 



a 



«* <N ©i ^1 -* IH T-t | i 



OOOOOOOOOÕOOOOOÔO 

ooooooooooooooooo 



II 



99? 

t"^ C^ t"^ 



ss§ 



I I 



I I l 



I I I 






§ C . 

.2.2: s^l-g 

I I l£l 

JJSSfêaU 

»-l IH S* CO -# -tf C© f 

2 




g§*3 

Cfl CO 

33 « 







Soa 



-t««irííor« 



202 



0S*mI 
jns mg op xtiBjireA 
g «ç sa9j;iA so^joj 



III 



OS-uiIJnSmgopxmrç 
-uba g ^ suouaid op 
sa^iod sep snssap-ne 



, ,^QO , , , 



I I I 



I I I I 



/ 



2 b'\ 



I I l l l I 3 l I I I l l w I 



I I 



I l I 



i l i I I ° I l i 



1 19 

PU 



04 «o ce ■*• O t- 00 i O<«Aa0Q)0MM 



•** 09 ri InH 



S i r 



CO 00 00 *M i© t- CO I IO «* O CC OS U5 « 00 t» I li-l I 



I I I 



2 s 

CS ©^ . 



I I 



li 



I I I I I I 



II £ 



•a 



I I I I I I I I I I I Ist 



saoiHABd 8©p 9jqmo& 






5fi-75 



ri s 

■ c 
a 



... .í 

CB2g"8* . 
.2 5 5 = *3 g a 

9'tí l)5i;Po 

o © © rt « -S S 



ff ?í I 

52l» ;s o ©s 



H3 «O TJ "° 00 ^ f* 

© © © ,- Z, g 

© © © S * © « s*> 



s 






«Hítn^oo t*aoH«n^ot- 



203 



Ã 
I 



"W 

£ 



~ Mi 



§45 

o « 
h) S 



•s et 



'<» 


•6S 




a S 




ti S 


a 


§| 





te* g 





tH ** 


O 


•«S 






.-> 


s® 


"o 


!| 


«39 


«s 




« ? 


9 
O 


si 


•o 


■Ce 

Is 


<3» 


*• fl 


tf»« 


|« 


a 

*S3 


11 


-♦— » 


<g<~ 


s 


fe* 


>a 


es 3 


ctí 


.2 e3 


^S 




C3 


s 1 


S 






> > 



Er* 

© 

CO 



2-ê 



DQ V 

a g 

S.8 






» » Soa 
Q 



t i • u • m 4J .>r ei 

S "■° , 4. » S 2 ^, b5 



O. 1 



«■* os oo « » eo eo oo « cc » eo « eo eft 
oooooooo 



o o© ooooooo 



>©• 



o o oo 



oo o 
doo 



aã 
SE 
ÍE sS ^ 



2§S 

15.53 3 
S«§ . 

15 ftg 



.88 

2qq; 



■8* 

CA «• 



x s 
«ri- 

© 3 ® 



€3 



■3X 






o 2 o 



S5-S 



2c ftSSQ oq 



eiquio& 



2 £ 2 g 

.2 » 5.2 



2* j 






lai 

"2S2 
«ales 






H * » « ? « © 
«9 o i2 o o o o a 



e 

^T*í©t-CSOi-t<N 



fB 



to *-> 

as 



204 



S> S » 1 



ançOa 



*ri 



1 

a 
Sã 



43 

-C3 



«qp 

1 



s = g 

M "o *«> ■ 

Sãs 

o o o 



>00 00<N 
]CQ04t> 
> ,-t T* t- 



JSttO 



af-s-s. 

Sá , «» aft « 

^"o «-«.2,2.2.2 

+a 0*0 ** *- »H ti 

^ . i o o o o 




Ce3 

OS 



« - á^ 1 s 

«Õ 9t S*^ 2 

< <«J pq pq o o o 



I ! 



2 

a 
5 S i" 

■8 6 I 

o o 

00 



3-S 



I \"% 



6tãS 

OKSPm 



205 




vi 

Concessão para explorar a linha férrea directa, que constituirá 
a ligação marginal das duas estações denominadas do Cães 
dos Soldados e de Alcântara e para construir e explorar a 
continuação d'essa linha por Belém até Cascaes, com as res- 
pectivas condições e clausulas. 

Eu El-Rei faço saber aos que este meu alvará virem 
que, tendo-me pedido a companhia real dos caminhos de 
ferro portuguezes auetorisação pára explorar e construir a 
linha férrea directa que, concluídas as obras da l. a sec- 
ção dos melhoramentos do porto de Lisboa, deve ligar en- 
tre si as estações das linhas de leste e norte e de Lisboa 
a Cintra e Torres Vedras, prolongando-se por Belém até 
Cascaea ; 

Considerando que, pelo artigo 33.° do contrato, appro- 
vado pela carta de lei de 5 de maio de 1860, tem a com- 
panhia a faculdade de construir todos os ramaes que pos- 
sam alimentar a circulação das linhas concedidas por aquelle 
contrato ; 

Considerando que a linha pedida, entre a estação do Cães 
dos Soldados e Cascaes, não attinge a extensão de 30 ki- 
lometrps, e que, por isso, e pelas circumstancias locaes da 
zona que serve, se acha comprehendida na definição de 
ramal, dada no parecer da junta consultiva 4e obras pu- 
blicas e minas, datado de 21 de agosto de 1879; 

Considerando que, pelo disposto no n.° 1.° do § 1.° e 
no § 2.° do artigo 2.° do decreto com força de lei de 31 
de dezembro de 1864, pode o governo, de accordo com a 
companhia, fixar definitivamente as condições da construo - 
ção e exploração dos ramaes das linhas contratadas ; 

Considerando que a companhia proponente se obriga a 
executar, alem da construcção e exploração do menciona- 
do ramal, outras linhas, e diversas outras abras ao diante 
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especificadas, de grande utilidade publica, na margem di- 
reita do Tejo entre o cáneiro de Alcântara e Belém, sem 
subsidio algum por parte do estado ; 

Considerando que da exploração e construcçao das di- 
versas linhas de que trata este alvará, e das obras pro- 
postas devem resultar importantes vantagens commerciaes 
para o paiz e valiosas commodidades ppra os habitantes 
da capital : 

Hei por bem conceder á companhia real dos caminhos 
de ferro portuguezes a auctorisação que solicitou, para 
explorar a linha férrea directa, que, concluídas as obras 
da l. a secção dos melhoramentos do porto de Lisboa, con- 
stituirá a ligação marginal . das duas estações actuaes de 
Lisboa denominadas do Cães dos Soldados e de Alcânta- 
ra, e para construir e explorar a continuação d'essa linha 
por Belém até Cascaes, o conjuncto das quaes forma um 
ramal da linha férrea de lesta; devendo esta concessão ser 
outorgada com as clausulas e condições seguintes: 

l. a 
A companhia effectuará á sua custa, sem subsidio do es- 
tado, nem garantia de qualquer outro beneficio : 

a) A construcçao da parte do ramal do Cães dos Solda- 
dos a Cascaes, entre o limite oeste da primeira secção das 
obras dos melhoramentos do porto de Lisboa e Cascaes, 
com todas as suas dependências; 

b) A construcçao de uma dupla via em tunnel, que li- 
gue uma estação central para passageiros e mercadorias 
nas proximidades da praça de D. Pedro com a linha de 
Lisboa a Cintra e Torres Vedras no valle de Alcântara, 
proximidades do aqueducto das aguas livres, sem passa- 
gem de nivel em rua alguma de Lisboa ; 

c) A construcçao, no caso de lhe convir, de um ramal, 
que ligue o de Lisboa a Cascaes com a linha de Lisboa a 
Cintra, partindo do ramal de Lisboa a Cascaes em qualquer 
ponto doeste á escolha do governo, e entroncando na linha 
citada de Lisboa a Cintra entre Cacem e o Raraalhão, ou 
em outro qualquer ponto que o governo julgar mais conve- 
niente. / 

§ único. Os ramaes que ficam mencionados, e a dupla 
via, serão completos em todas as suas partes, com todas as 
expropriações, indemnisaçSes a proprietários, aterros e des- 
aterros, obras de arte, assentamento de vias, estações e 
todos os edifícios accessorios, casas de guarda, barreiras 
de abrir para fora, passagens de nivel, muros de sustenta 
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ção, muros de vedação, ou sebes para separar a via fér- 
rea' das propriedades contíguas, e em geral as obras de 
construcção previstas, ou imprevistas, sem excepção ou 
distincção, que forem necessárias para o completo acaba- 
mento das linhas férreas citadas ; comprehendende o forne- 
cimento, conservação e renovação de todo o material cir- 
culante necessário para a perfeita exploração das mesmas 
linhas, abrangendo o ramal completo entre o Cães dos Sol- 
dados e Cascaes; 

ã) O fornecimento de todo o material fixo para as mes- 
mas linhas férreas, excepto o necessário para parte do 
ramal do Cães dos Soldados a Cascaes, comprehendida na 
zona da adjudicação feita n'esta data com relação ás obras 
dos melhoramentos do porto de Lisboa; 

é) O estabelecimento de uma linha telegraphica ao lado 
dos ramaes e vias férreas citadas em toda a sua extensão, 
e a conservação e renovação dos materiaes e apparelhos 
que forem precisos para a conservar em bom estado de 
serviço ; 

f) A collocação de marcos kilometricos depois de termi- 
nada a linha, e o levantamento do cadastro dos ramaes e 
linhas, com a descrípção de todas as obras de arte e mais 
dependências. 

2. a 

Os estudos q trabalhos technicos dos traçados e das obras 
que a companhia tem a executar, serão feitos pela mesma 
companhia e por ella apresentados á approvação do gover- 
no, dentro do praso de oito mezes, a contar da data d'este 
alvará. 

3. a 
Para o serviço da fiscalisação dos ramaes, das vias fér- 
reas, e das obras, fará a companhia tirar uma copia dos 
projectos approvados, a qual entregará á direcção geral das 
obras publicas e minas no praso de quinze dias depois da 
approvação. 

4. a 
Qualquer mudança que se julgue necessária ou conve- 
niente introduzir nos projectos approvados, será pela com- 
panhia sujeita á sancção do governo. 

5. a 
Nenhum trabalho poderá ser iniciado sem que tenha 
sido approvado pelo governo o projecto da obra respe- 
ctiva. 

u 
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6. a 

Os ramaes poderão ser construídos com leito e obras de 
arte para duas vias em parte das suas extensões. 

A linha urbana, entre a estação central nas proximida- 
des da praça de D. Pedro, e a linha de Lisboa a Cintra e 
Torres Vedras, será construída com leito e obras de arte 
para duas vias. 

Nas estações haverá as necessárias vias de resguardo e 
as de serviço. 

O máximo dos declives será em regra de 15 millimetros 
por metro, mas excepcionalmente poderá subir a 18 milli- 
metros. 

Os raios das curvas de concordância terão o mínimo de 
350 metros ; mas excepcionalmente poderão ter SOO me- 
tros ; nas vias de resguardo e de serviço poderão ter 250 
metros. 

7. a 

A concessão da exploração dos ramaes e da linha ur- 
bana é feita pelo tempo que ainda decorrer, para terminar 
o contrato das linhas férreas de Lisboa a Cintra a Torres 
Vedras, de 10 de julho de 1882. 



Os ramaes e a linha urbana serão considerados como 
parte integrante e dependência da linha dp leste, ficando 
a companhia real dos caminhos de ferro portuguezes su- 
jeita, para a sua construcção e exploração, ás clausulas e 
condições que não forem modificadas por este alvará, es- 
tipuladas no contrato de 14 de setembro de 1859, appro- 
vado pela lei de 5 de maio de 1860. 

9. a 

Os carris serão de aço, com o peso minimo de 30 kilo- 
grammas por metro corrente, e serão fixados pelo syste- 
ma que a companhia julgar mais conveniente, segundo os 
últimos aperfeiçoamentos, e com previa approvação do go- 
verno. 

Todos os elementos constitutivos das vias férreas devem 
ser de boa qualidade e dos melhores modelos, próprios a 
preencher o fim do seu destino. 

10. a 
A companhia deverá estabelecer, para serviço das loca- 
lidades atravessadas pelas vias férreas, portos seccos e 
molhados destinados ao estacionamento, carga e descarga 
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de mercadorias, em harmonia com os projectos approva- 
dos. 

lL a 
A companhia poderá estabelecer tarifas especiaes de cir- 
cumvallação na parte do ramal entre as estações dos cães 
dos Soldados e Alcântara ; entendendo-se que o rendimento 
dos ramaes, a que este alvará se refere, e o da linha ur- 
bana, não serão tomados em conta na linha de leste para 
os effeitos que do rendimento doesta tenham de derivar-se. 

12. a 

A companhia fica obrigada a prestar gratuitamente os 
seguintes serviços ; 

1.° Transporte em qualquer comboio que a, direcção 
geral dos correios, telegraphos e pharoes designar, das . 
ambulâncias postaes e dos empregados que manipularem 
as correspondências. 

2.° Concessão, nos comboios em que não haja ambulân- 
cias postaes, de dois compartimentos do carruagem de 2. a 
classe para transporte das malas de correspondência pu- 
blica e dos seus conductores; 

3.° Transporte do material dos correios, telegraphos e 
pharoes ; 

4.° Limpeza externa das ambulâncias postaes ; 

5.° Transporte de empregados da direcção geral das 
obras publicas e minas, e da direcção geral dos correios, 
telegraphos e pharoes, em serviço de inspecção e fiscal i sa- 
cão, e dos funccionarios do ministério das obras publicas 
que o respectivo ministro designar ; 

6.° Licença para collocação das linhas telegraphicas do 
governo nos postos ou apoios das linhas telegraphicas das 
vias férreas. 

13. a 

A construcção do ramal de Lisboa a Cascaes e da linha 
urbana começará no praso de sessenta dias a contar da 
data da approvaçSo dos respectivos projectos pelo governo, 
e terminará no praso de trinta e dois mézes, a contar da 
data d'este alvará. 

No mesmo praso de trinta e dois mezes, contados da 
data d'este alvará, deverão estar concluídas as obras a que 
se referem as condições 33. a , 35. a e 36. a 

14. a 
A concessão caducará quando sejam excedidos os prasos 
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indicados na condição anterior; o governo, porém, poderá 
prorogal-os se o julgar conveniente. 

15. a 
A companhia prestará aos agentes do governo todos os 
esclarecimentos precisos para elles poderem formular a es- 
tatística dos ramaes e linha urbana. 

16/ 

A companhia concessionaria fica sujeita: 

1.° Aos regulamentos actuaes, e aos que o governo pu- 
blicar para o serviço telegraphopostal; 

2.° Ás leis e regulamentos sanitários em vigor, tanto no 
que respeita á execução e conservação das obras, como ao 
estado das estações e dependências das linhas férreas. 

17. a 
A companhia fica sujeita ás leis e regulamentos vigen- 
tes, ou que de futuro se promulgarem, sobre viação publi- 
ca, e especialmente sobre a fiscalisação de conãtrucção e 
exploração de caminhos de ferro. 

18. a 
A companhia concessionaria não poderá transferir para 
outra companhia ou individuo, sem consentimento do go- 
verno, os direitos que tiver adquirido para a construcção 
e exploração dos ramaes e da linha urbana, nem os das 
obras a que se refere a condição 33. a 

19. a 
Os ramaes do caminho de ferro, a linha urbana, o ma- 
terial fixo e circulante, o do telegrapho eléctrico, e bem 
assim o terreno que a companhia real dos caminhos de * 
ferro portuguezes for conquistando ao Tejo, servirão para 
o estado de garantia especial da execução das presentes 
condições, independentemente da responsabilidade geral, 
que, na falta d'esta garantia especial, se tornará effectiva 
por qualquer modo de direito no caso da applicação da 
multa de que tratam as condições 37. a e 38. a 

20. a 
Quaesquer expropriações, ou indemnisaçSes, devidas por 
prejuízos resultantes da execução dos trabalhos ou da ex- 
ploração, ficam a cargo da companhia concessionaria. 
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21. a 
A companhia não tem direito a indemnisação por motivo 
de. abertura de novas vias de communicação, nem por 
transtornos ou interrupção do serviço, motivados por me- 
didas temporárias de ordem e policia. 

22. a 

Aos ramaes e linha urbana, de que trata este alvará, não 
são applioaveis as disposições do artigo 34.° do contrato, 
approvado pela lei de 5 de maio de 1860, conservando-se 
o governo expressamente o direito de construir por sua 
conta, ou conceder a qualquer individuo, sociedade, ou 
companhia, linhas férreas parallelas aos ramaes, de que 
se trata, e quaesquer outras que os atravessem, ou d'elles 
sejam prolongamentos. 

23. a 

As questões, que se suscitarem sobre a execução ou in- 
terpretação das presentes condições, serão resolvidas pelo 
governo, ouvida a junta consultiva de obras publicas e 
minas. 

24. a 

A companhia deverá submetter á approvação do governo 
o systema de signaes e de apparelhos, a adoptar, para que, 
em vista dos entroncamentos dos ramaes concedidos e do 
da linha urbana na linha de Lisboa a Cintra e Torres Ve- 
dras, se faça sem risco a circulação nesta linha, e bem 
assim a passagem dos comboios entre o Cães dos Soldados 
e Alcântara e na linha urbana. 

25.* 

A companhia estabelecerá no ramal do Cães dos Sol- 
dados a Cascaes uma estação em Alcântara ou suas proxi- 
midades, segundo o que os projectos designarem, com todas 
as accommodações necessárias para passageiros, mercado- 
rias e empregados, e para o serviço marítimo: e todas as 
mais estações, ou apeadeiros, para serviço das principaes 
povoações servidas pelo ramal, segundo se designarem nos 
respectivos projectos ou forem ulteriormente mandadas 
executar pelo governo, devendo a estação de Caxias ser- 
vir para o rápido embarque e desembarque de contingen- 
tes âe tropas de quaesquer armas e respectivo material de 
guerra. 

Para este fim o projecto d'esta estação e suas dependên- 
cias será previamente submettido á approvação do minis- 
tério da guerra. 
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Outrosim estabelecerá uma estação central nas imme- 
diaçoes da praça de D. Pedro, como terminw da linha ur- 
bana, e as mais estações que para esta linha e para o 
ramal de ligação do de Lisboa a Cascaes com as linhas 
de Lisboa a Cintra e Torres Vedras, forem designadas nos 
projectos respectivos, ou mandadas ulteriormente executar 
pelo governo. 

A companhia estabelecerá todos os fossos necessários 
para picar o fogo e os apparelhos e reservatórios para ali- 
mentação de machinas. 

26.» 

A companhia concessionaria obriga- se a admittir, para 
escola pratica, o pessoal da companhia militar de caminhos 
de ferro nos serviços de exploração e reparação, tanto dos 
ramaes, como das outras linhas que lhe pertencem ou ve- 
nham a pertencer-lhe* 

Emquanto esse pessoal não estiver habilitado de modo 
que possa merecer pelo seu trabalho a remuneração paga 
pela companhia concessionaria a trabalhadores de igual 
categoria, os Vencimentos d^sse pessoal serão pagos inte- 
gralmente pelo ministério da guerra. Quando elle, porém, 
preste serviço útil, o ministério da guerra pagará ás pra- 
ças, assim empregadas, os vencimentos simples de guar- 
nição sedentária, e a companhia real dos caminhos de 
ferro portuguezes pagar-lhe-ha a differençâ entre esses 
vencimentos e os vencimentos dos trabalhadores civis que 
trouxer empregados em trabalhos idênticos. 

27. a 
Quando a companhia militar de caminhos de ferro dis- 
pozer de pessoal suficientemente habilitado, a companhia 
real entregar- lhe-h a de preferencia, tanto quanto o con- 
sintam as exigências dos serviços combinados, a explora- 
ção do ramal do Cães dos Soldados até Caxias, e bem 
assim a do troço de outras linhas já concedidas ou a con- 
ceder, que venham a pertencer-lhe e que aproveitem á 
circumvallação ferro-viaria do município de Lisboa. Nas 
outras linhas a admissão do pessoal da companhia militar 
de caminhos de ferro, quer em serviço permanente, quer 
em serviços extraordinários, será puramente facultativa, 
e em qualquer caso regulada nas condições de remunera- 
ção prescriptas na clausula antecedente, com transporte 
gratuito do parque e respectivo pessoal, quando os ser- 
viços d'cste sejam requisitados pela companhia real dos 
caminhos de ferro portuguezes. 
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À companhia obriga-ee a transportar gratuitamente o 
parque da companhia militar dos caminhos de ferro sem- 
pre que esta careça de sair para estes ramaes e linha ur* 
bana em exercícios. 

Quando careça de sair para as outras linhas da compa- 
nhia real dos caminhos de ferro portuguezes em exercício 
de iniciativa da companhia militar ou ordenados pelo mi- 
nistério da guerra, fornecerá a companhia concessionaria 
a machina e os wagons plataformas necessários para o 
transporte do parque, por uma tarifa nâo superior á tarifa 
mínima do serviço da mesma companhia. 

Para a passagem do pessoal regulará n'eBses casos a ta- 
rifa commum aos militares em transito. 

29. a 

A companhia obriga-se a regular todo este serviço em 
contrato especial, que celebrará com o ministério da guer- 
ra, tendo em vista auxiliar com o seu patriotismo, no que 
não lhe cause prejuízo e offensa de legítimos interesses, 
as instituições tendentes a assegurar as melhores condições 
defensivas do paiz. 

30. a 

As tarifas dos preços para conducção de passageiros, 
gado e mercadorias, serão fixadas por accordo entre o go- 
verno e a companhia. 

Na falta d'este accordo serão applicadas nos ramaes e 
linhas de que trata este alvará as tarifas approvadas pelo 
governo que estiverem em vigor nas linhas de leste e 
norte. Cinco annos depois de entregues á exploração qual- 
quer das linhas, de que trata este alvará, e consecutiva- 
mente de cinco em cinco annos, proceder-se-ha á revisão 
das tarifas. 

31. a 

Toda a fixação ou modificação de horários ou de condi* 
ções de serviço deverá ser approvada pelo governo antes 
de ser annunciada ao publico pela imprensa, nas estações 
ou por outra qualquer forma. 

32. a 

Ficam prohibidos os contratos particulares destinados a 
reduzir os preços das tarifas. 

Exceptuam-se d'esta disposição tão somente os trans- 
portes que dizem respeito aos serviços do estado e ás 
concessões feitas a indigentes. 
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33. a 

A companhia obriga-se outrosim a executar por sua 
conta e risco, sem subvenção ou indemnisação alguma por 
parte do estado, os trabalhos de rectificação da margem 
direita do Tejo, desde o caneiro de Alcântara até Porto 
Franco e de Porto Franco até á torre de Belém, como 
obras complementares das do porto de Lisboa, devendo 
para a execução d'estas obras sujeitar á approvaçao do 
governo os respectivos projectos, e seguir n'essa rectifica- 
ção o alinhamento do plano geral approvado por decreto 
de 22 de dezembro de 1886, que serviu de base ao respe- 
ctivo concurso, ficando na posse e domínio perpétuos, com 
a faculdade de livre transmissão dos terrenos conquista- 
dos ao Tejo, com exclusão dos especificados na condição 
seguinte, 

34. a 

A companhia obriga-se igualmente a ceder ao estado, 
dos terrenos que conquistar ao Tejo por virtude das obras 
designadas na condição antecedente, aquelles que forem 
necessários para o serviço do rio e para a abertura de uma 
avenida da largura de 30 metros em toda a extensão da 
margem conquistada, e alem destes entregará ao governo 
a superfície de 2 hectares na secção entre Alcântara e Porto 
Franco, e 4 hectares entre Porto Franco e Belém, separa- 
dos ou reunidos, que o governo designar para fins de uti- 
lidade publica. 

35. a 

A companhia obriga-se, outrosim, a executar por sua 
conta e risco, sem subvenção ou indemnisação alguma por 
parte do estado, a cobertura do caneiro de Alcântara, em 
toda a extensão actualmente a descoberto entre a estação 
de Alcântara e a futura desembocadura no Tejo, junto ao 
limite oeste da l. a secção das obras dos melhoramentos do 
porto de Lisboa, devendo a obra de arte respectiva ter sec- 
ção não inferior á que recentemente foi executada no re- 
cinto da estação de Alcântara, e ser o respectivo projecto 
sujeito á approvaçao do governo. 

36. a 
Igualmente a companhia se obriga a construir, sem sub- 
venção ou indemnisação alguma por parte do estado, nas 
proximidades de Alcântara, ama doca de abrigo para pe- 
quenas embarcações, com uma superfície não inferior a 1 
hectare e 50 ares, e com ura fundp á cota minima de 2 
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metros abaixo do zero hydrographico. Esta doca, logo que 
se ache concluída, reverterá para a posse do estado. 

37. a 

Se dentro dos prasos fixados n'este alvará a companhia 
não apresentar os estudos, não iniciar, ou não concluir os 
trabalhos de todas as obras a que este mesmo alvará se 
refere, pagará pela mora de cada mez, quando esta lhe não 
seja superiormente auctorisada, uma multa, cuja importân- 
cia será fixada pelo governo, ouvida a junta consultiva de 
obras publicas e minas, maá que não poderá ser inferior a 
2:0000000 réis nem superior a 6:000^000 réis em cada 
mez. 

§ 1.° Exceptua-se das disposições d'esta condição a parte 
do ramal do Cães dos Soldados a Cascaes, comprehendida 
entre o Cães dos Soldados e o limite oeste da l. a secção 
das obras dos melhoramentos do porto de Lisboa, cuja con- 
strucção fica a cargo de outra empreza concessionaria por 
adjudicação d'esta data. 

§ 2.° A mora que possa haver na conclusão da construc- 
çao da parte do ramal, a que se refere o paragrapho ante* 
cedente, não dá direito á companhia para fundamentar 
qualquer pedido de prorogação de praso estipulado na con- 
dição 13. a , nem para reclamar do governo qualquer inde- 
mnisação. 

38. a 

Se a companhia real dos caminhos de ferro portuguezes, 
antes ou depois de começar os estudos ou as obras, decla- 
rar que os não quer iniciar ou continuar, e que desiste da 
concessão e não cumpre as respectivas obrigações, no todo 
ou em parte, terá o governo por sua própria auctoridade 
o direito de declarar rescindida a concessão, ficando n'este 
caso este alvará de nenhum effeito; isto sem prejuizo da 
applicação da multa a que se refere a condição anterior, a 
qual para este caso será computada no máximo e pelo praso 
de mora correspondente a dois annos; 

39. a 

Exceptuam se das disposições das clausulas precedentes 
os casos de força maior devidamente comprovados. 

Pelo que mando a todos os tribunaes, auctoridades e mais 
pessoas a quem o conhecimento d'este meu alvará compe- 
tir, que o cumpram e guardem e façam cumprir e guardar 
tão inteiramente como n^lle se contém. 

Nao pagou direitos de mercê por os nao dever. 
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E por firmeza do que dito é, este vao assignado e sei- 
lado com o sêllo das armas reaes e com o de verba. 

Dado no paço, aos 9 de abril de 1887.==El-Rei.=Fí$- 
conde de 8. Januário =Emygdio Júlio Navarro. =(Logaç 
do sêllo das armas reaes.) 

Alvará pelo qual Vossa Magestade ha por bem conceder 
auctorisação á companhia real dos caminhos de ferro por- 
tuguezes para explorar a linha férrea directa, que concluí- 
das as obras da l. a secção dos melhoramentos do porto de 
Lisboa constituirá a ligação marginal das duas estações 
actuaes de Lisboa denominadas do Cães dos Soldados e de 
Alcântara, para construir e explorar a continuação d^ssa 
linha por Belém até Cascaes, e bem assim para construir 
e explorar uma linha urbana entre as proximidades da 
praça de D. Pedro e a linha de Lisboa a Cintra e Torres 
Vedras, no valle de Alcântara; tudo pela forma retro de- 
clarada. 

Para Vossa Magestade ver. 

(Logar do sêllo de verba.) 

Pagou 100#000 réis de sêllo. 

Lisboa, 11 de abril de 1887. — N.° 228. =* Souto = Ri- 
beiro. 

Pagou 31#800 réis de emolumentos e imposto addicio- 
nal, como consta da guia n.° 44 da serie de 1887.=i?w- 
zebio Marcelly Pereira. 

O engenheiro, Francisco Perfeito de Magalhães, o fez. 
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Termo de contrato e condições para a execução das obras 
de melhoramentos no porto de Lisboa 



Aos 20 dias de abril de 1887, pelo meio dia, no minis- 
tério das obras publicas, commercio e industria, e gabi- 
nete do ministério, aonde vim eu,Elyino José de Sousa e 
Brito, do conselho de Sua Magestade, secretario geral do 
mesmo ministério, ahi se achavam presentes : de uma 
parte o ill." 00 e ex. m0 sr. conselheiro Emygdio Júlio Na- 
varro, ministro e secretario distado dos negócios das obras 
publicas, commercio e industria, primeiro outorgante em 
nome do governo, e da outra parte o sr. Pierre Hildenert 
Heréent, proprietário e empreiteiro de obras publicas, como 
segundo outorgante; assistindo também a este acto o ex. mo 
sr. conselheiro António Cardoso Avelino, procurador ge- 
ral da coroa e fazenda; e por elle ex. m0 ministro foi dito 
na minha presença e na das testemunhas abaixo declara- 
das, que, havendo o governo, no uso da auctorisação que 
lhe fora conferida pela carta de lei de 16 de julho de 
1885, aberto concurso publico pelo praso de noventa dias, 
para a construcção, por empreitada geral, das obras para 
melhoramentos no porto de. Lisboa, concernentes á pri- 
meira secção do plano geral proposto pela commissão no- 
meada em 16 de março de 1883, como consta do decreto 
real de 22 de dezembro de 1886, o qual acompanha as 
condiçSes para a execução das referidas obras, e tudo pu- 
blicado no Diário do governo n.° 291 da mesma data, e 
considerando que o segundo outorgante, na proposta apre- 
sentada no acto do concurso, e aberta com as formalida- 
des consignadas no artigo 6.° do alludido decreto de 22 
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de dezembro, declara acceitar todas as clausulas e condi- 
ções approvadas pelo mesmo decreto, havendo previamente 
effectuado na caixa geral de depósitos, á ordem do go- 
verno e para servir de caução ao contrato, a quantia de 
540:0000000 réis, e desistindo o mesmo segundo outor- 
gante das obras complementares que se promptificava rea- 
lisar em vista da faculdade inserida no § 2.° do artigo 1.° 
do já mencionado decreto, como se vê da declaração que 
em seu nome fizera o seu bastante procurador, Nicolas 
Arthur Maury — o que tudo consta do processo respecti- 
vo, que se acha devidamente archivado na secretaria do 
ministério — resolvera por isso o governo fazer a adju- 
dicação das obras que constituem a l. a secção do plano 
geral dos melhoramentos do porto de Lisboa, proposta 
pela commissão nomeada em 16 de março de 1883, ao 
segundo outorgante, Pierre Hildenert Hersent, pela quan- 
tia de 10.790:000#000 réis, em conformidade com as dis- 
posições contidas na carta de lei de 16 de julho de 1886, 
decreto de 22 de dezembro de 1886 e mais disposições 
legaes vigentes : e, em consequência, reduzir a mesma ad- 
judicação, feita por despacho ministerial de 9 do corrente 
mez, ao presente contrato, nos termos do disposto no ar- 
tigo 16.° do já citado decreto de 22 de dezembro. E por 
elle, segundo outorgante, foi dito que acceitava nos mes- 
mos termos, e para todos os effeitos e responsabilidades 
legaes, o mesmo contrato, declarando ambos os outorgan- 
tes que' se obrigavam, cada um na parte que lhes perten- 
cesse, a cumprir fielmente as condições h'elle exaradas, e 
são as seguintes: 

l. a O segundo outorgante apresentará ao governo, no 
praso de noventa dias, a contar de 9 de abril de 1887, 
data em que foi feita a adjudicação de que trata o pre- 
sente contrato, o projecto completo para a execução de to- 
das as obras, segundo o plano datado de 6 de dezembro 
de 1886, que serviu de base ao concurso e fôra approva- 
do pela regia portaria de 20 do mesmo mez e anno, com 
os necessários desenhos geraes, especiaes e de detalhe, e 
com todas as medições, cálculos e justificação das dispo- 
sições adoptadas, e dos systemas propostos, bem como a 
descripção de todas as machinas, edifícios, ponte, portas, 
bateis-portas e diversos accessorios do projecto, indicados 
nas condições para a execução das obras, e que abaixo se 
mencionara. 

2. a Os prasos para o começo e conclusão das obras da 
empreitada começarão a contar -se desde a approvação do 
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projecto pelo governo, e nos termos das condições abaixo 
transcriptas. 

§ único. Se passados trinta dias, depois da apresenta- 
ção do projecto por parte do empreiteiro, não houver re- 
solução alguma do governo, considera-se approvada para 
todos os effeitos a parte d 'este projecto que se tornar in- 
dispensável para começar a execução das obras, segundo 
a ordem dos trabalhos fixados nas condições. 

3. a As condições para a execução das obras de melho- 
ramentos no porto de Lisboa são as constantes dos capí- 
tulos e artigos que seguem: 

CAPITULO I 
Natureza e objecto da empreitada 

ARTIGO !.• 
Natureza da empreitada 

A execução das obras para os melhoramentos no porto 
de Lisboa, indicadas no plano datado de 6 de dezembro 
de 1886, approvado pela regia portaria de 20 do mesmo 
mez e anno, e o fornecimento de todos os materiaes, ma- 
chinas, utensílios, apparelhos e ferramenta?», e de outros 
quaesquer objectos comprehendidos no projecto que for 
approvado pelo governo, constituirão unia empreitada ge- 
ral, por preço único e fixo, e serãç effectuados pelo adju- 
dicatário á sua custa, riscos e perigos, segundo as condi- 
ções estipuladas nos artigos seguintes. 

ARTIGO 2.« 
Projecto definitivo da execução 

O adjudicatário fica obrigado a introduzir no projecto 
que apresentar, em conformidade do artigo 9.° do pro- 
gramma do concurso, approvado pelo decreto de 22 de de- 
zembro de 1886, todas as modificações que o governo jul- 
gar necessárias e que não affectem a economia geral do 
plano approvado; e só depois de approvadas estas modifi- 
cações poderá considerar-se definitivo o projecto para ser 
posto em execução. No caso do adjudicatário não introdu- 
zir no projecto por elle apresentado as modificações assim 
ordenadas pelo governo, poderá este dar por nulla e sem 
effeito algum a adjudicação, perdendo o adjudicatário o 
deposito effectuado. 
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ARTIGO 3.° 
Objeeto da empreitada 

À empreitada geral comprehenderá : 

1.° A construcção dos muros de cães interiores da doca 
de fluctuação, do ante-porto, da doca de Santos, da doca 
do arsenal da marinha, da doca da alfandega e da doca do 
Terreiro do Trigo; 

2.° As rampas de varadouro intercaladas nos cães inte- 
riores das docas de fluctuaçâo, de Santos, do arsenal, da 
alfandega e do Terreiro do Trigo ; 

3.° Os muros exteriores, de acostagem e de abrigo, 
desde a foz do caneiro de Alcântara até á ponte Occiden- 
tal da estação de Lisboa, do caminho de ferro de leste e 
norte ; 

4.° O muro da margem esquerda do caneiro de Alcân- 
tara ; 

5.° Os aterros dos terraplenos dos cães e dos terrenos 
conquistados ao Tejo, até á altura do coroamento dos no- 
vos cães; 

6.° Dragagens no interior das docas, até á profundidade 
indicada no artigo 9.°, e para a fundação de cães e muros 
de abrigo; 

7.° Duas docas de reparação, comprehendendo as suas 
portas ou bateis-portas, apparelhos de esgoto, linhas fér- 
reas o mais accessoriqs, e um plano inclinado, tudo com 
as dimensões geraes indicadas no artigo 10.° ; 

8.° Calçadas, vedações e canos de esgoto; 

9.° Linhas férreas para locomotivas e para guindastes 
rolantes, com todos os seus accessorios; 

10.° Machinas e apparelhos elevatórios hydraulicos, a 
vapor ou a braços, com todos os seus accessorios, e bem 
assim os de traçado, para alagem dos navios e movimento 
dos wagons e dos guindastes rolantes;. 

11.° Proizes, arganéus, argolas e defensas de madeira 
nas faces acostáveis dos cães; 

12.° Pontes moveis nas entradas das docas de fluctua- 
çâo, de marés e do arsenal da marinha; 

13.? Desembarcadouros fluctuantes, um em frente da 
praça do Commercio e outro próximo do arsenal do exer- 
cito; 

14.° Escadas de ferro nos paramentos dos muros dos 
cães, e de cantaria alojadas nos massiços dos mesmos mu- 
ros: 
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15.° Soleira, entradas e cortinas, e portas da eclusa, en- 
tre ò ante-porto e a doca de fluctuação; 

16.° Telheiros ou abrigos para mercadorias junto dos 
cães; 

17.° O pagamento de todas as expropriaçSes ou inde- 
mnisações, por acquisição de terrenos ou prejuízo causado 
pela exploração e transporte dos materiaes, ou por qual- . 
quer fórm^, nas propriedades particulares. 

ARTIGO 4.° 
€•*» Interiores 

Os muroB interiores das docas de fluctuação, do ante- 
porto de Santos e da alfandega serão construídos confor- 
me o traçado indicado na planta, a que se refere o pro- 
gramma do concurso, e terão o seu coroamento á cota de 
(-{- 6 metros) acima do zero hydrographico, sendo a in- 
clinação do seu paramento exterior de 1 para 20 acima e 
de 1 para 10 abaixo do mesmo nivel, sem apresentar re- 
salto que prejudique a atracação dos grandes navios em 
qualquer hora da maré. 

O muro terá a estabilidade necessária para resistir ao 
impulso das terras e á carga accidental nà rasão de 6:000 
kilogrammas por metro quadrado de pavimento de cães, 
na largura de 6 metros a contar da aresta exterior. 

Este muro será de alvenaria hydraulica de cimento Port- 
land, revestido de cantaria no paramento exterior até 1 
metro abaixo da máxima baixamar, e no coroamento até 
1 metro a contar da aresta exterior. 

Na parte superior ao zero hydrographico poderá ser em- 
pregada argamassa de pozzolana, com excepção do as- 
sentamento da cantaria, que será feito com cimento Port- 
land. 

Estes muros assentarão sobre terreno de suficiente re- 
sistência e que for approvado como tal pela íiscalisação do 
governo. 

Na parte superior e em toda a extensão do muro ha- 
verá uma galeria interior, visitável, com as dimensões e 
disposição apropriadas para n'ella serem alojadas as diffe- 
rentes canalisações para os serviços do porto. 

Os muros interiores das docas do arsenal da marinha e 
do Terreiro do Trigo poderão ser de blocos artificiaes com 
argamassa hydraulica de cimento Portland, assentes sobre 
enrocamentos, cujo plano superior ficará, pelo menos, 6 
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metros abaixo do zero hydrographico para a primeira doca 
e 4 metros para a segunda. 

§ único. Os muros de blocos artificiaes, que sustentem 
aterros, terão interiormente um enrocamento de protecção, 
formado por um prisma de pedra lançada a granel, que se 
elevará, pelo menos, 1 metro acima do zero hydrogra- 
phico. 

ARTIGO 5.° 
Rampas de varadouro 

Estas rampas terão de inclinação 2,5 de base por 1 de 
altura, e serão revestidas com um pedrado, que se apoia- 
rá, na extremidade inferior, em um massiço de enroca- 
ment08, elevado até 1 metro abaixo do zero hydrogra- 
phico. 

ARTIGO 6.° 
Cães exteriores 

Comprehendem-se sob esta denominação : 

1.° Os muros desde a foz do caneiro de Alcântara até 
á entrada do ánte-porto ; 

2.° Os da entrada do ante-porto até á doca de Santos; 

3.° Os da doca de Santos até o fim da do arsenal da 
marinha ; 

4.° Os da doca do arsenal da marinha até á da alfan- 
dega; 

5.° Os situados entre as docas da alfandega e do Ter- 
reiro do Trigo; 

6.° Os da doca do Terreiro do Trigo até á ponte Occi- 
dental da estação de Santa Apolónia. 

Os muros do cães desde a foz do caneiro de Alcântara 
até á doca de fluetuação, e bem assim os dos n. os 4.°e6.° 
devem ser de alvenaria hydraulica, com coroamento de 
cantaria, e com o paramento exterior inclinado a 1/20 até 
o zero hydrographico, e a 1/10 d T ahi para baixo, sem re- 
saltos que obstem a que possam acostar a elles os grandes 
navios. 

Os da doca de fluetuação até á entrada do ante-porto, e 
os dos n. 08 2.°, 3.° e 5.°, poderão ser de blocos artificiaes 
sobre enrocamentos, não devendo estes ficar a menos de 
6 metros abaixo do zero hydrographico, para também per- 
mittirem a atracação de grandes navios, tendo interior- 
mente um prisma de enrocamentos protectores dos aterros. 

Todos estes muros devem ter o coroamento á cota de 
(-f- 6 metros) acima do zero hydrographico. 
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ARTIGO 7.° 

* Muros de abrigo 

Coraprehendem os muros ao sul da doca de Santos e 
das docas da alfandega e do Terreiro do Trigo. Os da 
doca de Santos poderão ser formados por blocos ártifi- 
ciaes, assentes sobre enrocamentos, com a largura de 6 
metros pelo menos no enrocamento, e de paramentos ap- 
proximadamente verticaes até á cota de ( — 6 metros) pelo 
menos. 

Os das docas da alfandega e do Terreiro do Trigo po- 
derão ser construídos pelo mesmo systema com a espessura 
mínima de 10 metros de coroamento. 

Em todos estes muros será empregada a argamassa hy- 
draulica de cimento Portland, e serão elles revestidos de 
lages de cantaria, de 1 metro de largo por 4 decimetros 
de espessura, junto á aresta exterior do coroamento dos 
mesmos muros. 

A altura do pavimento d'estes muros será a mesma da 
dos cães marginaes, devendo os blocos assentar sobre os 
enrocamentos pelo menos a 6 metros abaixo do zero hy- 
drographico, e os enrocamentos descerem era media 14 
metros abaixo do mesmo nível, conforme a profundidade 
em que estiver o leito do rio, 

ARTIGO 8.° 

Aterros 

Os aterros, em sítios afastados dos muros, poderão ser 
feitos com os productos das dragagens, mas junto dos mes- 
mos muros serão executados com detritos grossos de pe- 
dreira, entulhos de demolições e nunca de lodo. 

A parte restante dos aterros será feita com terras de 
qualidade apropriada. 

Os aterros preencherão todo o espaço não occupado 
pelas docas entre os cães exteriores e a margem actua), e 
elevar se-hão á altura do coroamento dos novos muros, 
concordando com o pavimento das actuaes ruas margi- 
naes. 

Os productos das dragagens, que a fiscalisação por parte 
do governo julgar inconveniente nos aterros, serão removi- 
dos á custa do empreiteiro para logar onde não prejudiquem 
a saúde publica ou o regimen do rio. 

15 
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ARTIGO 9.° 
Dragagen* 

As dragagens das diversas docas serão executadas ás 
profundidades de: 

— (6 metros) na doca de fluctuação. 

— (8,5 metros) no ante-porto. 

— (6 metros) na doca de Santos. 

— (5 metros) na doca da alfandega. 

— (4 metros) na doca do Terreiro do Trigo. 

— (8,5 metros) ao longo do cães interior do lado do 
rio. 

Estas profundidades são medidas a contar do zero hy- 
drographico. 

O producto das dragagens poderá ser lançado nos ater- 
ros longe dos muros de cães, sempre que n'isso se não 
reconheça inconveniente. O producto das dragagens em 
rocha será sempre empregado nos aterros junto aos muros 
de cães. As dragagens dentro da doca do arsenal não são 
comprehendidas na empreitada geral. 

ARTIGO IO.* 
Doca» de reparação e plano Inclinado 

Haverá duas docas de reparação, ôu diques: a primeira 
com 160 metros de comprimento entre perpendiculares, de 
25 metros de largura de entrada, com um batel ao centro 
para ser dividida em duas; e a segunda com 100 metros 
de comprimento e 15 metros de largura, ficando reservado 
espaço para mais tarde se construir uma terceira doca. 
Um plano inclinado para navios até 2:000 toneladas de 
lotação lhes ficará contíguo. Junto a estas docas será con- 
struída a casa para collocação das competentes machinas 
de esgoto, devendo também estas ser installadas definitiva- 
mente. 

As portas ou bateis-poVtas dVstas docas serão dos me- 
lhores typos das empregadas em obras d 'esta natureza, e 
com todos os aperfeiçoamentos modernamente introduzidos, 
ou que venham a introduzir-se, n'este género de construc- 
çoes. 

As docas e plano inclinado serão ladeados por linhas 
férreas, proizes, argolas, guindastes e todos os accessorios 
indispensáveis para a exploração das mesmas docas, sendo 
todo o espaço, destinado a este serviço, vedado ao publico 
por um muro de circumvallação. 
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Os canos de esgoto das docas terão saída a alturas con- 
venientes, de forma a poderem ser esgotadas em qualquer 
occasião. 

As machinas e bombas de esgoto deverão ter a força 
necessária para effectuarem o esgotamento da maior doca 
de reparação em duas e meia horas, nas condições mais 
desfavoráveis da maré. 

ARTIGO 11.* 
Calçadas 

Ao longo de todos os cães se farão as calçadas necessá- 
rias para o transito, em- uma faxa cuja largura variará 
conforme o movimento provável do respectivo cães, não 
sendo nunca inferiores a 10 metros. 

Sobre os muros de cães e de abrigo esta calçada encos- 
tará á cantaria do revestimento, e será argamassada e as- 
sente sobre uma camada de alvenaria de respaldo, que 
poderá ser com argamassa de pozzolana. 

Na grande avenida marginal o empreiteiro não é obri- 
gado a fazer calçada, mas somente a regularisar os ater- 
ros. 

ARTIGO 12.° 
Vedações 

Ao longo de todos os terrenos conquistados ao Tejo pe- 
los novos muros de cães marginaes, e que se reservarem 
para usos públicos, estabelecer-se-ha uma vedação apro- 
priada, de ferro ou cantaria. N'esta vedação deixar-se-hão 
as necessárias entradas e passagens, que serão fechadas 
por cancellas ou portas de ferro, onde se tornem necessá- 
rias. 

ARTIGO 13° 
Canon de esgoto 

A todos os canos de esgoto da cidade, que hoje desa- 
guam no Tejo, se dará saída para o rio através dos muros 
de cães, continuando os canos actuaes por outros de secção 
apropriada e estanques, que poderão ser de beton hydrau- 
lico. 

A estes canos se farão convergir os que recebem as sar- 
getas das ruas e aqueduetos das aguas pluviaes. 

Todos os novos canos serão do typo adoptado no plano 
geral de esgotos da capital. 
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ARTIGO 14." 
Linhas férreos 

Serão construídas as linhas férreas para locomotivas, 
wagons e guindastes rolantes que se . tornarem necessá- 
rias, e segundo o plano detalhado que for approvado pelo 
governo. Estas linhas férreas serão classificadas em: li- 
nhas férreas para trens com locomotivas; linhas férreas 
para wagons; linhas férreas para guindastes rolantes. Às 
primeiras deverão estabelecer a communicação geral entre 
a estação do caminho de ferro de Santa Apolónia e a de 
Alcântara, passando pela estação do caminho de ferro do 
sul e sueste, e serão de via dupla, não. se comprehendendo 
na empreitada o pagamento das expropriações respecti- 
vas á curva de concordância com a estação de Alcântara, 
as quaes ficam a cargo do governo. Igualmente serão ac- 
cessiveis á locomotiva as que servirem os cães do norte da 
doca de marés, do ante-porto e da doca de fluctuação, e 
bem assim as* do sul d'esta ultima doca, tanto para o in- 
terior d'ella como exteriormente para o lado do Tejo. Se- 
rão somente praticáveis a wagons, mas não a locomotiva, 
as que se assentarem nos muros de abrigo das docas, e 
nos muros que separam o ante-porto da doca de Santos. 

As linhas para os guindastes moveis terão a conveniente 
largura para a circulação das gruas, sendo-lhes interior- 
mente assente uma linha ordinária para wagons. Ficarão 
a cargo do empreiteiro todos os accessorios (Testas linhas, 
taes como agulhas, cruzamentos, plataformas giratórias, si- 
gnaes, passagens de nivel e cancellas. 

ARTIGO 15.» 

Machinas e guindastes hydraullcos 

§ 1.° Machinas motoras — O adjudicatário estabelecerá 
duas machinas da força de oitenta cavall os- vapor, cada 
uma, para o serviço hydraulico do porto, e bem assim as 
correspondentes bombas para a compressão da agua, lican- 
do igualmente a seu cargo a construcção das casas em que 
umas e outras deverão ser collocadas. 

§ 2.° Apparelho8 elevatórios — Consistirão estes appare- 
lhos em uma cábrea de 120 toneladas de força, um guin- 
daste fixo de 20 toneladas, dois de 10, e pelo menos trinta 
guindastes moveis differenciaes de 750 e 1:500 kilogram-. 
mas 

§ 3.° Accumiãadores Armstrong e canalisação para a 
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agua sob pressão — Haverá seis accumuladores Armstrong 
nos logares que se julgarem mais convenientes, bem como 
a tubagem de ferro com o calibre e extensão necessários 
para levarem a agua sob pressão aos differentes apparelhos. 
§ 4.° Appareíhos de alagem — Haverá os cabrestantes 
hydraulicos de 1:000 e de 500 kilogrammas de força para 
a alagem dos navios e manobras dos wagons e guindastes 
rolantes, e bem assim os guindastes e cabrestantes movi- 
dos a braço, que para similhantes fins se julgarem neces- 
sários. O numero dos cabrestantes hydraulicos ide 1:000 
kilogrammas não será inferior a quatro e os de 500 kilo- 
grammas a quinze. 

ARTIGO 16.° 

Amarrações, defensas e telheiros 

§ 1.° Proizes — Deverão ser collocados em todos os cães, 
á distancia máxima de 100 metros uns dos outros, proizes 
de ferro, que possam servir para a amarração dos maiores 
navios de commercio. A sua collocação deve ser próxima 
da aresta exterior do capeamento dos muros de cães. 

§ 2.° Arganêus e argolas — Nas faces vistas dos muros 
serão collocados, em nichos abertos na cantaria de reves- 
timento, arganêus e argolas, em duas filas horisontaes, uma 
a 1 metro, outra a 3 metros acima da baixamar ordinária, 
para amarração das embarcações. Estes arganêus e argo- 
las não devem fazer saliência sobre o paramento do muro, 
e devem ser de bronze ou de ferro zincado. 

§ 3.° Defensas de madeira — Haverá as defensas indis- 
pensáveis de madeira ao longo de todos os cães acostáveis, 
as quaes serão formadas por vigas de carvalho ou de pi- 
nho resinoso da America, de 35 centímetros em esquadria, 
e cuja extremidade inferior desça 3 metros abaixo do zero 
hydrographico. 

§ 4.° Telheiros — Construir-se-hão oito telheiros, quatro 
.no cães ao sul da dçca de fluctuação, dois no cães ao norte 
da doca de Santos e outros dois ao norte do ante- porto 
d'aquella doca. Estes telheiros poderão ser do typo dos do 
porto de Marselha, com 100 metros de comprimento por 
21 de largo, fechados do lado da terra por paredes de al- 
venaria, e do lado do porto por barreiras ou grades moveis. 

ARTIGO 17.° 

Pontos moveis 

Na entrada da doca do arsenal haverá uma ponte ro- 
lante com 15 metros de largura de pavimento, incluindo 
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os passeios lateraes de 2 metros de largura cada um, e 
com 30 metros de vão. Esta ponte será manobrada hy- 
draulicamente, e dará passagem ás linhas férreas geraes, 
ás viaturas ordinárias e aos transeuntes. Através da cal- 
deira da eclusa haverá outra ponte, que poderá ser girante, 
e cuja largura será de 12 metros, incluindo os dois pas- 
seios de l m ,5 cada um. Finalmente, na passagem do ante- 
porto para a doca de Santos haverá uma terceira ponte 
rolante ou girante, com 10 metros de largura de pavimen- 
to, e com passeios da mesma largura da antecedente. As 
duas primeiras pontes devem ser calculadas para darem pas- 
sagem a trens de wagons e locomotivas, e a ultima só para 
wagons carregados. 

ARTIGO 18.- 

Desembarcadouros fl actuastes 

Serão em numero de dois, um em frente da praça do 
Commercio, outro do arsenal do exercito. O primeiro terá 
duas rampas lateraes do accesso, deixando entre as suas 
extremidades inferiores o comprimento livre de 100 me- 
tros, com a largura minima de 15 metros. O segundo terá 
uma só rampa de accesso, com o comprimento livre de 67 
metros, e a mesma largura de 10 metros. Estas rampas 
de accesso não apresentarão inclinação superior a 20 por 
cento nas mais baixas marés. 

ARTIGO 19.° 
Escadas 

§ 1.° Escadas de pedra — Haverá escadas de pedra, 
simples e duplas, alojadas no massiço dos muros e sem sa- 
liência sobre o paramento dos mesmos. As duplas serão 
em numero de quatro, pelo menos, e as simples em numero 
de quatorze, nos logares indicados no plano presente ao 
concurso. 

§ 2.° Escadas de ftrro — Haverá também as escadas de 
ferro precisas em toda a extensão dos cães, desde o seu 
pavimento até ao nivel da baixamar, não fazendo saliência 
sobre o plano das defensas de madeira. Estas escadas de- 
verão ser collocadas á distancia media de 200 metros umas 
das outras. 

ARTIGO 20.° 
Eclusa 

A soleira da eclusa ficará á cota de ( — 8 metros), 
o será formada por um massiço de alvenaria hydraulica, 
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com espessura sufficiente. Esta soleira e o paramento das 
cortinas e das entradas serão revestidos de cantaria. Ha- 
verá três pares de portas de ferro ou de madeira, sendo 
dois de vasante e um de enchente, construídas pelo syste- 
ma mais aperfeiçoado. Construir-se hão também os neces- 
sários aqueduetos para a manobra das portas e para o ser- 
viço da doca de fluetuação e limpeza da caldeira da eclusa. 
A largura da eclusa na entrada não deverá ser inferior a 
25 metros e o comprimento da sua caldeira comportará o 
maior navio de commercio. 

ARTIGO 24.° 

Obras complementares entre o carneiro de Alcântara 
e os armazéns de Porto Franco 

As obras indicadas no plano, comprehendidas entre o 
Porío Franco .e o caneiro de Alcântara, consistem: 

1.° Na canalisação do caneiro de Alcântara, podendo a 
sua margem direita ser .revestida com muro ou com talude 
empedrado ; 

2.° No revestimento marginal do Tejo, que poderá con- 
sistir em um forte empedrado de 1 metro de espessura, 
com a base apoiada em um dique submerso de enrocamen- 
tos; 

3.° No aterro de todo o espaço comprehendido entre o 
revestimento marginal e os prédios confinantes com o rio; 

4.° Em uma doca de marés no local indicado no pla- 
no, em Santo Amaro, com o comprimento e largura mé- 
dios de 240 e 140 metros, a qual poderá ser limitada por 
taludes empedrados, com a base protegida por enrocamen- 
tos e com o fundo á cota minima de ( — 2 metros); 

5.° Em uma ponte de alvenaria e cantaria, de volta 
abatida, com o Vão minimo de 10 mstros e com a largura 
entre as testas de 80 metros, para dar passagem ás vias 
férreas e avenida marginal da cidade. 

Os terrenos conquistados n'este ponto ao Tejo seguirão, 
para todos os effeitos da lei de 16 de julho de 1885, a re- 
gra geral estabelecida para os terrenos conquistados na 
primeira secção. 
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CAPITULOU 

Natureza dos materiaes 

ARTIGO 22.» 

€«1 

Será da melhor qualidade, nacional ou estrangeira, bem 
cozida e extincta, e limpa de substancias estranhas. 

ARTIGO 23.<> 

Areia \ 

Deve ser granulosa, bem lavada, de natureza siliciosa e 
de grão igual. 

ARTIGO 24.» 
Pedra de alvenaria e porá enroeamente 

Será resistente, inatacável pela acção da agua, limpa de 
terras e em fragmentos de dimensões proporcionadas aos 
fins a que for destinada, não podendo ser empregada senão 
a que for proveniente de pedreiras approvadas pelo gover- 
no, sob proposta e em vista das amostras apresentadas pelo 
empreiteiro, segundo outorgante. 

ARTIGO 25.<> 
Cantaria 

Poderá ser calcarea ou granitica, mas de dureza e de 
textura convenientes, sem lezins, fendas ou outros quaes- 
quer defeitos, que compromettam a segurança da obra. 

ARTIGO 26.o 
PoBEOlana 

Será procedente dos Açores e dos melhores jazigos des- 
tas ilhas. 

ARTIGO 27.» 

Cimento 

O cimento Portland será da melhor qualidade, de fabri- 
cas acreditadas, não pesando menos de 1:390 kilogrammas 
por metro cubico, e moido de modo que passe por um crivo 
de novecentas sessenta e uma malhas por centímetro qua- 
drado, sem que os resíduos se elevem a mais de 20 por 
cento do peso primitivo. 
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Os cimentos serão guardados em armazéns bem seccos 
e arejados, próximo da localidade das obras, em barricas, 
com a marca da fabrica, e dispostos de modo que fiquem 
divididas as differentes remessas de cimento, de forma a 
serem experimentadas separadamente. 

Em todo o caso o empreiteiro (segundo outorgante) to- 
mará todas as precauções para que o cimento não seja de- 
teriorado pela humidade ou por qualquer outra causa, não 
sendo empregada porção alguma sem que tenha sido expe- 
rimentada e sem auctorisação da fiscalisação. 

As experiências do cimento e pozzolana serão feitas pela 
fiscalisação com apparelhos que lhe pertençam, e pelos pro- 
cessos que ella julgar conveniente, fornecendo o empreiteiro 
o material, utensílios e pessoal necessários para as referidas 
experiências. 

ARTIGO 28.* 

Argamassas 

Empregar-se-hão argamassas ordinárias e hydraulicas, 
podendo estas ser com pozzolana, ou com cimento Portlánd. 
A argamassa ordinária será composta de duas partes de 
areia e de uma de cal extincta, e será somente empregada 
em obras que não fiquem em contacto com a agua. A ar- 
gamassa de pozzolana será composta de sete partes de areia 
quatro de cal extincta e quatro de pozzolana, e somente 
empregada nas obras superiores ao zero hydrographico. A 
argamassa de cimento Portlánd será composta de uma parte 
de cimento e de duas e meia de areia, e será empregada 
era todas as obras abaixo do referido nivel. A argamassa 
empregada no assentamento das cantarias e no seu rejun- 
tamento terá uma dosagem superior de cimento, conforme 
a natureza da obra. Todas as argamassas serão fabricadas 
pelos processos mais aperfeiçoados, podendo as suas dosa- 
gens ser alteradas, se no decurso da obra se julgar conve- 
niente qualquer alteração. 

ARTIGO 29.° 
Ferro 

O ferro fundido deve apresentar grão escuro, apertado 
e regular, facilmente atacavel pela lima e buril, e suficien- 
temente tenaz. O ferro forjado será forte, fibroso e do- 
brando a frio sem quebrar. A folha de ferro e o ferro la- 
minado, serão de textura homogénea, apresentando ,uma 
superfície muito lisa, quando trabalhada pelas machinas de 
cortar ou aplainar. 
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ARTIGO 30.° 
Madeiras 



Âs madeiras serão de boa qualidade e das essências, 
apropriadas aos fins a que forem destinadas. 

ARTIGO 31.° 
Betou 

O beton de fundação ou em blocofc artificiaes, será fabri- 
cado á machina e composto de uma parte de argamassa de 
cimento Portland e duas de pedra britada. 

CAPITULO ÍII 

Recepção das obras 

ARTIGO 32.° • 
Recepção provisória 

A medida que as obras forem sendo concluídas, poderá 
o governo fazel-as receber provisoriamente, e entregal-as á 
exploração publica, continuando, porém, o empreiteiro (se- 
gundo outorgante) a ser responsável pela sua conservação 
durante o praso de garantia de três annos, que começará 
a contar-se da data do auto da recepção respectiva, se hou- 
ver sido approvada pelo governo. Esta recepção só poderá 
fazer-se por lanços completos, a saber: 

1.° Do caneiro de Alcântara até á passagem do ante- 
porto para a doca de Santos, inclusive; 

2.° Da passagem do ante-porto para a doca de Santos 
até o fim da doca do arsenal da marinha ; 

3.° Da doca do arsenal da marinha até o meio do ter- 
rapleno que divide as docas da alfandega da do Terreiro 
do Trigo ; 

4.° D'este ponto até á ponte do caminho de ferro a 
Santa Apolónia; 

5.° Do caneiro de Alcântara até os armazéns de Porto 
Franco. 

ARTIGO 33.* 

Provas e experiências 

Nas recepções provisórias, e em qualquer epocha, o go- 
verno poderá mandar proceder ás provas e experiências 
que julgar convenientes para se assegurar da estabilidade 
c bom acabamento das obras e das suas differentes partes. 



235 

Estas experiências serão feitas á custa do empreiteiro e 
sob a direcção tios fiscaes do governo, lavrando-se sempre 
o respectivo auto. 

ARTIGO 34.o 
Itccepçao definitiva 

A recepção definitiva terá logar decorrido que seja o 
praso de garantia, se as obras se encontrarem em boas 
condições de conservação, segundo constar do respectivo 
auto de vistoria. 

CAPITULO IV 
Prasos 

ARTIGO 35.° 

Praso para o começo dos trabalho» 

O empreiteiro dará começo aos trabalhos da construcçao 
das obras da empreitada, dentro do praso de trinta dias, 
a contar da data da approvaçSo do projecto. 

ARTIGO 36.» 
Praso para a execução e conclusão das obras 

Todas as obras comprehendidas na empreitada estarão 
concluídas no praso de dez annos, a contar da data da ap- 
provaçao do projecto de execução. 

ARTIGO 37.° 
Praso de garantia 

O praso de garantia das obras da empreitada será de 
três annos a contar da data da recepção provisória de cada 
um dos lanços, se esta tiver sido approvada pelo governo. 

Durante este praso o empreiteiro (segundo outorgante) 
conservará em bom estado e á sua custa todas as obras da 
empreitada. 

No caso de se manifestar prejuízo ou ruina causada por 
vicio de construcçao, devidamente reconhecido, terá o go- 
verno o direito de mandar proceder ás necessárias repa- 
rações, pagando o custo delias pelas quantias em deposito, 
ou deduzindo o das que i tiverem de ser pagas ao emprei- 
teiro. 
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Para as machinas, pontes, apparelhos e utensílios rece- 
bidos e dados pelo governo á exploração publica, o período 
de garantia pára o empreiteiro terminara um anno depois 
da entrega á exploração das mesmas machinas e utensilios. 

CAPITULO V 
Execução das obras 

ARTIGO 38.» 
Desenhos de execução 

Dois mezes depois de approvado o projecto o empreiteiro 
(segundo outorgante) entregará ao governo dois exempla- 
res completos de todos os desenhos geraes, especiaes e de 
detalhe, das differentes obras a executar, comprehendidas 
na empreitada, com todas as modificações introduzidas pelo 
governo no projecto primitivo. 

ARTIGO 39.0 
Blçhae* de referencia 

Antes de começar qualquer trabalho o empreiteiro (se- 
gundo outorgante) estabelecerá os necessários signaes de 
referencia, tanto em relação á planta como aos perfis das 
obras constantes do projecto, os quaes serão verificados pela 
fiscàlisação do governo. 

Estes signaes de referencia ficarão a cargo do emprei- 
teiro, que, em caso de deslocamento ou desarranjo, será 
responsável pelos prejuízos que d'esse facto possam provir. 

O empreiteiro fornecerá á sua custa os instrumentos e 
pessoal necessário para que a fiscàlisação possa proceder 
ás verificações que julgar convenientes. 

Todas as quotas mencionadas n'estas condições são refe- 
ridas ao zero hydrographico, que fica a 7 m ,85 abaixo da 
base da memoria da praça do Commercio aonde assenta a 
grade, e 6 m ,13 abaixo da parte superior do tubo de SO, 
da ponte do arsenal da marinha. 

ARTIGO 40.° 
Ordem a seguir nos trabalhos 

Os trabalhos começarão simultaneamente nas duas ex- 
tremidades da secção, junto do caneiro de Alcântara e da 
ponte» do caminho de ferro, seguindo-se, nos pontos inter- 
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médios, a ordem que o governo determinar de accordo com 
o empreiteiro. 

ARTIGO 41.° 

Recepção de materiaes 

Todos os materiaes destinados á* obras serão, antes do 
seu emprego, submettidos ao exaire e approvação da fis- 
calisaçào do governo. Os materiaes rejeitados, se a fiscali- 
sação o exigir, serão immediatamente removidos do local 
dos trabalhos á distancia de 2 kilometros, pelo menos, 
para fora da secção. Se o empreiteiro não cumprir esta or- 
dem, a fiscalisação fará proceder áquella remoção, mas á 
custa do empreiteiro (segundo outorgante). A substituição 
dos materiaes approvados e recebidos por outros, que o não 
tenham sido, será punida com uma multa igual ao duplo 
do valor dos materiaes substituídos. 

ARTIGO 42.° 
Defeitos de construcção 

Os trabalhos que não tiverem sido executados segundo 
as regras da arte e da boa construcção, ou conforme as 
condições d'este contrato, ou os que forem executados com 
materiaes, cujas dimensões e qualidade não sejam confor- 
mes com o projecto approvado, serão demolidos e recon- 
struídos pelo empreiteiro (segundo outorgante), e, quando 
este não o faça, a fiscalisação procederá áquella demoli- 
ção, mas á custa do mesmo empreiteiro, o que o não exi- 
mirá de incorrer nas multas prescriptas no artigo antece- 
dente. 

A fiscalisação poderá igualmente mandar demolir todas 
as obras executadas fora das horas habituaes do trabalho, 
sem conhecimento prévio da mesma fiscalisação. 

Em todo o caso as obras serão executadas com toda a 
solidez e perfeição, e pelos processos de construcção que 
mais garantias offereçam para a consecução d'aquelle re- 
sultado. 

ARTIGO 43.° 

Insufficlente desenvolvimento dos trabalhos 

Se o empreiteiro (segundo outorgante) mão der ás obras 

o preciso desenvolvimento para poderem ser concluídas 

no praso do contrato, a fiscalisação do governo o intimará 

para que desenvolva os trabalhos como for mais.conve- 

^ niente; e, se essa intimação não for cumprida, tomará as 
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providencias constantes do artigo 23.° das clausulas e con- 
dições geraes de empreitadas de 8 de março de 1861. 

ARTIGO 44.» 
Slachlnas e apparellios 

Todas as machinas e apparelhos comprehendidos na em- 
preitada serão sujeitos ás provas e experiências regula- 
mentares, determinadas pelo governo, e somente serão 
provisoriamente recebidos quando o respectivo termo de 
vistoria e provas tenha sido approvado pelo governo, con- 
tinuando o empreiteiro (segundo outorgante) a responder 
pela sua conservação até terminar o praso de garantia de 
que trata o artigo 37.° 



CAPITULO VI 
Depósitos e pagamentos 

ARTIGO 45.° 
Depósitos - 

O deposito de 540:0005000 réis, feito pelo segundo ou- 
torgante na caixa geral de depósitos á ordem do governo, 
poderá ser pelo mesmo outorgante substituído em qualquer 
tempo, convertendo o dinheiro em titulos, ou vice- versa, 
nos termos do artigo 3.° do decreto de 22 de dezembro de 
1886, devendo aquelle deposito ser considerado como de- 
finitivo para garantia do presente contrato, e caso seja feito 
em dinheiro, vencerá o juro médio da divida fluetuante. 

AETIGO 46.» 
Pagamentos 

Os pagamentos ao empreiteiro serão feitos em prestações 
semestraes, correspondentes ao desenvolvimento dos traba- 
lhos e á recepção dos materiaes na obra, e nos termos dos 
§§ 5.°, 6.° e 9.° do artigo 1.° da lei de 16 de julho de 
1885. 

O pagamento em terrenos só terá logar quando estejam 
definitivamente conquistados, e a partilha delles entre o 
governo e o empreiteiro será regulada no tocante á natu- 
reza d'esses terrenos, segundo os princípios da equidade. 
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ARTIGO 47.° 
Descontos 

Em cada pagamento so fará o desconto de 5 por cento 
da respectiva importância. O desconto recairá tanto sobre 
o numerário como sobre as obrigações que o empreiteiro 
tiver de receber e os terrenos que lhe forem entregues. Es- 
tes descontos só serão abonados ao empreiteiro, depois da 
recepção definitiva de toda a empreitada, e não vencem 
juros a cargo do governo.- 

ARTIGO 48.o 
Levantamento do deposito definitivo 

O deposito definitivo somente será levantado pelo em- 
preiteiro, depois de terminado o praso de garantia, e quando 
se tenha verificado por termo que as obras se acham bem 
conservadas, e as machinas e apparelhos em condições de 
bom uso e exploração, em conformidade da 2. a parte do 
§ 2.° do artigo 1.° da lei de 16 de julho de 1885, tendo 
também o empreiteiro cumprido todas as condições do seu 
contrato p#ra com o estado e para com os particulares. 

CAPITULO VII 
Multas e penalidades 

ARTIGO 49.o 
Multa |>or contravenções on falta de cumprimento de ordena 

Alem da multa designada no artigo 40.°, o empreiteiro 
fica sujeito á de 1 0/J000 réis por dia, deduzida das quan- 
tias que se lhe deverem, por qualquer contravenção das 
condições do seu contrato, ou falta de cumprimento das or- 
dens que houver recebido da fiscalisação. 

ARTIGO 50.° 
Intimação e applicaçào das multas 

Quando o empreiteiro (segundo outorgante) deixar de sa- 
tisfazer qualquer condição do presente contrato, ou de cum- 
prir as ordens que lhe houverem sido intimadas pela fisca- 
lisação, levantar-se-ha disso auto pelo engenheiro ou agen- 
tes da fiscalisação, que será lavrado em duplicado, sendo 
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um enviado ao empreiteiro e outro ao governo. O emprei- 
teiro, dentro dos oito dias que se seguirem á notificação; 
apresentará as reclamações que houver por convenientes. 
Se o empreiteiro nos oito dias seguidos á notificação acima 
mencionada não apresentar reclamação alguma, entende-se 
que se sujeita á multa, que principiará a contar-se do dia 
em que o auto da contravenção houver sido levantado, e 
findará com a cessação do motivo que deu logar á citada 
imposição. 

ARTIGO 51.» 

Recursos para o governo 

Nas multas impostas ao empreiteiro poderá elle recorrer 
para o governo, e, attento ás circumstancias allegádas, po- 
derá ser reembolsado da totalidade ou de parte das multas 
impostas, mas somente por um despacho ministerial. 

ARTIGO 52.° 
Reclamações do empreiteiro 

As reclamações do empreiteiro não terão andamento, quer 
sejam por perdas e damnos emergentes ou lucros^ cessantes, 
quer para justificar o não cumprimento de alguma das obri- 
gações do seu contrato, quer emfim a pedir a entrega de 
descontos ou multas que lhe tenham sido impostas, senão 
quando, dentro do praso de dez dias da data da intimação 
pelos factos ou omissões a que a reclamação disser respei- 
to, tenham sido apresentadas no ministério das obras pu- 
blicas com a justificação competente. Em caso nenhum o 
empreiteiro poderá fundamentar a sua reclamação em or- 
dens verbaes dadas a elle próprio ou aos seus agentes e 
empregados. 

ARTIGO 53.° 

Começo e conclusão dos trabalhos 

Se os trabalhos de construcção iião começarem no praso 
fixado no artigo 35.°, perderá o empreiteiro (segundo ou- 
torgante) o deposito que houver effectuado, e o contrato 
será tido como rescindido. Se os trabalhos não estiverem 
concluídos no praso marcado no artigo 36.° pagará o em- 
preiteiro pela mora de cada mez uma multa não excedente 
a 20:0JX)/$000 réis, sendo a sua importância fixada pelo go- 
verno, ouvido o engenheiro encarregado da fiacalisaçâo dos 
trabalhos c a junta consultiva de obras publicas e minas. 



241 

ARTIGO 54° 
Tribunal arbitral 

Nas questões levantadas entre o governo e o empreiteiro 
(segiyido outorgante), sobre a interpretação das condições 
do contrato, e que não possam ser resolvidas por accordo 
commum, haverá appellação para um tribunal arbitral de 
três membros, dos quaes um será nomeado p«lo governo, 
outro pelo empreiteiro e o terceiro, para desempate, por 
accordo entre as duas partes, ou na falta d'este pelo su- 
premo tribunal de justiça, por maioria de votos, em sec- 
ções reunidas. Este tribunal resolverá definitivamente e sem 
recurso. 

CAPITULO VIII 
Obrigações diversas 

ARTIGO 55.o 
Correspondência 

A correspondência do empreiteiro com o governo ou com 
outras quaesquer auetoridades deverá ser franqueada quan- 
do seja expedida pela posta. As ordens de serviço intima- 
ções e outros actos relativos á empreitada, e cuja notifica- 
ção deva ser official, serão entregues no domicilio do em- 
preiteiro, cobrando-se recibo assignado por elle ou pelo seu 
delegado. Na ausência destes, ou no caso de se recusar a 
passar o respectivo recibo, a notificação será feita por com- 
petente auto, com testemunhas, na pessoa de qualquer em- 
pregado do empreiteiro (segundo outorgante). 

ARTIGO 56.» 
Heuldencia e domicilio do empreiteiro 

Tanto o empreiteiro como o seu delegado, ou represen- 
tante, deverão ter a sua residência habitual durante os tra- 
balhos na proximidade do local em que estes se executarem, 
devendo aquella ser declarada officialmente á fiscalisação, 
para os fins convenientes. Entende-se que o empreiteiro, 
para todos os effeitos emergentes* do seu contrato, faz re- 
nuncia de fôro e domicilio, se o não tiver em Lisboa, ad- 
optando-os aqui de eleição, devendo um e outro ser fixados 
no texto do presente contrato. 

(6 
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ARTIGO 57." 
Melegado do empreiteiro 

Se o empreiteiro não dirigir pessoalmente os trabalhos, 
deverá propor ao governo um delegado com plenos pode- 
res para o representar em todos os actos que requeiram a 
suà presença, e de forma que nenhuma operação possa ser 
retardada ou suspensa pela ausência do empreiteiro. As 
faltas que este delegado possa commetter por incapacidade 
ou negligencia serão da responsabilidade do empreiteiro. O 
governo terá o. direito de exigir a substituição do delegado 
do empreiteiro, quando o julgue conveniente. Tanto o em- 
preiteiro como o seu delegado terão obrigação de acompa- 
nhar o engenheiro fiscal do governo, ou seus agentes, á 
visita ou vistoria das obras, sempre que a sua presença 
for exigida. 

ARTÍGO 58.» 

Sub-enip rei tetros e tarefeiros 

Os sub- empreiteiros e tarefeiros que executarem traba- 
lhos por conta do empreiteiro (segundo outorgante) não se- 
rão reconhecidos n'essa qualidade pela fiscalisação, sendo o 
empreiteiro o único responsável por todos os trabalhos. 

ARTIGO 59.° 
Renuncia de foro 

O empreiteiro (segundo outorgante) renuncia os direitos 
da sua naturalidade e acceita a jurisdicção dos tribunaes 
portuguezes em todos os assumptos que disserem respeito 
á sua empreitada, nos termos do artigo 56.° do presente 
contrato. 

ARTIGO 60.» 

Estaleiros e caminhos de serviço 

O empreiteiro submetterá á approvação do governo o 
plano dos seus estaleiros e caminhos de serviço, correndo 
por sua conta as despezas do respectivo estabelecimento. 
Para estes estaleiros e vias de serviço o empreiteiro poderá 
utilisar: 

1.° Os terrenos actualmente em uso do publico para fora 
da linha da actual rua marginal; 

2.° Todos os terrenos que pelos trabalhos se forem con- 
quistando ao rio, emquanto o governo os não tenha rece- 
bido para entregar á exploração; 

3.° A parte das praças e serventias publicas, que de 
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accordo com o governo lhe possam ser provisoriamente ce- 
didas sem embaraço para o transito publico. 

Findas as obras o empreiteiro entregará ao governo to- 
dos os terrenos que tiver occupado, deixando-os completa- 
mente regularisados e desembaraçados. 

ARTIGO 61.° 
Materlaes resultante» das demolições 

Os materiaes resultantes das demolições que se julga- 
rem necessárias, poderão ou não ser novamente emprega- 
dos nas obras, conforme a fiscalisação o julgar conve- 
niente. 

ARTIGO 62.o 

Providencias de policia e segurança 

O empreiteiro não poderá, sem que para isso tenha sida 
devidamente auctorisado, embaraçar a circulação nos cami- 
nhos! estradas, ruas ou vias navegáveis. Deverá estabele- 
cer communicaçSes provisórias, onde forem necessárias e 
indicadas pelos agentes da fiscalisação. Collocará e fará 
consertar, emquanto durarem os trabalhos, parapeitos só- 
lidos juntos ás escavações e em todos os sítios onde a pas- 
sagem seja perigosa. Durante a noite terá obrigação de 
illumiirar estes locaes, assim como as obras em construcção 
que offerecerem perigo para a navegação, sujeitando-se 
aos regulamentos marítimos em vigo?. Deve também o 
empreiteiro attender por todos os modos a que os trabalhos 
sejam conduzidos sem perigo para a vida dos operários 
n'elles empregados. Deverá para caso de accidente nas 
obras, ter sempre montado um serviço medico que possa 
prestar os primeiros soccorros. 

Quando o empreiteiro não tome todas as medidas con- 
venientes, ou seja negligente a tal respeito, a fiscalisação 
as mandará immediatamente executar, mas á custa do em- 
preiteiro. 

Em todo o caso será sempre este o responsável por todos 
os accidentes resultantes da falta de precaução, quer as 
providencias a tomar estejam ou não previstas nos regula- 
mentos de policia e segurança publica. 

ARTIGO 63.° 
Providencias de salubridade 

O empreiteiro dará inteira execução ás instrucçòes que 
forem formuladas pela junta consultiva de saúde publica 
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e ordenadas pelo governo, no que respeita ao modo de 
executar as obras sob o ponto de vista da hygiene publica, 
e, não o fazendo, tomará a fiscalisação as providencias que 
julgar necessárias para o mesmo fim, á custa do emprei- 
teiro. 

ARTIGO 64.o 

Direitos de Importação 

O governo não concede isenção do imposto de entrada 
dos materiaes, machinas, apparelhos, utensílios ou quaes- 
quer outros objectos importados com destino ás obras do 
novo porto de Lisboa, mas restituirá ao empreiteiro a im- 
portância dos direitos recebidos, relativos aos objectos que 
forem reexportados, até expirar o praso de garantia. 

ARTIGO 65/» 
Partes mentaen do pessoal e material 

O empreiteiro entregará á fiscalisação, até o dia 10 de 
cada mez, os mappas do pessoal e material empregados 
nas obras no mez anterior, comprehendendq o balanço dos 
materiaes entrados, e que ficam em deposito. 

ARTIGO 66.o 
Objectos de arte ou «outros valores encontrados nas obras 

Todos os objectos de valor artístico, archeologico ou 
scientifico, encontrados nos trabalhos, serão propriedade do 
estado e pélõ empreiteiro entregues á fiscalisação. 

ARTIGO 67.° 
Falleelmenlo do empreiteiro 

No caso do fallecimento do empreiteiro, o governo man- 
dará concluir os trabalhos pelos seus herdeiros, quando, 
por commum accordo entre estes e o governo, não resolva 
proceder á liquidação da empreitada. 

Se o empreiteiro for uma pessoa moral, seguir- se -hão, 
na hypothese prevista, as regras geraes de direito. 

ARTIGO 68.° 
Propriedade das obras 

Todas as .obras executadas pelo empreiteiro, materiaes, 
vias férreas, calçadas, machinas e tudo quanto disser res- 
peito á empreitada, ficam sendo pertença do governo. 
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ARTIGO 69/» 
Avarias e accldentes 

Corre por conta do empreiteiro a reparação de todos os 
estragos, avarias e accidentes occorrídos nas obras, exce- 
ptuando somente os produzidos pela guerra, único caso 
imprevisto e de íorça maior que se considera para a res- 
pectiva indemnisação. 

ARTIGO 70.o 
Modificações e alterações no decurso doa trabalhos 

No decurso dos trabalhos poderá o governo determinar 
as alterações no projecto, que a experiência aconselhar, 
ouvidas as estações competentes, sem offensa da economia 
geral do mesmo projecto. O governo terá igualmente o di- 
reito, em conformidade com o artigo 5.° das clausulas e 
condições das empreitadas de 8 de março de 1861, de or- 
denar em qualquer período de construcção as alterações 
que julgar convenientes, no que respeita ao traçado e 
perfis das differentes obras que constituem a empreitada. 

Somente serão tomadas em conta ao empreiteiro as al- 
terações ou modificações que lhe tiverem sido ordenadas 
ou auctorisadas por ordem escripta do governo. 

ARTIGO 71.° 
Trespasse da empreitada 

O adjudicatário não poderá ceder no todo ou em parte 
esta empreitada sem previa auctorisação do governo, e, 
se o fizer, terá este o direito de rescindir o contrato, pro- 
cedendo-se a nova arrematação por conta do adjudicatário, 
que ficará responsável pela indemnisação de todos os pre- 
juízos que causar ao estado, alem da perda do deposito. 

ARTIGO 72.» 
Rescisão do contrato durante a eonstruee&o 

No caso de rescisão do contrato da empreitada, e de 
ser adjudicada a outro individuo a construcção das obras, 
seguir-se-hão as disposições do artigo 6.° das clausulas e 
condições geraes das empreitadas, de 8 de março de 
1861. 

E com as condições acima exaradas deram os outorgan- 
tes por feito e concluído o presente termo do contrato, ao 
qual assistiram como testemunhas presentes os amauuen- 
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ses (Teste ministério João Rozendo Peres Ramos e Manuel 
Guedes Coelho. 

E eu, Elvino José de Sousa e Brito, do conselho de Sua 
Magestade, em firmeza de tudo, e para constar aonde con- 
vier, fiz escrever, rubriquei e vou subscrever o presente 
termo de contrato, que vão assignar commigo os outorgan- 
tes e mais pessoas já mencionadas, depois de lhes ser por 
mim lido. — Logar de quatro estampilhas da importância 
total do sêllo de 3$000 réis, assim inutilisadas : 20 de 
abril de 1887 e sete.= Emygdio Júlio Navarro = H. Her- 
sent = João Rozendo Peres Ramos = Manuel Guedes Coe- 
lho. = Pui presente, António Cardoso Avelino. =■* Elvino 
José de Sousa e Brito. 

Está conforme o original. — Secretaria geral do minis- 
tério das obras publicas, commercio e industria, em 10 de 
janeiro de 1888. = O conselheiro secretario geral, Elvino 
de Brito. 



. PLANO 

DO 

CURSO DE LEGISLAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO NAVAL 



Fascículo 1.° 

Formulas regulamentares empregadas na acquisição do 
material; ou arrematações e contratos. 

Fascículo 2.° 

Jntroducção. Missão e organiepção geral dos serviços 
no ministério da marinha. 

Fascículo 3.° 

Legislação e administração do recrutamento. — Esboço 
histórico da inscripção marítima. 

Fascículo 4.° 

Organisação do pessoal de marinha. 

Fascículo 5.° 

Organisaçao do corpo de marinheiros da armada. — Or- 
ganisaçao do regimento de infanteria do ultramar. 

Fascículo 6.° 

Justiça maritirqa. — Recompensas militares. 

Fascículo 7.° 

AttribuiçBes de policia geral do ministério da marinha. 

Fasciculo 8.° 

Regras geraes da administração da fortuna publica. — 
Applicação d estas regras com respeito á fortuna publica 
a cargo do ministério da marinha. 

Fasciculo 9.° 

Administração do pessoal.— Administração do corpo de 
marinheiros da armada. 
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Fascículo 10.° 

Organisação e administração do pessoal civil e operá- 
rio. — Estabelecimentos destinados a garantir pensões ás 
famílias dos militares e outros servidores do estado. 

Fascículo 11.° 

Administração e contabilidade do material.— Applica- 
ção d'estes princípios ao material em serviço no mar. 

Fascículo 12.° 

Administração do hospital da marinha. — Acquisição e 
guarda dos immoveis. 

Fascículo 13.° ■ 

Contabilidade publica. — Applicação das regras geraes 
de contabilidade publica á contabilidade naval. 

Fascículo 14.° 

"Contabilidade industrial. — Princípios geraes applicaveis 
aos estabelecimentos fabris do estado. 

Cada fascículo será acompanhado de um reportório de 
legislação referente ao assumpto de que tratar e dos do- 
cumentos, formulários, processos, tabeliãs, etc, que este- 
jam em relação com elle, a fim de servirem de exercício 
aos alumnos. 
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